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Bibliothèque Royale de Belgique. — Indicateur n« 2722.— -Lill. F.— 
Bnixelles, le 13 mars 1884. 

Monsieur. — J'ai Thonneur de vous accuser la réception du l. iv de 
votre magnifique Collection des Traités de Vinde Portugaise, et je vous 
prie d*agréer avec les remerciments que je me fais un devoir de vous 
présenler, au nom de la Bibliothèque Royale, Monsieur, les assurances 
de ma haute considération. 

Le Conservateur en Ghef, 

S. Alvin. 
Monsieur J. F. J. Biker, à Lisbonne. 



Société Académique Indo-Chinoise pour Tétude scientifique et éco- 
nomique de Tlnde transgangétique, de Tlnde Française et de la Malai- 
sie. — Paris. — Le 18 avril 1884. -N* 4837. 

Monsieur. — J'ai Thonneur de vous accuser réception, au nom de la 
Société Académique Indo-Chinoise, du t. iv de votre précieuse CoUecção 
de Tratados e concertos de pazes. 

Les documents hisloriques que vous rassemblez si judicieusement 
apprenent à mieux comprendre Tadmirable ambition coloniale du Por- 
tugal: à ce titre iís oÊFrent un interôt tout particulier à notre compagnie. 

Grand admirateur des gloires Portugaises, je tiens, Monsieur, à vous 
exprimer ma gratitude personelle, et je vous prie d'agréer la nouvellc 
cxpression de mes sentiments les plus distingues. 

Le Marquis de Croizier. 

Prcsident. 
Monsieur Júlio Firmino Júdice Biker, à Lisboa. 
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Kaiserlich Deutshe Gesandtschãft in Portugal. — Lisbonne le 15 mai 
1884. 

Monsieur. — Lc Ghancelier d^Allemagne le Prince de Bismack vient 
iii'avertir que vous avez encore eu la grande obligeance de lui en- 
voyer sous bande la IV'*"* parlie de volre ouvrage intitule CoUecção de 
Tratados e concertos de pazes j que o Estado da índia Portugueza fez com 
os Reis e Senhores com quem teve relações nas partes da Asià e Africa 
Oriental, 

Son Allesse m'a chargé en méme temps de vous exprimer, Monsieur, 
toute sa reconnaissance pour cet aimable envoi. 

En m'acquittant avec plaisir de cet agréable devoir, je profite de cette 
occasion pour vous renouveler Tassurance de ma considération très- 
distinguée. 

Le Ministre d*Allemagne, 

Baron de Schmidthals. 

Monsieur J. F. J. Biker, ci-devant Ghef dedépartementduMinistèredes 
affaires étrangères, à Lisbonne. 



IIl.'"^ e E. Sr. — Recebi, por intervenção do Sr. Dr. Pitta, meu pre- 
zadíssimo amigo e collega, o precioso Supplemento dos Tratados, Con- 
vençõeSj Contratos e Actos puòlicos celebrados entre a coroa de Portugal 
e as mais Potencias; e juntamente me foram entregues, pelo mesmo 
modo, os três volumes já publicados da CoUecção dos Tratados e concelh- 
ios de pazes j que o Estado da índia Portugueza fez com os Reis e Senho- 
res com quem teve relações nas partes da Ásia e Africa Oriental, 

Penhorou-me profundamente a bondade de V. e a immerecida con- 
sideração que se dignou dispensar-me, com tão valioso presente, facili- 
tando-me occasião de poder adquirir conhecimentos que, antes dos seus 
inapreciáveis esforços e lucubrações, eram vedados aos estudiosos, com 
evidente prejuízo do nosso querido Portugal. 

E V. um dos raros Portuguezes que tem mostrado, de modo incon- 
testável, quanto se interessa pelo bom nome da nossa terra, consagran- 
do-lhe o mais paciente e aturado estudo, e incitando com o seu gene- 
roso exemplo o amor efficaz e desinteressado pela nossa historia, a Gm 
de que, mais seguros e afoutos com as lições do passado, possamos ca- 
minhar para o futuro. 

É por isso que sinto intima e verdadeira satisfação, enviando-lhe o 
sincero preito da minha liomenagem e profundo reconhecimento, dese- 
jando que Deus alongue por muitos annos a vida de V. Ião utilmente 



VII 

aproveitada em beneficio dos que desejam instruir-se acerca das nossas 
cousas. 

Um facto recente veiu avivar ainda mais, se 6 possivcl, a minha gra- 
tidão. 

Estou convencido que sem o desinteresse e dedicação de V. só 
muito tarde, ou talvez nunca, poderíamos os estudiosos obter os ele- 
mentos de estudo, que as numerosas publicações de V. desde já lhes 
facultam. 

Releve-me V. da mal cabida extensão de uma carta, que deveria 
apenas comprehender os protestos sinceros do meu respeito, e do meu 
reconhecimento. 

De V. 
amigo venerador, respeitador e muito agradecido, 

José Joaquim Lopes Praça. 
Coimbra, 3 de mai-ço de 1884. 



lIl.°o e E. Sr. — Recebi hontem as três importantes Collecçôes de 
tratados, e dos negócios de Roma no reinado de El-Rei D. José I; as 
quaes V. fez favor de me ofFerecer. 

V. com estas publicações prestou grande serviço a todos os que 
desejam conhecer a historia, e o direito internacional publico e privado 
do nosso paiz. 

Acceite o meu cordial agradecimento por tão dístincto obsequio, que 
eu lhe não merecia. 

De V. 
attento venerador e amigo obrigado, 

Joaquim José Paes da Silva Júnior. 
Coimbra, 4 de março de 1884. 



Camará municipal de Coimbra. — N.« 391. 

111."° e E. Sr. — - Náo poucas têem sido as offertas de documentos, 
aliás importantes, que Y. se tem dignado dirigir a esta camará muni- 
cipal. 

Figuram estes documentos nos archivos da municipalidade, onde vâo 
ser arrecadados os três volumes, que hoje recebi, por via do Dr. José 
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Pereira de Paiva Pitta, que dizem respeito aos Tratados de paz do Es- 
tado da índia Portugueza. 

É importante o trabalho, que V. táo dignamente tem dirigido, da 
publicação de diversos tratados, e outros documentos diplomáticos. 

São de superior quilate os seiTiços que V. tem prestado n'esta pu- 
blicação, e por isso a camará municipal que represento, agradecendo 
a V. o seu novo ofTerecimento, registra bem merecidos louvores pelo 
zelo, intelligencia e desinteresse que manifestou em serviço táo impor- 
tante para o paiz. 

Deus guarde a V. Coimbra, 9 de abril de 1884. 

III."" e E. Sr. Júlio Firmino Júdice Biker. 

Servindo de Presidente, 

O Vereador, 

Augusto Pinto da Costa Salema. 



E. Sr. Júlio Firmino Júdice Biker. — Meu respeitável senhor. — É 
com o mais profundo reconhecimento, que venho agradecer a V. a 
generosa offerta do tomo iv da sua Collecção de Tratados, respectivos ao 
Estado da índia Portugueza, que V. prosegue com tão rara actividade, 
como illustrada direcção, sendo o actual volume enriquecido com jóias 
do mais subido quilate, quaes as cartas do nosso heróico Albuquerque. 

Desejo a V. a mais prospera saúde, e que me dê occasiões de mos- 
trar a alta consideração e respeito, com que sou 

De V. 

muito obrigado venerador e dedicado servo, 

José do Canto. 
Ponta Delgada, 23 de abril de 1884. 



Ill.°« e E. Sr. — Meu prezadíssimo amigo e collega.— Tenho o gosto 
de oíferecer a V. o incluso volume *, que espero V. se digne acolher 
com a sua benevolentíssima indulgência, e antiga amisade. 



' D. João I e a Alliança Imjleza, investigações historico-sociaes, pelo Conde de Villa 
Franca. 



IX 

Quem tanto e tão proficuamente tem publicado, merecendo por isso 
os mais altos encómios dos estrangeiros, e ainda dos poucos nacionaes, 
que estSo nos casos de avaliar taes escriptos, é de certo o melhor juiz 
para o livro em questSo, conhecendo o trabalho insano, que dão obras 
d'este género. A V. estou eu essencialmente reconhecido pelos thesou- 
ros que nos descobriu, e revelou. Sem aquelle manancial importantis- 
simo não poderia eu ter escripto o xxviii capitulo do meu livro, nem a 
memoria do honradíssimo governador (ao depois Vice-Rei da índia) 
António de Mello de Castro ficaria restituida á sua verdadeira luz, escla- 
recidos os equivocos em que acerca d*elle incorreram, ou o Visconde de 
Santarém, ou o seu continuador. 

Em a nota ultima explico estes factos comprovando-os com o valio- 
sissimo documento publicado por V. Assim conclue o livro, e digo-lhe 
em boa amisade que o fechei com chave de oiro. 

Muito folgo de ter mais este ensejo de provar a V. a estima que lhe 
tributo, e a satisfação ininterrupta com que me prezo de ser 

DeV. 

Collega e mui dedicado amigo, 
Junho, 16, 1884. 

Villa Franca. 



Capitolos pelos qoaes o Embaixador do Bey de Sonda Apagi Panta se obri- 
ga pelo dilo sea Rey a gaardar e fazer dar inlciro cumprimeDlo pela 
maneira seguinle. 

(Arch. da índia, livro grande de Pazes, foi. 71.) 

í. Que aos Padres, que assistem nas terras de Sunda, se 4:03-1:07 
lhes dará licença para fazerem suas igrejas com a decência 
devida, e as possam cubrir de telha, e na mesma forma se 
lhes concederá que também possam fazer suas casas. 

2. Que nas causas que se tiverem com os ditos Padres 
sejam juizes delias os capitães das fortalezas mais vizinhas 
delRey de Sunda, para se evitar deste modo a oppressão e 
detrimento, que se dá aos ditos Padres, ficando-lhe o recurso 
em partes distantes e remotas. 

3. Que os pães, que forem christãos, se lhes nâo permit- 
tirá possam vender seus filhos, sem consentimento do Padre 
que for seu parocho, ou ao menos sem a diligencia de prefe- 
rir o dito Padre na tal compra, tanto pelo tanto, para effeilo 
de lhe poder grangear liberdade com esmollas; e dada a li- 
berdade nesta forma, ficarão isentos de tornarem a ser ca- 
ptivos, e de os venderem seus pães segunda vez, e terão 
poder os ditos Padres sobre os christãos de sua jurisdicção 
na mesma forma que costumam ter os parochos em todas 
suas freguezias. 

4. Que a dois moços somente, que assistirem a cada hum 
dos Padres que residem nas terras do Rey de Sunda, se con- 
cederá serem livres de pagarem junção, constando pelos es- 
critos dos ditos Padres de como os taes moços são sous fâ- 
mulos, e assistem no seu serviço. 

5. Que aos Portuguezes que levarem licença do ex."^° Se- 
nhor Vice-Rey ou Governadores do Estado, se concederá pas- 
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1703-1707 sarem livremente pelas terras do Rey de Sunda sem paga- 
rem juncao; e do mesmo modo os patamares que trouxerem 
e levarem cartas do mesmo governo, constando por Porta- 
rias, não serão obrigados a pagar os ditos junções. 

6. Que se nao permittirá nas terras da jurisdicção do Rey 
de Sunda por nenhuma maneira os cafres, que para ellas 
fogem dos districtos deste Estado, e os mandará restituir 
logo, e de nenhum modo os obrigará tomar a lei dos Mou- 
ros, e outrosim será obrigado a entregar as duas moças 
christãs que foram levadas das nossas para as suas terras, 
de qualquer lugar, ou districto de sua jurisdição em que es- 
tiverem. 



Capilolos que Francisco de Azevedo de Saode, Secreiarío do Eslado da kdia, 
por parle do Vice Rey se obriga a guardar na forma seguinte 

(Ârch. da India> livro grande de Pazes, foi. 71.) 

• 

1 . Que o Estado soccorrerá a ElRey de Sunda, e aos par- 
ticulares delRey Mogor, permittindo que os Dessaes com seu 
poder se ajuntem a seu exercito, e por mar, ou por terra 
concorrerá para fazer toda a hostilidade ao levantado Qhema 
Saunto pelos districtos, em que ao Ex."**^ Senhor YiceRey lhe 
parecer mais conveniente ordenar se executem as taes hos- 
tilidades. 

2. Que dará quatro peças de artilharia dos calibres que a 
menos diflSculdade se possam conduzir, com a pólvora e baila 
necessária, e quatro artilheiros, que administrem e laborem 
com as ditas peças, as quaes será obrigado a restituil-as sem 
desculpa nenhuma de as haver perdido em algum conflicto. 

3. Que as nossas barquinhas da vigia dos rios, e mais al- 
gumas, quando o dito Senhor Vice Rey entenda serem neces- 
sárias, se lhes ordenará estejam com toda a vigilância, e 
impeçam todo o adjutorio, que pelos ditos rios intentar con- 
duzir o inimigo, e que também impedirão que a sua gente 
fuja para as nossas terras. 
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4. Que se ordenará ao general de Sâlcete deixe passar ítos-ito? 
para o exercito delRey de Sunda o mantimento, que constar 
çonduzirse das terras do dito Rey para o provimento do dito 
exercito, e na mesma forma se concederá para o que se pede 

do mantimento, que por sua conta vier do Canará, sem que 
se prejudique ao provimento do povo. 

5. Que se mandará avisar ao Dessay Essobá Ráo para que 
cora sua gente se una com o exercito delRey de Sunda. 

6. Que se lhe dará guarda de alguma manchua para con- 
ducção das entibarcações que tiverem com mantimento para 
o seu exercito em Ancolá e Caroare até esta cidade, pagando 
os direitos de comboyo devidos, como he estylo. 

N. B. He este documento lavrado entre os annos de 1703 
(novembro) até 1707 (maio); que foi o tempo que serviu de 
secretario Francisco de Azevedo de Sande. 



Caria de El-Rey D. Pedro II ao Yice Rey e Capitão geral do Estado da lodia, 
a respeito da liga sobre a saccessâo de Hespanlia 

(Arch. da lodia, livro das Monções n.° 68» foi. 109.) 

Vice Rei e Capitão geral do Estado da índia, amigo. Eu El- i704 
Rei vos envio muito saudar. Tendo consideração ao estado ^3"^ 
em que se acha Europa, e ás perniciosas consequências que 
podiam resultar á conservação deste Reino de se unirem em 
hum só corpo as duas Monarchias de Castella e França, ha- 
vendo grandes motivos para se entender que se pretende 
fazer esta união, tive por conveniente e por preciso fazer 
huma liga com o Emperador, a Rainha Anna de Inglaterra, 
e os Estados Geraes das Provincias Unidas, cujo tratado se 
assinou em dezaseis de Maio do anno passado, e se acha ra- 
tificado por todas as quatro Potencias colligadas. O intento 
desta liga (que espero de Deos Nosso Senhor prospere pelas 
justas causas em que he fundada) consiste em introduzir na 
posse da Monarchia de Castella ao filho segundo do Empera- 
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i7oi dor, o Archiduque Carlos, que hoje se acha reconhecido por 
^'*"* Rei de Castella não só pelo Emperador seu pai, e seu irmão 
ElRei dos Romanos, mas também pelos Estados Geraes das 
Províncias Unidas, pela Rainha de Inglaterra, e por todos os 
Príncipes de Alemanha, e alguns de Itaha, e por mim, ha- 
vendo cedido o Emperador e ElRei dos Romanos na pessoa 
do dito Archiduque todo o direito que tinham á dita Monar- 
chia de Castella: e havendo o dito Archiduque (que hoje se 
intitula por Rei de Castella com o nome de Carlos III) pas- 
sado a este Reino em huma armada de Inglaterra e Hollanda 
com os soccorros que se me deviam dar pelo dito tratado, «e 
acha este grande negocio em termos de se pôr em execução, 
e de entrar em campanha, passando eu a ella com o dito Rei 
Catholico Carlos III, para eíTeito de ser introduzido e metido 
de posse dos Reinos de Castella, que justamente lhe perten- 
cem; e assim he infallivel o rompimento da guerra com o 
Duque de Anjou, que se intitula Rei delia com o nome de 
Philipe V; e nesta consideração me pareceu ordenarvos de- 
veis estar com grande attenção na segurança e defensa des- 
sas praças, tendo entendido que he infallivel a guerra com 
Castella, e que succedendo hirem a esses portos ou mares 
da vossa jurisdicção alguns navios ou navio da dita Coroa de 
Castella, antes de teres noticia de que foi recebido nella por 
seu Rei ao dito Carlos III e expulsado o Duque de Anjou, os 
façaes apresar, fazendo em tudo o mais bom tratamento aos 
vassallos da dita Coroa, que nelles forem tomados, porque 
não he o meu animo fazer hostilidades aos Espanhoes, mas 
pelo contrario livrallos da oppressão, que padecem debaixo 
do jugo Francez, dando-lhe o seu Rei legitimo e verdadeiro; 
o que deveis fazer com tal advertência que o bom tratamen- 
to, que fizeres a estes homens, seja de sorte que não possa 
perigar a segurança de meus vassallos e Estados : e porque 
pode succeder, e he muito crivei que os Francezes com ban- 
deira de Castella pertendam fazer algum damno ou invasão 
nessa conquista, deveis procurar neste caso não somente a 
própria defensa, mas ainda a offensa, rompendo comostaes 
Francezes, e fazendo-lhe toda a hostilidade que lhe for pos- 



sivel; e a respeito dos navios francezes que usarem de sua i7ot 
bandeira, e conservarem a boa paz corii os meus vassallos, ^3"* 
vos havereis sempre com tal cautelia que não permittaes que 
entre nesses portos navio algum de França, de que possa ha- 
ver a menor sombra de receio; e estou certo que os navios 
de Inglaterra e Hollanda, que se acharem nesses mares, vos 
darão toda a ajuda e favor de que necessitares para repellir 
a força dos Francezes e Castelhanos, e fio do vosso valor e 
prudência obrareis de sorte nesta matéria, que acrediteis 
muito as minhas armas, e o vosso nome, de maneira que 
cresçam em mim os motivos da boa vontade que vos tenho, 
para vos haver de fazer mercê e honra. Escrita em Lisboa a 
3 de Abril de 1704. —REI. — Para o Vice Rei e Capitão ge- 
ral do Estado da índia. 



Resposta do Vice Rcy da lodia 

( Arch. (la Índia, livro das Monções, n." 69, foi. 169.) 

Senhor. — Tenho por infallivel que o ceo concorrerá em i704 
favorecer a justa pretenção de Carlos III, e que ajudado e pa- ^^""^^^'^ 
trocinado pela real grandeza de Vossa Magestade, se achará 
já de posse dos Reinos de Castella; eu seguirei mui pontual- 
mente as ordens de Vossa Magestade, havendo-me com toda 
a cautelia necessária com quaesquer naus francezas, que 
passem a estes mares, e vindo algumas de Espanhoes, pro- 
curarei represalas, não faltando a nenhuma das circumstan- 
cias que Vossa Magestade me recommcnda; e se a potencia 
dos contrários exceder as forças com que hoje se acha o Es- 
tado, me valerei do soccorro dos Inglezes e Olandezes, ainda 
que reconheço que os ditos Inglezes tem pouco que dar, e os 
Olandezes tanto a que acudir, que huns e outros como polí- 
ticos tratarão só da própria defensa; mas: como ElRei de 
França lhe não falta em que se occupar na Europa, espero se 
lhe diCaculte empenhar-se na índia com armada tão grossa 
que lhe não possam resistir as cinco fragatas de mais força 



1704 que tenho promptas para remetter á costa do norte, e a fra- 
Norembro ^^j^ ^^ Viagem, e três fragatinhas mais que mandei para a 
costa do Sul, logo que a invernada permittiu podessem na- 
vegar ; e se incorporarão todas donde a necessidade o pedir, 
porque para este effeito tenho galvetinhas ligeiras preparadas 
em todos os portos, para que promptamente se avise de qual- 
quer novidade que se offereça; e assim se me deu logo parte 
de quatro fragatas francezas, duas grandes e duas pequenas, 
que chegarão a Dandá Rajapor nas vizinhanças de Chaul, e se 
proveram de mantimentos de que vinham faltos, e naquelles 
districtos roubaram huma embarcação ingleza, que de Bom- 
baim passava para Calecut, de que lançaram em terra a gente, 
e deram fundo à dita embarcação; e por varias observações 
se entende que as ditas quatro fragatas são de armadores 
de Samaló, remetidas a piratear nesta Ásia; e sabendo que 
os Olandezes e Inglezes tinham bastante numero de náos no 
poço de Surrate, repetindo este anno o cercarem aquelle por- 
to, se foram as taes fragatas retirando para o Sul, donde a 
toda a diligencia mandei este aviso a quatro fragatas nos- 
sas, que se acham naquella costa, para que se prevenissem 
para a defensa, e se recolhessem a este porto seguindo o 
rumo que os pilotos elegessem para se desencontrar dos 
Francezes; e sem embargo que ellas publicaram em Dandá 
que vinham quatorze náos, não tive até agora noticia mais 
que destas quatro. Guarde Deos a muito cathohca e real pes- 
soa de Vossa Magestade como desejam e necessitam seus 
leaes vassallos. Goa 16 de Novembro de 1704. — (Kubrica do 
Vice Rei.) 



Balificaçao da paz do Caoará concloida n*esla cidade de Goa aos 19 de 
Janeiro de 170S, eolre o Ex."''' Sr. Caetano de Hello de Castro, do Coo- 
selbo distado de Soa Nagestade, Tice Rej e Capitão Geral da índia, e 
Qaellody Bassapa Naiqoe, Rcy do Caoará, por seu Embaixador Costam 
Mall(i, com as condições novamente acrescentadas abaixo declaradas. 

(Arch. da lodia, livro !.<* de Pazes, foi. 361.) 

1.* Que os mil e quinlientos fardos de arroz das páreas, i^os 
que por obrigação se satisfaziam na feitoria de Mangalor ao ^*"g"* 
Estado, seriam de arroz branco, e se entregariam logo ao fei- 
tor, sem que para isso se^careça das novaSiOrdens de Bedrur, 
e esta entrega se fará antes que saia dos portos do Canarà 
para fora, nem se carregue neiles nenhum arroz novo, que 
para o poderem fazer, primeiro se satisfará a sobredita quan- 
tia das páreas na forma referida. 

2.* Que dará os materiaes necessários, e officiaes para se 
fazer logo em Mangalor huma feitoria de pedra e cal com 
sua cerca á roda, também de pedra e cal, com suas vigias 
nos cantos no lugar mais conveniente, e suíBciente para o 
commodo do feitor, e de estar com mais segurança a gente 
que assiste na feitoria, e que ficará livre ao feitor poder a 
toda a hora e tempo mandar os pilotos de sua jurisdicção para 
metter dentro da barra as nossas embarcações de guerra, e 
do mesmo modo lançar para fora, sem que para isso se ne- 
cessite de licença de outra alguma pessoa. 

3/ Que nao prohibirá aos vassallos do Canarà conduzir 
arroz para Goa todas as vezes que quizerem vir, aventurei- 
ros ou comboyados, nem impedirá que os mercadores vas- 
sallos deste Estado, comprem e conduzam o arroz que quize- 
rem trazer para Goa, preferindo o provimento deste povo a 
quaesquer outras embarcações, que pretendam tomar carga 
nos portos do Canarà. 

4.* Que offerecendose alguma duvida ou contenda, se re- 
correrá a este Governo, e emquanto se não resolver a tal 
duvida, se não fará nas terras do Rey do Canarà veixação, 
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1705 nem violência alguma aos Padres, que assistem naquellas 
^^^^g^ terras, nem a vassallo nenhum deste Estado, assim christãos 
como gentios, e que agora se lhe restituirá logo a todos o 
que lhes não estiver já entregue de tudo que lhes foi repre- 
sado na cáfila passada. 

5.^ Que o dito Embaixador entregaria logo vinte mil xera- 
fins para resarcir a despeza que o Estado teve com a revolu- 
ção do Canará pela perda e damno que podia ser prejudica- 
do, demittindo de si toda a acção que pudesse ter de maior 
quantia, pois para este ajuste, e das lagimas novamente con- 
cedidas em Muluquim e Mangecirão, alem das que tem o 
Estado em Mangalor, se conformou com a promessa e satis- 
fação do dito embaixador. 

6.* Que nos portos de Mulunquim e Mangecirão poderia 
o Estado cobrar as lagimas de todo mantimento que sahisse 
para fora dos taes portos, attendendose que estas quasi todas 
pertencem á jurisdição da feitoria de Mangalor, aonde tem o 
Estado lagimas de todo o mantimento, visto que pelo desvio 
de se não pagarem as taes lagimas, conduzem os mercadores 
e outras pessoas o arroz para os ditos portos de Muluquim 
e Mangecirão em grande prejuizo da renda das ditas lagimas 
de Mangalor, para o que poderá o Estado fazer as cobranças 
das ditas lagimas nos portos referidos na fornia que lhe for 
conveniente. 

7.^ Que attendendose ao que o Embaixador com os pode- 
res que tinha do seu Rey se obrigou para recompensar em 
parte os despendios, e perdas que teve o Estado por causa 
das alterações do Canará, e da guerra que por este motivo 
se lhe intentou fazer, se lhe restituirá tudo o que lhe foi re- 
presado pelo capitão mór Manoel Pereira de Castro conforme 
o consto do que se recebeu na fazenda geral, e que faltando 
alguma cousa, que antecedentemente desviassem algumas 
pessoas particulares, se haverá das taes pessoas por parte 
do Canará a importância destes desvios, para cuja cobrança 
se lhe dará o adjutorio necessário; e da restiluição, que 
agora se lhe manda fazer, se descontará a quantia dos vinte 
mil xeraflns que o dito embaixador offerece, e o resto da 
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arroz para ajuste dos mil e quinhentos fardos das páreas do im 
anno passado e dos fardos atrazados, que consta se ficaram ^^*'^ 
devendo das mesmas páreas em outras occasiões, e não 
obstante estar já sentenciado por boa presa o Bote Issavary 
Mamay com sua carga de areca, e distribuida e repartida a 
importância da dita carga, faz graça o Estado ao Rey do Ca- 
nará do dito Bote, e da quantia que resultou a venda de sua 
carga. 

As quaes condições, propostas e ajustadas por huma e ou- 
tra parte, acceitaram o dito Ex."° Sr. Caetano de Mello de 
Castro, Vice Rey e Capitão geral da índia, e o dito Embaixa- 
dor Custam Malló em nome delRey Quellady Bassapá Nai- 
que, e sobre ellas se flzeram varias conferencias com o Se- 
cretario do Estado Francisco de Azevedo de Sande, que fo- 
ram bem entendidas pelo dito Embaixador por meio de Hiria 
Sinay, lingua deste Estado, Custtapá Sinay, lingua do mesmo 
Embaixador, que lhes declararam na lingua Bramana, por 
elle não entender a portugueza, e ambos os ditos Senhor 
Vice Rey e Capitão geral da índia, e o dito Embaixador se 
obrigaram a que as ditas condições se guardariam reciproca 
e inteiramente sem se alterarem em cousa alguma, a saber, 
o dito Senhor Vice Rey e Capitão geral da índia por si, e 
seus successores no dito governo, e o dito Embaixador pelo 
dito seu Rey, e pelos mais que lhe succedessem, sem nunca 
em tempo algum contradizerem, nem quebrarem as ditas 
capitulações da retificação da paz e amizade, antes as terão, 
manterão, e guardarão inviolavelmente, e para maior fir- 
meza se assignaram ambos os ditos Senhor Vice Rey e Ca- 
pitão geral da índia, e o dito Embaixador, com os Conse- 
lheiros do Estado. E eu Francisco de Azevedo de Sande, 
Secretario do Estado, as fiz escrever, e me achei presente a 
tudo, de que dou minha fé, e me assignei, de que dei hum 
treslado ao dito Embaixador, no mesmo dia, mez, e era ut 
5wpra. — Caetano de Mello de Castro— Signal canará do Em- 
baixador Custam Malló — Bartolomeu de Mello Sampayo — 
João de Lemos do Valle — Manoel João Vieira — Joseph de 
Carvalho de Abreu — í). Christovão Severim Manoel — An- 
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i705 tonio d'Azevedo de Sande — assignatura canará — Hiriá Si- 

Janeiro 

19 "^y- 



Férmã dos (ralameolos, qae se faz aos Embaixadores c Enviados 
dos Rejs visiobos, que um ao Eslado 

(Assento lançado no livro de registro 
dos provimentos dos empregados da secretaria do Governo, entre os annos de 1704 a 1707, 

em tumi)0 do Vice Rey Caetano do Mello de Castro.) 

Tratamento que se faz ao Embaixador de El-Rey Mogol 

1704-1707 Chegado o Embaixador, e tanto que estiver a bordo, ou 
em qualquer paragem, vai-lhe fallar o lingua do Estado, e 
avisar em como se lhe aprestara as casas, e em tal dia o 
hade hir buscar; o que feito preparaselhe as casas com todo 
o necessário, a saber, dois esquifes, vinte e quatro cadeiras 
de encosto de couro e huma de velludo para o Embaixador, 
quatro guarda portas de damasco, dois bofetes com seus 
panos também de damasco, dois tamboretes, duas alcatifas 
pequenas, com o mais apparato de cozinha. 

No dia que o vão conduzir para a primeira audiência, em 
que se entrega carta de crença, e as mais, avisasse aos Con- 
selheiros do Estado, aos Ministros da Relação, ao Senado da 
Camará, ao Reverendo Cabido e aos Prelados das religiões, 
para se acharem presentes na sala real, que fica toda alcati- 
fada, pondo em ambos os lados tamboretes para Conselhei- 
ros d'Estado e Ministros da Relação, e aos laes tamboretes 
seguem de ambas as partes bancos sem encosto, cobertos de 
pannos, ou guarda portas de damasco para se sentarem os 
do Senado da Camará, Cabidos e Prelados das rehgiões, con- 
forme a sua precedência. 

O assento, em que se põe o Vice Rey, fazem de cinco de- 
graus debaixo do docel, e defronte do Vice Rey ao pé do 
assento, fora dos degraus, hum pouco afastadinho, se põe 
hum tamborete de velludo para se sentar o Embaixador, e à 
mão esquerda do Vice Rey outro tamborete ao Secretario 
do Estado. 
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Preparase o terreiro da fortaleza com algumas compa- ítomtot 
nhias do terço, que ficam formadas em huma ala, e assim 
mais a gente da ordenança da cidade separada, e dos Auxi- 
liares das Aldeãs da ilha de Goa, que traz o Tanadar mór 
com aviso do governo; o que tudo preparado, no dia desti- 
nado da entrada vão conduzir ao Embaixador na manchua 
do Estado o Capitão da cidade, o Tanadar mór, o Capitão da 
guarda do Vice Rey, e o Capitão da manchua, que o trazem 
na mesma manchua no meio até o cães, aonde desembar- 
cam, e o vão acompanhando pela mesma maneira os três 
primeiros até a sala real, e nesta entrada se salva a infante- 
ria, e outra gente de armas sem nenhuma cortezia militar. 

Tanto que o Embaixador vae entrando na sala real põe-se 
o Vice Rey em pé, cuberto, e a mais gente em ambos os la- 
dos nos lugares em que ficam postos os bancos, e o Embai- 
xador vae chegando, fazendo suas três cortezias, ao taberná- 
culo do Vice Rey, e subindo os degraus entrega a carta de 
crença ao Vice Rey na sua mão própria, que a recebe com 
cortezia ordinária de chapeo, pondo-o logo na cabeça, e a en- 
trega no mesmo instante ao Secretario do Estado, e descendo 
o Embaixador dos degraus depois de dada a carta, se senta 
no lugar, e o Vice Rey no seu Ihrono, em cadeira de espal- 
da, e o mesmo fazem os Conselheiros e Ministros nos bancos 
conforme as suas precedências. 

O Embaixador nesta pHmeira audiência não se dilata mui- 
to, nem propõe negocio algum mais que a saudação, que in- 
terpreta o lingua do Estado, e sahe logo; aonde também 
fazem a salva assim como na entrada, e vae acompanhado 
das mesmas pessoas, que o foram conduzir, e o levam para 
as suas casas deputadas, aonde o Embaixador dá a cada 
hum sua peça. 

Feito isto, no mesmo dia, ou no seguinte manda o Feitor 
por ordem do governo hum refresco, que d'antes se lhe pre- 
para, que conste de arroz, lentilhas, trigo, manteiga, assu- 
car, galinhas, carneiros, vaccas, azeite, vinagre, vinho, frui- 
tas e alguma verdura, que tudo consta na fazenda. 

Depois pedindo audiência particular se lhe dá, querendo 
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Í70M707 O Vice Rey, para propor algum negocio, em que, supposto 
não ha acompanhamento, porém, sempre se faz ajuntar a 
gente luzida para fazer corpo; e o Vice Rey se assenta na 
cadeira de espalda, cuberto, debaixo do docel, e o Embaixa- 
dor em tamborete fora delle ; sempre assiste o Secretario a 
estas audiências, á mão direita do Vice Rey, e em pé o Lín- 
gua do Estado para interpretar. 

No dia da despedida só se lhe mandam para o conduzir, 
sendo por mar, a manchua do Estado com algum ajudante, e 
sendo por terra, alguma carruagem, se a necessitar. E en- 
trando Embaixador á presença do Vice Rey, o Secretario en- 
trega a resposta ao Vice Rey, e elle da sua mão a entrega ao 
Embaixador, com o sagoate, que se prepara na forma do es- 
tylo, condigno ao que traz o Embaixador, a quem também 
se dá sua peça de dinheiro, como fez o Sr. Conde de Alvor 
a Xeque Mamede, embaixador do dito Rey, a quem deu mil 
xerafins, e a seus criados duzentos. 

Ao Embaixador do Rey do Canará, se faz o mesmo (ratameuto, 
mas com a dilTerença seguinte 

Vao conduzir ao dito Embaixador em manchua do estado 
com o capitão delia, o Tanadar mór, e Capitão da guarda, e 
hngua do Estado. 

No terreiro fica formado o terço de gente da ordenança da 
cidade, com o seu Sargento mór, e na sala real na primeira 
audiência assistem os Conselheiros do Estado, Ministros da 
Relação, Senado da Camará, e o Reverendo Cabido. 

E as casas, em que se agazalha o Embaixador com sua 
familia, se preparam com hum esquife, doze cadeiras, duas 
guardaportas, hum bofete com seu panno, hum tamborete, 
huma alcatifa pequena, com mais aparelho de cosinha, e no 
refresco não se manda galinhas, carneiros, vacca, vinho, nem 
vinagre. 

Tratamento que se dá ao Enviado do Sivagí 

Chegando o Enviado a Richolim, ou Sanquelim, ou Pondá, 
ou em outra qualquer paragem, avisa ao Vice Rey de como 
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lá fica com cartas e negócios que traz a seu cargo, pedindo í7(J4-í707 
audiência, com o qual aviso se lhe armam as casas com seis 
cadeiras, hum tamborete, hum bofete, e hum esquife, e se 
lhe avisa o dia em que o hãode hir buscar, assinando o lugar 
onde hãode hir, e no dito dia se lhe manda conduzir na man- 
chua do Estado, ou da fazenda, esquipada com seu toldo de 
panno vermelho, e cortinas de seda, e vae nella o Capitão da 
manchua, edium ajudante, que trazem no meio ao Enviado 
até o desembarcador, e dahi vae fallar ao Vice Rey ou Go- 
vernador, e o vem receber de escada alguma gente luzida 
nobre, que assiste na sala, ficando sempre a fidalguia, e al- 
guns Ministros cortejando ao Vice Rey. Entra o Enviado fa- 
zendo três corlezias, e dá a carta e sagoate que traz ao Vice 
Rey, que a recebe em pé debaixo do docel, cuberto, e a en- 
trega logo ao Secretario do Estado, que fica á sua mão di- 
reita ; e depois despedese o Enviado, e vae recolher nas di- 
tas casas acompanhado de dois ajudantes, que vão a cavallo. 
E o feitor de Sua Magestade lhe manda hum refresco de 
fruitas até sessenta xerafins. Dahi pede suas audiências, que 
se lhe dão, e sem mais obslentação, nem acompanhamento; e 
sempre se lhe toma em pé. No dia da despedida, vindo o 
Enviado à presença do Vice Rey, o Secretario entrega a res- 
posta ao Vice Rey com o sagoate, e elle de sua mão entrega 
ao Enviado, que a recebe com suas cortezias, e se despede 
com algumas palavras de urbanidade: e querendo hir por 
mar, dá-se-lhe a embarcação, e o vão acompanhar os dois 
ajudantes, ou hum, conforme o Vice Rey quizer; e o mesmo • 
se faz sendo por terra, até o limite das nossas terras; e só 
depois das guerras o Sr. Conde de Alvor recebeu ao En- 
viado do dito Sivagi com o titulo de Embaixador, fazendolhe 
o mesmo tratamento que se dá ao Embaixador do Rey Ca- 
nará. 

Tralameoto que se dá ao Embaixador de Sunda 

Chegando o Embaixador, faz aviso dos limites de suas ter- 
ras como quer vir dar embaixada, e se lhe arma as casas 
com doze cadeiras, hum esquife, hum bofete com seu panno, 
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i7(M-i707 huma guardaporta, e se lhe avisa que venha para ellas, e 
como vem por terra, o v3o conduzir dois ajudantes a cavallo, 
e o lingua do Estado, até S. Lourenço, donde o levam para 
as suas casas, e dahí alguns dias faz entrada na fortaleza, 
donde assiste a fidalguia, Ministros e mais gente luzida, fi- 
cando o terreiro formado com a gente da ordenança da ci- 
dade; e as mais audiências se dao em pé, na forma que se 
fazem ao Enviado do Sivagi, porém o refresco nvandam mais 
avantajado. 

Tratamento que se dá ao Enviado dos Governadores de Pondá 

Quando os Governadores mandam algum Enviado ao Es- 
tado com carta e sagoate, o lingua do Estado vae conduzir 
ao Embaixador na manchua da fazenda, e sendo por terra, 
vem em seu palanquim, ou a cavallo, com gente de sua com- 
panhia, e não está obrigado o Estado darselhe armação das 
casas, e só se lhe dá o refresco limitado, e na despedida se 
lhe dá seu sagoate condigno ao que traz, e sempre dão tam- 
bém aos Enviados e Embaixadores sua peça particular con- 
forme a pessoa, e o seu estado, e a vontade do Vice Rey ; e 
também se dá alguma cousa aos que carretam o sagoate, 
conforme a grandeza, ou vontade do Vice Rey, porque não 
tem isso taxa. 

O Sr. Conde de Viila Verde recebeu ao Embaiiador do Rey do Canará 

pela maneira seguinte 

Aos 17 de fevereiro de 1698, huma quarta feira, mandou 
o Sr. Conde Vice Rey a manchua do Estado, e nella Manoel 
Leitão de Andrade, Tanadar mor, Thimoteo da Ponte do 
Valle, Capitão tenente da tropa da guarda de S. Ex.^ e Cus- 
todio António da Gama, Capitão da manchua do Estado, e 
Rama Crisna Sinay, lingua do Estado, os quaes voltarão com 
o dito Embaixador na dita manchua, e nella vinha o dito Em- 
baixador no meio, á mão direita o Tanadar mor, e á esquerda 
o Capitão tenente, e à mão direita do Tanadar mór o Capi- 
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tSo da manchua, e á esquerda do Tenente o língua, com mais 1704-1707 
família do Embaixador. Chegarão todos ao cães da alfande- 
ga, e desembarcando nelle, meteuse o Embaixador no seu 
palanquim, e o Tanadar mór no seu, e o Capitão tenente no 
seu, ficando no meio o dito Embaixador, e à direita o Tana- 
dar mór. No terreiro estava formado o terço da gente da 
ordenança, de que era Sargento mór Bailhazar de Azeredo; 
e ao entrar do Embaixador na fortaleza lhe darão huma 
salva. 

Na sala real estava feito hum tabernáculo de seis degraus^ 
debaixo do docel, e nelle estava posta a cadeira de espaldas, 
e ao pé delia á mão direita hum coxim, e a sala estava alca- 
tifada até a tribuna da capella. 

Á mão direita do tabernáculo estavam as cadeiras rasas 
dos conselheiros, e abaixo delias seguia hum banco sem 
encosto, cuberto de huma guardaporta da cidade (sic), e á 
mão esquerda debaixo do tabernáculo ficava hum bofete e 
huma cadeira rasa para o Secretario, ao que seguiam as ca- 
deiras rasas dos Ministros .da Relação, e depois delias hum 
banco sem encosto da mesma forma que o da cidade para o 
Cabido. 

Chegada a hora de entrar o Embaixador, subiu no taber- 
náculo o Sr. Conde Vice Rey, que estava vestido de huma 
vestia, e calção de tela encarnada com flores de oiro, e huma 
casaca de droguete, sobre cor de jambo, tudo de botoadura 
de oiro, e os Conselheiros, que foram, João Telles da Silva, 
vedor da fazenda, D. Manoel Lobo da Silveira, João de Le- 
mos do Valle, se foram a seu lugar, e o Secretario o Doutor 
Gregório Pereira no seu, e os Ministros João Rodrigues Ma- 
chado,- José da Silva e Gouveia, Pedro Pinheiro de Sousa, 
Domingos de Sequeira Sarmento, nos seus; aos Conselheiros 
seguirão os Vereadores Francisco de Azevedo de Sande, 
Domingos de Miranda de Carvalho, e João Pinto da Fonseca, 
e mais Ofliciaes da Camará; e aos Ministros da Relação o 
Doutor Luiz Soares de Góes, Chantre e Vigário Geral, José 
Pereira, Mestre Escola, e Commissario das bulias, e Manoel 
dos Santos, Arcediago. Chegou o Embaixador na sala da 



lÔ 

Í704-1707 guarda e lhe tomou a mao direita o Tanadar môr, ficando á 
esquerda delle o Capitão tenente, e assim o trouxeram á saia 
real; e assim como o Embaixador viu ao Sr. Conde Vice Rey, 
fez-lhe huma salama, que he cortezia, e o Sr. Conde metteu 
mao ao chapéu, e o levantou cousa de quatro dedos, e tor- 
nou a pôr na cabeça. Chegou o Embaixador debaixo do ta- 
bernáculo, fez outra cortezia ao Sr. Conde Vice Rey, e bei- 
jou a carta do seu Rey, que a trazia embrulhada em hum 
lenço, e a entregou ao Secretario do Estado, e este a entre- 
gou ao Sr. Conde Vice Rey, o qual a tornou a entregar ao 
Secretario, e acabada de entregar a carta, apresentou o dito 
Embaixador o sagoate, que trazia do seu Rey, que vinha em 
duas bandejas de pau, cubertas de huns tafetás. Acabada a 
entrega da carta e sagoate, mandou o Sr. Conde Vice Rey 
chegar huma cadeira rasa, que se poz defronte e abaixo do 
tabernáculo, cousa de três ou quatro passos, na qual se as- 
sentou o Embaixador, assentando-se primeiro o Sr. Conde 
Vice Rey na cadeira, e depois se assentaram os Conselhei- 
ros, Ministros, cidade, e Cabido, todos em seus assentos na 
forma acima declarada, e á mão direita debaixo do taberná- 
culo ficou o Capitão tenente em. pé, e a Manoel Leitão de 
Andrade ordenou o Sr. Conde que se fosse pôr no seu lugar 
de Conselheiro. Começou o Embaixador com seus cumpri- 
mentos assim da parte do seu Rey como por si, aos quaes 
respondeu o Sr. Conde Vice Rey, e depois de estarem nesta 
pratica perto de hum quarto de hora, despediu o Sr. Conde 
Vice Rey ao dito Embaixador. 



17 



Belação sincera c ferdadcfra do qnc fez, prclrndru, c oecasionou na missão 
da China, c em Macaui o Palriarcha de Aniiochia Carlos Tliomás Hail- 
lard de Tournon, Commissario e Visitador Aposlolíco, com poderes de 
Legado do Lalere.' Desde o principio de Abril de J70S alé ao lim do 
anno de 1707. 

(Mcmoíia contcmporanoa.— Chronisla de Tissiiary.) 



H' 



Prévia c summaría notícia da fundarão, e progressos da oiissáo da China, 

alé vir a ella o Patriarcha 



1 . Aos Sereníssimos Reys de Portugal, summamente be- 1705-1707 
nemeritos da Sanla Sede Romana e da Igreja catholica, conce- 
deram muilos Siimmos Pontífices, principalmente Leão X no 

anno de 1314, Clemente VII, e Paulo III no anno de 1339, o 
direito do padroado amplíssimo em todas as regiões da índia 
oriental, já descubertas, e ainda por descubrir, com faculdade 
de mandar a ellas operários evangélicos. E em elTcilo desde 
então até agora foram sempre mandando os Reys patronos 
em as. suas náos, e com suas despezas todos os annos suc- 
cessívas esquadras de Missionários, muitos dos quaes com 
virtudes heróicas, com milagres, e também com o próprio 
sangue, confirmaram a fé que pregavam, converteram a 
Christo innumeraveis almas de infiéis, illustraram e amplifi- 
caram a Sanla Igreja catholica. 

2. Entre elles são por certo dignos de memoria os Padres 
Miguel Rogério e Matheus Riccio, da Companhia de Jesus, os 
quaes (depois de chegarem a Macau, cidade dos Portuguezes, 
e porto da China) com ardente zelo, invencível paciência, e 
summo trabalho, penetraram no interior da mesma China, 
até então fechada aos estrangeiros, e lançaram os primeiros 
fundamentos desta gloriosa missão debaixo da jurisdicção do 
Bispo de Macau, ao qual no anno de 1373 tinha o Papa Ore- 
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1705-17O7 goiio Xlll a peligao do Rey patrono, assignado por diocese 
ioda a China com as terras e ilhas adjacentes. Como porém 
o Padre Rogério* pouco depois foi mandado para Europa, 
aonde morreu; somente ao Padre Riccio se dá o titulo de 
fundador da missão da China, e com rasâo, por ser elle o 
primeiro que pregou a fé, e estabeleceu a missão em muitas 
províncias deste império, e principalmente na corte de Pe- 
kim, aonde finalmente falleceu no anno 1610 attenuado com 
trabalhos, e cheio de merecimentos. Compoz e imprimiu o 
mesmo Padre Riccio muitos livros na Hngua, e letras da Chi- 
na, para dilatar o conhecimento das verdades catholicas por 
toda ella. Dos quaes livros evidentemente se deixa ver que 
nenhum outro Europeu até o presente conseguiu tanta perí- 
cia nas mesmas letras, e doutrina dos Chinas; e por isso aflir- 
mam alguns que teve delias sciencia infusa. ' 

3. Os mais Missionários Jesuitas, que juntamente, ou 
pouco depois do Padre Riccio, entraram na China, depois de 
se applicarem por muitos annos aos estudos dos hvros sini- 
cos, e depois de muitas conferencias convieram e assenta- 
ram: 1.^ que se devia estar pelo systema do mesmo Padre 
Riccio acerca da doutrina dos letrados da China; 2.° que os 
Chinas antigos conheceram a Deus vivo e verdadeiro, e o si- 
gnificavam pelas vozes Tien e Xanti; 3.'' que o mesmo ver- 
dadeiro Deus se chamava vulgarmente Tienchú, que quer 
dizer Senhor do Ceu, e desde então até agora por este nome 
he conhecido e chamado commumente na China o Deus dos 
christâos; 4.® que a veneração e culto, que os Chinas costu- 
mam dar ao Confúcio, seu grande Mestre, significado pela 
voz e letra Ci, não era supersticioso, mas só politico, e se 
podia permiltir aos Chinas christâos; 5.*^ que da mesma sorte 
se permittisse o culto, que os Chinas costumam dar aos seus 
progenitores defunctos; 6.® que se lhes permittisse também 
suas tabelas, ou tabicas, em que costumam escrever os no- 
mes dos seus progenitores defunctos, para sua memoria, e 
veneração politica. 

4. Por espaço de cincoenta annos pouco mais ou menos 
só os Padres da Companhia de Jesus cultivaram esta vinha 
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<lo Senhor, e a di^Uinun por lodo o império com grande Ira- *'"^"*''^' 
halho, e igual industria. Consistia esta na sciencia especulati- 
va, c na pratica curiosa de mathemalica; com a (piai capti- 
vavam os ânimos dos imperadores c dos mandarins (este 
nome dSo comnmmente os Portuguezes a todos os que na 
China tem algum género do governo) e conseguiram delles 
a permissão para permanecer dentro no império, não obstan- 
tes as suas severissimas leis, que huma e outra cousa pro- 
hibiam aos estrangeiros. Annunciavam também os Padres 
aos mesmos mandarins as grandezas da Igreja de Deus em 
Kuropa, para os moverem a abraçar a fé catholica, confir- 
mando com o exemplo, a charidade chrislã, que pregavam. 
Porque como todos viessem, c entrassem na China debaixo 
da protecção de hum só Rey patrono, por huma s.ó via de 
Portugal, por huma só porta de Macau, e fossem todos de 
huma só Religião, sujeitos aos mesmos, e não a diversos 
superiores, nem podiam dizer Ego siim Pauli, ego vero Ce- 
j)hae, nem Christo entre elles estava dividido; mas era tal 
a sua união que causava admiração aos Chinas, assim chris- 
tãos como gentios. Augmentava-se pois por lodo este tempo 
notavelmenle a christandade da China. Muitos letnidos dou- 
tores, e mandarins também supremos, recebiam o santo ba- 
ptismo, os quaes foram bases, e columnas desta primitiva 
igreja sinica, e ajudaram muito para ella se dilatar pelas pro- 
vindas do império. 

5. Tendo-se já passado meio século depois da fundação da 
missão da China; vieram das ilhas Philipinas e entraram 
nella outros missionários hespanhoes das sagradas familias 
de S. Domingos, e S. Francisco, aos quaes não pareceram 
bem as resoluções dos Padres da Companhia sobre os ritos 
sinicos, já reduzidas a praxe por espaço de tão largo tempo, 
e as começaram a impugnar fortemente. Sendo, porém pro- 
postos á Santa Sede os fundamentos destas controvérsias, 
foram as resoluções e praxes dos Jesuítas approvadas pelo 
Summo Pontiflce Alexandre VII no anno de 1656. 

6. Achavam-se neste tempo as dioceses da índia oriental 
destiluidas de Bispos ordinários; porque tendo os Portugue- 
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170Õ-1707 zes no anno tle 1040 acclamado por sen Rey ao Senhor D. 
João IV obstava ElRey de Castella Philipe IV em Roma; e 
por seu respeito se não atreviam os Summos Pontífices a 
confirmar os Bispos apresentados por ElRey de Portugal 
para as dioceses do sen padroado. Por esta causa consentin- 
do, ou mandando o Papa Alexandre VII foram enviados pela 
sagrada Congregação de Propaganda Fide para a índia orien- 
tal Bispos vigários apostólicos, que em lugar dos ordinários 
governassem as Missões Portuguezas, conforme a distribui- 
ção feita de novo pela mesma sagrada Congregação. Sendo 
pois a missão da China assignada ao Bispo e vigário apostó- 
lico Francisco Palú, de nação Francez, foi elle o primeiro 
que nella entrou em o anno 1684, no qiial morreu logo de- 
pois da sua entrada. Succedeulhe no vicariado hum seu com- 
panheiro, também Francez, por nome Carlos Maigrot. Ecom 
o mesmo vigário apostólico Maigrot, que ainda não era Bis- 
po, começaram a governar a mesma missão da China outros 
dois vigários apostólicos; hum dos quaes era Bispo de Argo- 
lis, por nome D. Fr. Bernardino de la Chiesa, franciscano, e 
ItaUano, que então entrou também na China; e o outro era 
Bispo de Basilea, dominicano e China de nação. Porque foi 
então repartida a Missão, e a cada hum dos ditos vigários 
apostohcos foi assignada sua parte para exercitar nella a sua 
jurisdicção vicarial. 

7. Tinha já então cessado a causa, pela qual as dioceses 
do padroado de Portugal estavam destituídas dos próprios 
Bispos. Porque fazendo no anno de 1668 paz entre os dois 
Reys de Castella e de Portugal, não punha ElRey de Castella 
obstáculo algum á confirmação dos Bispos eleitos por ElRey 
de Portugal para as dioceses do seu padroado. Obstava po- 
rém, a sagrada Congregação de Propaganda Fide, quanto ás 
terras dos infiéis, em que ElRey não linha dominio tempo- 
ral; dizendo que para ellas lhe não fora concedido o direito 
do padroado. Durou este litigio alguns annos; e finalmente 
se acharão em Lisboa na Torre do Tombo as bulias antigas, 
das quaes evidentemente constava este amplíssimo direito 
concedido aos Reys de Portuga » m todas as regiões da In- 
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dia» que nao estavam debaixo do seu domiuio*. Á vista pois i705-i7u7 
deste direito lao claro e evidente deDriu o Papa Alexan- 
dre VIII no anno 1690 ás justissimas instancias de ElRey de 
Portugal D. Pedro II, não só confirmando os Bispos apresen- 
tados por Sua Magestade para as dioceses antigas de toda a 
índia, mas erigindo de novo duas cathedraes na China; huma 
na Corte de Pekim, e a outra na cidade de Nankim, sujeitas 
ambas á jurisdicçâo do Arcebispo de Goa, Metropolitano e Pri- 
maz da índia; declarando juntamente o mesmo Pontifico que 
ambas eram, e seriam sempre do real padroado de Portugal, 
e comettendo a ElRey que assignasse os limites a cada huma. 
8. Foi pois novamente dividida a Missão da China em três 
dioceses, convém a saber: a de Pekim, à qual ElRey em vir- 
tude da dita commissão pontiflcia assignou por districto as 
Provindas Pekeo, Xantum, Leaotum, Honan, Xansi, Xensi e 
Suchuera; a de Nankim, á qual assignou as Provindas Kiam- 
nan, Chekiam, Fokiem, Kiansi, Iluquan, Queicheu e Yunan; 
a de Macau, que o mesmo Pontífice Alexandre VIII coartou 
às Provindas Quantum (os Porluguezes lhe chamam Cantão) 
e Quamsi, e ás terras e ilhas adjacentes, que a mesma dio- 
cese antes possuia. E para que Sua Santidade não fosse obri- 
gado a retirar da China os sobreditos dois Bispos vigários 
apostólicos, os apresentou logo então ElRey para ordinários; 
o de Argolis para o novo bispado de Pekim, e a de Basilea 
para o bispado também novo de Nankim, apresentando jun- 
tamente ao Doutor D. João Casal para Bispo de Macau. E to- 
dos três foram confirmados juntamente por Alexandre VIII. 



* Saíram impressas n*um volume era 4.° cora este titulo : Bullarum 
CoUectiOj quibus Serenissimis Lusitaniaej Algarbiorumque Regibus ter- 
rarum omnium, atqm insolarum uUra maré transcurrentium, sive jam 
acquisUae sintj sive in posterum acquirentur. Jus Patronatus a Summis 
Pontifícibus liberaliter conceditur. Praefatis Bullis aliae insuper gratia- 
rum, et privilegionim diversi generis inter sevuntur. Omnes ex Regali 
Archim deductae, et in hoc volumen redaclae, typis commitluntur jiissu 
Serenissimi Petri sectindi, Lusilaniae Regis. — Ulysslpone, in typogra- 
phia r«gia Valcnliiii á í'osla Dcslaiules — (>um facullalo siiperiorum — 
Anno 1707. 



22 

Í705-Í707 Como, porém, o de Basilea morreu ariles de lhe chegarem 
as letras de Bispo de Nankim, foi eleito por EIRey, e confir- 
mado pelo Papa para Bispo de Nankim D. Alexandre Cícero, 
da Companhia de Jesus, que depois de tomar posse e gover- 
nar o seu bispado por alguns annos, também falleceu no de 
1703. 

9. Nâo obstante a industria dos Jesuítas acima dita, foram 
terríveis as perseguições que padeceu a Missão da China no 
seu primeiro século: id est, desde o anno de 1583 átéoanno 
de 1683. A mais terrível de todas foi movida por hum ciniel 
inimigo da fé de.Christo, chamado Yanquamsien, no tempo 
em que, morto o Imperador Xunchi (foi o primeiro da famí- 
lia Tártara reinante, que vencidos os inimigos dominou toda 
a China) governavam quatro grandes o imperioxomo tutores 
que eram do pupilo Kamhi, filho do mesmo Xunchi. Acu- 
sando pois o malvado Yanquamsien no anno 1664 ao Padre 
João Adamo Scall, da Companhia de J^sus, Presidente da 
malhematica, e colurana da Missão, e juntamente a santa lei 
de Christo diante dos quatro Governadores do império, man- 
daram elles trazer a Pekim carregados de cadeias a todos os 
Missionários, e os metteram no cárcere com o dito Padre 
Adamo. Livrou-os, porém, a Providencia e Omnipotência Di- 
vina, fazendo com hum terrível terremoto, que se revogasse 
a sentença de morte já dada contra o Padre Adamo, e que 
elle com todos os mais fosse mandado sahir do cárcere. Fo- 
ram, porém, desterrados para Cantão, ficando somente em 
Pekim com o mesmo Padre Adamo (que em breve tempo 
morreu) os Padres Fernando Verbi est. Luís Breglio, e Ga- 
briel de Magalhães, todos Jesuítas. 

10. Tomaado depois o Imperador Kamhi o governo do 
império da mão dos ditos quatro seus tutores no anno de 
666, se mostrou summamente benévolo aos Jesuítas de Pe- 
kim, e lhes fez a elles, e por amor delles a toda a Missão mui 
singulares beneficios desde então. Constituio ao Padre Fer- 
nando Verbi est Presidente da mathematíca; chamou e fez vir 
para Pekim com grande honra ao Padre Philipe Grimaldide 
Cantão, e ao Padic Thomás Pereira de Macau ; concedeu a to- 
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dos os mais Missionários qne do desterro de Canlao voltassem 1705-1707 
para as suas igrejas, deu ao Padre Verbi cst a inscripção im- 
perial, Kim tien, id est. Venerai a Deus, para ser collocada 
em todas as igrejas; e ellas por essa causa serem respeita- 
das dos Mandarins e do povo gcntilico da China; fez vir de 
Macau para Pekim também com grande honra ao Padre An- 
tónio Thomás, malhemalico insigne; a cinco Padres France- 
zes, que de Sião aportaram á China no anno de 1687 (aos 
quaes os Mandarins queriam fazer voltar para Sião), mandou 
vir á corte honorificamente, tanto que soube que eram ir- 
mãos dos Jesuitas de Pekim; deixou ficar na mesma corte 
com honra. ao Padre João Francisco Gerbillon e ao Padre 
Joakim Bouvet, dois dos ditos cinco Padres Francezes, e 
aos outros três concedeu que ficassem, e pregassem nas pro- 
vincias a palavra de Deus; a muitos outros Jesuitas depois 
dos sobreditos fez o mesmo favor de os admittir na corte de 
Pekim. 

H. Morto o Padre Verbi est, Presidente da mathematica, 
no anno de 1088, deu o mesmo Imperador Kamhi esta pre- 
sidência de propriedade ao Padre Grimalde, e de substitui- 
ção, emquanto elle não voltava da Europa (aonde Sua Ma- 
gestade o tinha mandado) a deu aos Padres Thomás Pereira, 
e António Thomás; ao qual tomou por seu mestre nas ma- 
thematicas; applicando-sa a ellas tanto de propósito, e com 
tanta intelligencia, que causava grande admiração ao mesmo 
Padre seu mestre. Porém, aonde manifestou mais o especial 
affecto, que tinim aos Jesuitas de Pekim, foi na paternal be- 
nevolência, com que supprimiu, e atalhou a dissenção, que 
então principiava entre elles, por serem alguns vindos por 
França e outros por Portugal, declarando a todos que queria 
fossem sempre, assim como até então tinham sido, cor unum, 
et anima una. Deixo innumçraveis outros beneficios e favo- 
res, que de tão benévolo Imperador tem recebido os mes- 
mos Jesuilas de Pekim, e mui em especial o Padre Thomás 
Pereira, a quem singularmente estima por seus raros talen- 
tos, e pelos grandes serviços, que tem feito a Sua Magestade 
por espaço de trinta annos. 
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1705-1707 12. No que toca á salvação das almas, nâo deixaram os 
Jesuítas de Pekim de suggerir a tão prespicaz e benévolo 
monarcha tudo que conduz para ella, e o mesmo Imperador 
leu os livros, que tratam da nossa Santa Fé, compostos pelos 
Jesuítas em língua e letras sinicas, e conheceu claramente as 
verdades catholicas. Porém, a fragilidade humana he obstá- 
culo que o impede a abraçar a lei de Chrislo, que venera 
por santa e boa. Tão árdua lhe parecia a continência christã, 
que chegou a duvidar se os Padres de Pekim observavam a 
pureza que professavam, e para certificarse, ordenou que 
residisse com elles no collegio por espaço de hum annohum 
mancebo do palácio com pretexto de aprender as sciencias 
europeias, porém na realidade para espiar tudo occultamen- 
te. Sabendo pois o curioso Imperador desta sua espia com 
certeza o grande recato dos Padres em todo o tempo, descu- 
briu a elles mesmos tudo, admirando e louvandolhes muito 
uma tão rara e tao grande virtude. 

13. Não só aos Padres de Pekim, e ás suas christandades 
era ulilissiuia a benevolência de Imperador Kamhí, mas re- 
dundava também em utilidade de todos os mais Missionários 
espalhados pelas províncias; porque lodos para serem admit- 
tidos e permanecerem no império, diziam que eram irmãos 
dos Padres da corte, e principalmente daquelle que tinha a 
presidência da mathematica, e elle como a irmãos seus os 
recommendava muito aos Mandarins das províncias, que por 
causa destas recommendações os tratavam com grande hon- 
ra, os favoreciam e amparavam a elles e as suas christanda- 
des, redundando tudo em grande credito e abono da nossa 
Santa Fé, e em maior augmento de toda a Missão. 

14. Porém, não obstante tudo isto, lambem nesse tempo 
se moveram algumas perseguições. E foi na verdade terrível 
a que excitou na província de Chekíam hum Mandarim infe- 
rior (estribado na auctorídade do Vice Rey da mesma pro- 
víncia, capital inimigo da fé de Chrislo) contra o Padre Pros- 
pero Intorceta, da Companhia de Jesus, porque chegou o 
mesmo Vice Hey a prohibir por hum seu edicto publico em 
toda aquella província a religião christã, por ser contraria às 
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leis do império, que severissimamentc proliibiam a pregação, 1705-1707 
e propagação de qualquer seita estrangeira. Com a occasiâo 
desta perseguição se resolveram os Padres Tliomás Pereira, 
e António Thomás, então Presidentes da mathematica, com os 
mais Padres de Pekim, a pedir humilde e efficazmente ao 
Imperador que eximisse a santa lei de Deus das prohibições 
geraes do império. Defirio o Imperador benignissimamente 
a esta supplica; e com assombro de toda a côrle, e do impé- 
rio todo sahiu com hum decreto imperial (que mandou pu- 
blicar por todas as provincias no anno de 1690) no qual 
approvava a lei de Deus como boa e santa, e ordenava aos 
Mandarius que dahi por diante a nâo prohibissem. Ha se de 
advertir aqui, que as seitas dos idolos não são approvadas, 
mas só permittidas no império da China, e somente a dou- 
trina do Confúcio, (que se tomar na sua fonte não repugna 
ao Evangelho) desde a antiguidade, e agora novamente a 
nossa santa lei de Deus são positivamente approvadas neste 
tão grande império. 

lo. Chegando a Roma a nova deste tão singular beneficio 
(que Deus mediante o Imperador fez a todo o império da 
China) excitou no piíssimo animo do Summo Pontifico Inno- 
cencio XII admiráveis aíTectos, e grandiosos pensamentos. 
Persuadia-se que nestes nossos tempos se converteria toda 
a China á fé de Christo, se abundasse de operários evangéli- 
cos. E para este fim no anno de 1696, de plenitudine potesta- 
tis, e contra vontade delRey patrono desmembrou das suas 
dioceses de Pekim e Nankim nove provincias, convém a sa- 
vèm a saber, Fokien, Chekiam, Kiamsi, Huquam, Quiecheu, 
Yunan, Suchuem, Xansi e Xensi. Creou oito vigários apos- 
tólicos, alguns delles Bispos, os outros presbíteros, e a cada 
hum assiguou huma das ditas oito provincias por districto de 
seu vicariato. Coarctou a jurisdicção do Bispo de Pekim ás 
provincias de Pecheli, Xantum e Leaotum; a do Bispo de 
Nankim ás provincias Kiamnan e Uonan; e a do Bispo de 
Macau ás pro\iiicias de Cantão c Quansi. Consignou 100:000 
escudos, de cujos reditos se sustentassem na China os ditos 
vigários apostólicos, o hum grand(» numero de Missionários, 
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i7oa-i707 que com elles havia de mandar a sagrada Congregação de 
Propaganda. Declarou, porém, que esse provimento de vigá- 
rios apostólicos nas ditas províncias desmembradas era so- 
mente emqnanto nellas se não eregiam novas cathedraes 
para serem providas de ordinários nomeados por RlRey de 
Portugal, par^ quem reservava o direito do padroado. 

16. Provera a Deus que estes intentos, e resoluções do 
vigário de Chritto sortissem cíTeito desejado. Porém a expe- 
riência tem mostrado que se multiplicou a gente, mas não se* 
ampliou a fé. Ha hoje na China grande numero de prelados, 
e são muito mais sem comparação os Missionários do que 
dantes eram; mas nem por isso he hoje na China maior o 
numero dos christãos. Não faltam operários, que se intro- 
mettam nas searas alheias; são porém mui poucos os que 
querem lavrar e cultivar os campos alé agora incultos. E o 
peior he, que aonde agora ha maior abundância de operários 
diversos, ahi é menor o numero dos christãos. Quando na 
metrópole da província de Cantão havia huma só igreja, e 
somente hum ou dois Missionários do mesmo instituto, se 
contavam naquella cidade quinhentos neophytos, pouco mais 
ou menos, que frequentavam a tal igreja. Os gentios ouviam 
a palavra de Deus, e pouco a pouco se augmentava o reba- 
nho de Christo. Porém, tanto que na mesma metrópole se 
multiplicaram as igrejas, c os Missionários de diversos insti- 
tutos, começaram os gentios a tapar os ouvidos ás verdades 
catholicas, e os espiritos começaram a esfriarse, e a retroce- 
der na fé de tal sorte^ que já hoje nem vão ás igrejas, que já 
passam de cinco, nem dão que fazer aos Missionários, que 
passam de dez e muitas vezes de vinte na mesma cidade. 
Quasi o mesmo succede em outras muitas cidades, em que 
se fabricam novas igrejas por Missionários de diversos insti- 
tutos; como, porém, nellas se não tem ainda multiplicado 
tanto as igrejas, e a variedade de Missionários, por isso não 
está ainda totalmente extincto, mas somente diminuído mui- 
to, o numero e fervor dos fieis, que nellas haviam. 

1 7. A causa destes, e ainda de muito maiores damnos, são 
as dissenções ^ imprudências dos mesmos Missionários. No 
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primeiro século da Missão, em que os Missionários de diver- i7u5-i707 
SOS ioslitutos eram poucos, procediam com cautella, obra- 
vam com prudência; se tinham entre si algumas dissenções 
as occultavam de lai sorte, que os Chinas, principalmente 
gentios, jnlgavam que todos eram de hum só instituto, ou de 
huma só familia. Porém, depois que entrou na China tão 
grande multidão, e variedade de Missionários, logo começa- 
ram a manifestar-se as dissenções, contendas e parcialida- 
des totalmente oppostas á mesma doutrina evangélica, que 
vinham a pregar; começaram também os Missionários novos 
a desprezar a cautella e prudência dos antigos, discorrendo 
pela China mais francamente, do que discorriam por Euro- 
pa, e fazendo acções totalmente contrarias á policia e gravi- 
dade chineza. 

18. Nao podiam estas cousas deixar de chegar aos ouvi- 
dos do Imperador, que em toda a parte tem seus espias. Poi* 
muitas vezes amoestou elle ao Padre Thomás Pereira da 
multidão, diversidade, e imprudência dos missionários entra- 
dos de novo na China; acrescentando que receava que occa- 
sionariam damno também aos mesmos Padres de Pekim. 
Depois no anno de 1703 fez mais severamente esta amoes- 
tação a todos os Padres da corte, e principalmente ao Padre 
Grimalde (já tinha vindo de Europa, e actualmente era o pre- 
sidente de matlíemalica) dizendo-lhes: «Entre os Missioná- 
rios Europeus ha grande differença no obrar; muitos não 
observam a cautella e decoro devido; temo que o seu mau* 
modo cause ruina a todos; se o seu supremo Mandarim de 
Cantão os accusar, eu certamente deixarei que os tribunaes 
vos julguem, e de nenhuma sorte permittirei que se que- 
brem as leis do império. Quero pois que muitas igrejas me- 
nores se reduzam a poucas maiores; nas quaes residam Mis- 
sionários diversos, e que daqui por diante não se edifiquem 
novas igrejas sem minha licença.» Sentiram muito o Padre 
Grimalde e os mais Padres esta proposta do Imperador, e 
pediram humildes a Sua Magestade lhos concedesse três 
dias para consultarem entre si hum ponto de tão grave mo- 
mento, e finalmente conseguiram da benevolência imperial 
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1705-1707 que permanecessem Iodas as igrejas como dantes. Foi, po- 
rém, obrigado o Padre Grimalde a prometter que elle res- 
ponderia por todos os Missionários, se fossem accusados, e 
a receber por elles o castigo, se fossem julgados dignos delle. 
19. Não obstante a definição ou approvaçao de Alexan- 
dre VII, de que fiz menção no n.® 5, tornaram a resuscilar 
na China as controvérsias sobre os ritos, e desde o anuo de 
1694 se altercaram de novo e Roma, e se divulgaram por 
toda a Europa por muitos livros, que de huma e outra parte 
se escreveram e imprimiram. As quaes controvérsias todas 
se podem reduzir a Ires questões: 1.^ Se a voz Tierij con- 
forme a doutrina dos melhores letrados Chinas, e mentir do 
Imperador, e do império, significa a Deus vivo e verdadeiro, 
creador de todas as cousas? 2.^ Se a veneração e culto, que 
os Chinas dão ao Confúcio, seu grande mestre, e aos proge- 
nitores defunctos, significado pela voz e letra Ch he mera- 
mente politico e licito? 3.^ Se sao licitas as tabeliãs, ou tabi- 
ca, em que os Chinas para memoria, e veneração dos seus 
progenitores defunclos tem esçriplo os nomes delles? Os 
acérrimos contendores eram pela parte negativa, o sobredito 
vigário apostólico Maigrot, já agora Bispo Cononense, com 
muitos Missionários, assim clérigos como religiosos; pela 
parte aíBrmativa, o bispo Ascolonense, e também vigário 
apostólico, Fr. Álvaro de Benavente, com 'todos os Jesuítas 
(exceptuando unicamente o Padre Cláudio Visdelou) e com 
muitos outros Missionários de diversos institutos. Para pôr 
o desejado fim a estas controvérsias se resolveu o Summo 
Pontifico Clemente XI que actualmente governa a igreja de 
Deus, a mandar á China a Carlos Tliomàs Maillard de Tour- 
non, Patriarcha de Antiocliia, com o oíTicio de commissario, 
e visitador apostólico, e com a auctoridade de legado a Late- 
re, para tomar na China as noticias necessárias, e informar 
de tudo a Santa Sede Romana. Chegando pois o Patriarcha 
em huma nau franceza de Europa a Ponticheri na costa do 
Choromandel em o anuo de 1703, se tornou a embarcar no 
anno de 1704 para Manila, cidade capital das Philipinas, com 
intcnlo de passar de lá lambem por inar á China. Até aqui a 
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previa e sumniaria noticia tia missão da China, necessária 1705-170? 
para intelligencia da relação seguinte. Alem disto: 

20. Se hade advertir 1.*^ que na China todos os Missioná- 
rios, vigários apostólicos e Bispos, não usam dos vestidos 
europeus, mas dos trajos chinezes, e cada hum toma seu 
nome china. Assim o fez também o Palriarcha legado, tanto 
no trajo, como no nome, qne foi o de Tolo, e com este nome 
o nomeavam os aulicos, e o Imperador. Porém eu uso, e usa- 
rei também na versão dos decretos imperiaes do nome Pa- 
triarcha, mais sabido em Europa, exceptuando somente al- 
guns decretos, com cujo contexto parece não concorda bem 
o nome e dignidade patriarchal. 

21. Ha se de advertir 2.° que os Padres da Companhia 
são os que residiram, e residem na corte de Pekim desde o 
principio da Missão da China até o presente; e nenhuns ou- 
tros religiosos, nem clérigos assistiram até agora naquella 
corte, exceptuando unicamente hum religioso de Santo Agos- 
tinho por nomo Fr. Nicolau Cima, o qual ha poucos annos 
foi a Pekim como perito na medicina; como, porém, nao 
a-chou na corte, e no Imperador a devida estimação da sua 
sciencia, foi obrigado a retirar-se de Pekim, ainda antes de 
saber fallar bem a lingua china. O que supposto, seguese 
que o Imperador Kamhi só dos Padres da Companhia tomou 
as noticias, que tinha da fé de Christo, lei de Deus, auctori- 
dade do Summo Pontífice, e das mais cousas da Europa, como 
se verá na relação seguinte. 

22. Ha se dê advertir 3.° que depois do Patriarcha vir à 
corte de Pekim, começou o Imperador a chamar aos Padres 
da Companhia, que nella residem, amigos europeus, para 
distineção dos outros europeus, que de novo vieram com o 
Palriarcha algumas vezes, porém, debaixo deste nome, ami- 
gos europeus, comprehende o mesmo Imperador a todos os 
Missionários, que entraram na China no primeiro século da 
Missão; dos quaes nunca soube que tivessem dissensões en- 
tre si, ou fossem de diversos institutos. 

23. Ultimamente se hade advertir que he certo que desde 
a entrada do Padre Matheus Riccio na China, até á vinda do 
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1705-1707 Patriarclia, sórnenle se passaram 123 a unos e não 200, como 
dizia o Imperador (infra n.** 69 e 90) o qual ou fallou reto- 
ricamente tomando todo o segundo século em lugar da parte 
delle, que he os 23 annos, ou se equivocou nos cômputos. 

Chega o Patriarcha a Macau e a Cantão; trata da sua hida a Pekio, das controvérsias, 
e de estabelecer a missão dos seus clérigos; eutra em Pckín ; pede, mas nâo conse- 
gue, o conseutimeiito do Imperador para constituir na Còrle hum superior geral. 

24. Correndo já o anno de 1705, chegou aos 4 de Abril 
das ilhas Philipinas a Macau o Patriarcha de Antiochia Carlos 
Thomás Maillard de Tournon, commissario e visitador apos- 
tólico, com poderes de legado a Latere. Foi buscalo ao navio 
em que vinha o Padre Francisco Pinto,, da Companhia de 
Jesus, Provincial do Japão, e Ueitordo collegio de Macau, 
com outros Padres seus súbditos, e no mesmo dia o hospe- 
dou na quinta, que o mesmo collegio tem em huma pequena 
ilha dentro do porto, a que chamam ilha Verde. Ali foram no 
mesmo dia visitallo o Bispo, e o Capitão geral de Macau, e 
lhe fizeram singulares obséquios e offerecimenlos. Não quiz 
porém o Patriarcha deter-se, nem entrar naquella cidade 
de ElRey de Portugal, mas logo no dia seguinte se partiu 
para a de Cantão, metrópole da província deste nome, den- 
tro do império, e chegou a ella aos 8 do mesmo Abril. Em 
Cantão por conselho dos Missionários mais veteranos, que 
ali SC achavam, se resolveu a dissimular no exterior a sua 
dignidade e auctoridade, e desta sorte entrar na corte de 
Pekim. Porém, pouco depois, seguindo o parecer contrario 
de alguns Missionários novos, mandou apertadamente aos 
Padres de Pekim que dessem logo noticia ao Imperador da 
sua chegada a Cantão, e da sua dignidade e auctoridade; e 
pedissem a sua Imperial Magestade que o admittisse naquella 
corte. Obedeceram promptamente os Jesuítas, e achando no 
Imperador grave repugnância, multiplicaram as supplicas a 
Sua Magestade, que finalmente á quarta instancia, concedeu 
benignamente o que lhe pediam, e mandou que o Patriarcha 



em trajos sinicos fosse coaduzido com honra a Pekim, á cusia i7ur,-i7o: 
do supremo Mandarim de Cantão, aonde entretanto se deti- 
nha o Patriarcha, e se appHcava também a outios negócios 
da Missão. 

25. Sabiam os Missionários da China por cartas de Roma, 
que antecedentemente tinham recebido, o intento, para que 
o Summo Pontífice mandara o Patriarcha á China {siip. n.** 19), 
e assim pouco depois da sua chegada a Cantão lhe pediram 
os Jesuilas que de huma parte dos Missionários, que contro- 
vertiam sobre os ritos sinicos, escolhesse dois, ou três dos 
mais doutos, e outros tantos de outra parte, e levando-os 
comsigo, perguntasse e examinasse aos christâos nos pontos 
controversos, nâo em huma só christandade, mas em todas 
as de China; não defiriu o Patriarcha a esta supphca. Admit- 
tiu, porém, huma séria disputa sobre estas controvérsias, 
na qual pela parte dos Jesuitas contendia o Padre José Ray- 
mundo Arjo, e pela parte contraria o Padre Cláudio Visde- 
lou; o qual foi na mesma disputa obrigado a conceder tanto, 
que não quizeram os outros Missionários adversários dos 
Jesuitas estar pelas taes concessões e respostas, dizendo que 
era necessário que o Bispo Maygrot defendesse a cansa, em 
que era o principal auctor, e como elle estava iTmito distante 
na província de Fokiem, da qual era Vigário Apostólico, nao 
podia então ter elleito este arbítrio. Tinha o Padre Joakim 
Bouvet, Jesuíta, composto hum livro em lingua e letras sini- 
cas, em que mostrava que os Chinas, assim antigos, como 
modernos, pela voz Tien entendiam ao Senhor do ceu, vivo, 
e verdadeiro Deus, e não obstante o estar já este livro appro- 
vado em Pekím pelo presidente actual dos doutores chinas, 
o Patriarcha tanto que teve notícia delle, o prohibiu a instan- 
cia dos adversários dos Jesuitas, sem admittir as rasões, que 
em contrario lhe propunha o Bispo Ascalonense. 

26. Neste mesmo tempo, em que se detinha o Patriarcha 
em a cidade de Cantão, que he da diocese de Macau (sup. 
n.*^* 8 e 13), comprou nella casa e igreja, para primeiro fun- 
damento da Missão dos clérigos, que comsigo trazia de Ro- 
ma; obrigou ao Bispo dè Macau ao reconhecer por legado a 



1705-1707 latere c legitimo superior, nâo só daqiiplle bispado, mas 
também do próprio Bispo; constrangeu a todos os Missioná- 
rios regulares a estarem de tal sorte sujeitos aos Vigários 
Apostólicos, que não pudessem mudar-se, nem ser mudados 
de huma parte para outra, sem especial licença dos mesmos 
Vigários. De Cantão partiu o Patriarcha para Pekim aos 9 de 
Setembro do dito anno 1705; e de caminho escreveu ao 
Bispo de Macau que queria mandar hum visitador, que em 
seu nome visitasse aquelle bispado. Chegando aos 2 de No- 
vembro á cidade de Nankim, metropoli do bispado do mesmo 
nome, que he também do padroado de Portugal (sup, n.°^ 8 
e 15), obrigou com preceito rigoroso ao Padre António da 
Silva, Jesuita, a acceitar o officio de Vigário Apostólico na- . 
quella diocese, e a não exercitar o de Vigário Foraneo, que 
depois da morte do Bispo D. Alexandre Cicero até então 
exercia por commissão do Primaz da índia, afirmando o 
mesmo Patriarcha que a elle, e não ao Primaz pertencia o 
constituir Vigário naquella diocese. E nesta mesma cidade 
de Nankim comprou outra casa e igreja para os seus cléri- 
gos. 

27. No fim do mesmo Novembro, indo já o Patriarcha 
avizinhando-se a Pekim, lhe mandou o Imperador ao encon- 
tro dois Mandarins, e três Padres da Companhia, em signal 
da honra e da benevolência, ^om que o queria receber. Foi 
pois o Patriarcha conduzido por elles honorificamente á cor- 
te, porém, não só molesto da viagem, mas também assaz 
enfermo, e por ordem do Imperador o aposentaram os mes- 
mos Jesuitas em huma das três casas, que tem na mesma 
corte, mais vizinha ao palácio imperial. No mesmo dia que 
era o 4.® de Dezembro o mandou saudar o Imperador por 
ires Mandarins da 3.^ ordem. E ordenou que da sua real 
dispensa se lhe dessem as porções necessárias para o sus- 
tento do mesmo Patriarcha, e dos seus familiares por todo o 
lempo, em que se detivessem em Pekim. Pouco depois aos 
12 de Dezembro morreu na mesma corte hum cirurgião eu- 
ropeu, criado do Patriarcha, por nome Pedro Sigotti. E ainda 
que os Jesuitas ofl^ereceram a sepultura, que conforme ao es- 
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l> ilo sinico tem em huma horta sua fora dos muros, para iiella i705-i;o: 
se sepultar o defunto; coratudo o Patriarcha, rejeitando este 
afferecimento, pediu pelos aulicos internuncios, e alcançou 
do Imperador outro lugar (vizinho á mesma horta dos Jesuí- 
tas) para ser nelle, como fui, o dito defunto sepultado. Como 
este beneíicio imperial era como hum penhor dos mais, que 
se haviam de pedir, causou grande alegria ao Patriarcha, e 
aos seus familiares, que commummente chamavom aquelle 
lugar, sepultura italiana, e diziam, se o Imperador se moslra 
tão liberal com hum defunto, quanto mais se mostrará com 
os vivos. 

28. Tinham os Jesuítas de Pekim no anno de 1700 pedido 
ao Imperador, como a cabeça não só do Império, mas tam- 
bém da escola Htteraria, que se dignasse de declarar se a 
exposição dos ritos sinicos (eram os controversos) (pie lhe 
offereciam, era conforme ao sentir dos letrados, e do império, 
ou não? Despachando pois o Imperador esta petição, decla- 
rou então por escripto que a sentença dos Jesuítas sobre os 
taes ritos era genuina e verdadeira. Lembrando-se agora 
disto o Imperador, mandou aos 25 de Dezembro por dois 
aulicos, chamados Hesken e Chanchanchu, perguntar ao Pa- 
triarcha: •i.'* quaes eram os negócios, que o obrigavam a na- 
vegar tantas mil legtías, e a vir áquella corte de Pekim; 2.° 
se a sobredita declaração imperial tinha chegado á Europa, 
e que dissera sobre ella o Summo Pontilice? A esta segunda 
pergunta respondeu o Patriarcha em presença dos Jesuilas, 
que a tal declaração tinha já chegado á Europa; porém, que 
alguns diziam, que a proposta dos Jesuítas tinha sido dimi- 
nuta. Rephcou a isto o aulico Hesken dizendo; que o seu Im- 
perador era perscacissimo amante da verdade, e não res- 
pondia ao que se lhe propunha, senão depois de o ter perce- 
bido, e penetrado bem. E logo começou o mesmo aulico a pe- 
dir, e a instar ao Patriarcha, que propuzesse elle agora ple- 
namente tudo o que os Jesuítas tinham então deixado de 
propor. Era interprete do Patriarcha o clérigo Luis Apiani, 
que tinha sido Vigário Apostólico em a província de Suchuen ; 
e estava também presente o clérigo Sabino Marianí, auditor 
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i7(r>-i707 (lo mesmo Patriarcha. Esles o exhortavain fortemenle a que 
não defirisse ás instancias do aulico, ao qual se disse então 
que o Patriarcha responderia a este ponto por escripto. Para 
lhe darem, pois lugar a escrever, se sahiram ambos os aali- 
cos da camará do Patriarcha; porém, nada escreveu. 

29. Antes tornando a chamar logo aos aulicos (e excluindo 
aos Jesuitas) de palavra, e em segredo lhes disse, para elles 
referirem ao Imperador, que elle fora mandado pelo Summo 
Pontifice para visitar, e examinar os christaos de toda a ín- 
dia oriental, c para em chegando á corte da China dar em 
nome do mesmo Pontifice as devidas graças a Sua Imperial 
Mageslade por tantos e tão singulares benefícios, feitos á 
Missão e áos Missionários Europeus; que elle Patriarcha, 
conforme a vontade do Summo Ponlifíce, lambem pedia a 
sua Imperial Mageslade que lhe permitlisse constituir em 
Pekim (he lambem metrópole do terceiro bispado do padroa- 
do de Portugal) hum superior geral de toda a Missão. Esta 
a resposta do Patriarcha emquanto á sobredita primeira per- 
gunta. Quanto á segunda sobre a declaração imperial nao deu 
lesposta certa; só disse que nao pertencia aos Jesuitas o 
fazerem ao Imperador a proposta, que lhe tinham feito acerca 
dos ritos, por serem de grau muito inferior, e que toda a 
Europa ficara admirada de que fossem elles tão atrevidos. 
Depois de referir o aulico Hesken tudo ao Imperador, descu- 
briu aos Jesuitas lambem este ultimo segredo; e he certo' 
que sem o Imperador lho mandar expressamente, nâo podia, 
sob pena de morte, manifestar segredos similhantes. 

30. No dia seguinte 26 de Dezembro, voltando ambos os 
sobreditos aulicos ao Patriarcha, lhe disseram: «O Impera- 
dor ouvindo em grande parle os teus negócios, lhe parece- 
ram fáceis c bons; e pela maior parte estão concluidos. Diz 
Sua Mageslade que lodos os Jesuitas de Pekim são bons, e 
não tem feito mal algum : que dos mais Europeus, que resi- 
dem nas províncias, não tem Sua Mageslade conhecimento; 
e assim te concede que vizites os das províncias somente. 
Diz mais que pôde acontecer, que nos outros negócios por 
palavra se erre, acrescentando ou diminuindo alguma cousa; 



portanto ordena Sua Mageslade (luc os proponhas porescii- 471)5-1707 
pto, que mandará verter os teus escriptos por quem íu apon- 
tares para isso, e que depois de Sua Magestade ponderar o 
(|ue escreveres, determinará se liade concedeio, ou não.» 

3 1 . Do contexto desta resposta bem claramente se via qno 
o Imperador ainda não concedia ao Patriarcha tudo o qu(í 
lhe pedira. Como, porém, o interprete Apiani interpretou as 
palavras sinicas, com que os aulicos diziam que os negócios 
estavam pela maior parte concluidos, em diverso sentido, 
dizendo que elles diziam que estavam os negócios totalmente 
concluidos ; se persuadiu certamente o Patriarcha que o Im- 
perador tinha já concedido tudo quanto elle lhe pedira. Res- 
pondeu, porém, que escreveria os mesmos negócios; e para 
a versão do que escrevesse apontou ao Padre João Francisco 
Gerbillon, ou a quem Sua Magestade escolhesse; e não apon- 
tou a nenhum dos seus familiares, porque nenhum delles, 
nem ainda o mesmo interprete Apiani sabia a lingua tártara, 
nem podia exactamente verter os escriptos europeus na lin- 
^^ua china. Mandou pois o Imperador que o Padre Thomás 
Pereira, e o dito Padre Gerbillon vertessem os escriptos do 
Patriarcha, aos quaes dois Padres se acrescentou depois o 
Padre Philipe Grimaldi por respeito da lingua italiana, em 
(jue o Patriarcha escrevia, que elles não sabiam tão perfeila- 
menle. Feita a versão deste primeiro memorial do Patriar- 
cha, a offereceram os aulicos ao Imperador junlaiiiente 
com o seu original italiano, e tanto que o Imperador a leu, 
Noitando-se para os aulicos disse: Estas cousas são de zom- 
baria; tem elle mais alguma outra cousa que propor? Não 
explicou o Imperador a razão deste seu dito. O que se conii- 
nha neste memorial do Patriarcha era: I.** hum bem difuso 
encarecimento da singular estimação, affectuoso cuidado, (i 
do animo agradecido do Summo Ponliíice para com o Impe- 
rador, e os agradecimentos (lue o mesmo Pontiíice mandava 
pelo Patriarcha a Sua Imperial Magestade; ^.^ o sobredito 
negocio do Superior geral da Missão em Pekim, e para o 
conseguir dizia no mesmo memorial o Patriarcha, que dese- 
jaria o Summo Pontiíice que se constituísse em Pekim hum 
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1705-1707 homem, o qual obsequiasse a Sua Magestade, administrasse 
todos os negócios da christandade da China, e fosse supe- 
rior de todos os Europeus. 

32. Em resposta deste memorial mandou o Imperador 
perguntar pelos ditos aulicos ao Patriarcha se queria esco- 
lher para superior geral algum dos Europeus antigos (id est 
Jesuítas), ou algum dos novos? se escolheres algum novo 
(acrescentava o Imperador) e o fizeres superior dos antigos, 
nao sabendo elle a lingua nem os costumes da China, nem 
poderá distinguir o falso do verdadeiro, nem informar com 
verdade ao Summo Pontífice; não constituas pois nesta corte 
a hum tal homem que seja superior dos outros, porque sem 
elle gosando os vossos Europeus de paz entre si, viverão 
bem com tranquilidade e sem perturbação. Deram os auli- 
cos esta resposta imperial ao Patriarcha perante os Padres 
Pereira e Gerbillon, por assim lho ter ordenado o mesmo 
Imperador; e ouvindo-a o Patriarcha, foi tal a sua dor e a 
sua ira, que nâo o pôde dissimular no exterior do semblante, 
com o qual inflamado disse aos aulicos que o Imperador lhe 
negava agora o que já lhe tinha concedido, e que a causa 
disso era, porque ouvindo a outros mudara a resolução que 
já tinha tomado. Sabendo o Padre Pereira quam mal recebi- 
das haviam de ser naquella corte estas palavras do Patriar- 
cha, lhe pediu que de nenhuma sorte soffreria que alguém o 
inteitompesse,* e mandou se vertessem as mesmas suas pa- 
lavras, assim como as tinha proferido. Á vista disto emmu- 
deceram os Padres Pereira e Gerbillon, porque por huma 
parte com larga experiência estavam certos quam mau 
successo haviam de ter as taes palavras, e pela outra esta- 
vam impossibilitados a suggerir mais cousa alguma. Final- 
mente o Clérigo Apiani verteu aos aulicos em china as mes- 
mas palavras do Patriarcha. 

33. Tanto que os aulicos as ouviram, conceberam tão 



1 Assim está no nianuscriplo; mas parece haver aqui algum descui- 
do de copia, pois o sentido pede que se diga — lhe pedio que as mode- 
lasse, ao que elle replicou que de nenhuma sorte^ etc. 
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grande dor, que furiosos clamavam contra a estupenda (como i705-i707 
diziam) audácia e insolência de hum estrangeiro, qne se 
attrevia a injuriar tão gravemente a hum suhlime, admirável 
e sábio Imperador, dizendo que por ouvir a outros mudara 
os seus imperiacs decretos. Repetiam as palavras que em 
nome do Imperador linham dito ao Patriarcha(5?/pran.®31), 
e delias manifestamente convenciam a falsidade da calumnia. 
E para se enfurecerem mais livremente sahiram do conclave 
do Patriarcha para outro lugar das mesmas casas, enchendo 
o ceu e a terra de clamores. Deixaram-se então ficar com o 
Patriarcha os Padres Pereira e Gerbillon, para humilde e 
amigavelmenle lhe suggerirem o diverso modo de tratar, 
que era necessário naquella corte. Nao deu, porém, a isso 
lugar a indignação do Patriarcha, porque com o rosto abra- 
zado em fogo de ira, que lhe fazia sahir lagrimas pelos olhos, 
se voltou contra o Padre Pereira; reprehendeu-o asperrima- 
mente; lançou-lhe em rosto por desprezo o ter trabalhado 
por espaço de trinta annos em serviço do Imperador; e man- 
dou que pelo seu auditor Sabino Mariani fosse examinado 
debaixo de juramento, como réu de ter persuadido ao Impe- 
rador que negasse agora o que antes tinha já concedido. 
Tildo isto ouviu o Padre Pereira como se fosse de pedra, 
sem se alterar, nem dar signal algum de impaciência. E que- 
rendo responder com submissão e reverencia á culpa que se 
lhe imputava, o impediu o dito Auditor, tirando-o por hum 
braço da presença e camará do Patriarcha. 

34. Em chegando á noticia do Imperador as sobreditas 
palavras do Patriarcha, logo mandou por hum aulico da sua 
camará dar huma severíssima reprehensão no Clérigo Apia- 
ni, que tinha interpretado as taes palavras; para que desta 
sorte aprendesse o Patriarcha a reverencia, com que devia 
fallar da imperial magestade da China. No dia seguinte áí) 
de Dezembro faltando o mesmo Imperador com os seus au- 
licos, disse: Este nosso novo hospede suspeita que os Kuro- 
peus antigos querem aquelle superiorado, e isto he falso. Eu 
conheço muito bem a estes nossos antigos; estae certos í|ue 
nenhum delles quereria a<:ceilar tal cargo, li logo mandou 
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ro5-i7(>7 aos mesmos Padres Jesuítas que fossem protestar diante do 
Patriarclia que nenhum delles havia de acceitar o ditooflicio 
de superior geral ; que não dissessem, porém, que faziam o tal 
protesto por ordem de Sua Magestade. Foram, pois, aos 30 
de Dezembro os Jesuítas de Pekim todos juntos com este seu 
l)rotesto ao Patriarcha ; o qual se assentou então pro dignitate 
cm huma cadeira, rodeado de todos os seus domésticos, as- 
sim europeus, como chinas, e ordenou aos Jesuítas que hum 
depois de outro viessem a beijar-lhe a mâo com os joelhos 
em terra. Obedeceram promptamente os Jesuítas, ainda que 
sabiam o quanto desagradaram ao Imperador similhanles 
genuflexões (que neste império sâo signaes de jurisdicçâo 
nas pessoas a quem se fazem) feitas ao Patriarcha em outras 
|)arles da China, das quaes teve noticia o Imperador, por ter 
mandado observar tudo o que o Patriarcha fazia, e se lhe 
fazia a elle em todas as partes. Depois de recebido o pro- 
testo, e lido pelo cancellario André Candelia, disse o Patriar- 
cha aos Jesuítas, que a elle lhe constava que alguns, ou 
algum desfizera este negocio do superiorado geral ; conside- 
rassem o que faziam resistindo ao Sumrao PontiQce e á Santa 
Madre Igreja. Não responderam a isto os Jesuítas, mas se 
despediram, e se foram todos em silencio. 

35. Porém depois o Padre Thomás Pereira, a quem o Pa- 
triarcha tinha mandado examinar com juramento («wp. n.°33), 
antes de ser examinado, de sua livre vontade, e com licença 
do Padre Phelipe Grimaldi, então visitador de todos os Je- 
suítas, fez hum papel, no qual jurava in verbo sacerdotiSj que 
sempre tinha faltado ao Imperador em abono do Patriarcha, 
e que nunca por si ou por outrem, procurara que o Impera- 
dor negasse a licença de se constituir em Pekim o superior 
geral. Não quiz, porém, o Patriarcha acceitar este papel, que 
por parte do Padre Pereira lhe foi olTerecido. 
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Admille o Imperador ao PaUiarcha i primeira audicDcia; iiega-liie que coDslilua cm IV 
kin hum Núncio ordinário do Summo PonliOcc: manda dadivas impcriacs ao mesmo 
PonliGce; ciiega o Bispo de Pekim á rorle; chama a cila o Palriarcha ao Bispo 
Haigrol. 

36. Não obstante a sobredita offensa, íjue Jo Patriarcha ^'os-ito? 
rpcebeu o Imperador (sup, n.® 33 e 34), benignamente se 
resolveu Sua xMagestade a dar a primeira audiência ao mes- 
mo Patriarcha aos 10 de i I .* lua do anno 44 do seu Império, 

que era aos. 31 de Dezembro de .170o. Hl porque o Patriar- 
cha ainda não estava bem são da sua enfermidade, determi- 
nou o Imperador que a audiência fosse em hum quarto do 
palácio mais vizinlio ás casas, em que residia. A este quarto» 
cm que o Imperador o esperava, foi levado o Patriarcha em 
huma cadeira de mãos, acompanhado dos seus familiares, e 
dos Jesuitas de Pekim. A todos os corpos de guarda, que se 
haviam de passar, tinha intimado o Camareiro mór, que se 
dispensava em todas as cercmionias com o grato e enfermo 
hospede, o qual na mesma cadeira chegou até á porta da 
sala em que estava o Imperador. E sendo introduzido nella, 
ajoelhando-se e inclinando-se como ponde, venerou a Impe- 
rial Magestade da China, que benignamente (antes de se le- 
vantar o Patriarcha) lhe perguntou pela saúde do Summo 
Pontífice; logo o mandou assentar em hum feltro estofado; 
offereceulhe com sua mao imperial vinho em hum copo de 
oiro; e depois de ter dianle de si huma mesa com 3o pratos 
lambem de oiro, e de provar levemente algumas iguarias, 
lhas mandou pôr diante, e finalmente lha deu toda assim 
como estava, mandando que lha levassem para casa. 

37. Depois destas honras, e favores, benevolamente per- 
guntou o Imperador ao Patriarcha a causa lia sua honra*, e 
que negócios trazia. Respondeu que o Summo Pontifico de- 
sejava que residisse hum homem' na corte de Pekim para a 



* Assim cslá no nianua'.riplu; mas o sentido pede que se diga — vinda. 
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1705-1707 mutua correspondiBncia com a corte Romana. Isto he fácil, 
disse o Imperador, e se pôde commetter a bum dos Europeus 
antigos. Instou o Patriarcha, dizendo: que devia ser homem 
de confiança, conhecido do Pontitice, e de experiência da Cú- 
ria Romana. «Eu (respondeu o Imperador) nâo sei o vosso 
costume da Europa; cá entre nós costumamos dizer: este he 
de confiança; todos devem servir fielmente; ha huns que 
são mais chegados a mim, outros nao tâo chegados, e outros 
mais' remotos; porém, a obrigação, a fidelidade he igual em 
todos; e qual delles se attreverà a ser men:)s fiel em alguma 
cousa? suppõe que eu te concedo o que me pedes; este ho- 
mem novo não pôde entender-me, nem fallar commigo; ho 
necessário interprete, e daqui nascerão suspeitas com as 
desconfianças.» Tornou a instar o Patriarcha, dizendo que 
tinha homem, o qual se applicaria á lingua de dia e de 
noite, e querendo continuar a instancia, lho probibiu o Im- 
perador, e assim de repente se acabou sem eíleito esta per- 
tenção. Ultimamente tornou o Imperador a perguntar ao Pa- 
triarcha, se tinha algum outro negocio, e respondendo que 
não, o despediu, promettendo-lhe dadivas imperiaes pára o 
Summo Pontifire, e ordenando-lhe que escrevesse a Sua 
Santidade, que honorificamente fora recebido e tratado. E o 
certo he que a nenhuma outra pessoa estrangeira, por mais 
grande que fosse,' nem a Principe algum da Tartaria, conce- 
deu o Imperador da China tão grande honra, affirmando-o 
assim o Principe herdeiro, e confirmando-o com inveja' o 
• Principe primogénito. 

38. Como o Patriarcha nem pelos aulicos internuncios de 
palavra, ou por escripto, nem de presença na sobredita au- 
diência tivesse descuberto o seu juizo acerca da declaração 
imperial (de que falíamos acima no n.** 28) logo no dia se- 
guinte, que era o t.^ de Janeiro de 170G, lhe mandou o Im- 
perador pelos aiilicos pedir a resposta cathegorica. Instavam 
os mesmos aulicos ao Patriarcha que propozcsse tudo o que 
na tal declaração julgava escuro, duvidoso ou diminuto, e 
que o Imperador sapientissimo lhe daria clara e certa res- 
posta por escripto. Respondeu a tudo isto o Patriarcha. que 
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quando estivesse com melhor saúde e maisdesoccupado, en- noo-m: 
tao trataria deste ponto. 

39. No mesmo dia se resolveu o Imperador a mandar ao 
Summo Fontiíice as dadivas, ou presente imperial, que no 
dia antecedente tinha promettido; e com beneplácito do mes- 
mo Imperador deputou o Palriarcha ao seu Auditor Sabino 
Mariani para ser o portador. Havia de conduzil-o por ordem 
do Imperador até o porto das naus europeias hum Manda- 
rim, o qual depois de avisado para isso, propoz a Sua Ma- 
gestade, que elle não podia entender nem ser entendido do 
dito Auditor, que nâo sabia a lingua da China, e porlanto pe- 
dia a Suã Magestade que mandasse outro europeu, que ser- 
visse de interprete. Com a occasiHo desta proposta, considerou 
e julgou o Imperador, que era melhor mandar a Uoma junta- 
mente com o Auditor Mariani ao Padre Joakim Bouvet, Je- 
suíta, para como legado imperial oííerecer o presente ao 
Summo Pontifice, e em eíTeito o ordenou assim. Constava o 
presente imperial de dez formosas pérolas, pescadas nos 
rios de Tartaria; hum envoltório da preciosa raiz chamada 
Gincem; cincoenta pelles zebelinas de côr preta e esquisitís- 
simas; dez colchas, ou cobertores bordados de huma e outra 
parte subtilissiinamente; trinta peças de seda, as melhores 
da China, de diversa côr e lavor. Tudo isto composto em 
duas bellas e curiosas cestas, mandou o Imperador por hum 
aulico da sua camará, e três Mandarins mostrar ao Patriar- 
cha, e entregar ao Padre Bouvet, e cm effeito lhe entrega- 
ram os Mandarins as chaves das ditas cestas, que elles mes- 
mos fecharam, depois de ver tudo o Patriarcha. Ao qual 
intimou o dito aulico em nome do Imperador que na carta 
que escrevesse ao Summo Pontífice acrescentasse, que Sua 
Magestade mandaya ao Padre Bouvet por seu legado e en- 
viado a Sua Santidade, o que pedia lhe mandasse Mathema- 
licos, Músicos, Médicos, Círuigíôes, insignes nas suas artes, 
c homens religiosos No dia seguinte, 3 de Janeiro, admittiu 
o Imperador á sua presença por despedida ao Padre Bouvet 
e ao Auditor Mariani, porém, só ao Padre Bouvet encarre- 
gou que saudasse ao Summo Pontiíice, lhe olTerecesse o 
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1705-1707 presente imperial, e procurasse que viessem os ditos homens 
insignes nas sua5 artes. Ao mesmo Padre Bouvet se lhe deu 
escriplo o decreto imperial, pelo qual o coiistituia o Impera- 
dor seu legado. Pediu o Auditor Mariani a Sua Magestade 
presencialmente a carta de crença, para também ser tido em 
Roma por legado, porém, nâo lha quiz dar o Imperador. 

40 Não obstante, porém, tudo isto, tinha para si o Patriar- 
cha, que o Padre Bouvet nao era legado imperial, mas só 
hum adjunto do Auditor Mariani, e ainda que os Padres João 
Gerbilhon e Domingos Parcenim, affirmavam e testificavam 
o contrario, nâo lhes quiz dar credito. Pediu ao Padre Bou- 
vet as chaves das ditas cestas, e não lhas quiz tornar a dar, 
mas entregou-as ao Auditor Mariani, com ordem, que só em 
caso de morte entregasse ao Padre Bouvet o presente impe- 
rial. Na carta, que escreveu ao Summo Pontifico, não quiz 
acrescentar que o Padre Bouvet era legado do Imperador, 
como Sua Magestade lhe tinha ordenado (supra n.^ 39) mas 
somente dizia que era adjunto do Auditor Mariani. Aos 4 de 
Janeiro mandou o Palriarcha esta carta ao Imperador (que 
no mesmo dia partia de Pekim para a caçada que costuma 
fazer no inverno) para Sua Magestade a ver; e vendo-a o 
Imperador, lhe mandou que a emendasse no tocante a este 
ponto do Padre Bouvet. Porém o Patriarcha nem ainda quiz 
crer que o Imperador assim o mandava (infra n.® 60). No 
mesmo dia 4 de Janeiro partiram também de Pekim o Padre 
Bouvet, e o Auditor Mariani com o Mandarim conductor, e 
com o presente imperial; foram, porém, obrigados a deter-se 
por largo tempo em Cantão, por não acharem já náu alguma, 
que nesta monção voltasse para a Europa. Delles tornaremos 
a fallar abaixo nos n.°^ 53, 00, Gl e nos seguintes alè o 
n.° 67 inclusive, e mais abaixo no n.® 110, 1 16 e 121. 

41. Aos 6 do mesmo Janeiro chegou da Província de Xan- 
tum, aonde residia, á còrle o Bispo Pekineuse D. Fr. Ber- 
nardino de la Ghiesa, com hum religioso Franciscano por 
nome Fr. António Frossoloni, e se hospedaram nas mesmas 
casas dos Jesuítas, em que estava o Palriarcha. O Fr. Fros- 
soloni disse que o Bispo AscaJoncnse por cartas estimulara 



4:{ 

a consciência do Bispo de Pekim, para vir a moderar o ardor 1705-1-07 
do Patriarcha, que nao saia com cousas que arruinem a Mis- 
são; e que esta era a causa da vinda do Bispo de Pekim 
áquella côrle. 

42. Desejavam muito os Jesuitas que o Patriarcha, logo 
que chegou a Pekim, tomasse juridicamente conhecimenio 
de tudo o que pertence ás controvérsias sobre os textos e 
ritos sinicos; foram, porém, obrigados a esperar até que o 
Patriarcha melhorasse da sua enfermidade; como, porém, o 
tempo se hia passando, e elle não acabava de convalecer, 
aos 22 de Janeiro lhe metteram hum memorial pcdindo-lhe 
que se dignasse de cometter ao Bispo de Pekim aquillo que 
não necessitasse da sua patriarchal presença. Respondeu o 
Patriarcha que no tocante a esta causa de nenhuma sorte 
cometteria a outrem cousa alguma; c ordenou aos mesmos 
Jesuitas que por partes lhe fossem apresentando os papeis 
e instrumentos, que tinham em seu favor. Tornaram pois a 
29 de Janeiro a oflerecer-lhe outro memorial, em que pe- 
diam que tomasse jurídico conhecimento da declaração im- 
perial, que elles tinham conseguido no anuo de 1700 {sfipra 
n.® 28) e de muitos outros instrumentos, que nomeavam em 
hum catalogo adjunto. Visto o memorial, decretou logo o 
Patriarcha citar ao Bispo e vigário apostólico Maigrot, para 
que da provinda de Fokien, onde residia, dentro em quatro 
raezes viesse a Pekim a assistir ao acto, que se havia de fa- 
zer sobre a declaração imperial, se era, ou não era verda- 
deira. Replicaram os Jesuitas que não era necessária a pre- 
sença do Bispo Maigrot para este tal acto, em que elle nâo 
era réu, nem auctor. Porém, o Patriarcha persistindo no de- 
cretado, escreveu logo ao dito Bispo, chamando-o de Fokien 
a Pekim. 
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Díspula o Palnarcba com o auiico Heskeii sobre os rilos roDtroverso$; pede ao Impe- 
rador, mas debalde, huma casa em Pekim; trata coni os chríslâos de tirar os ditos 
ritos, e se íçguc tamuito; depõe do oíBcío de Visitador ao Padre Grimaldi, e o priva 
a elle, e ao Padre Pereira, de voz activa e passiva 

4;^ Por este tempo se achava o Palriarcha mais molestado 
da sua enfermidade; alevantava-se, porém, com os mimos 
do Imperador, ainda que ausente na caça; os quaes por or- 
dem de Sua Magestade se mandavam de palácio cada dois, 
ou cada três dias, acompanhados por hum, e algumas vezes 
mais aulicos. O ordinário era Hesken, com o qual disputtm 
algumas vezes o Patriarcha sobre os ritos controversos im- 
pugnando a sentença dos Jesuítas, que o auiico fortemente 
defendeu. Vendo-se, pois, o Patriarcha tâo mimoso do Impe- 
rador, concebeu esperança, que conseguia de Sua Magestade 
huma casa em Pekim para habitação futura daquelles ho- 
mens, que por ordem imperial tinha pedido ao Summo Pon- 
tifico {supra n.° 39). E para conseguir este intento, julgou 
necessário fazer, como fez, a supplica em segredo pelo au- 
iico Ilesken. Reparou o auiico no segredo e perguniou ao 
Patriarcha, porque nâo fazia a tal supplica pelos europeus 
antigos, se desconfiava, e de quem desconfiava? Respondeu 
o Palriarcha que principalmente desconfiava do Padre Tho- 
más Pereira, e declarou-lhe as causas da desconfiança. Tudo 
isto com toda a meudeza referiu o mesmo auiico no 1.® dia 
de Fevereiro ao Imperador, que chegou então da caça a Pe- 
kim, e depois de alguns dias, como de si, mas na realidade 
por ordem do Imperador disse ao Patriarcha o seguinte: 
«NOo convém que só por mim peças a casa ao Imperador; 
todas as casas, que os europeus antigos tem nesta corte, lhes 
deu Sua Magestade; mandando, pois, que da Europa venham 
homens peritos em varias sciencias, não lhes doará também 
a elles huma casa? Importa que consultes com os antigos 
europeus todos os negócios, antes de serem propostos ao 
Imperador, porque olles são os que disseram a Si]a Magias- 






lade que tu eras grande na primeira classe abaixo do Siimino:i7on-i7ui 
Ponlifice, e os que pediram ao Imperador que te chamasse 
á corte, e por isso te mandou Sua Magcstade conduzir a Pe- 
kim sem ter alguma outra noticia de ti.» 

44. Mostrou o Patriarclia ao aulico, que este documento 
lhe agradava muito. E logo mandou que no dia seguinte 
viessem fallar com elle os Padres Grimaldi, Pereira, Antomo 
Thomás e Gerbillon. Sabendo, pois, o Imperador islo mesmo 
pelo mesmo aulico, ordenou aos mesmos Padres que logo 
dep.ois de ouvirem a proposta do Patriarclia fossem a palácio. 
Vieram todos elles (excepto o l^adre Grimaldi, por estar en- 
fermo) ao Patriarclia no dia seguinte, em que se contavam 
3 de Fevereiro; propoe-Uies o Patriarclia o iie«i[ocio, e pede- 
Ihes q'ue concorram para se conseguir a dita casa. Responde- 
ram-lhe que na corte de Pekim nâo se podia chegar como de 
salto à conclusão dos negócios; que concedesse alguma dila- 
ção, porque elles explorariam; e se achassem fácil entrada, 
para se introduzir e conseguir esta supplica, lhe dariam no- 
ticia fielmente. Não descontentou ao Patriarclia esta resposta 
dos Jesuitas, os quaes em sahindo do Patriarcha foram logo 
a palácio, como o Imperador lhes tinha ordenado. Tanto, 
porém, que Sua Magestade ouviu o que o Patriarcha tinha 
proposto, e pedido aos Jesuitas, declarou que com o docu- 
mento, que tinha mandado dar ao Patriarcha pelo aulico 
Hesken (supra n.^ 43) não pertendia que o Patriarcha pe- 
disse a casa pelos Jesuitas, mas que os consultasse, e que 
elles o instruíssem das razões que havia para se não fazer 
agora esta supplica. 

45. E logo presentes os mesmos Jesuitas, e alguns aulicos 
disse : que a razão para se conceder a tal casa poderia ser a 
complacência do Summo Pontifico, e o applauzo que se se- 
guiria em Europa; porém, em contrario estava que ainda 
aão era certo, de que nação, de que ordem, e de que quali- 
dade haviam de ser aquelles, para os quaes a casa se pedia. 
Porque, se (conforme a razão, que o Patriarcha propunha) 
por isso se havia de preparar para os taes homens casa di- 
versa das casas dos europeus antigos, porque poderiam ser 
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171)5-1707 (le diverso insliliito; pela mesma lázao se havia de preparar 
para cada hum huma casa diversa, porque cada hum podia 
ser de diverso institulo dos institutos dos outros. Aqiii se 
atreveu o aulico Hesken a propor ao Imperador hum arbi- 
Irio a favor do Patriarcha dizendo; e que seria se se conce- 
desse huma casa com condição que fosse commua para lodos 
os que hão de vir? Não pôde ser i>so, respondeu o Impera- 
dor, e mandando sair para fora aos Jesuítas continuou a pra- 
tica com os auHcos, dizeudo-lhes: «Não vedes que primeiro 
se pediu o superior geral, negado elle, se pediu hum ho- 
mem para a mutua correspondência, e não se concedendo 
também este, se pede agora a casa; para da casa se tornar 
ao homem da correspondência, e delle ao superior geral.» 
Logo mandou dizer aos Jesuítas que não se atrevessem a 
pedir a tal casa. Ouvindo, porém, que elleshiam tristes, lhes 
tornou a mandar dizer que podiam pedil-a, porém, qíie elle 
a não havia de conceder. Por outra via, e primeiro que pelos 
Jesuítas soube o Patriarcha o fim infeliz deste negocio com 
grande sentimento seu, e vehementes suspeitas contra os 
mesmos Jesuítas. 

4G. He o anno novo dos Chinas a sua principal festa; e^e 
celebra em todo o império com ferias solemnes, fogos e es- 
pectáculos festivos, banquetes e jogos. Com a occasião pois 
desta festa, que neste anno de 1706 cahia aos 13 de Feve- 
reiro, mandou o Imperador ao Patriarcha huma meza com 
muitas iguarias, hum javali, huma cabra silvestre, muitos 
peixes, e humdelles tão grande que pezava ISO arráteis.* Foi 
este mimo do Imperador trazido ao Patriarcha com grande 
pompa, precedendo as insígnias imperiaes, e acompanhando 
aos homens de pé, que o traziam, muitos Mandarins, hum 
dos quaes era o principal eunuco, e muitos europeus todos 
a cavallo. Alem desta, fez o Imperador outra singular honra 
e favor ao Patriarcha, convídando-o para ver os fogos festivos 
na sua quinta real; nella lhe mandou preparar casa, hou- 
rou-o com lhe dar assento, e o fez recrear cora espectáculos, 
iguarias e musicas, mandando também a dois Mandarins que 
para guarda da pessoa do Patriarcha ficassem de noite na 



mesma casa, em que foi aposenlado. Nem foi menor a bene- 1705-1707 
volencia, que depois disso liie mostrou, mandando aos seus 
próprios médicos, que fossem examinar a enfermidade lao 
dilatada do mesmo Patriarcha, consultassem sobre os remé- 
dios, e de tudo informassem a Sua Magestade. Foram eiles, 
viram o enfermo, e ouvindo o parecer do medico europeu, 
que o Patriarcha trazia comsigo, convieram com elle, em que 
se esperasse a primavera, na qual fosse o Patriarcha ás cal- 
das, que era o melhor remédio que se podia applicar á sua 
enfermidade. De tudo informaram os médicos ao Imperador, 
que gostou muito de saber o remédio para benignamente 
lho mandar depois applicar. 

47. Por este tempo mediante o seu interprete Apiani co- 
meçou o Patriarcha a tratar com os christãos dos ritos con- 
troversos, exhortando-os ou mandando-lhes que se abstives- 
sem delles. Isto mesmo juntamente com o mesmo clérigo 
Apiani persuadia aos christãos o sobredito Fr. António Fros- 
soloni, dizeudolhes que era necessário obedecer o senhor 
grande, id est, ao Patriarcha. Seguiu-se, porém, daqui tal 
rumor entre os chrislâos, que passou aos gentios, e chegou 
á noticia do Imperador, o qual aos 16 de Fevereiro mandou 
chamar á sua presença ao Padre Gerbillon e lhe perguntou, 
que era o que o Patiiarcha tratava com os christãos. Dissi- 
mulou o Padre e respondeu como se não soubesse aonde 
atirava a pergunta; porém, o Imperador mudando o rosto 
de benigno em severo acrescentou: porventura nâo tem 
ainda entendido o Patriarcha, que todos os sequazes da vossa 
lei hão de arrenegar, se elle quizer tirar-lhe os taes ritos? 
referiu o Padre Gerbillon tudo isto ao Bispo dePekim, e am- 
bos juntos o foram referir ao Patriarcha, o qual respondeu, 
que elle não mandava, mas só exhortava a que se tirassem 
aquelles ritos. Fallou também o Imperador na mesma con- 
formidade sobre este mesmo ponto com o Padre Pereira, e 
com os grandes da sua corte, e crescendo o rumor que o 
Patriarcha prohibia os taes ritos aos christãos, disse Sua Ma- 
gestade que elle era perturbador, e viera para destruir a lei 
de Christo na ilWmii. 
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47U5-1707 48. Resolvendo-se, pois, os chrislãos ao offerecer ao Pa- 
triarcha seus memoriaes, nos qiiaes humilde e reverente- 
mente lhe propunham os gravíssimos riscos, difficuldades e 
razoes, que obstavam a se tirarem aquelles ritos; e ainda 
que foi admittido o segundo, porque o Fr. Frossoloni por 
desprezo o rasgou, sendo não só nâo admitlidos, mas lança- 
dos fora os christaos, como desobedientes e rebeldes, que 
se oppunham à vontade do Patriarcha. Ao mesmo Patriarcha 
(ofíerecendo- se-lhes boa occasiâo aos 21 de Março) recorre- 
ram juntos 100 christaos, pouco mais ou menos, e prostra- 
dos de joelhos alevantaram em alto cinco memoriaes sobre 
^ a mesma matéria. Mandou o Patriarcha recolhelos por hum 
seu fâmulo, e tanto como os teve nas suas mãos os quiz logo 
rasgar, começando por hum delles; como, porém, não po- 
desse por ter ainda enfraquecidas as mãos da enfermidade 
mandou ao Padre Gerbillon, então presente, que o ajudasse. 
Pediu-lhe o Padre que não fizesse diante dos christaos huma 
cousa tão dissonante; porém, o Patriarcha vendo que não 
podia rasgar o memorial, o lançou em terra, e o pizou com 
os pés em presença dos christaos, muitos dos quaes irrita- 
dos com este desprezo, se resolveram a hir acuzar ao Pa- 
triarcha diante do Supremo Tribunal dos Ritos de ter calcado 
e pisado com os pés as leis da China, o nome de Deus, e o 
nome do Imperador, escriptos naquelle memorial. Tendo, 
porém, disto noticia o Padre José Soares, hum dos Jesuítas 
de Pekim, se foi logo á Igreja e fez aos mesmos christaos 
huma tal pratica, que os deixou aterrados, e dissuadidos de 
hum tão perverso, e horrível intento, sendo tal o horror do 
mesmo Padre, e a contenção com que pregou, que o fize- 
ram cahir logo enfermo. Nem também custou pouco aos 
outros Jesuítas a reprimir similhante audácia, que os mes- 
mos Neophytos enfurecidos voltaram contra o interprete 
Apiani. 

49. Ainda que o Imperador tinha negado ao Patriarcha 
que vizitasse aos Jesuítas de Pekim (supra n.^ 30) elle com 
tudo, do modo qiie poude, inquiriu da sua vi-da e custumes, e 
achou que o Padre Thomás Pereira pelos offlciaes serralhei- 
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ros (lo Imperador coinmeitidos á sua direcção, liaha aper- 1705-1707 
tadò com os devedores, para que pagassem os alugueis das 
casas que o collegio dos Jesuitas tem em Pekim. Mandando, 
pois aos três de Março chamar á sua presença a este Padre, 
o reprehendeu o Patriarcha deste (como dizia) escândalo e 
injustiça. Respondeu-lhe o Padre, que esta exacção nem era 
escandalosa, nem injusta, e depois que brevemente insinuou 
as razões acrescentou: «Excellentissimo senhor, (deste titulo 
gosava na China o Patriarcha para com os Europeus) so- 
mente no juizo de Deus apparecerá pura a verdade; muitas 
cousas dizem os adversos da nossa Companhia de Jesus, que 
logo se crêem, sem ser citada, nem ouvida a parte.» A isto 
replicou o Patriarcha dizendo: «saiba, pois, V. R.% que eu 
entre os meus poderes tenho o de julgar inaudita parte, e 
digo isto a V. R.* porque porventura alguma vez usarei deste 
poder.» Respondeu-lhe, porém, o Padre que a sentença dada 
inaudita parie^ era nulla jure naturali; divertiu o Patriar- 
cha a pratica a outras cousas. Tornou, porém, logo a repre- 
hender mais asperamente ao mesmo Padre Pereira da so- 
bredita exacçâo dizendo-lhe, que tinha peccado nella. Res- 
pondeu o Padre, que elle julgava que não tinha peccado; 
porque cada hum podia e devia requerer o seu no .melhor 
modo que pudesse na corte de Pekim. Então o Patriarcha, 
arrebatado de hum ardentíssimo zelo, exclamou, dizendo: 
ideo te suspendo, ideo te suspendo; e perguntando-lhe pacata- 
mente o Padre de que cousa o suspendia; acrescentou o Pa- 
triarcha com o mesmo ardor, a divinis te suspendo. 

50. Estava então presente outro Jesuita chamado Kliano 
Stumph, e advertindo que o zelo do Patriarcha procedia da 
falsa supposição de que na dita exacção interviesse certa 
condição, a qual seria injusta; interpoz algumas palavras 
para tirar esta equivocação; porém, debalde. Estavam tam- 
bém presentes o cancelario do Patriarcha, André Candeia, e 
o interprete Apiani, o qual intercedia dizendo, que agora se 
não devia proceder com censuras, que o Padre Pereira ima- 
ginara que obrava bem, e que portanto se lhe devia mandar 
que desse razão da sua acção, e da sua resposta. Confor- 
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17U5-17U7 mando-se, pois, o Patriarcha com este parecer do Clérigo 
Apiani, ordenou ao cancelario que fizesse hum aclo jurídico 
da resposta que tinha dado o Padre Pereira, tendo sido cha- 
mado como réu, e que escrevesse no mesmo acto a ordem 
de que desse o Padre por escripto as razões da sua resposta. 
Feito e lido este acto de palavra, disse o Patriarcha ao Padre 
Pereira que elle não ficava suspenso; obedecendo, pois, o 
Padre á ordem conlheuda no acto, e respondendo por escri- 
pto ao crime que se lhe imputava, mostrou que aquelle modo 
de exigir os alugueis das casas não era contrario a leis algu- 
mas, nem exposto a algum perigo ou escândalo; mas era 
muito conforme á razão, e necessário na cidade de Pekim, 
e que se fazia sem detrimento algum dos devedores, exce- 
ptuando unicamente a paga dos alugueis, ou o lançal-os 
fora das casas alugadas. Como, porém, o Padre Pereira 
nesta sua resposta entre as mais leis fazia também menção 
das de Portugal, ás quaes aquella exacção não era contraria, 
dizendo que elle de algum modo estava também obrigado a 
observal-as, reparou muito nisto o Patriarcha, e ainda que o 
tolerou, mostrou que o sentia {infra n.** 60 prope finem). 

51. Achou mais o Patriarcha, que o Padre Phelipe Gri- 
maldi, então visitador dos Jesuítas, em nome da Igreja do 
seu collegio de Pekim, tinha feito hum contrato de compra, 
e de alluguel de humas casas, em a qual o vendedor e jun- 
tamente alugador das mesmas casas (a quem deixou o Padre 
Griraaldi que fizesse a escriptura como quizesse) acrescen- 
tou do si mesmo duas clausulas insólitas: a primeira era que 
remiria a casa tornando a dar o preço que recebia por ella, 
não só quando ellê vendedor, mas também o Padre compra- 
dor quizesse; a segunda era que a isto mesmo se obrigavam 
também os fiadores. Escreveu também na mesma escriptura 
(como se costuma na China para segurança) que elle vendia 
e entregava a casa, não só ao Padre Grimaldi, mas também 
ao Padre Pereira e aos mais Jesuítas, sendo que o Padre Pe- 
reira e os mais de nenhuma sorte concorreram para o tal 
contrato, e nem ainda souberam delle. Tendo, pois, o Pa- 
triarcha noticia deste contrato, fez vir perante si a escriptu- 



ra, e em acto de visita (como disse) extra forniam jum^ ou- 1705-1707 
vida, porém, a parte, o condemnoupor usurário por hum 
seu decreto, dado aos 17 de Maio de 1706, privando junta- 
mente por esta causa no mesmo decreto ao Padre Grimaldi 
do officio de visitador, e de voz activa é passiva, não só a 
elle mas também ao Padre Pereira. 

S2. Depois da promulgação deste decreto do Palriarclia, 
fez o Padre António Thomás, então substituto do Padre Pro- 
vincial da.China, hum papel em defensa dos ditos dois Pa- 
dres, e o metteu ao Patriarcha aos 31 de Junho, no qual lhe 
representava que o Padre Grimaldi celebrou com boa fé 
aquelle contraio; que tivera pro non adjectis as ditas duas 
clausulas delle; que as taes clausulas conforme as leis da 
China, não davam direito algum ao comprador para obrigar 
ao vendedor, ou aos fiadores que rimam a casa, e que nos 
tribunaes se nao custuma e se não havia de fazer caso de 
taes clausulas, assim como se ellas não estivessem na escri- 
ptura; que o mesmo Padre Grimaldi nem tinha sido promo- 
vido, nem fora costumaz, antes desde o principio da causa 
se oíferecera sempre prompto para emendar o tal contrato; 
que era e fora sempre religioso mui observante, e isento de 
toda a apparencia de avareza, e que por todas estas razões 
não era digno de hum tão grave castigo; que o Padre Pereira 
estava totalmente innocente, porque nem celebrou o contra- 
io, nem concorrera para elle, assim como os mais Padres 
que estavam também todos incluídos na mesma clausula da 
escriptura, e comtudo tinham sido julgados innocentes, e não 
merecedores de castigo. Como, porém, com nada disto se 
movesse o Patriarcha, fez, e lhe metteu o mesmo Padre An- 
tónio. Thomás outro papel aos 6 de Julho, no qual lhe repre- 
sentava, que o mesmo contrato (ainda que fosse celebrado, e 
acceito com as ditas clausulas) conforme a opinião de muitos, 
e graves doctores, que alegava, era licito e não usurário, e 
que ainda íiue era mais decente e mais seguro não usar 
desta opinião, comtudo não seria digno de castigo aquelle que 
sem ser promovido obrasse conforme a ella. Não se moveu 
também o Patriarcha com esta segunda representação, mas 
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1705-1707 persistiu no seu decreto; e os ditos dois Padres ficaram Ião 
rigorosamente castigados, como se na realidade fossem réus 
de tão graves penas. Para não interromper a relação deste 
successo escrevi aqui antecipadamente o que succedeu em 
Junho e Julho. Agora torno ao mez de Maio. 

53. Tendo chegado com o Clérigo, e Auditor Mariani a 
Cantão o Padra Bouvet, pediu ao mesmo Mariani que como 
a legado do Imperador (supra n.° 39) lhe entregasse o pre- 
sente imperial para o Summo Pontífice; porque havendo de 
voltar-se logo para Pekim o Mandarim conductor, poderia o 
Imperador perguntar, e saber delle, que o seu legado, a 
quem Sua Magestade mandara entregar o dito presente, o 
não levava, mas o levava o enviado do Patriarcha. Desta pe- 
tição do Padre Bouvet deu o mesmo Auditor por carta noticia 
ao Patriarcha, que tanto como a recebeu, se mostrou nota- 
velmente sentido e irado aos Padres de Pekim, e transpor- 
tado do zêlo disse que havia de mandar ao seu Auditor que 

, antes lançasse no mar o presente imperial, do que o entre- 

gasse ao Padre Bouvet. Vendo pois, e ouvindo tudo isto o 
Padre Gerbillon, superior do Padre Bouvet, lhe escreveu .que 
em todo o caso deixasse ao Mariani o presente imperial ; que 
se esta noticia chegasse ao Imperador, elle Gerbillon procu- 
raria mitigar a indignação de Sua Magestade, ou se sacrifi- 
caria a soportal-a em obsequio da Santa Sede Romana. E 
para applacar o animo do Patriarcha, lhe deu o mesmo Pa- 
dre Gerbillon noticia desta ordem, que mandava ao Padre 
Bouvet. Porém, ainda que exteriormente parecia, não ficou 
totalmente applacado o animo do Patriarcha, como abaixo 
veremos no n.'' 60. 

Recusa o Patriarcha o obsequio dos Jesuítas : pede ao Imperador audiência secreta, que 
depois de concedida, não tem efeito; accnsa alguns Jesnilas, e a nação Portugueza ; 
offende-se disto o Imperador, e sáe com decretos contrários á vontade do Patriarcha. 

54. Era já chegado o tempo de hir o Patriarcha ás caldas 
conforme ao que ^e tinha assentado (supi^a n.° 46), o como 
ellas estejam pouco distantes de Pekim, lhe ficava fácil a via- 
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gem, que foi aos 19 de Maio. Preveniu, e seguiu ao enfermo 1705-1707 
a benevolência imperial, e não lhes faltaram os Jesuítas com 
os seus obséquios; porque o Padre Grimaldi (sendo ainda 
então visitador) muito antes dd dia da partida lhe oífereceu 
que de todos os Padres de Pekim escolhesse qual quizesse 
para seu obsequio nas mesmas caldas. Â nenhum quiz o Pa- 
triarcha. Acompanharam-no, porém, de Pekim até o lugar 
das mesmas caldas dois dos mesmos Jesuítas, o Padre João 
Gerbillon e o Padre N. Regis. Depois o foi ver, e obsequiar 
em hum dia o Padre Parrenim; e o Padre Stumph em outro 
que era o 1.° de Junho. Neste mesmo dia veio também ao 
mesmo lugar das caldas o aulico Hesken, mandado pelo Im- 
perador, para ver e saber da melhoria do Patriarcha, o qual 
diante do aulico disse ao Padre Stumph, que se voltasse para 
Pekim, por que elle linha segredos com o aulico. Voltou-se 
pois o Padre Stumph logo para Pekim, e mediante o seu in- 
terprete Apiani communicou o Patriarcha os seus segredos 
ao aulico; que referiu também ao Imperador o que se tinha 
passado com o Padre Stumph como circumstancia dos segre- 
dos. Mandou, pois, o Imperador em outro dia a três Jesuítas 
(que eram os Padres Soares e Parrenim, com o Irmão Bau- 
dino) ao Patriarcha com o mesmo aulico Hesken, a quem or- 
denou que lhe dissesse, que Sua Magestade mandava aquel- 
les três para consolação e ajuda delle enfermo, ignorante na 
língua, e cheio de tédios. 

55. Os segredos que no dito dia l .° de Junho communicou 
o Patriarcha ao aulico Hesken eram huns vehementes dese- 
jos de hir á presença do Imperador, para lhe descobrir todo 
o seu coração. Como isto mesmo desejava, e tinha solicitado 
o Imperador {supra n.°* 28, 37 e 38) com grande gosto con- 
cedeu agora a audiência que lhe pedia. E porque o Patriar- 
cha se persuadia que dentro em dez dias estaria em estado 
de hir em presença imperial, e de fazer as devidas ceremo- 
nias; foi decretada a audiência para os 12 de Junho. Porém, 
no dia antecedente depois da ceia sobrevieram ao Patriarcha 
huns desmaios com outro achaque ; o qual ainda que lhe per- 
mittiu o ir á quinta aonde estava o Imperador com tudo pre- 
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1705-1707 parado para a. audiência, nâo lhe permittiu o chegar á pre- 
sença impeffal. Sentiu Sua Magestade este novo accidente, 
e benignamente mandou ali pelos seus aulicos visitaria alen- 
tar com iguarias a debilidade do enfermo, a quem finalmen- 
te mandou despedir para hir tratar da sua saúde em Pekim. 
Recomendou também muito assim aos domésticos do Pa- 
triarcha, como aos Jesuítas, que tivessem diligente cuidado 
do enfermo, porque conforme aos princípios da medicina 
sinica, temia muito que aquella repentina mudança lhe cau- 
sasse a morte. E por esta mesma razão ordenou também ao 
aulico Hesken, que de dia, e de noite assistisse na mesma 
casa, em que estava o Palriarcha enfermo, e que duas vezes 
no dia fizesse avizo a Sua Magestade do estado da doença. 

56. A este mesmo aulico Hesken (depois do Patriarcha 
. começar a convalecer) descobriu o Clérigo Apiani, que o 

mesmo Patriarcha tinha para oflferecer ao Imperador hum 
papel sobre os ritos controversos, feito por hnm doutor eu- 
ropeu sapientissimo, que havia vinte annos residia na pro- 
víncia de Fokiem {íd est, pelo Bispo Maigrol). Com gravíssi- 
mas razões dissuadiu o aulico o offerecimenlo deste tal papel; 
e entre outras disse, que todo o império despedaçaria com 
os dentes aos europeus, se quizessem destruir os.custumes 
e estatutos de seus antepassados; que o Imperador amava a 
lei christã, a approvara por seu edicto publico para todo o 
Império, e gostará muito que todo se faça christão; porém, 
• que agora se os seus vassalos lhe instarem que lance fora da 
China aos europeus, será obrigado a escrever ao Summo 
Pontífice, que o seu intento se frustrara e destruirá por 
aquelle legado, a quem o mesmo Summo Pontífice tinha en- 
viado. Tudo isto referiu o dito aulico ao Imperador. 

57. Sabendo o Imperador da melhoria com que já se 
achava o Patriarcha, lhe mandou pelo mesmo Hesken quinze 
peças de seda e hum arrátel das preciosas raizes de Ginsem, 
dizendo que elle tinha promettido dadivas, e as dava ; porém, 
que para recuperar a saúde se fosse elle Patriarcha de Pe- 
kim para as partes do Sul. Ouvindo isto o Patriarcha ficou 
estúpido e começou a tergiversar, ejinalmente disse que 
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tinha negócios que tratar com o Imperador presencialmente. ítos-ito? 
E sendo-lhe ordenado que propuzesse os taes negócios pelos 
internuhcios, respondeu, que os negócios, que tinha que 
propor, não eram seus, nem do Summo Pontifice, mas per- 
tenciam ao mesmo Imperador; que portanto Sua Mages- 
tade mandasse hum homem, a quem os ouvesse de desco- 
brir. 

58. Irritou-se o Imperador de que hum estrangeiro, e pe- 
regrino, se atrevesse a dizer que trazia negócios pertencen- 
tes á pessoa eu familta imperial, e logo com a sua própria 
mão escreveu hum severo e bastantemente difuso mandado. 
Nelle arguia Sua Magestade ao Patriarcha de que sendo pre- 
sencialmente perguntado {supra n.® 37) se tinha mais algum 
negocio, negasse então o que agora afirmava; temesse fallar 
agora publicamente, como se tivesse alguma cousa indigna 
de se saber, qtiizesse enlremeter-se nos negócios do Impe- 

' rio, nunca commettidos aos Europeus; se, porem, tinha al- 
guma coiisa, que dizer contra os ritos sinicos, não poderiam 
soflfrer isto os Chinas {supra n.° 56); comtudo se sobre esta 
mesma matéria linha algumas palavras do Summo Pontifice 
com os seus fundamentos, que as podia propor. Este a sum- 
ma deste mandado imperial. No entretanto foi por ordem do 
mesmo Imperador perguntado o Clérigo Apiani se sabia os 
segredos do Patriarcha, e dizendo que não, foi mandado ju- 
rar e jurou isto mesmo diante dos aulicos; os quaes acabado 
o juramento lhe disseram: Vai agora, e daqui por diante 
dize, que o Imperador não conhece a Deus, a quem mandou, 
que tu tomasses por testemunha, como. a Senhor que está 
presente e tudo sabe. Finalmente mandou o Imperador aos 
21 de Junho três aulicos com o sobredito mandado ao Pa- 
triarcha, ordenando-lhe absolutamente que lhes dissesse a 
elles os negócios que tinha. 

59. Estavam presentes, alem dos aulicos e dos domésti- 
cos do Patriarcha, trjes Jesuítas, o Padre Pereira, o Padre 
Gerbillon e o Padre Parrenim. Sendo pois obrigado o Pa- 
triarcha a fazer patente o que tinha encerrado no peito, disse 
diante de todos, dois segredos do seu coração, que eríim 
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1705-1707 duas accusações, Imma contra alguns Jesuítas Francezes, 
outra contra a nação Portugueza. Todos viam quão nocivas 
para elle mesmo haviam de ser as cousas que o Patriarcha 
dizia; e não se attrevendo a interpretal-as os mais, as inter- 
pretou o Clérigo Apiani aos aulicos. Não quizeram elles hir 
a referir de palavra ao Imperador taes negócios, mas man- 
daram que se lhes dessem por escripto. Rogaram no entre- 
tanto os Jesuítas ao Bispo de Pekím, que dissuadisse ao Pa- 
triarcha de taes acusações, tão indignas da sua pessoa e di- 
gnidade; o mesmo lhe pediram os seus mesmos domésticos. 
Não quiz, porém, elle desistir, dizendo, que procurava o 
obsequio da Sârita Sede Romana, e finalmente mandou en- 
tregar aos aulicos hum memorial seu para o Imperador, sel- 
lado mm o sêllo do seu oíBcio, o qual traduzido verbo ad 
rerbum da língua Ilaliana (em que foi escripto) na Portu- 
gueza diz assim : 

60. «Á sublime comprehensão de Vossa Magestade em 
cumprimento da sua ordem, represento em este papel o que 
a minha indisposição me não permittiureferir-lhe de palavra, 
e lhe peço humildemente o perdão da reptignancia, que ti- 
nha de publical-o, attribuindo-a ao rubor que cada hum tem 
de manifestar os próprios defeitos, os quaes devo descobrir 
com obsequio reverenciai a Vossa Magestade, que faz as par- 
tes de pae, para receber os seus allos documentos; tanto 
mais que me acho em precisa necessidade de receber o seu 
oráculo por ser matéria, que pertence ao mais perfeito cum- 
primento das suas ordens. 1.® Teve Vossa Magestade a cle- 
mência de destinar a Sabino Mariani a Sua Santidade, para 
lhe levar os seus preciosos, e tão estimados presentes, trazi- 
dos a mim em deposito dos ministros de Vossa Magestade na 
conformidade, que exprimi na carta, que sujeitei aos olhos 
de Vossa Magestade. Agora por estranho accidente entendo 
com noticia ceUa que o Padre Bouvet, mandado por compa- 
nheiro, e também por titulo de servir-lhe de interprete, per- 
tende ser elle só o enviado do Vossa Magestade, e que Sa- 
^ bino Mariani lhe haja de entregar os presentes, que eu lhe 
entreguei como a primeiro deputado de Vossa Magestade, 
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como a maior em dignidade ecclesiastica, como a pessoa pie- 1703-470: 
namente informada e participante dos grandes benefícios, 
que lenho recebido de Vossa Magestade do principio da mi- 
nha chegada até agora por respeito de Sua Santidade, e final- 
mente, como a sujeito conhecido e ternamente amado de Sua 
Santidade. Alem disto a este fim se tem espalhado que Vossa 
Magestade me ordenou emendasse a dita carta, que eu sujei- 
tei à correcção de Vossa Magestade, e com a sua benigna 
apprbvação, me foi restituída por meio do Mandarim Van. 
Eu ainda que não devia fazer caso de taes vozes, vendo que 
quem as tem espalhado as fomenta com testificaçoes, que 
poderiam metter em duvida principalmente em partes remo- 
tas, a verdade do facto, e hum tão grande beneficio' de Vossa 
Magestade, e para que possa eu, sem duvida alguma de con- 
travir os sapientissimos intentos de Vossa Magestade, nem 
deixar em alguma obscuridade hum negocio tão grande, e de 
tanto cuidado de Sua Santidade, supplico humildemente a 
Vossa Magestade de declarar-me a sua precisa vontade, para 
que seja mais exactamente feito o serviço de Vossa Magesta- 
de, e que as suas heróicas acções sejam celebradas em Eu- 
ropa com toda aquella prospectiva de gloria, que lhe he tão 
justamente devida, e também para que fique justificado o 
que tenho escripto. 2.^ A summa rectidão, com que Vossa 
Magestade governa os seus povos, e a igual clemência, com 
que se digna ha tanto tempo favorecer aos Europeus, e tam- 
bém o tão louvável amor da paz, moveu a sua bondade a dar 
profundos documentos de charidade aos mesmos Europeus, 
e a supprimir com a sua doutrina algumas suas particulares 
dissenções. Porém, temendo eu que se não se descobre a 
Vossa Magestade a verdadeira raiz das mesmas dissenções, 
resuscitarão novas occasiões de moléstia ao seu coração, todo 
cheo de amor, especialmente em occasião, que hão de vir as 
pessoas pedidas por Vossa Magestade para o seu serviço, 
donde nasceria pouca satisfação de Vossa Magestade, e não 
menor disgosto ao Summo Pontífice meu Senhor, que tanto 
deseja que Vossa Magestade seja servido com pleno seu gos- 
to; e que entre os Europeus se de exemplo daquella carida- 
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1705-4707 de, que he o fundamento principal da nos8a religião; tanto 
mais que só a duvida de encontrar desordens detém as pes- 
soas mais sabias, e prudentes a não se exporem á occasião; 
daqui he que me movo a representar-lhe humildemente que 
a origem fundamental destas desordens he, que os Portugue- 
zes não querem que venha cá alguém sem passar por Portu- 
gal, e sem submetter-se às leis daquelle Reino, e daqui vie- 
ram os primeiros desgostos com os Padres Francezes, não 
obstante que sejam Irmãos da mesma Companhia, donde 
mais se opporiam a outros de grémio distincto, e certamente 
todos pela fama da bondade de Vossa Magestade à compe- 
tência concorreram a multiplicar-lhe servos e operários, e 
escolhendo-se de todas as nações e de todas as communida- 
des, não ha duvida que Vossa Magestade teria homens mui 
aptos, e em maior numero em qualquer arte que desejasse. 
Mas, porém, isto se insinua somente, para receber as suas 
ordens, mentres a intenção de Sua Santidade he concorrer à 
satisfação de Vossa Magestade, sendo pae commum que olha 
com igual paterno affecto a todas as nações christãs da Eu- 
ropa, e que sobretudo deseja o gosto de Vossa Magestade. 
E eu em receber os seus documentos receberei especial be- 
neficio, para poder obedecer-lhe mais exactamente.» Este 
he o memorial, cujo original italiano se conserva no archivo 
do palácio interior do Imperador da China, para perpetua 
memoria, com este titulo em lingUa e letras Tártaras — Li- 
bello accusatorio, 

61. Tanto qUe o primogénito do Imperador recebeu este 
memorial já vertido em Tártaro, logo à primeira vista excla- 
mou, dizendo : Réu digno de morte fie esle estrangeiro. Por- 
ventura o Bouvet mo he nosso legado? Pôde porventura o seu 
domestico ser legado do Império? Depois disto levou o mesmo 
primogénito o memorial ao Imperador seu pae, o quaí quiz 
ver as lestificações alegadas no memorial. E sendo-lhe oflfe- 
recida a cédula, em que estavam escriptas, disse: Isto, está 
bem escripto : tudo assim he. Perguntou, também aos antigos 
Europeus, se seria julgado em Europa ter o Patriarcha crime 
de morto? e o seu domestico Mariani havia lá de passar sem 
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castigo?- Avisou, porém, aos mesmos Europeus antigos que i705-i707 
Sua Magestade havia de attribuir também a culpa ao Bouvet, 
ainda que a n3o tinha, para que o Patriarcha conhecesse a 
sua. 

62. Depois mandou aos 22 de Junho ao Patriarcha o seu 
imperial rescripto, no qual lhe dizia : que os negócios conteú- 
dos no memorial de nenhuma sorte pertenciam a Sua Mages- 
tade, mas a elle Patriarcha e aos Europeus ; .que era diíBcul- 
toso que o Mariani vindo de reino estrangeiro fosse também 
legado do Império, que as commissões imperiaes foram da- 
das ao Bouvet; porém, que hum devia ceder ao outro, e não 
disputar da superioridade, e que portanto seriam ambos 
tornados a chamar a Pekim. Quanto à 2.* accusaçâo dos Por- - 
tuguezes a rejeitou o Imperador no mesmo seu rescripto, 
dizendo, que elle não sabia que leis eram as dos Portugue- 
zes, e perguntando como podia ser que o Summo Pontifice, 

o qual preside a todos os negócios da religião christã, admitta 
a homens, que impedissem aos outros para que não venham 
(idestj por causa da religião) à China? Acrescentava no mes- 
mo rescripto, que elle não curava dos vários grémios dos 
Europeus, porém, que aquelles que se afastassem da doutrina 
do Império, diflBcultosamente ficariam na China; que tinha 
determinado que sem attenção á diversidade de grémios, 
todos os Europeus fossem daqui por diante unidos, e que 
sem distincção de meu e teu vivessem no mesmo lugar com 
despezas commuas, e que desta sorte se podiam tirar as dis- 
córdias para sempre. 

63. Pacatamente ouviu o Patriarcha estas e outras cousas 
similhantes contendas no mesmo rescripto, e humildemente 
respondeu, que de coração dava graças a Sua Magestade 
pelos documentos, aos quaes como justíssimos, se submet- 
tia; e que somente humilde pedia, que esta vez se dignasse 
Sua Magestade perdoar o erro do Bouvet, e do Mariani, para 
que o Summo Pontifice não fosse com a dilação privado por 
algum tempo da honra de receber o presente imperial. Ainda 
com esta resposta se não aplacou totalmente o Imperador ; 
antes escreveu huma exhortação e reprehensão bastante- 
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J705-1707 mente áspera, para ser nlimada ao Patriarcha pelos aulicos 
Hesken e Chanchamchu, na qual louvava a união dos Euro- 
peus antigos, que viviam todos (são as palavras do Impera- 
dor) como se fossem de huma familia ; não quebravam a lei 
de charidade, com que cada hum deve amar o próximo como 
a si mesmo ; e exhortava aos novos Europeus á observância 
da mesma charidade : vós (lhes dizia esta exhortação) dei- 
xastes vossas casas, aparta stes-vos dos pães e parentes com 
o desejo de promulgar a lei christã, e exercitar as virtudes; 
se chegardes a tanto, que mutuamente vos não ameis, como 
podereis promover o negocio da religião? Reprehendia na 
mesma exhortação aos que não sabendo a doutrina da China 
se atreveram a disputar delia temerariamente, e a fallar 
delia * 

Concede o Imperador audiência ao Patriarcha, e da mesma sorte o Príncipe herdeiro. 
Advertência qae este faz a hum familiar do Patriarcha perante os Enropens 

2 

Junho ao Palácio imperial acompanhado dos seus domésticos, 
e dos Jesuitas. Conduziram-no os Mandarins pelos maiores 
pateos, chamada recreação do coração. Nella dispensando o 
Imperador por causa da enfermidade do Patriarcha, lhe po- 
zeram a mesa e depois de comer com os Europeus, que o 
acompanhavam, foi introduzido á presença imperial. Estava 
Sua Magestade assentado em um throno levantado; aos la- 
dos no mesmo throno mais abaixo do Imperador estavam o 
Príncipe herdeiro, o Príncipe primogénito, e o nono, e de- 
cimo tercio genito assentados em almofadas. Como o Patriar- 
cha estava ainda débil de enfermidade; se sustentava nos 
braços dos Padres Thomàs Pereira e João Gerbillon, e nesta 
forma fez três genuflexões e nove inclinações ao Imperador, 

1 O manu5cripio acha-se aqui interrompido por falta de algumas fo- 
lhas. 

2 Falta o principio d'estc paragrapho pela rasão dita na nota ante- 
cedente 
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que o mandou assentar em hum feltro sobre o pavimento da í7u5-i7oí 
sala. Louvou brevemente o Patriarcha as virtudes do Impe- 
rador, e lhe deu graças por tantos e lao singulares bene- 
fícios. Seguiu-se huma pratica mui familiar entre ambos, a 
qual acabada o despediu o Imperador benignamente, e lhe 
mandou mostrar as salas magnificas do Palácio. Aqui foi 
convidado o Patriarcha para no dia seguinte ir á quinta do 
Imperador e do Príncipe herdeiro. Voltando o Patriarcha do 
Palácio para casa, chegou a ella na mesma hora o Bispo Co- 
nonense, Carlos Maigrot, Vigário Apostólico de Fokien (su- 
pra n.° 42) com o clérigo Francisco Gueti, perito na arte de 
fazer relógios. 

69. No seguinte dia 30 de Junho, foi o Patriarcha condu- 
zido por três Mandarins á quinta do Imperador, a cuja pre- 
sença foi outra vez admiltido com seus domésticos, e com os 
Jesuítas. Entre as mais cousas lhe disse ao Imperador : «Hon- 
tem me pediste as minhas ordens. Eu Imperador julgo que 
não ha mais que acrescentar. Tu somente faze patente ao 
Summo Pontífice que na China ha mais de dois mil annos 
seguimos reverentemente a doutrina do Confúcio; e desde 
tempo, que Matheus Ricci e outros cá chegaram, e de qua- 
renta e mais annos do meu império, que vem a ser ha du- 
zentos annos, pouco mais ou menos, viveram os Europeus 
na China com grande paz e tranquillidade, sem culpa e sem 
erro. Porém, se de aqui por diante os homens da nossa reli- 
gião tiverem ainda que seja hum só ponto, que desdiga da 
doutrina do Confúcio, diflicultosamente permanecerão na 
China os Europeus». 

70. Respondeu o Patriarcha que os Europeus no tocante 
á religião eram súbditos do Summo Pontífice, e eram obri- 
gados a seguir tudo o que Sua Santidade definir, o qual não 
pôde errar nas suas definições. Replicou o Imperador. Tam- 
bém na nossa doutrina nada ha contra a razão; porventura 
notaste alguma cousa? Respondeu o Patriarcha, como não 
sei ler os livros da China, nada notei; somente ouvi que o 
Confúcio ensinava vingança e isto he mau. Então,o Impera- 
dor: Erra, disse, quem isto diz; o que o Confúcio afirma do 



4705-1707 poder do império para vingar os bons dos noiaus, applica aos 
homens particulares. Se os particulares matarem, não me 
pertence a mim o castigalos, e administrar a justiça? Eu 
mesmo Imperador procedo muito devagar em mandar matar 
aos réus, para que o aflfecto particular nao perverta a justi- 
ça ; e isto porque ? senão porque temo ao céu, e o céu pro- 
hibe matar a alguém por ira particular. 

71. Ouvindo isto, disse o Patriarcha,. que não podendo 
elle por causa da ignorância da lingua dar razão destas cou- 
sas, chamara da Província de Fokien hum Europeu provecto 
na idade, e nos costumes esclarecido com a dignidade epis- 
copal, e peritissimo nas letras e cousas da China, o qual 
satisfizesse a Sua Magestade no qiie disputam os Europeus, 
e que este homem chegara hontem, e trouxera comsigo outro 
aptissimo para o serviço de Sua Magestade (supra n.° 63 
fine). Já antes disto tinha o Patriarcha nas caldas em o 1.® de 
Junho avisado ao aulico Heskendamesmo Bispo Maigrot que 
havia de vir a Pekim, e o Clérigo Apiani lhe tornou a fazer 
o mesmo aviso aos 19 de Junho. Mostrou o Imperador que 
gostava com a vinda de tão grande homem, e disse que o 
mandaria chamar á Tartaria ; perguntou s^ elle sabia escre- 
ver as letras da China e fazer a composição? Respondeu o 
Patriarcha que sabia escrever, e podia compor quanto era 
necessário para se explicar. 

'72. Saindo o Patriarcha da presença imperial, foi com os 
Europeus que o acompanhavam, levado por humas alagoas 
em hum. bergantim imperial, para ver as delicias da quinta. 
Mandou-lhe também o Imperador huma formosíssima flor de 
suavíssimo cheiro, naquelle tempo rara na China, e em Eu- 
ropa nunca vista. Acabada a navegação, veio o Príncipe pri- 
mogénito, e em nome de seu pae o Imperador offereceu ao 
Patriarcha novas dadivas para o Summo Pontiflce, pergun- 
tando que cousas lhe seriam mais agradáveis ? A esta per- 
gunta depois de huma urbana resistência, respondeu o Pa- 
triarcha, que a louça e os charoados da China poderiam ter 
applauso em Europa. Dali passou o Patriarcha para a quinta 
do Príncipe herdeiro; deteve, porém, o Príncipe primoge- 
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nito ao Glerigo Apiani, e a alguns outros Europeus, e vol- 1705-1707 
tanflo-se para o mesmo Apiani, diante de todos lhe disse: 
a O teu Patriarcha diz que o Confúcio ensina a vingança, e 
que isto he mau {mpra n.° 70), porém, elle accusou diante 
do meu Pae aos Portuguezes e ao Pereira, e isto porque? 
senão porque os aborrecia?» Quiz hum dos Jesuitas, que es- 
tavam presentes, interromper a pratica e ir-se, porém, o 
Príncipe pegando pelo braço, disse, importa que vós todos 
ouçaes. Dizem estes novos Europeus, que vem a pregar o 
amor do próximo, e sem causa accusam aos outros. Se tu 
Apiani ou o teu Patriarcha, tornardes a fazer taes accusa- 
ções, tu o pagarás na pelle, o pagarás na pelle, o pagarás 
ua pelle; repelindo estas mesmas palavras três vezes com . 
severidade. 

73. Recebeu o Príncipe herdeiro na sua quinta ao Patriar- 
cha com singular honra e benevolência. Mandou (foi favor 
nunca visto) que na mesma cadeira de mãos, em que vinha, 
entrasse dentro dos muros do pomar e se embarcasse com 
os companheiros Europeus em hum admirável bergantim, é 
depois da saudação humaníssima, navegou juntamente, já 
hindo adiante, e já parando ao lado, e fallando com o mesmo 
Patriarcha, exquisitas bebidas * em huma formosa casa, que 
está no meio das alagoas, rodeada por todas as partes das 
aguas. Chegou finalmente o Patriarcha á sala em que o Prín- 
cipe dá audiência, e ali lhe tornou a fallar Sua Alteza, e o 
despediu benigna e honorificamente. Á vista de tão grande 
benevolência do Imperador, e do Príncipe herdeiro, ficou 
pasmada toda a corte, e não custava pouco a alguns verem 
a soberania do seu império inclinada amigavelmente a hum 
estrangeiro. 



1 Assim está no manuscripto; mas parece fallarom aqui algumas 
phrase?. 
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Parle o Imperador para a fartaria; trata por inlernuDcios das coDlroversias com o Bispo 
Haígrot; acosa o Patríarcba de do^o aos Porlngaezes, e nâo quer escreverão Sam- 
mo Pontífice as palavras do Imperador acerca dos ritos controversos. 

iroM707 74 nq 1 o çj^Q jyjjjQ ^Q corrente anno 1706 partiu o Im- 
perador de Pekim para a Tartaria, e quiz que alguns Jesuí- 
tas o acompanhassem nesta viagem. Deixou ordenado aos 
auiicos Hesken, e Chaocham queemnomedeSuaMagestade 
dissessem ao Patriarcha, que escrevesse os beneflcios, e de- 
cretos iraperiaes, de que devia dar parte ao Summo Ponti- 
, fice. Respondeu o Patriarcha aos auiicos (os quaes no mesmo 
dia 1.° de Julho lhe vieram intimar esta ordem imperial) que 
era fácil escrever os beneflcios, dos quaes se não podia es- 
quecer; porém, que ainda restavam grandes difficuldades 
acerca dos homens que o Summo Pontífice havia de mandar. 
Al.* era que elle Patriarcha tinha trazido de Europa hum 
dos melhores médicos para serviço do Imperador, e que sem 
ser admittido a experiência alguma, era tornado a mandar 
voltar para Europa, e que sabendo-se isto em Europa, ne- 
nhum medico quererá jamais vir à China, para lhe não so- 
ceder o mesmo. A 2.* era que os Portuguezes tinham firme- 
mente determinado não dar passagem a pessoa -alguma para 
a China, e que infallivelmente haviam de deter aos homens 
que mandasse o Summo Pontífice, se por algum caso fossem 
aos seus portos, como facilmente podia acontecer. E para 
confirmar isto foi o mesmo Patriarcha especificando os casos 
seguintes: 1.° de muitos companheiros que (como dizia) 
trouxera o Padre Grimaldi, e foram impedidos em Goa, para 
não virem com elle à China; 2.° de hum Jesuita Francez 
que queria passar a Tunkim, e de Goa foi remeltido para 
Portugal ; 3.® de certo Pintor que foi retido em Macau, e des- 
terrado para Goa; 4.® do Clérigo Apiani seu interprete, que 
escaçamente escapou das mãos dos Portuguezes de Macau. 
Estava o Padre Gerbillon presente, quando o Patriarcha re- 
peliu estas accusações, e lhe disse que por nenhum caso in- 
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ierpretaria taes cousas aos aiilicos. Pois cu (disse então o i705-i707 
Clérigo Apiani) as interpretarei, e assim o fez. Responderam, 
porém, os aulicos que elles não tinham ordem para ouvir 
taes accusações, e menos para referil-as ao Imperador; que 
fizesse elle Patriarcha o que Sua Magestade lhe mandava, 
porque elles no dia seguinte haviam de voltar a este fim. 

75. Depois perguntaram os mesmos aulicos ao Bispo Mai- 
grot, se tinha alguma cousa contra a doutrina do Confúcio? 
Respondeu, que muitas. Se sabia escrever as letras, e ler os 
livros da China? afirmou que sim. O mesmo afirmou também 
de si o Clérigo Guety, companheiro do mesmo Bispo, acres- 
centando, porém, que o mesmo Bispo era seu mestre, sabia 
mais, e responderia a tudo. Nâo queria comtudo o Bispo es- 
crever as cousas, que, como dizia, tinha contra o Confúcio; 
mandaram-lhe, porém, absolutamente os aulicos que as es- 
crevesse, e no dia seguinte lhas entregasse a elles por cs- 
cripto. 

76. Então mandou o Patriarcha aos Jesuitas que nem tra- 
lem nem disputem com o Imperador sohre os ritos c textos 
da China ; e que procurem que não se venha a estas dispu- 
tas; porque, dizia elle, se o Bispo Maigrot sahir com todas 
as cousas, que tem contra a doutrina do Confúcio, não po- 
derá deixar de expor-se a missão a gravissimo risco, e assim 
dareis vós Jesuitas conta a Deus, e aos homens, da ruina da 
fé de Christo na China. A isto respondeu o Padre Gerbillon, 
Superior dos Padres Francezes (a mesma resposta deu tam- 
bém o Padre António Thomás, Superior de todos os mais 
Padres) que considerasse S. Ex.^ quem para estas disputas 
dera hontem noticia ao Imperador do Bispo Maigrot; quem 
nas caldas avisou ao internuncio ílesken do mesmo Bispo 
que havia de vir a Pekim; que elle Superior e lodos os pa- 
dres seus súbditos haviam de obedecer ao mandado de 
S. Ex.*, que não estava, porém, na sua possibilidade mover 
o animo do Imperador, para que se não chegue ás disputas, 
estando elle já inclinado a ellas; que alem disto protestava, 
se estas ou aquellas cousas eram licitas aos christãos, senão; 
se era este ou aquelle o sentido dos textos e ritos da China; 
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1705-Í707 que o mesmo Imperador diante de S. Ex.* tinha dito qae elle 
declarava o sentido do império; se, porém, elle concordava, 
ou disconcordava da. lei christã, o deixava ao Summo Ponti- 
flce; e que se não tratava diante do Imperador da doutrina 
do Confúcio, mais que precisamente do que toca aos pontos 
controversos; donde se o Bispo Maigrot sair com mais cou- 
sas, e delias se seguir algum mau successo, de nenhuma 
sorle se poderá attribuir aos Jesuitas. Estes protestos por si 
e pelos seus súbditos, offerecerara os ditos Superiores por 
escripto ao Patriarcha, o Padre Gerbillon o seu no mesmo 
dia 1.° de lulho, o Padre António Thomás o seu aos 3 do 
mesmo mez, e este não quiz receber o Patriarcha. 

77. Tornando os ditos aulicos aos 2 de Julho lhes deu o 
Bispo Maigrot por escripto algumas proposições, e na 2.* 
dizia, que o sacrificio, que o Imperador fazia ao ceu, era 
mau. E tanto que os aulicos leram esta proposição, se offen- 
deram e indignaram terrivelmente. Estava presente o Padre 
Parrenim, e lhes pediu que se não agastassem; porque o 
Bispo Maigrot escrevera aquella proposição, não com animo 
de offender ao Imperador, mas com bom animo. Valeu-se o 
mesmo Bispo desta escuza, e fez em seu nome a mesma 
supplica aos aulicos, os quaes lhe responderam: «se não 
julgássemos que tu por ignorante, e não com mau animo es- 
creveras a tal proposição, sem esperarmos resposta do Im- 
perador te entregaríamos ao Tribunal do Crime para espera- 
res no cárcere a sentença de morte». Estava também pre- 
sente o Clerígo Apiani, e largamente mostrou ao Bispo em 
quão grande risco mettera a missão, sahindo com cousas 
odiosas ao Imperador, das quaes de nenhuma sorte se tra- 
tava. Depois disto exhortaram os aulicos ao mesmo Bispo 
Maigrot que escrevesse, se era licito ou não venerar o Tien, 
o Confúcio, os progenitores defuntos, e coUocar as tabeliãs? 
Respondeu que todas estas cousas não eram hcitas. Instaram 
cUes que dissesse as causas. Disse que não se podião dizer. 
Perguntaram-lhe se sabia as causas? aflQrmou que sim. Logo 
tornaram a instar, escreve que estas cousas não são licitas, 
e porque? Respondeu que não podia escrever as letras sini- 
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cas. Replicaram-lhe; porém, honlem dizias que podias, e iros-iro? 
ante hontem isto mesmo foi dito ao Imperador; assim zom- 
baste de Sua Magestade. Elle, porém, insistia dizendo, que 
nem as letras, nem os livros da China entendia; c que era 
inhabil para explicar estas cousas. Isto mesmo escreve, insta- 
ram, enol-o entrega para ollerecermos ao imperador. Final- 
mente promelteu de dar-lhes isto por escripto. 

78. Foram logo os aulicos ao Patriarcha, o qual também 
lhes pediu que concedessem se riscasse do papel do Bispo 
Maigrot aquella 2.* proposição offensiva do Imperador. Res- 
ponderam os aulicos que tratariam do remédio, se o Bispo 
escrevesse os sobreditos pontos dos ritos controversos, com 
as suas causas. Sendo pois chamado o Bispo, nâo quiz vir 
nisto, tornando a confessar-se ignorante, nâo só de palavra, 
senão também por escripto que entregou aos aulicos, para 
offerecerem ao Imperador; porém, em lingua europea, 
disse: «Ainda que digo diante destes que sou ignorante nas 
letras e ritos da China; comtudo protesto que diante de 
V. Ex.* disputarei até confundir a todos os Jesuitas, e mos- 
trarei evidentemente que enganam a Igreja de Deus». Des- 
contentou este protesto ao Patriarcha, e disse que agora se 
devia de abster de similhantes palavras. 

79. Para satisfazer ao mandado do Imperador (supra 
n.® 74) entregou o Patriarcha aos aulicos: l.*huma difusa 
relação dos benefícios novamente recebidos do Imperador, 
escripta em lingua italiana para se offerecer ao Summo Pon- 
tífice; 2.* huma supplica ao Imperador, para que se dignasse 
de declarar se mandava que elle Patriarcha voltasse neste 
anno para Europa; 3.* aquellas mesmas cousas, que de pa- 
lavra tinha dito aos auhcos acerca dos seus médicos, e dos 
Portuguezes (supra n.® 74). Disputavam os aulicos entre si 
acerca do que de tudo o sobredito deviam propor, e deixar 
de propor ao Imperador. Ajustaram-se, porém, e resolveram, 
que tudo se propozesse, e nas mesmas casas dos Jesuitas, 
em que residia o Patriarcha, verteram tudo em lingua Tár- 
tara. No entretanto propoz hum dos Jesuitas ao Bispo de 
Pekim o grande risco, a que se expunha o Patriarcha reno- 
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470Õ-1707 vando as accusaçôes contra os Portiiguezes, constando que 
o Imperador se oíTendia delias, e que o Príncipe primogé- 
nito tinha sobre isso ameaçado ao Clérigo Apiani {supra 
n,^ 72). Pode-se crer que o Bispo de Pekim persuadiu ao 
Patriarcha, que dezistisse destas accusaç(5es, porque, sendo 
já alta noite, veio o Clérigo Apiani ter com os aulicos antes 
que elles se fossem, e lhes pediu com instancia que na ver- 
são Tártara deixassem tudo o que o Patriarcha tinha dito, e 
escripto acerca do Medico, e dos Portuguezes; e ainda que 
parece certo que os aulicos de tudo haviam de informar ple- 
namente ao Imperador, comtudo esta supplica, e retractação 
havia de servir muito para mitigar a indignação de Sua Ma- 
gestade. 

80. Davam grande cuidado ao Patriarcha as proposições 
do Bispo Maigrot (st^pra n.° 77), e assim no dia seguinte 3 de 
Julho tornou pelo Clérigo Apiani a pedir aos aulicos, que se 
modificassem as taes proposições (alguma cousa se modifica- 
ram na versão Tártara). Porém, os aulicos lhe mandaram 
dizer pelo mesmo Apiani que na sua carta para o Summo 
Pontífice acrescentasse que o Bispo Maigrot era ignorante 
nas letras, e livros da China. Começou o Patriarcha a tergi- 
versar, e pedindo-lhe os auHcos que respondesse categorica- 
mente, lhes mandou dizer que não se deviam descobrir os 
defeitos alheios. Instaram os aulicos, perguntando se elle Pa- 
triarcha na outra vizita achasse defeitos nos outros Euro- 
peus, os havia de manifestar ao Summo Pontifice, ou nao? 
para declinar a força do argumento, voltou o Clérigo Apiani, 
dizendo que o Patriarcha não tinha conhecide ao Bispo Mai- 
grot. Com que finalmente prometteu que escreveria alguma 
cousa similhante. Neste mesmo dia intimou o Patriarcha aos 
Jesuítas que prohibia as disputas diante do Imperador, sub 
pcenis stattilis contra avocantes, e que havia de anular tudo o 
que se obrasse contra esta prohibição. 

81. Na tarde do mesmo dia 3 de Julho partiu para a Tar- 
taria o aulico Chaocham levando todos os escriptos acima 
ditos, e voltando de lá a Pekim aos S de Julho, diante do 
Bispo Maigrot, Clérigo Guety, alguns Jesuítas e outros, es- 
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tando lambem presente o aulico llesken, referiu de palavra i705-i7o: 
ao Patriarcha as respostas do Imperador, que eram as se- 
guintes: 1.* se te concede a ti Patriarcha, e eu Imperador de 
nenhuma sorte te impeço, que por espaço de hum ou dois 
annos, vizites os Missionários das provincias, mas nao aos 
de Pekim; 2.* já que o Patriarcha quer deixar em Pekim o 
seu medico, fique embora hum ou mais annos á experiência, 
e se for bom, ficará para sempre; porém, se o nâo for, tor- 
nal-o-hei a mandar para Europa; 3.* quanto à relação dos 
benefícios que escreveste por modo de commentario para se 
referir vocalmente ao Summo Pontifico, e se lias de mos- 
trar-me a tal carta? Alem destas palavras intimarão os mes- 
mos aulicos ao Patriarcha em nome do Imperador o decreto, 
ou explicação seguinte: «O costume do império da China 
(são formais palavras do Imperador) de venerar as tabeliãs, 
não he para pedir diante delias felicidade, mas precisamente 
para cumprir com a intenção da reverencia sincera, exempli 
gratia; se eu Imperador te desse a ti Chaocham as minhas 
chinellas velhas, tu as colocarias mais altas que o teu barre- 
te; porventura te será licito pedir felicidade diante das mi- 
nhas chinellas? Outro exemplo: sei já agora o Patriarcha le- 
vará com reverencia as cousas que lhe tenho dado, e quando 
chegar á Europa certamente as alevantarà com reverencia, 
dizendo: estas são as dadivas, que me deu o Imperador; por- 
ventura o Patriarcha honrando as taes cousas pede delias fe- 
licidades? Mas considerando nellas, espontaneamente nasce 
no coração a reverencia. Destes exemplos logo se vé a raiz 
das reverencias e das honras.» Até aqui o Imperador; o qual 
nada respondeu ás queixas do Patriarcha contra os Portu- 
guezes, como se não lhe fossem referidas; porém, na reah- 
dade, porque quiz dissimular então, como consta por outra 
via. 

82. Tanto como o aulico Chaocham referiu ao Patriarcha 
tudo o sobredito, voltando-se logo para o Bispo Maigrot, lhe 
disse: O Imperador viu as cousas que escreveste, e riu-se, 
dizendo, que tu foste enganado por homens meios doctos, e 
meios ignorantes. Perguntou, porque escreveste somente os 



70 

1705-1707 textos, sem acrescentares a explicação e a razão, e se tinhas 
escripto mais algumas cousas? A esta pergunta respondi eu, 
que tu escreveras mais alguma cousa, a qual porventura 
descontentaria á Sua Magestade, e que porisso flcáranamão 
do Patriarcha. Porém, o Imperador disse que se não offen- 
dia de hum homem, que não era perito das cousas da China, 
e mandou que lhe leve eu também aquelle escripto, e que 
escrevas livremente tudo o que quizeres com a sua explica- 
ção. Ouvindo o Patriarcha interpretar isso, logo entregou ao 
auhco o original das proposições do Maigrot, que ficara em 
seu poder. Depois deu as graças ao Imperador pela licença 
de visitar nas províncias, e de deixar o Medico no serviço de 
Sua Magestade; prometteu que escreveria ao Sumrao Pontí- 
fice os beneflcios, e mandados recebidos; quanto às tabeliãs 
respondeu que o Imperador fallava como Doutor; que elle 
Patriarcha certamente havia em Europa de fazer a estima- 
ção, e dar a honra devida ás dadivas que de Sua Magestade 
tinha recebido; que tinha ouvido que o povo da China, cria, 
pedia e esperava nas tabeliãs, mas visto Sua Magestade afir- 
mar o contrario, era necessário ceder. 

83. Muitas vezes exhortaram os aulicos Chaocham e Hes- 
ken ao Bispo Maigrot, que escrevesse o que tinha contra a 
voz Tien^ tabeliãs e culto do Confúcio, e dos progenitores 
defuntos. Porém, elle firmissimamente persistiu em não es- 
crever cousa alguma. Concedeu comludo, que era amplís- 
simo tudo o que se contém na doutrina do Confúcio, e aflir- 
mou que não podia entender a doutrina da China. Estas, e 
outras palavras do Bispo Maigrot, escriptas pelos aulicos, e 
revistas, e approvadas pelo mesmo Bispo, foram mandadas 
ao Imperador aos 6 de Julho (vide in adis n.** 47). No dia 
seguinte também por ordem do Imperador examinaram os 
mesmos aulicos diante do mesmo Bispo Maigrot, e do Clé- 
rigo Guety na sciencia sinica ao catechista do Patriarcha, 
China de Japão ^ e chamado João Chinsieu (o qual tinha no 
1.^ de Julho escripto em letras chinas as proposições do dito 

1 Assim está no manuscrjpto, mas talvez deva ser China de nação. 
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Bispo), e achando-o tão ignorante que não podia dar razão 1:05-1707 
do que escrevera, o reprehenderam severissimamente do 
seu atrevimento em escrever taes cousas, aflirmando que 
não ficaria sem o castigo merecido. Irritaram-se com isto o 
Bispo Maigrot e o Clérigo Guety contra os Jesuítas clamando 
contra elles como contra auctores de tanto mal, e compa- 
rando-os aos Donatistas. Temperou, porém, o Patriarcha 
este clamor, e fez que os mesmos Bispo, e Clérigo, postos de 
joelhos diante dos aulicos (he costume na China ajoelhar-se 
quando se diz alguma cousa para se referir ao Imperador) 
escuzassem ao catechista, e transferissem em si a culpa que 
elle tinha, se he que a tinha. Desta sorte conseguiu final- 
mente o Bispo dos aulicos aos 7 de Julho, que com os outros 
escriptos mandassem ao Imperador a confissão do catechista, 
que conhecia e confessava a sua ignorância, e a do mesmo 
Bispo, que transferia em si a culpa do catechista, se confes- 
sava a si mesmo ignorante, e pedia humildemente o perdão. 

84. Os mesmos Chaocham e Hesken, aos 15 de Jullio in- 
timaram ao Patriarcha este rescripto do Imperador. « Se se 
considera o que escreveu o Maigrot dos livros sinicos {supra 
n.° 82) he huma cousa muito imperfeita e defeituosa, nem 
lem pés nem cabeça. Donde se vê que elle por esta tenui- 
dade e vileza do animo, he como hum certo género de ho- 
mens na nossa China, os quaes põem todos os seus cuidados 
em escrever accusações e em mover demandas, e summa- 
mente gostam, e tem por recreação, prostrar e vencer aos 
outros, e não se lhes dá que fosse justa ou injustamente. 
Como quer que seja, qualquer que vir o papel do Maigrot, 
facilmente conhecerá, que isto he assim.» No lai papel tinha 
o Bispo Maigrot escripto as proposições sem acrescentar as 
razões. 

85. Melteram este meio tempo os Jesuítas huma petição 
ao Patriarcha, em que lhe pediam que supposto ter chegado 
a Pekim o Bispo Maigrot, a quem elle tinha citado {supra 
n.® 42), tomasse S. Ex.* agora juridicamente conhecimento 
dos instrumentos conducentes a causa dos ritos controver- 
sos, e nomeadamente da declaração do Imperador {supra 
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n.** 5). Entregou o Patriarcha essa petição ao mesmo Bispo 
Maigrot, o qual respondeu por escripto, que elle nada tinha 
proferido verbo ata scripto contra a verdade da declaração 
do Imperador. Á vista desta resposta instaram os Jesuítas ao 
Patriarcha, que passasse a proferir a sentença acerca da ver- 
dade da dita declaração. Nao quiz, porém, o Patriarcha dar 
tal sentença, e somente de palavra disse, que ninguém duvi- 
dava da verdade da dita declaração. 

86. Para satisfazer a ordem e vontade do Imperador 
(supra n.°^ 81 e 82) escreveu o Patriarcha em hiima sua 
carta para o Summo Pontiflce difusamente os benefícios, que 
tinha novamente recebido do Imperador, não escreveu, po- 
rém, nella os dois decretos do Imperador, que por ordem de 
Sua Magestade se lhe tinham dado por escripto, para elle os 
tresladar na mesma carta. Hum delles era acerca das tabel- 
iãs (supra n.° 82). Instaram, pois, os aulicos ao Patriarcha, 
que os acrescentasse na mesma carta, e como tergiversasse 
por largo tempo, finalmente, o apertaram que respondesse 
categoricamente, se queria ou não acrescentar os taes de- 
cretos. Respondeu, que sim, e em effeito os acrescentou; 
porém, no segundo decreto sobre as tabeliãs, aonde diz: 
Não he para pedir diante delias felicidadej em lugar da par- 
tícula diante delias^ escreveu a partícula a ellas, e com tanta 
firmeza insistiu nesta mudança; que por mais que os aulicos 
lhe disseram e instaram, nunca quiz ceder delia. Pelo aulico 
Chaocham, que tornou a hir á Tartaria, soube o Imperador, 
e se offendeu desta mudança, feita no seu decreto imperial; 
a qual veio a custar caro ao Patriarcha, como abaixo veremos 
nosn.°H05, 106, 107 e HO. 

i8.« 

Chama o Imperador a sua presença ao Bispo Haígrot: 
examina-o nas letras e doutrioa sinica, e acha-o ignorante, e obstinado 

nas suas opiniões 

87. Voltando o aulico Chaocham da Tartaria a Pekim inti- 
mou a ordem do Imperador de que fosse á mesma Tartaria 
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O Bispo Maigrot, e com elle seu companlieiro o Clérigo Gue- 1705-1707 
ty, dois domésticos do Patriarcha, o Clérigo Apiani, e N. An- 
gélico, e três Jesuítas, o Padre António Tliomás, o Padre 
Domingos Parrenim, e o Padre Bouvalier. O mesmo aulico 
Chaocham, e o aulico Hesken, diante do Clérigo e interprete 
Apiani, intimaram ao Patriarcha outro decreto, no qual o 
Imperador: l .° persuadia benignamente ao mesmo Patriarcha 
que não partisse de Pekim na 7.^ lua, como tinha determi- 
nado, mas esperasse pelo menos até á lua 8.*; 2.*^ dizia que 
Sua Magestade não havia de envergonhar, mas honrar ao 
Bispo Maigrot; 3.° afirmava que as vozes Kim tien chn: id 
est, venerai ao Senhor do ceu, das quaes commumente usam 
os Christãos e Missionários na China, e as vozes Kim tien: 
id est, venerai ao céu, ainda que eram vozes diversas, com- 
tudo o sentido era totalmente o mesmo; e voltando a pratica 
para o Clérigo Apiani o arguia que tomasse na China o nome 
Pitiensam, como se o mesmo Apiani, conforme a sua opinião 
(que afirma que a voz Tien significa somente o ceu material), 
quizesse ser chamado, imagem do ceu material, e não ima- 
gem de Deus, ao qual a voz Tien significa. Cada reino (con- 
cluía o Imperador) tem o seu costume de pôr nomes às cou- 
sas, nem se pôde dizer que por amor, do nome e das vozes 
he a doutrina, e a razão diversa. 

88. Depois de ouvir tudo o sobredito, deu o Patriarcha as 
devidas graças pela singular benevolência do Imperador 
para com elle, e para com o Bispo Maigrot, e conformando-se 
com a benigna persuação de Sua Magestade, disse que par- 
tiria de Pekim na 8.* lua. Quanto ás vozes Kim Tien, res- 
pondeu que os missionários na China não usavam das vozes 
Tien chUs senão bem explicadas. Replicaram os aulicos am- 
bos; também nós não usamos da voz Tien^ senão igualmente 
bem explicada, já ha muitos séculos; porém, o Patriarcha 
nem com esta, nem com outras similhantes instancias dos 
aulicos se quiz dar por convencido; mas depois de huma 
larga disputa finalmente disse, que antes havia de morrer, 
do que usar da voz Tien para nomear a Deus; que queria 
antes dar o sangue, e perder a vida, do que chamar a Deus 



1705-1707 com hum nome tão indigno. Ouvindo isto os aulicos faliaram 
em lingua Tártara entre si, dizendo : Isto mesmo be o que 
jà entre nós tínhamos dito; este homem a torto, e a direito 
quer defender aquelle Maigrot; porém, nós nao podemos 
escrever isto sem arriscarmos as nossas cabeças á indigna- 
ção do nosso grande Monarcha. 

89. Partiu o fiispo Maigrot com os mais chamados do Im- 
perador para a Tartaria aos 28 de Julho ; e antes de partirem 
deu o Patriarcha aos Jesuítas os preceitos seguintes: l.°que 
diante do Imperador nem palavra fallassem das cousas per- 
tencentes á religião chrístã; 2.® que não propuzessem ao 
Imperador cousa alguma, que podesse ser nociva á missão ; 
3.® que de nenhum ponto proseguissem diante do Imperador 
de tal sorte, que não ficasse logar de retroceder. Chegados 
todos a Tartaria, foram introduzidos á presença do Impera- 
dor em 2 de Agosto o Bispo Carlos Maigrot, os Clérigos 
Francisco Guety, Luiz Apiani, N. Angélico, e os Jesuítas, An- 
tónio Thomás, Domingos Parrenim, António Bouvalier, e 
alem delles outros dois Jesuítas, Thomás Pereira e António 
de Barros, os quaes já antes estavam com o Imperador na 
Tartaria. Diante de todos, e dos seus aulicos, teve o Impera- 
dor com o Bispo Maigrot o colóquio seguinte, digno por 
certo de memoria. Nelle para maior clareza e brevidade, si- 
gnificará a letra I, ao Imperador, que pergunta, e a letra R- 
significa ao Bispo, que responde. 

Coloqoio do Imperador da China com o Bispo CoDooense Carlos laignt 

90. I. Entendes tu porventura os livros da China? R. Lio 
Lio, id esty bem pouco. I. o Patriarcha deu noticia de ti como 
excellentemente versado nos nossos livros, por isso te cha- 
mei. Leste porventura Suxu? R. Li. I. Lembraste porventura 
do que leste? R. Não. I. Leste, e não aprendeste de memo- 
ria? R. Não se costuma em Europa aprender cousa alguma 
de memoria. Nestas perguntas, e respostas com grande difli- 
culdade se entendia hum ao outro, e o Bispo confessou que 
só ametadc entendia; ainda que o Imperador de propósito 



7Ò 

fallava devagar, clara e dislinctamente, para ser entendido. 1705-1707 
Mandou pois Sua Magestade que o Padre Parrenim fosse in- 
terprete, e o foi até o íim, exceptuando em algumas, aonde 
qulz que o Bispo por si mesmo se explicasse do melhor modo 
que podesse e quizesse, para que não imaginasse que o Pa- 
dre lhe prejudicava na interpretação. Continuando pois. 

91. I. Porventura não poderás proferir duas palavras de 
Suxu? Pronunciou então o Bispo duas ou três palavras, e 
logo se lhe estancou a veia, a qual o Imperador suavemente 
provocou para que corresse, sugerindo brandamente as vo- 
zes sinicas, que no mesmo livro se seguiam; porém, nada 
aproveitou, porque o Bispo ficou totalmente calado. Prose- 
guiu pois o Imperador, repetindo de memoria quasi três pa- 
ginas do mesmo livro, e depois perguntou ao Padre António 
Thomás se nenhuma cousa das sciencias se aprendia de me- 
moria em Europa? respondeu o Padre que os Europeus mui- 
tas cousas aprendiam de memoria, e também muitas não 
estudavam de memoria. Vendo o Imperador que sem os li- 
vros diante não tinha já que fazer com o Bispo, lhe fez as 
perguntas seguintes. 

92. I. Sabes ler os livros? R. Algum pouco sei. I. Porven- 
tura não me lerás as quatro grandes letras, que vês diante 
de ti postas sobre a minha cabeça? R. A primeira letra he 
hoa, a segunda he yn, a terceira não conheço, a quarta he 
figo. I. Porventura tu não erras? a primeira he hoa, esta co- 
nheces bem; a segunda he yen e não yn; a terceira he yun; 
a quarta he go, e não ngo; ha se de ler pois, hoa yen yun go. 
Dize agora o seu sentido. R. Eu não as entendo. I. Se não 
entendes o sentido de quatro letras, como exphcarás os nos- 
sos livros? esta empreza he mui diflicultosa para ti. Os mes- 
mos Chinas já versados por cincoenta annos nos livros, ainda 
necessitam muitas vezes de diccionarios para penetrarem os 
logares mais diíBcultosos. R. Se os Chinas, que por cincoenta 
annos estudaram, acham diíSculdade em muitos logares, não 
he para admirar se hum estrangeiro, qual eu sou, e que 
nada sei, não explicar aquellas quatro letras. Peço a Vossa 
Magestade que não se oíTenda do que eu as não saiba. I. Não 
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1703-Í707 me admiro que lu nâo saibas; porém, donde veio que o Pa- 
tnarcha me disse que tu excelentemente sabias os nossos 
livros? e os nossos costumes do Império, e que podias dar 
razão de todas aquellas cousas da doutrina do Confúcio, que 
dizes não concordam com a vossa lei? R. Isto veio de que o 
Patriarclia me não conhecia, nem já mais me tinha visto. . 

93. I. Desgraçado me acho hoje! Se podesses escrever as 
tuas razões, por escripto te responderia logo. Por que via 
tratarei comtigo? nem escreves, nem lês; que te escreverei? 
e ainda que te direi a ti, que nem entendes as palavras que 
fallo? tu Parrenim dize-lhe: os teus escriptos, que ha pouco 
tempo offerecestes (nos quaes dizes que estes e aquelles ar- 
tigos não valemj estão cheios de erros ; eis aqui te digo hum ; 
tu citas nelles a Yuclin, como feito pelo Confúcio, porque 
está no livro Liki; porém, tu çstàs enganado; Confúcio não 
he o auctor deste tratado, mas he outro por nome Liupuvey, 
o qual dista muito do numero dos nossos Santos, e confessa- 
mos que he mui reprehensivel ; louvamos nelle elegância do 
estylo, não fazendo caso do que ensinou ; unicamente por 
amor de estylo conservamos a sua obra. R. Sei que este tra- 
tado não he do Confúcio, mas de Liupuvey; porém, elle está 
metido entre os tomos do livro Liki, como parte da Seita Li- 
terária. I. Donde sabes isto? R. Assim o \i na obra grande, 
que se intitula Sim Litacuien. I. Em que logar deste livro? 
aponta o texto. R. Não me lembro do logar, nem do texto. 
I. Outra vez te digo que tudo o que das- obras deste homem 
se acha composto, não fazemos caso delle, senão por amor 
da elegância do estylo, e tudo o que por escripto me offere- 
ceste, já disse que está cheio de erros. R. O que ahi escrevi 
são as mesmas explicações, que achei nos livros. I. Que res- 
posta he esta? supposta a tua confissão, e a minha experiên- 
cia de que não entendes os livros, segue-se que tu não falias 
de ti, mas de outro a quem segues. R. Essa totalmente he a 
verdade; porque eu não fui o primeiro que achei as objec- 
ções, que puz aos taes pontos. Os que, quando entrei na 
China me ensinaram a lingua, juntamente me ensinaram que 
todas estas cousas nada valiam. 1. Se isto assim he, elles 
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eram lao ignorantes como lu; porque te deixaste enganar 1705-1707 
delles? Ponhamos caso que eu te diga que todas aquellas 
cousas, que escreveste, sao verdadeiras; que concluirias 
daqui? e se eu te dissesse que todas aquellas cousas são fal- 
sas, e que tu foste torpemente enganado; que consequência 
tirarás daqui? 

94. Não respondeu logo o Bispo a isto; e só depois de ter 
calado, e considerado por algum tempo, R. a mim me parece 
que as cousas, que ali notei, não concordam com a nossa re- 
ligião. I. Para saberes se concordam ou não he necessário 
que primeiro as entendas; atqid he manifesto que tu não 
entendes as cousas que fizeste escrever. R. Alguma cousa 
entendo. I. Surrindo-se, alguma cousa, id est, menos de 
ametade. E sendo tu tão pouco inteligente, como poderás 
formar juizo destas cousas? se eu não entendesse senão 
pouco dos vossos negócios, e vos quizesse dirigir, que dirias 
de mim? R. Conforme aquelle pouco que entendo me parece 
assim. I. Que dizes? antes que conheças o fundamento da 
cousa, a decidirás? não aprendeste a escrever, não sabes 
ler; donde logo te veio a ti a noticia dos nossos livros? fal- 
tando esta, tu entretanto julgas atrevidamente. Nâo sabes 
distinguir nos nossos livros o verdadeiro do falso, o dogma 
da figura rhelorica, o auctor recebido do não recebido; logo 
que auctoridade tens tu para fallares da nossa doutrina? 

95. A tudo isto nem palavra respondeu o Bispo. Conti- 
nuando, pois, o Imperador disse; entre aquellas cousas que 
escreveste como más, por que quizeste deixar os três pontos 
postos em questão, convém a saber, o Kim Tien, o culto dos 
antepassados defuntos, o do Confúcio, e as tabeliãs? Sem 
duvida suppões que nestas cousas nada ha de mal? R. Não 
fui avisado que exprimisse ahi estes pontos. I. Ainda que 
não escreveste estas cousas ali, ou imagines que as não es- 
creveste; comtudo na realidade as escreveste; porque estes 
pontos se incluem naquelles que tu escreveste. Portanto te 
pergunto, que mal achas nestas vozes Kim tien? (venerai ao 
ceu); porventura Tien não significa o Senhor do ceu? R. Não 
significa. I. Me admiro de ti! não te disse já que Tien signi- 
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1705-1707 fica ao mesmo Senhor do ceu, e que he raailo mais excel- 
lente este nome de Deus, do que Tien chu ou Tien tivan vo- 
chichu, como vós charaaes a Deus na China? Porque o pri- 
meiro não significa senão Senhor do ceu; o segundo signi- 
fica Senhor do ceu, terra e de dez mil cousas; porém Tien 
significa Senhor do ceu, terra e do todas as cousas. Dize-me 
porque razão os povos me chamam Van Suei, dezmilannos? 
Isto não pôde ser conforme a vossa religião, porque eu não 
tenho dez mil annosl R. Fazem isto para denotar o desejo 
que tem de que a vida de Vossa Magestade se dilate larguis- 
simamente. I. Dizes bem, porém, aprende daqui que na 
nossa China as palavras, e os ritos não se hão de entender 
como meramente soam, ou segundo a.apparencia que mos- 
tram por fora. Damos culto ao Confúcio, e aos nossos ante- 
passados defuntos, para mostrarmos o nosso amor, e reve- 
rencia parai com elles. Declara-me os erros, e tudo aquillo 
que dizes que na nossa doutrina não concorda com a vossa 
lei. Quando começaram estas cousas? porventura depois do 
Li Malheu (he o nome sinico do Padre Matheus Riccio, fun- 
dador da missão da China) até agora? leste tu porventura o 
Jivro deste Li Matheu? 

96. Interpretando isto (assim como o mais) o Padre Par- 
renim usou do mesmo nome sinico Li Malheu. Voltando-se, 
porém, para elle o Rispo, disse, meu Reverendo Padre, quem 
he este Li Matheu? Respondeu-lhe o Padre, que Li Matheu, 
era o nome sinico do Padre Matheus Riccio ; o qual está im- 
presso no principio do livro, em que o mesmo Padre Riccio 
prova que Tien ou Xanti não he o ceu material, nem lÀ nem 
Taiqui, nem alguma cousa criada; e no qual livro está 
aquelle systema do mesmo Padre Riccio sobre a doutrina da 
China, ao qual systema quiz destruir o mesmo Rispo Carlos 
Maigrot, e para ^er destruído o propoz a toda a Europa na 
sua exposição. Tanto que o Rispo entendeu do Padre Parre- 
nim que o Li Matheu era o Padre Riccio, e que o Imperador 
lhe perguntava se leu o livro deste varão acerca da voz Tien 
etc. R. Não li este livro. I. Li Matheu e seus companheiros, 
vieram a estas terras de duzentos annos para cà certamente; 
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antes desse tempo a China nada sabia da incarnação, nem 1705-1707 
do nome Tien chu, que agora dais a Deus, o qual não encar- 
nou. Nas nossas terras, antes da vinda do Riccio, porque não 
nos seria licito chamar a Deus Tien, e que inconvenientes 
prohibem o chamar agora a Deus com o mesmo nome? R. A 
razão he, porque o ceu não he o Senhor do ceu ; e o Senhor 
do ceu, he o que fez o ceu e a terra. Então o Imperador, 
em tom alto, que denotava severidade, disse: já te disse que 
o ceu he o Senhor do ceu, ou o Tieuj e o Tienchu significa- 
vam o mesmo; e passando a outras cousas, disse: I. Nós 
honramos ao Confúcio como a nosso Mestre unicamente, 
para mostrarmos a devida gratidão, por razão da doutrina, 
que nos deixou. Diante das tabeliãs nem se pede honra, nem 
felicidades. Eis aqui os três pontos, que trouxeste á disputa. 
Se estas cousas vos descontentam, importa que trateis de 
deixar estas terras. E se aquelles que abraçaram a vossa lei 
virem que vós entre nós não fazeis senão disputas, dissen^ 
ções e distincções de preferencias, duvidarão da vossa reli- 
gião e muito menos tratarão os outros de a abraçar. Para 
fallar verdade eu mesmo vos estou vendo, como se viésseis, 
não a estabelecer, mas a destruir a vossa religião. E se estes 
negócios forem para peor, attribui-o a vós mesmos. 

97. Fazendo aqui pausa o Imperador, e não respondendo 
a isto o Bispo cousa alguma, se ajoelharam dois aulicos as- 
sistentes e fallar am a Sua Magestade desta maneira: aSu-^ 
perabunda hoje a bondade do coração de Vossa Magestade, 
que com tão grande affecto se empenhou benignissimamente 
na causa destes Europeus no mesmo tempo, em que elles a 
destroem. Não derrame mais Vossa Magestade a sua sabe- 
doria inutilmente, nem trabalhe mais em perguntar a este 
ignorante em tudo, e obstinado para tudo que elle não quer», 
Surriu-se o Imperador para os mesmos aulicos, e tornando-se 
a voltar para o Bispo lhe disse: I. E concluamos hoje conj 
alguma cousa; queres porventura disputar dos nossos li- 
vros? R. De nenhum quero disputar; nem eu tenho forças 
para disputar diante de Vossa Magestade. Então fatiando o 
Imperador com o Padre António Bouvalier, lhe fez a per- 
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1705-1707 gunta seguinte: Que dizes tu da voz Tien:, e da sua significa- 
ção? Respondeu o Padre Bouvalier: Tien da formação da 
letra, e do seu verdadeiro sentido significa YetUj o primeiro 
grande ou o primeiro ser, o qual foi antes que ouvesse o ceu 
e a terra, ou cousa alguma; o qual creou o ceu e a terra, e 
todas as cousas que nelles se contem. I. Tu Maigrot, tens 
porventura alguma cousa que opponhas em contrario? R. 
Não posso disputar, porque hum homem rude, e não bem 
perito, não deve disputar. I. Ha porventura outros Europeus 
na China, que sejam da tua opinião, e sejam mais eruditos 
que til? R. Certamente ha. I. Adonde estão elles?quaessão? 
R. Não sei. I. Os nossos livros difficultosamente se percebem 
dos Europeus. Eu mesmo examinei ao Visdelou (he Jesuita : 
Vide stipra n.®^ 19 e 25) do qual dizem que estudou bem os 
nossos livros, e achei que não penetrava o sentido delles. 

98. Logo tomando o Imperador huma cédula, que tinha 
quatro regras escriptas, e tendo-a na mão, disse: I. Exami- 
nai estas duas letras, Yen tam (lie o nome sinico do mesmo 
Bispo Maigrot) de que se compõe o teu nome: Entendes por- 
ventura a ultima delias? R. Sim. I. E que significa ella? R. 
Significa amparar. I. Não he isto; esta letra nada vai, nem 
se deve ajuntar ao nome de hum homem religioso. R. Quando 
entrei na China me deram outros este nome, e não me atrevi 
a mudalo, ainda que me foi dito que significava Eunucho. 
Não interpretou o Padre Parrenim que dizia o Bispo que a 
letra Tam significava Eunucho, porque na verdade o não si- 
gnificava absolutamente; mas he nome próprio de hum Eu- 
nucho execrando, que destruiu a familia Taimim e ao Impé- 
rio. Perguntou o Imperador ao Clérigo Guety, como se cha- 
mava em China; pronunciou elle o seu nome sinico, o qual 
o Imperador não entendeu, até que os aulicos o pronuncia- 
ram mais alta e claramente, convém a saber: Fam cheu. 
Logo se tornou a voltar o Imperador para o Bispo Maigrot 
perguntando: 

99. I. Em qual província tens o teu domicilio? R. Na pro- 
víncia Fokiem. I. Quantos sequazes da vossa lei ha afi? R. 
cinco mil, pouco mais ou menos. I. Todos estes porventura 
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sao da tua opinião, ou são contrários a ella? Reprovão por- 1705-1707 
ventura o Kim Tien, o culto dos progenitores, as tabeliãs, 
e a veneração do Confúcio? R. Não conheço os sequazes da 
nossa lei fora da cidade de Focheu. Como elles sejam pobres, 
e de baixa condição, não tem as salas chamadas Lu tam, nas 
quaes coloquem as tabeliãs, e a veneração do Confúcio. Nno 
me consta de certo o que cada hum faz em particular nesta 
matéria. I. Suppõe que eu pelos Madarins da província 
mando examinar, e acho que tu falsamente me afirmaste 
isto; que imaginas que será? Concluiu finalmente o Impera- 
dor dizendo aos aulicos introductores: levai agora daqui este 
homem, depois eu vos mandarei os meus decretos. 

Ainda que o Bispo Maigrot disse {supra n.^ 95) que não 
fora avisado para escrever os pontos controversos, comludo 
he certo o que acerca disto referi acima nos números 77, 78, 
82 e 83. Dissimulou, porém, este dito o Imperador, assim 
como dissimulou outros ditos do mesmo Bispo neste mesmo 
colóquio, que se deixam à consideração do leitor. 

• 

Em dois decretos bem ásperos repreheiíde o Imperador ao Bispo Maigrot, e ao Patriar- 
cha, o qual redargue fortemente ao mesmo Imperador; porem mais fortemente be 
reprebendido, e convencido pelo auiico HeNken, que também lhe pede a carta de 

\ crença, mas não a quíz appresentar o Patriarcba. 

100. Acabado o colóquio acima referido, no mesmo dia 
2 de Agosto fez o Imperador hum decreto áspero, que man- 
dou intimar ao Bispo Maigrot, e ao Clérigo Guety, pelos auli- 
cos Hesken e Chaocham, os quaes de propósito o entrega- 
ram ao mesmo Bispo, dizendo-lhc que o lesse, e visse se 
estava bom. Correu-o elle com a vista duas vezes, movendo 
entretanto os beiços, e depois respondeu que estava bom. 
Tanto, porém, que dos outros Europeus soube o que conti- 
nha o tal decreto, o contradisse. Daqui manifestamente iníi- 
riram os auHcos que o Bispo não pudera ler o decreto, mas 
fingira com o movimento dos beiços que o lia. E ficou muito 
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1705-1707 mais celebre naquella corte a sciencia sinica do mesmo Bis- 
po, que tinha abonado o Patriarcha diante do Imperador. 

101. Neste decreto fallando o Imperador com o mesmo 
Bispo iMaigrot, e com o Clérigo Guety, seu companheiro, e 
referindo summariamente o colóquio precedente, confirma 
as explicações dos ritos (supra n.® 96); lança-lhe em rosto a 
elles, e principalmente ao Bispo, a ignorância nas letras, e 
cousas da China; reprehende a sua temeridade em fallar do 
sentido dos livros da China, a qual diz que hade levar a mal 
o Summo Pontífice; argue ao Patriarcha por ter dito que o 
Bispo era peritissimo nos livros sinicos; convence ao mesmo 
Bispo de ter calado a verdade acerca dos christãos de Fokiem; 
argue-o de que por sua vontade, sem razão alguma, mas 
somente querendo vencer, accuse aos outros, e movendo 
duvidas, impeça aos Chinas que não se façam christãos. E 
finalmente conclue: 

«As quaes cousas como sejam assim, obrar desta sorte 
não he querer que se propague a religião christã, mas de 
propósito destruil-a, e procurar que sejaes lançados fora da 
China.» 

Outro decreto ainda mais severo fez o Imperador aos 3 de 
agosto para o Patriarcha, o qual antes de lhe ser intimado foi 
por ordem de Sua Magestade tresladado, e assignado pelos 
Europeus nomeados acima n.*^ 89, ficando só o AngeUco li- 
vre desta obrigação, por ser da familia do Patriarcha. Dizia 
pois este decreto assim. 

102. «Hesken, tu obedecendo ao meu mandado vai, e de- 
clara este meu decreto ao Patriarcha. Eu chamei cá ao Mai- 
grot para ver. Pouco sabe da lingua China, não pode fallar 
tão claramente que seja entendido; ainda necessita de inter- 
prete, não somente não entende o sentido dos livros, mas 
nem ainda conhece as mesmas letras. Hum homem tão igno- 
rante deste reino não se atreveria a abrir boca em presença 
dos outros; e se temerariamente o intentasse, causaria riso 
a todos. Como pois não entenda o sentido de livros, certa- 
mente se não pôde dizer que he assim o que diz: porém, se 
tu pertinazmente julgares que o que elle diz he assim, co- 
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metterás nova culpa. Já te tinha eu dito, quando estiveste mr>-i707 
em minha presença, que os homens Europeus, que nâo en- 
feudem perfeitamente o sentido dos nossos livros, e querem 
disputar sobre elles, se hâo de comparar aos homens, que 
estando fora da porta, quizessem disputar das cousas, que 
esião no interior da casa. Isto mesmo he o que antes te tinha 
dito logo quando cá chegastes a dar-me as graças por ter 
tratado aos teus Europeus benevolamente; porém, agora 
como entre os mesmos Europeus haja alguns, que mutua- 
mente se precipitam, e accusam dos seus deíTeitos, certa- 
mente será difficultoso traial-os daqui por diante como até 
agora. Não és tu homem pouco intelligente; deves pois en- 
tender o sentido destas minhas palavras. Agora nâo estaes 
unidos como homens de huma familia, contra o que tinha 
determinado. Se nâo cessardes de dizer accusando; meu 
instituto, teu instituto; certamente estaes mudados do que 
éreis ao principio. Esta casta de homens, que por occasiâo 
das leis, e da nossa doutrina causam riso, como se pode dei- 
xar na China? Daqui por diante em cada huma das provín- 
cias se examinará deligentemente, e se forem taes, logo serão 
lançados fora; e seja patente a todos os reinos de Europa 
com que género de pena devam ser castigados estes dester- 
rados. Se aqui pecarem alguns, e quebrarem as leis; eu Im- 
perador tenho determinadas leis penaes, e conforme a ellas 
castigarei. Disto faze sabedor ao Summo Pontífice. Porém, se 
acontecer que nos meus decretos tomes como leve o que he 
grave, e o que he grave como leve, pervertendo o sentido; 
eu Imperador procurarei que sejam levados a todas as partes 
de Europa todos os meus decretos e mandados, que te tenho 
dado. Alem disto tu queres examinar todos os Europeus, que 
estão nas províncias; eu nunca prohibi aos Europeus, que 
moram sempre na China, que não discorressem pelas pro- 
víncias. Porém, vós sendo homens que voltaes para a vossa 
pátria, querendo discorrer por todas as províncias, será in- 
conveniente', convém a saber, que os domésticos, e os hospe- 
des sejam tratados do mesmo modo. Alem de que tu esti- 
veste gravemente enfermo, e ha poucos dias para cá estás 
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1703-1707 bem; temes os logares frios; os que queres examinar são 
todos Europeus, e da China mui poucos; avisa a todos, e os 
ajunta, ou na provinda Kiamnan, ou na de Kiamsi, ou na de 
Quantum, e fazendo viagem os visita.» Até aqui o decreto. 

103. Tanto que o Clérigo Apiani viu na Tartaria tudo o 
sobredito, logo ali mesmo aos 5 de Agosto (dizendo que ti- 
nha commissâo do Patriarcha) pediu licença para o mesmo 
Patriarcha se ir de Pekim meada lua 7.% e não na 8.* lua, 
como a persuaçâo do Imperador tinha persuadido (supra 
ny 88). Quizeram os aulicos, e mandou o Imperador que o 
dito Apiani fizesse esta supplica por escripto; como, porém, 
elle nâo sabia escrever em China, a escreveram os aulicos, e 
por ordem do Imperador a verteram os Jesuítas em latim, 
assignando-se o mesmo Clérigo Apiani, assim no original 
China, como na versão latina. Concedeu o Imperador o que 
nesta supplica se lhe pedia, e mandou que o Patriarcha fosse 
reconduzido a Cantão pelos mesmos conductores, e da mes- 
ma sorte que tinha sido conduzido a Pekim. Voltaram da 
Tartaria os sobreditos Europeus, que tinham sido chamados 
lá pelo Imperador, e chegaram a Pekim aos 10 e aos H de 
Agosto. 

104. No mesmo dia H intimou o aulico Hesken (voltado 
também a Pekim) o decreto imperial acima referido no 
n.® 102 juntamente com o outro decreto, já intimado na Tar- 
taria ao Bispo Maigrot, e ao Clérigo Guety (supra n.® 101). 
Sentiu o Patriarcha tanto estes dois decretos, que pelo mes- 
mo Hesken de palavra redarguiu ao mesmo Imperador: i.° 
de que dissesse no 2.® decreto (supra n.^ 102) cometterás 
nova culpa, como se antes tivesse comettido culpa alguma ; 
2/ de que não declarasse os Europeus, de que diz precipi- 
tavam, e accusavam aos outros; 3.® de que Sua Magestade 
faltasse á sua promessa, porque tendo antes promettido que 
havia de tratar bem aos Europeus, agora dizia que daqui 
por diante não seriam bem tratados; 4.*^ de que queira que 
os Europeus vivam na China como se fossem de huma famí- 
lia; serido que nem o Summo Pontifico pôde obrigar os que 
são de diverso instituto; 5.^ de que dissesse no mesmo de- 
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creto; se acontecer que nos meus decretos tornes como leve o i703-i70i 
que he grave, e como grave o que he leve; insinuando que elle 
Patriarcha tinha mudado o que nos decretos imperiaes se 
contém; 6.® negou o mesmo Patriarcha que dissesse que os 
logares frios faziam mal á sua saúde, ainda que isso fosse 
dito pelos seus, e declarou que nao tinha vontade de se hir 
tao cedo de Pekim; 7.^ quanto ao outro decreto {supra 
n.® 101), que lhe foi intimado, afirmou que nunca dissera 
que o Bispo Maigrot era peritissimo nos livros da China, mas 
que somente dissera alguma cousa similhante, como ouvida 
de outros. 

105. Ouvindo o aulico Hesken tudo isto ao Patriarcha, 
logo o reprehendeu muito mais asperamente, discorrendo 
por cada um dos ditos pontos na forma seguinte: 

Quanto ao 1 .^ se tu (lhe disse) nao cometteste antes culpa 
alguma, para que logo derramaste aquellas lagrimas? {supra 
n.® 64). Quanto ao 2.° notórios os que precipitam e accusam 
aos outros; escusado era o declaral-os. Quanto ao 3.^ por- 
ventura tu (lhe disse) quererás que o Imperador ampare 
lambem aquelles, que movem estas cousas, e se attrevem a 
fallar mal dos costumes do Império? Quanto ao 4.^ escarne- 
cendo do Patriarcha, lhe explicou que quando se diz, que os 
Missionários vivam como homens de huma família, se en- 
tende de união dos ânimos e nao de outras meudezas, de 
que o Imperador não cura. Quanto ao S.*" mudaste (lhe disse) 
estas palavras: pedir diante das tabeliãs; em estoutras pedir 
ás tabeliãs {supra n.^ 86), e riscando tu a partícula já escri- 
pta, para pores como puzeste a outra em seu logar, poder- 
se-ha porventura dizer que tu o não fizeste de propósito? 
Quanto ao 6.® muitas vezes (lhe disse) te ouvi a ti que os 
frios eram mui nocivos á tua saúde, e nenhum dos teus me 
disse jamais tal cousa; e referindo a persuaçHo do Impera- 
dor {supra n.® 87) e a petição feita pelo Clérigo Apiani {su- 
pra n.® 103) arguia ao mesmo Patriarcha de contradicçâo. 
Quanto ao 7." quando (lhe disse) deste parte ao Imperador 
do Maigrot, e do Guety, eu mesmo estava então ao 'lado do 
Imperador. Disseste que o Bispo penetrava os livros fia Chi- 
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Í7U5-1707 na, e sabia excelleiítemente os costumes do império, nem 
disseste isto como ouvido de oulrem. Estas duas cousas; pe- 
netrar os livros; ser peritissimo nos livros ; fazem totalmente 
o mesmo sentido. 

106. Muitas mais cousas acrescentou então omesmoHes- 
ken acerca do Bispo Maigrot, e das controvérsias, ás quaes 
respondeu o Patriarcha que faria como determinasse o Sum- 
mo Pontifico. Perguntou mais o mesmo aulico ao Patriarcha 
se tinha carta de crença, por onde constasse que era verda- 
deiro legado do Summo Pontífice. Respondeu que na ver- 
dade a tinha, mas que discorrendo por outras partes antes 
de chegar á China, a entregara aos que governavam as mes- 
mas partes. Finalmente o amoestou o aulico: 1.® que no de- 
creto imperial, que havia de remelter ao Pontífice, emen- 
dasse as sobreditas palavras: pedir a ellas; 2.® que na sua 
carta para o Pontifico acrescentasse o nome do Padre Bou- 
vet, legado do Imperador, que tinha deixado de escrever na 
mesma carta. Respondeu o Patriarcha que as partículas a 
dias, e diante delias, faziam o mesmo sentido; prometteu, 
porém, que acrescentaria o nome do Padre Bouvet. 

107. De tudo isto que passou entre o Patriarcha e o aulico 
Hesken, fez elle aviso ao Imperador por carta escripta aos 
13 de Agosto. E recebendo a resposta do Imperador, por 
sua ordem tornou ao Patriarcha aos 16 do mesmo mez, e o 
arguiu: 1.*^ de que nem huma palavra justa e recta respon- 
desse aos documentos imperiaes, que ultimamente tinha re- 
cebido; 2.** de que não quizesse ainda responder claramente 
se havia de emendar o que viciosamente tinha mudado no 
outro decreto imperial (supra n.° 86); 3.** de que fingindo 
que não entendia o decreto do Imperador {supra n.^ 102) 
não respondesse a elle a propósito. Respondendo pois o Pa- 
triarcha já categoricamente a tudo, disse: que com acção de 
graças recebia os documentos do Imperador, e todos os seus 
profundos e sublimes decretos, ainda que era muita verdade 
que nâo entendia bem alguns; que certissimamente procura- 
ria que todos fossem patentes ao Summo Pontífice; que 
aíiuello ultimo decreto (supra n.^ 102) procedera lambem do 
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animo benéfico de sua Imperial Magestade, que elle Patriar- 1705-1707 
cha nem hum ápice delle havia de encubrir ao Summo Pon- 
tífice; que as palavras que elle Patriarcha mudara (supra 
n.^ 86) as tornaria a escrever como estavam na primeira 
versão; e que finalmente parliria de Pekim aos 19, ou mais 
tardar aos 20 da corrente lua 7.* 

108. Tinha dito o Patriarcha (supra n.® 104) que o Sum- 
mo Pontífice não podia obrigar aos Missionários de diversos 
institutos que vivessem como se fossem de huma só família. 
Tornou pois o dito aulico Hesken aos 13 da lua 7.% que era 
aos 20 de Agosto, a apertal-o sobre esta resposta, pedindo-lhe, 
que lha desse por escripto sellada com sêllo do seu officio 
para fazer fé. Porém, o Patriarcha negava agora ao mesmo 
aulico que dissesse então tal cousa. Valeu-se o aulico das 
testemunhas que então e agora estavam presentes, e lhes re- 
quereu que testificassem a verdade. Huma delias era o Pa- 
dre Parrenim, o qual afirmou que o Clérigo Apiani (outra 
testemunha então e agora presente) interpretara então as 
palavras do Patriarcha da sorte que agora as referia Hes- 
ken; o mesmo Clérigo Apiani seguindo ao testemunho do 
Padre Parrenim testificou também o mesmo, e começou a 
escrever a sua testificação para dal-a ao aulico, que lha pe- 
dia; prohibiu-lho o Patriarcha; e não lha deu. Escreveu pois 
o aulico tudo isto ao Imperador no mesmo dia 20 de Agosto. 

I 10.« 

Por ordem do Imperador procuram os aulicos llesken, e Ghaocham, já com ameaças já 
com braodura conseguir, mas uáo conseguem, que o Patriarcha salisfaça ao Im- 
perador offendido; parle-se ioalmeote o me^^mo Patriarcha de Pekim. 

109. Para não chegar o Imperador ás ultimas, quiz tentar 
todos os meios, para conseguir do Patriarcha alguma satisfa- 
ção. Mandando pois ao aulico Chaocham em soccorro do au- 
lico Hesken, lhes recommendou muito este negocio. E para 
que o Patriarcha entendesse quão gravemente tinha offen- 
dido a Magestade Tártara Sinica, e em quanta indignação 
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1705-Í707 imperial tinha incorrido, lhe fez intimar pelos mesmos inter- 
núncios o asperissimo, e comminatorio decreto seguinte. 
, 110. «Tanto que aqui chegaste, como me referiste a mim 
Imperador, que tu eras mandado do Summo PontiOce para o 
fim de me dares em seu nome as graças pelos benefícios, que 
tinha eu feito aos Europeus, que vieram á China, e que alem 
disto nenhum outro negocio tinhas; eu Imperador te mandei 
tratar benevolamente como a homem mandado de terras tao 
remotas pelo Summo Pontífice; e tu mesmo em minha pre- 
sença muitas vezes disseste que totalmente nâo tinhas ne- 
gocio algum. Porém, agora vendo eu que tu por repetidas 
vezes sahiste com accusações {supra n.°* 32, 43, 60, 74 e 
79) que finges o verdadeiro por falso, e o falso por verdadei- 
ro, e que obras segundo a inclinação do teu particular afife- 
cto; isto he na verdade muito vil, baixo e digno de desprezo. 
Tu dizes que és grande, mandado do Summo Pontífice, e 
comtudo a isto mesmo nenhum testemunho pontificio apre- 
sentas (supra n.° 106). Como a distancia dos logares he de 
muitas mil léguas, he certamente dificil resolver se na ver- 
dade és mandado do Summo Pontífice, ou se enganosamente 
vieste. Por isto mandarei agora voltar á corte ao Bouvet, e 
ao Mariani com as cousas destinadas para o Summo Pontí- 
fice, e mandarei que daqui por diante, parem nos limites, 
nâo só os mandados pelo Summo Pontífice; se nâo também 
quaesquer Europeus que vierem á China, ainda que digam 
que vem para exercitar a virtude. Nem serão admittidos 
dentro dos limites sem serem primeiro diUgentemente per- 
guntados, e examinados pelos Mandarins dos logares. Os Eu- 
ropeus antigos, que antes vieram à China, viveram nella sem 
rumor nem estrépito, applicando-se somente a cultivar a sua 
religião, e as cousas da mathematica, e da musica, e nâo se 
mettendo totalmente em tantos annos em negocio algum. 
Amando-os pois eu por islo mesmo, a nenhum Missionário 
que vinha de Europa á China mandei examinar, nem ainda 
huma só vez. Porém, como tu depois que cá chegaste exci- 
tes estes negócios, movimentos e perturbações, não pôde 
daqui por diante fazer-sc de outra sorte senão examinal-os, 
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e tudo isto de ti será originado. Alem disto, tu primeiro me 1705-1707 
afirmaste que não estavas inclinado a parte alguma. Se dis- 
seres que o que depois me referiste de nenhum modo he 
contrario a este teu dito, attrever-te-has porventura a jurar 
isto diante do Senhor do Ceu? Ainda que não dês noticia ao 
Summo Pontífice dos meus decretos reaes, os quaes eu te 
dei, das cousas que me referiste, e de todas as cousas que tu 
fizeste e as encubrires; eu certamente mandarei que os Eu- 
ropeus, que aqui estão, por cartas publiquem estas cousas 
em todos os reinos da vossa Europa. Alem disto, tu ás per- 
guntas que te foram feitas, respondeste que no meu imperial 
decreto se determinava, que se os Missionários não vivessem 
juntamente como se fossem huma familia, nem cessassem de 
mover alterações, e proferir accusaçôes, por serem de di- 
verso instituto, etc, assim, digo, respondeste; conforme as 
regras da nossa religião christã os que são de hum instituto 
podem ter os bens, e outras cousas em commum, como ho- 
mens de huma familia, sem meu, nem teu, vivem juntamente; 
porém, os que são de diversos institutos o mesmo Summo 
Pontífice não os pode obrigar a que vivam como se fossem 
huma família; e eu Patriarcha muito menos posso fazer isso. 
Dá-nos pois esta tua resposta por escripto, selladacomoteu 
sêllo; servír-nos-ha de testemunho. Nós imaginávamos que 
o vosso Summo Pontífice podia unir em mutua concórdia aos 
homens da vossa religião. He porventura verdade que não 
os pode reger? Quando os vossos Europeus vem ao nosso 
Império da China, logo ficam homens nossos; se vós os não 
podeis reger, nós os regeremos.» Até aqui o decreto intimado 
pelos aulícos ao Patriarcha. 

Hl. Depois disto os mesmos auHcos Chaocham e Hesken 
com palavras brandas, e conselhos suaves, procuraram per- 
suadir ao Patriarcha que de qualquer modo desse satisfação 
ao Imperador offendido; acrescentavam que para isso bas- 
tava que com algumas palavras geraes, que nada (como di- 
ziam) significassem, confessasse que tinha errado em abonar 
a Sua Magestade o Bispo Maigrot, que elle tinha sido menos 
rovereiílc por mais fortemente do que ora justo recusar em 
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170M707 obedecer a Sua Magestade. Não puderam, porem, os aulicos 
dobrar o auimo do Patriarcha, para que desse tal satisfação 
ao Imperador. Antes de tal sorte respondeu ao decreto pro- 
ximamente referido, que julgaram os mesmos aulicos que elle 
com a sua mesma resposta oífendia mais ao Imperador. 
Nella dizia que dava graças a Sua Magestade por lhe dar 
occasiâo de merecer diante de Deus. Replicaram, pois, os 
aulicos a esta proposição, dizendo: que o Imperador lhe ti- 
nha feito a elle muitos benefícios e nâo lhe fizera nenhuma 
injuria; respondeu, porém, o Patriarcha: quem não vê que 
o Imperador vos mandou intimar este decreto, paramedes- 
honrar? A isto disseram os aulicos, o Imperador quizera 
dar-lhe documentos; que não podia permitlir que elle exci- 
tasse rixas e contendas; que àttendia á honra do Summo 
Pontifice, o qual o tinha mandado com bom animo. 

H2. Muitas outras cousas similhantes a estas se disse- 
ram de huma e outra parte. E a principal com que os aulicos 
i-^pertavam ao Patriarcha era a temeridade do Bispo Maigrot, 
que não quiz dar credito, nem conformar-se com a explica- 
ção do Imperador sobre o sentido dos livros sinicos {supra 
ih^ 90 usquead 99), e comtudo (diziam) o Imperador atten- 
dendo á honra do Summo Pontifice, e para que tu não ficas- 
ses confundido com nimio rubor, não quiz deshonrar ao 
mesmo Maigrot, mas lhe perdoou; porém, tu de nenhum 
modo o reprehendes, antes temerariamente inclinado e pro- 
penso a favorecel-o, astuta e sagazmente defendes a sua 
causa, e queres que seja verdadeira. Não respondeu a islo 
directamente o Patriarcha; mas disse-lhes somente: Vós to- 
mai o papel da minha resposta e mostrai-o ao Imperador, 
que quando o vir, entenderá logo as cousas, que me toam ; 
e se Sua Magestade perguntar alguma cousa, então eu res- 
ponderei. Replicaram os aulicos que aquelle papel era inepto 
e confuso, e se primeiro o não explicasse, de nenhuma sorte 
o mostrariam ao Imperador. Redarguiu-os também o Patriar- 
cha, dizendo-lhes que queriam perdel-o sem causa. Então o 
provocaram elles ao juramento imprecatorio, para elles e o 
Patriarcha o fazerem logo diante do Senhor do ceu. Nada 
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lhes respondeu a isto o Patriarclia, mas arguiu ao aulico 1703-1707 
Hesken, dizendo que elle não referiu Mmente ao Imperador 
as cousas, que elle Patriarcha nos dias antecedentes lhe ti- 
nha dito para o mesmo Imperador. Para pois o aulico se li- 
vrar desta suspeita, exhibiu os exemplares das cartas, que 
escrevera ao Imperador, mostrando por ellas em como todas 
as cousas, que o Patriarcha lhe tinha dito, referira elle Hes- 
ken fielmente ao Imperador, seu senhor. Finalmente, nâo 
querendo já o Patriarcha responder cousa alguma, arreme- 
çou o aulico Chaocham o dito papel ao Patriarcha, e se foi 
com o seu companheiro Hesken. Todas estas cousas (excepta 
aquella ultima acção de arremeçar com desprezo aquelle pa- 
pel) referiram dififusamente os aulicos ao Imperador por car- 
tas, que logo escreveram e mandaram, cuja conclusão era: 
do modo de fallar e obrar do Patriarcha julgamos que ainda 
que conhece muito bem as suas culpas, comtudo nunca as 
hade confessar. 

H3. Desta inflexibilidade do Patriarcha, e da ofifensa do 
Imperador se temia a mina da Missão. Por esta causa o Bispo 
de Pekim (que até enlao se detinha nesta corte) movido dos 
Jesuítas, juntamente com os familiares do Patriarcha instan- 
temente pediu ao mesmo Patriarcha, que de qualquer modo 
cedendo desse alguma satisfação ao Imperador offendido. 
Cedeu pois algum tanto o Patriarcha, e aos 25 de Agosto 
escreveu ao Imperador huma carta, nas palavras bastante- 
mente obsequiosa, porém, quanto ao intento somente dizia, 
que ainda que não sabia em que tivesse errado, nem por 
isso se queria eximir de erro; principalmente sendo por 
razão do seu oíBcio obrigado aos erros dos outros; que por 
isso muito bem conhecia que necessitava de huma ampla 
compaixão de Sua Magestade, a qual pedia não só para si e 
para os seus domésticos, mas também para todos os Euro- 
peus que estavam na China, que tinham, jà havia tanto tem- 
po, sido protegidos de Sua Magestade; e que pedia também 
que lhe fosse licito a elle procurar pela saúde de Sua Mages- 
tade também em outras occasiões. Foi esta carta mandada 
ao Imperador aos 2o de Agosto; nao sortiu, porém, o efleito 
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1705-1707 desejado; assim porque nella dizia o Patriarcha que nao sa- 
bia em que tivesse errado ; como também porque achou já o 
Imperador inflamado com o zelo da sua própria honra. Man- 
dou pois o Imperador a sua resposta pelos auhcos Chaocham 
e Hesken, e he a seguinte. 

114. «Vós signiflcai esta minha imperial resposta ao Pa- 
triarcha. Eu vi o que me escreveste. O ter eu até agora feito 
beneficies aos Europeus que residem no Império da China, 
e o protegel-os, de nenhuma sorte foi por amor da tua vin- 
da. Porém, agora como as cousas estejam perturbadas, di- 
zendo huus, assim he, e dizendo outros, não he assim; 
quem quer que quebrar os meus decretos, eu Imperador 
conforme ao que já declarei, os castigarei logo, e de nenhum 
modo lhes perdoarei. E se temendo que eu os castigue, não 
vierem cá, tanto melhor será. Quanto ao que pede o Patriar- 
cha, que lhe seja licito perguntar pela minha saúde, se elle 
quer perguntar com bom animo, pergunte muito embora, 
eu lhe dou licença ; porém, se tomar sobre si outros negócios, 
para me serem referidos, de nenhuma sorte pôde ser isto. 
Gomo já agora esteja próximo o tempo, em que costuma cur- 
sar o vento norte, para que se não agrave a sua enfermida- 
de, dizei-lhe, que parta no mesmo tempo que tinha determi- 
nado.» 

H5. Foi esta resposta do Imperador intimada ao Patriar- 
cha aos 27 do mesmo Agosto de 1706, e no seguinte dia 28 
finalmente se partiu elle de Pekim para Cantão com o mesmo 
acompanhamento e commodidade, com que tinha vindo de 
Cantão a Pekim (supra n.^' 24 e 103). Foi, porém, cheio de 
suspeitas contra os Jesuítas, como insinuou nas palavras se- 
guintes proferidas por elle mesmo na partida : Os padres de 
Pekim, disse, fizerao commigo peor do que todos os demó- 
nios do inferno poderiam fazer. 
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Declara o Imperador ao Palriarcha por náo legado; manda voltar á côrle o Padre Bou- 
Yct, e o Clérigo Mariani com o presente imperial : he examinado o Clérigo Guety, 
chamado a exame o Clérigo Mezzafalse, e mais dois letrados: volta preso a Pekim 
o Clérigo Appiani : sáo castigados três christâos, e livres os dois letrados. 

116. Chegou a noticia da partida do Patriarcha ao Impe- 1705-1707 
rador na Tartaria em 30 do dito mez de Agosto de 1706, e 
logo no mesmo dia fez Sua Magestade o seguinte decreto: 

«Quando o Tolo (he o nome sinico do Patriarcha) chegou 
cá, me referiu o seguinte. Ouvindo o Summo Pontífice a be- 
nevolência com que Vossa Magestade tratava, e os muitos 
benefícios que fazia aos Europeus, que vieram á China, lem- 
brado de tão singular beneficência me mandou aqui expres- 
samente para dar as graças inclinando a cabeça até á terra; 
alem disto nenhum outro negocio tenho. Eu Imperador sen- 
do-me gratissimo que o Summo Pontifico, virtutis cultor, 
mandasse cá de tâo longe, logo mandei ao mesmo Pontífice 
dadivas reaes commettendo-as ao Bouvet e Mariani {supra 
n.° 39). Porém, considerado o modo vil e temerário, com que 
o Tolo (o Patriarcha) se ouve depois que partirani, accusando 
perpetuamente os homens (supra n.® 110) e fallando mal da 
doutrina e costumes do Império da China (supra n.° 47, 48, 
56 e 70), este de nenhuma sorte tem apparencia de pessoa 
grande mandada por Legado. Diz elle que he Legado do 
Summo Pontifico; porém, nenhum signal tem da sua legacia 
(supra n.^ 106), e ainda que os Europeus antigos, que aqui 
estão, se fazem fiadores que o Tolo he verdadeiro Legado do 
Summo Pontifico, comtudo não se pode dar credito a estes 
seus ditos como verdadeiros. Sendo pois isto assim, sejam 
chamados para voltarem á corte o Bouvet, e o Mariani, e as 
dadivas imperiaes se guardem entretanto. Depois que cá 
vier hum verdadeiro Legado do Summo Pontifico, então fi- 
cando a cousa clara, não será tarde para se mandarem as 
dadivas imperiaes. Portanto, se mande outra vez ao Pursay 
(escrivão de Palácio), pela posta para reconduzir ao Bouvet 
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1705-1707 e ao Mariani com as iraperiaes dadivas. d Não mandou, po- 
rém, o Imperador executar logo este decreto, mas o reteve 

« 

suspenso mais de hum mez no Palácio da caça em a Tarta- 
ria, até que, finalmente, se resolveu a mandal-o executar, 
como abaixo diremos. 

117. Quando o clérigo Guety foi com o Bispo Maigrot, e 
com os mais a Tarlaria (supra n.® 89), o mandou lá ficar o 
Imperador, dizendo que era para experimentar a sua arte de 
fazer relógios, por ter dito o Patriarcha que eile era aptis- 
simo para o serviço de Sua Magestade (supra n.** 71). Fica- 
ram também (depois de partido o Patriarcha) em Pekim o 
seu medico, conforme a concessão do Imperador (supra 
n.° 81), e o Bispo Maigrot, a quem Sua Magestade mandou 
reter naquella corte com o calhechista do Patriarcha Joam 
Chinsieu, que tinha escripto as proposições do mesmo Bispo 
(supra n.® 74). Por ambos intercederam os Jesuítas repeti- 
das vezes na Tartaria, pedindo instantemente a Sua Mages- 
tade que se dignasse de perdoar-lhes. Nao quiz, porém, o 
Imperador defirir a estas supplicas, e vendo que repetiam as 
instancias, lhes mandou expressamente que não lhe fallas- 
sem mais neste ponto. 

118. Succedeu, pois, que mandando o Imperador chamar 
de Pekim á Tartaria ao medico do Patriarcha, entregou o 
Bispo Maigrot ao mesmo medico duas cartas para o Clérigo 
Guety. Não podia isto ser culpa, porque não havia prohibi- 
ção alguma em contrario. Porém, o Imperador attendendo 
sagazmente a tudo, mandou perguntar ao Clérigo Guety se 
tinha recebido algumas cartas. Confessou elle ingenuamente 
que o medico lhe tinha entregado duas; porém, tanto que 
lhe foi ordenado que as mostrasse, rasgou e supprimiu huma ; 
fez, porém, hum Mandarim, a quem este negocio se comet- 
teu, tão exactas diligencias, que achou os pedaços da mesma 
carta. E ainda que nesta tal carta não havia cousa alguma, 
que requeresse grande segredo, porque só continha alguma 
cousa contra os Jesuítas, estranharam, porém, muito os au- 
licos o engano, e a mentira do sacerdote Europeu, e de tal 
sorte lha lançavam em rosto, que elle totalmente confuzo e 
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arrependido, disse que morreria antes, do que tornar a di- 4705.1707 
zer outra mentira. Soube o Imperador desta promessa, e pe- 
gando delia, mandou no segundo dia da 8.^ lua, que era aos 
8 de outubro, que o mesmo Guety fosse examinado pelo 
Príncipe primogénito, e que ingenuamente respondesse ás 
perguntas seguintes : A que veio á China o Patriarcha? A que 
veio o Maigrot e os outros homens similhantes, contendendo 
sobre quem he maior, quem menor, disputando da doutrina 
do Confúcio e reprovando os ritos da China? Porque vos nao 
conformais com os decretos e documentos imperiaes, e sem- 
pre accusaes aos homens da Companhia de Jesus? 

119. Respondendo, pois, o Clérigo Guety a estas pergun- 
tas, disse que o Suramo Pontifice se queixava dos Jesuítas, 
porque nâo obedeciam aos seus mandados, e porque eram 
largos em o que toca aos ritos da China, em publicar as leis, 
em dar dinheiro a ganhos; que o Patriarcha fora mandado 
pelo Summo Pontífice para emendar aòs Jesuítas, e para exa- 
minar a todos os religiosos residentes na China, e os costu- 
mes da lei se tinham alguma cousa de mal; que o Bispo Mai- 
grot fora mandado pelo Summo Pontifice para aprender os 
livros da China, vertel-os em lingua europeia, e mandal-ost^ 
Europa, para lá se determinar quem erra, ou quem acerta; 
que os Jesuítas nâo gostam que os homens das outras ordens 
venham á China promulgar a lei cliristã; que os outros reli-? 
gíosos se queixam em Europa, de que os Jesuítas chamem a 
sua religião da Companhia de Jesus, querendo por isso ser 
superiores das mais ordens; que o Summo Pontifice em to- 
dos os reinos de Europa honra a Companhia da Santa Lei 
(assim chamam os Clérigos na China o seu estado clerical) 
como a raiz, e que tem a primacia; que a Companhia do Je- 
sus e outras religiões eram últimos ramos; e que hum Li^ 
cenceado da cidade de Focheu da província de Fokien, cha- 
mado Kiamguei Piáo; e hum Bacharel chamado Ly SoLeam, 
ou Ly Y Fuen (ambos eram chrlstaos, e o nome christão do 
primeiro era Xavier, e do segundo Leôncio) foram os mes:^ 
três nos livros sinicos do Bispo Maigrot. Tudo isto respondeu 
o Clérigo Guety ás primeiras perguntas. 
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1705-1707 120. Não se contentou, porém, o Príncipe primogénito com 
estas respostas, mas sobre ellas o foi examinando largamen- 
te, e foram tantas e taes as perguntas, que o mesmo Guety se 
contrariava a si mesmo nas respostas, sendo manifestamente 
convencido em algumas. Huma das cousas, sobre que o Prín- 
cipe o apertou, foi para que dissesse donde sabia o sobredito 
a que o Summo Pontifice mandara o Patriarcha á China. Ter- 
giversou o Clérigo, porém, finalmente, nomeou a hum Euro- 
peu por nome Mezzafalse, da ordem da Santa Lei {id est, 
Clérigo) residente em Siáo Xan, da provincia de Chekiam, e 
outros dois religiosos, hum Dominico, outro Franciscano, 
como pessoas que sabiam, ou poderiam saber do sobredito 
intento a que viera o Patriarcha. Todo este exame em lin- 
. gua e letras sinicas offereceu o Príncipe ao Imperador, seu 
pae, que lendo-o se confirmou muito mais no conceito que já 
tinha feito de que os Missionários novos não eram como os 
antigos (supra n.° 63, 65, 97, 101, 102, 1 10 e 116), que não 
vinham mais que a excitar perturbações, discenções e a tra- 
tar de preferencias; que os da Companhia da Santa Lei (id 
est. Clérigos) eram os maiores perturbadores, e que o seu 
fim não era outro mais que destruir aos Jesuítas. São for- 
maes palavras do mesmo Imperador, e fallando nomeada- 
mente do mesmo Clérigo Guety, disse : Nao mandou a Europa 
até agora cá monstro similhante a este. Pelo mesmo Clérigo 
Guety intercederam os Jesuítas, que então estavam na Tar- 
taria, diante do Príncipe' primogénito, terrivelmente irado 
contra ellc; e alguma cousa lhe valeu esta intercessão; não 
lhe valeu, porém, nem aos mais a intercessão que os Jesuí- 
tas repetiam diante do Imperador para que perdoasse a to- 
dos; porque não somente a regeitou muitas vezes, chamando 
aos mesmos Jesuítas parvos e loucos, que intercediam por 
quem os queria destruir; mas ultimamente lhes ordenou, 
que não tornassem a interceder por tal gente. Mandou, pois, 
que o dito Clérigo Mezzafalse (que era juntamente Vigário 
Apostólico na mesma provincia de Chekiam) e os sobreditos 
letrados christãos, Xavier e Leôncio, viessem logo á corte 
« para serem examinados. 
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121. Aos 23 da S.*^ lua (29 de Setembro) entregou o Im- itos-ito? 
perador ao Príncipe primogénito, e ao aulico Chaocliam o 
decreto, que tinlia feito aos 30 de Agosto {supra n,^ H6), e 

em effeito foi logo mandado o Mandarim nomeado no mesmo 
decreto da Tartaria a Pekim, donde partiu para Cantão aos 
8 de Outubro, para reconduzir á corte ao Padre Bouvet e ao 
Auditor Mariani com o presente imperial. E ainda que (como 
se diz) achou em Cantão alguma resistência no Mariani; 
comtudo executou o que o Imperador lhe tinha ordenado, 
reconduzindo com o presente imperial ao Padre Bouvet (a 
quem Sua Magestade deixou ficar na corte como dantes) e ao 
dito Auditor Mariani, que foi mandado sahir da corte para 
hir acompanhar ao Patriarcha. 

122. Mandou também o Imperador aos 25 da mesma lua 
8.% que era o 1 .° dia de Outubro, por outro seu decreto, 
que o Padre António de Barros, Portuguez, e o Padre António 
de Bouvalier, Francez, ambos Jesuítas, fossem da corte con- 
duzidos a Cantão, para passarem á Europa, aonde Sua Mages- 
tade os mandava por causa de negócios. Tinha o Imperador 
revisto por si mesmo immediatamente todos os memoriaes, 
e escriptos do Patriarcha, decretos imperiaes, perguntas e 
respostas que tinha havido desde a chegada do Patriarcha a 
Pekim até o presente (o que tudo se conserva no archivo 
do Palácio interior) e mandando verter tudo em hngua Eu- 
ropeia exactamente, o entregou aulhenticado com o sêllo 
imperial aos mesmos Padres para em nome de Sua Mages- 
tade o apresentarem ao Summo Pontífice, a quem pedia 
satisfação dos excessos comettidos pela Patriarcha, e que nada 
se alterasse sobre os ritos sinicos, etc. Chegando pois os Pa- 
dres a Cantão se embarcaram para a Europa em Dezembro 
de 1706. 

123. Entretanto se passava na corte o sobredito vinha o 
Patriarcha fazendo a sua viagem para Nankim (donde havia 
de passar a Cantão) com tanto vagar, que tendo partido de 
Pekim aos 28 de Agosto, só no fim de Novembro passou o 
rio' Amarello, e chegou a Hoaingan, primeira cidade da Pro- 
víncia de Kiamnan, que se chama também de Nankim. No 

7 
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470Õ-1707 mesmo dia em que chegou, foi hum Mandarim inferior com 
seus beleguins à barca em que vinha o mesmo Palriarcha, e 
em sua presença prendeu com cadeias ao Clérigo Appiani, 
seu interprete, com as quaes o levou prezo para hum templo 
de Ídolos, aonde veio o Governador da cidade, acompanhado 
de outros Mandarins, lhe ler a ordem do Imperador, que o 
mandava levar prezo a Pekim, como em eflfeito foi levado em 
huma cadeira de mãos carregado de cadeias, e acompanhado 
de 18 cavallos. Causou esta prisão não pequeno espanto a 
todos os que vinham com o Patriarcha, por se não saber a 
causa delia; o mesmo Patriarcha ficou sentidíssimo, derra- 
mou muitas lagrimas, e pegando das cadeias com que havia 
de ser prezo o seu companheiro e interprete, as beijou com 
grande ternura, e offerecendo-se também para ser prezo 
com ellas, se he que podiam também prendei o. Concorre- 
ram os gentios em grande numero a ver esta prizão, que foi 
tanto mais estrondosa quanlamaiores tinham sido as honras, 
que o Imperador tinha feito em Pekim ao Patriarcha. E não 
foi menor a confusão dos christãos de Hoaingan, aos quaes 
os gentios soberbos, e ufanos ameaçavam gravíssimos casti- 
gos, e a total ruina da religião christã. Tinha cuidado desta 
christandade o Padre Manuel de Sousa, Jesuita, que fez todo 
o obsequio que poude ao Patriarcha ; o qual aos 3 de dezem- 
bro se partiu para a cidade de Nankim, aonde chegou no 
meado do mesmo mez de Dezembro. 

124. Por este tempo tendo-se já feito os exames dos Eu- 
ropeus, que o Imperador tinha mandado vir à corte, e tinha 
retido nella, os sentenciou o Imperador em hum decreto seu 
mandando executar o que tinha ameaçado {supra n.®* 102 e 
110). No mesmo decreto condemnou a açoutes, e desterro 
ao Chatechista do Patriarcha, Joam Chim sieu (5wpra n.® 83) 
e a outros dois christãos chamados Pedro Vanchiao, e Thomé 
Cuche; não se sabe de certo a causa, e só se sabe que tam- 
bém se metteram nos negócios do Patriarcha em Pekim, e 
tinham fama de embrulhadores e vagabundos. Não soccedeu 
assim aos dois letrados Xavier Kianguei Pião, e Lioncio Ly y 
fuen, que tinham sido mestres nos livros sinicos do Bispo 
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Maigrot {supra n.®* 119 e 120), os quaes sendo apresentados i7u5-i7o: 
ao Príncipe primogénito, que era o que immediatamente 
fazia esles exames, protestaram de palavra, e por escripto 
nâo terem explicado os livros sinicos ao dito Bispo da sorte 
que elle os entendia, mas que toda a sua sciencia consistia 
em huns papeis de hum Religioso Dominico já defunto, Fr. 
Francisco Varo ; e que quando elles lhe contradiziam o seu 
sentir, se enfadava, e como por força os queria obrigar a que 
expUcassem os textos ao seu intento, e não conforme ao ver- 
dadeiro sentido. Acrescentou o Xavier Kianguei Pião, que 
pelas impertinências, e falsidades sobre ritos, que ouvira ao 
mesmo Bispo Maigrot, deixara a lei christâ, e tomara huma 
concubina. Pelo contrario o Leôncio Ly y fuen em todas as 
suas palavras mostrou que era bom christao, e estava firme 
em fé. E por isso mesmo foi muito louvado do Imperador, e 
o Xavier apóstata vituperado. Como, porém, no ponto para 
que eram chamados, deram a dita cabal satisfação de si, os 
mandou o Imperador voltar a ambos para suas casas em paz, 
como se vê no fim do mesmo decreto infra escripto. 



1 la.'^ 

Por decreto do imperador he levado preso a Suchueo o clérigo Appiani^ e\termínado o 
Bispo llaigrot com os Clérigos Guety, e Mezzafalse: sáo chamados a exame lodos os 
Missionários para serem eitermiuados os sequazes do Maigrot nos ritos sinicos. Op- 
põe-se o Patriarcha com outro decreto, e mette a Missão em risco de arruinar-se. 

125. No anno de Kamhi 45.** (são as formaes palavras do 
decreto imperial) aos 13 da lua 11.* (19 de Dezembro) refe- 
rindo o Príncipe primogénito, e os aulicos Hesken e Chao- 
cham ao Imperador as respostas do Maigrot, e dos outros, 
deu o Imperador o decreto seguinte: «O Maigrot, o Guety e 
o Mezzafalse sao homens turbulentos no seu modo de obrar, 
nem são taes, que se lhes possa permittir ficar dentro das 
províncias. Sejam entregues ao tribunal dos soldados, do 
qual se determine hum Mandarim, que com pressa os leve a 
Cantão, e ahi os entregue ao supremo Mandarim Tsumto, e ao 
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4705-1707 Vice Rey, que os lance para Macau, e de nenhuma sorle se 
lhes permitia que tornem a vir á China. Daqui por diante se 
os Europeus tiverem alvará imperial, bem está(rw/)an.® 128), 
porém aquelles que o não tiverem, não lhes permittam os 
supremos Mandarins, e Vice Reys das províncias que fiquem 
no Império. Alem disto, se daqui por diante vierem os Eu- 
ropeus, venham em direitura á corte, e cà se determinará o 
alvará, que se lhes hade dar. Se diz que o Apiani fez pertur- 
bações na província de Suchuen; determine-se do tribunal 
do crime hum escrivão, que o leve ao Vice Rey da mesma 
província, e lho entregue. O Vice Rey examinada a causa, ma 
refira por escriplo. Vam Kiáo, Cuche, e Chim si eu (supra 
n.** 124) são homens muito turbulentos, e dignos de ódio; 
não devem ser remettidos à sua pátria, sejam entregues ao 
tribunal do crime, e depois de se dar a cada hum cincoenta 
açoutes, sejam levados ao General das armas da província 
Leaotum; o qual os ponha em algum logar não permittindo 
que andem vagabundos ; quanto aos dois Kiam goei piáo, e 
Ly y fuen, tendo-se já acabado o negocio de que haviam de 
ser perguntados, voltem ambos para a sua pátria. 

126. Foi-se logo executando o contheudo neste decreto 
imperial. O tribunal do crime mandou para a Metropoli da 
província Suchuen ao Clérigo Apiani em hum carro carregado 
de cadeias, e nella está prezo dentro do tribunal de hum 
Mandarim, sem se lhe permittir fallar, ou escrever aos Mis- 
sionários que ali residiam, e ainda que se lhe permittia man- 
dar-lhes recados, era só por pessoas determinadas pelo 
mesmo Mandarim, que tudo examinava. Porém, até deste 
allivio ficou privado desde Maio de 1707 a esta parte, porque 
os três únicos Missionários que lá residiam, foram obrigados 
a ir-se para Cantão, pòr não terem recebido os alvarás im- 
periaes. Da causa desta prizão do Clérigo Apiani se nao sabe 
de certo mais que o que o Imperador expressou no seu de- 
creto (supra n.° 124) fundado, como dizem, em huma accu- 
sação, que do mesmo Apiani fez hum christão dizendo que 
elle tinha dito em Suchuen (aonde tinha sido Missionário) al- 
guma cousa que indicava rebelliao, o que se suppõe ser 
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falso, ou se foi verdade, he certo que nao foi, nem podia ser i705-i707 
com esse intento. Não falta quem diga, que esta tal accusaçao 
foi só pretexto e que a verdadeira causa desta prisão foi o 
tér-se mostrado este Clérigo em Pekim contrario aos ritos si- 
nicos, e ter offendido ao Imperador na interpretaçcio que fez 
de muitas propostas, e respostas do Patriarcha (supra n.^^ 32, 
34, 43, 47, 48, 56, 59, 72, 74, 104 e IH). Também o tri- 
bunal de milicia mandou logo conduzir a Cantão e a Macau 
ao Bispo Maigrot, e aos dois Clérigos, Guety e Mezzafalse. O 
conductor os tratou pelo caminho com sufficiente honra até 
Macau, aonde foram entregues ao Senado da Camará da- 
quella cidade. Aposentaram-se no convento de Santo Agosti- 
nho, e andavam Uvremente pela mesma cidade, tratando-os 
os Portuguezes com honra e favor, até se embarcarem em 
hum navio inglez, que dali partiu para a Europa. 

127. Redundavam todas estas execuções em grande opró- 
brio e damno da rehgião christa pelo péssimo conceito, que 
delia faziam o povo e os Mandarins, vendo prezos, e dester- 
rados os pregadores da lei de Christo pelo próprio Impera- 
dor, que tanto os favorecia. Porém, maior era o damno, que 
se havia de seguir, se o decreto acima referido se mandasse 
logo, como devia mandar-se, aos Mandarins das províncias 
para lançarem fora do Império a todos os Missionários, que 
não tivessem o alvará da licença para ficarem nelle, sendo 
certo que não ficaria em toda a China Missionário algum ex- 
ceptos os Padres de Pekim, porque nenhum outro tinha essa 
tal licença imperial. E o peor de tudo era, que o Imperador 
neste tempo não só se não mostrava benévolo aos mesmos 
Padres de Pekim, mas os affastava de si. Vendo, porém, 
elles já tão próxima a ruina da missão, fizeram todo o es- 
forço possivel para evital-a. Vencidas pois gravíssimas diffi- 
culdades, conseguiram o serem admittidos, e ouvidos do 
Imperador, propozeram-lhe que se o decreto se mandasse 
logo ás províncias, seriam logo lançados fora do império 
todos os Europeus; pediram-lhe que pelo grande amor que 
sempre lhes tivera se dignasse de moderar o decreto quanto 
a esta parte, e, finalmente, depois de muitos rogos, inslan- 
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4705^707 cias 6 lagrimas conseguiram que não fosse logo o decreto ás 
provindas. Não poderam, porém, conseguir, ainda que mui- 
tas vezes o pediram com instancia, que os Missionários não 
viessem a exame; e somente lhes concedeu o Imperador que 
elles mesmos avisassem aos Missionários das províncias do 
Norte que viessem a Pekim, e aos das provincias do Sul que 
fossem a Nankim, e ali esperassem até o principio de Abril 
por Sua Magestade, que nesse tempo viria pessoalmente 
* áquella cidade c província, e acrescentou o mesmo Impera- 
dor aos mesmos Padres de Pekim; Escreve aos Missionários 
que a todos os quero ver, e provar, e que se algum recusar 
a vir á minha presença, saia logo da China, e de nenhuma 
sorte espere que sejam lançados fora pelos meus ministros, 
com discommodo e deshonra sua, e da vossa lei. 

128. Em recebendo este aviso dos Padres de Pekim fo- 
ram concorrendo áquella corte os Missionários das provincias 
do Norte a pedir os seus alvarás de licença para ficarem na 
China; antes, porém, que o Imperador lhos desse, por or- 
dem sua se apresentavam ao Príncipe primogénito, o qual 
perguntava a cada hum, que praxes seguia acerca dos ritos 
sinicos, se as do Padre Riccio, se as do Bispo Maigrot, e di- 
zendo que as do Padre Riccio, lhe ordenava que fizesse, e 
desse hum escripto assignado da própria mão na forma se- 
guinte, que era a mesma para todos: «Eu N. natural de tal 
Reino, de tal Rehgião, e de tanta idade, estudei philosophia e 
theologia, vim à China ha tantos annos; agora moro em tal 
cidade de tal província, não tenho animo de tornar á Euro- 
pa; sempre segui as praxes do Padre Matheus Ricci. Em tal 
cidade aos tantos de tal mez e de tal anno. N. N. Religioso 
de tal ordem.» {supra n.® 63). Recebendo o Imperador este 
escripto, dava ao Missionário o seu alvará imperial nesta 
forma: «O Europeu natural de tal Reino, chamado N. de 
tanta idade, Religioso de tal Religião, em tal anno veio á 
China; agora veio á corte ao throno do Imperador tendo pro- 
pósito de nunca tornar á Europa, e conforme a esta sua de- 
terminação lhe damos este nosso alvará )% O qual alvará se 
sellava com o séllo do maior Ministro do Império, ficando 
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cada hum dos que o recebiam com o privilegio de não poder 1705-170? 
ser molestado dos Mandarins das províncias e cidades, e com 
licença de poder discorrer por toda a China pregando a fé de 
Christo. 

129. Achava-se neste tempo o Bispo de Pekim D. Fr. Ber- 
nardino de La Chiesa na província de Xanlum (aonde tem a 
sua ordinária residência) distante de Pekim oito ou nove dias 
de caminho, e foi hum dos primeiros que chegou á mesma 
corte de Pekim a receber o seu alvará. Não queria, porém, 
dar-lho o Imperador, porque estando em Pekim com o Pa- 
triarcha, e sendo seu amigo, lhe não fora á mão nos seus ex- 
cessos. Desculpou-o, porém, o Padre Thomás Pereira, e ou- 
tros Padres de Pekim {supra n.°^ 47, 79 e \ 13), e finalmente 
depois de dar o seu escripto na forma sobredita, recebeu o 
alvará do Imperador, e da mesma sorte o recebeu seu com- 
panheiro Fr. Carlos Castorano, Religioso Franciscano. Não 
o recebeu, porém, o Fr. António Frossoloni, que tinha estado 
com o mesmo Bispo de Pekim {supra n.® 41), porque ainda 
que disse que seguira sempre as praxes do Padre Riccío, 
comtudo o Imperador não quíz dar-lhe o alvará para ficar na 
China, antes o mandou lançar fora delia, não sei ainda por- 
que causa, salvo se foi o que fica referido (nos n.®^ 47 e 48). 
Os mais Missionários das províncias do Norte, que recebe- 
ram seus alvarás dizendo que seguiram sempre nos ritos 
sinicos as praxes do Padre Riccio, que não voltariam á Euro- 
pa, foram seis Jesuítas e oito Franciscanos. Não entrando 
neste numero os Padres de Pekim, todos Jesuítas, que eram 
onze, aos quaes não deu o Imperador alvarás, por lhes não 
serem necessários. 

130. Como o Patriarcha se deteve largo tempo na cidade 
de Nanquim, recebeu nella no meado de janeiro o decreto 
imperial (supra n.^ 12o), que os Padres de Pekim lhe remet- 
teram, avísando-o juntamente de como o Imperador mandava 
chamar á sua presença a todos os Missionários para lhe dar 
os alvarás sobreditos. Tudo sentiu o Patriarcha em extremo. 
Mandou chamar ao Padre José Monteiro, Provincial da pro- 
víncia da China da Companhia de Jesus, e fallando com elle 
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1705-1707 aos 19 de Janeiro se queixou gravissimamente dos Padres 
de Pekim, como de auclores de tudo quanto o Imperador 
decretava ; acrescentou que as praxes do Padre Riccio e da 
Companhia sobre os ritos sinicos estavam já conderanadas 
por hum decreto do Papa decisivo e prohibitivo delias, que 
elle tinha na sua mão; e que já não podia dilatar a publica- 
ção desta decisão, como intentava, visto querer o Imperador 
obrigar os Missionários a perpetua morada na China contra 
a obediência devida á Sede Apostólica, e mais Prelados Eccle- 
siasticos, e a seguirem as ditas praxes contra a decisão Pon- 
tifícia. 

131. Respondeu-lhe o Padre Provincial: i.^ que da inno- 
cencia dos Padres de Pekim lhe constava com certeza; 2.*^ 
que quanto á perpetua morada na China não lhe parecia que 
o Imperador queria impedir a obediência, que sabe devem 
os Missionários á Sede Apostólica, e aos seus Prelados, mas 
só queria saber, se haviam alguns que tivessem vindo á China 
só afim de a ver, e voltar-se para Europa; e se acaso na exe- 
cução ouvesse algum rigor, seria somente para que se pe- 
disse licença a Sua Magestade, e que este mesmo rigor com 
o tempo acabaria; 3.° que elle, e seus súbditos tinham muito 
diante dos olhos, e no coração a observância devida às deci- 
sões da Santa Sede Romana, e não duvidariam dar por ellas 
a vida, se fosse necessário, porém, que devia elle Patriarcha 
considerar se era este o tempo opportuno para se promulgar 
a tal decisão Pontifícia. De que servirá, lhe dizia, esta pro- 
mulgação neste tempo? senão de acrescentar a ira do Impe- 
rador, que será igual ao sentimento gravíssimo, que hade ter 
vendo condemnados os ritos sinicos, que elle com tanto em- 
penho defende como innocentes? Qual Príncipe catholico se 
não exasperaria vendo-se condemnado pela Santa Sede Ro- 
mana sem ser ouvido? Sendo, pois, o Imperador gentio, e 
tendo sobre a causa recorrido ao Summo Pontífice pelos Pa- 
dres Barros, e Bouvalier, interpondo a sua auctorídade, e as 
suas declarações imperiaes sobre os ritos do seu Império; 
qual será o seu sentimento, e qual a sua ira, vendo que V. II- 
lustrissima sac com a condemnação dos mesmos ritos, sem es- 
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perar que o requerimento, e propostas de tao grande Monar- 1705-1707 
cha sejam apresentadas, e ouvidas em Roma? Quem jamais 
applicou prudentemente ao enfermo os remédios no tempo, 
em que só podem servir para lhe accelerarem a morte? e 
que he o que neste tempo se pôde esperar da promulgação 
deste decreto Pontifício, senão o exterminio dos Missioná- 
rios, a ruina da missão, a morte eterna de innumeraveis al- 
mas? Deve-se pois esperar tempo mais opporluno, em que 
mais segura e saudavelmente se publique esta decisão da 
Santa Sede, e assim se deve interpretar a vontade do Suramo 
PontiGce Clemente XI tão amante desta missão, que entre 
tantos e tão illustres varões escolheu a V. lUustrissima para 
como anjo de paz trazer a vida, e não a morte a este tão re- 
moto rebanho de Christo, que por estar no meio da gentili- 
dade necessita de ser amparado, e favorecido. 

132. Estas e outras similhantes razões propoz ao Palriar- 
cha o Padre Provincial, não só huma, mas muitas vezes, para 
o dissuadir da publicação de tal decisão em tal tempo. Quasi 
as mesmas razões, e com igual energia lhe representou o 
Padre António da Silva, então Vigário Apostólico daquella 
Diocese de Nankim {supra n.® 26). Ouvia tudo o Patriarcha; 
persistia, porém, fixo na resolução de publicar logo a dita 
decisão Pontiflcia. E como preambulo mandou ao 1.® de Fe- 
vereiro intimar pelo seu cancellario Ande Candella ao Padre 
Provincial hum seu decreto feito aos 28 de Janeiro, em o 
qual (depois de arguir e reprehender, tácito nomine, aos Pa- 
dres de Pekim, e aos Missionários, que sem sua licença se 
tinham obrigado diante do Imperador a morarem perpetua- 
mente na China) concluía que todos os que se obrigassem a 
morada perpetua na China sem sua licença ficariam ipso fa- 
tco suspensos do ofDcio de Missionários, e da sacerdotal reve- 
rencia, ordenando ao mesmo Padre Provincial que fizesse 
este mesmo decreto notório a todos os Missionários Jesuítas. 
Obedeceu o Padre Provincial mandando o decreto a todos, e 
aos 6 de fevereiro supplicou por escripto ao mesmo Patriar- 
cha para que lhe concedesse, e aos Padres nomeados no ca- 
thalogo, que juntamente ofl^erecia, a licença de se obrigarem 
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Í705-1707 à perpetua morada na China, para poderem alcançar os alva- 
rás os Jesuilas do Imperador. Não respondeu logo o Patriar- 
cha a esta supplica, mas mandou que no dia seguinte 7 de 
Fevereiro fossem, como foram, ás casas, em que morava o 
mesmo Padre Provincial e o PadreSilva, Vigário Apostólico, 
e estando também presentes os Clérigos Francisco Mòntanhi, 
Pedro Herve, Francisco de São Jorge, por outro nome Abade 
de São Jorge, Hilarião Sala eBartholomeu Carvalho, mandou 
pelo cancellario Candella ler em voz alta o decreto seguinte: 
133. «Carlos Thomás Maillard de Tournon por graça de 
Deus, e da Santa Apostólica Sede Patriarcha de Antiochia, 
Commissario e Visitador apostólico geral com poderes de 
Legado a latere, etc. Aos R.*"®^ Senhores e Irmãos Bispos, 
ordinários dos logares, Vigários Apostólicos, e Reverendos 
Proto vigários (sic), e também aos Missionários Apostólicos 
nestes Reinos da China, saúde sempiterna em o Senhor. 
Tendo nós ouvido que os operários evangélicos eram chama- 
dos a fim de serem perguntados de algumas cousas perten- 
centes á nossa santa Religião, para que sejamos unanimes 
testemunhas, e sem escândalo dos que andam errados fora 
do caminho, por huma boca, e com hum coração glorifique- 
mos a Deus, que não he Deus de dissensão; conformando- 
nos com a mente, e decisão da Santa Sede Apostólica (da qual 
nos consta) emanada ha pouco tempo da mesma suprema 
Sede, e do Santíssimo Senhor nosso, o Senhor Clemente por 
providencia divina Papa XI, depois de passados os estudos 
de tantos annos, e os trabalhos no exame das controvérsias, 
que portanto tempo combatiam esta missão, pela obrigação 
do nosso oflicio determinamos propor, declarar e constituir 
huma regra e lei certa, para ser ao diante observada de to- 
dos, como em eíTeito com a maior auctoridade que temos, 
ainda de Legado a latere, propomos, constituímos e decre- 
tamos nas seguintes respostas aos quesitos, que se hande 
fazer, como se diz, e mandamos que totalmente seja obser- 
vada nesta missão de todos os Missionários, assim seculares, 
como regulares de qualquer ordem, e também da Companhia 
de Jesus. Se forem perguntados da doutrina, leis, ritos ou 
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custumes sinicos in genere^ se consentem nelles, ou promet- í70o-i707 
tem de os nao impugnar, nem escrever, ou pregar contra 
elles; serão obrigados a responder, quanto aos que são con- 
formes á lei christã, e se podem concordar com ella, afirma- 
tivamente, quanto aos outros, negativamente. Se depois disto 
lhe perguntarem que cousas ha na lei divina, que nao sejam 
conformes á doutrina da China? responderão, que muitas; 
e induzidos a pôr exemplos, poderão dizer á sua vontade as 
que lhe occorrerem das sortes dos sacrifícios, ou Ce, que se 
fazem ao ceu, á terra, ao sol, ás plantas, aos espiritos, aos 
inventores dos ares e a outros, porque só a Deus criador de 
todas as cousas he licito aos chrislãos sacrificar, e que só 
delle lhes vem todas as cousas, prosperas e adversas. Sede- 
cerem as perguntas ao CÚ ou aos sacrifícios do Confúcio, e 
progenitores, responderão negativamente; não podemos fa- 
zer estas cousas, nem permittiUas aos que seguem a lei di- 
vina. Iteín negativamente se forem perguntados, se o Xanti 
ou Tie?i são o verdadeiro Deus dos christãos. Se forem per- 
guntados, porque julgam assim das cousas sobreditas? res- 
ponderão, porque não concordam com o culto do verdadeiro 
Deus, e assim está defínido pela santa suprema Sede, que 
he a regra infallivel dos Christãos nas cousas da fé. Se fo- 
rem perguntados acerca do tempo da decisão; seja notório a 
todos que ella foi dada em o dia 20 de novembro de 1704. 
Se finalmente lhe disserem como vos consta disto? Nos 
consta (responderão) pela declaração feita sobre isto pelo 
Patriarcha de Antiochia, nosso superior, o qual por força dos 
seus poderes tem em si o oráculo do Summo Pontifice, e so- 
mos obrigados a crel-o. E assim pela auctoridade apostólica, 
também de Legado a latere, commettida a nós, ainda que 
não merecedores, decretamos, pomos preceito e mandamos 
observem a todos e a cada hum dos Bispos, Vigários Apostó- 
licos, Ordinários dos logares. Missionários e Presbyteros, 
a*ssim seculares como regulares, também da Companhia de 
Jesus, existentes nesta missão da China, e que existirem ao 
futuro, sob pena de excomunhão latae sententiae de tal sorte 
reservada á Santa Sede Apostólica, e a nós, que nem ainda 
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1705-1707 com O pretexto de qualquer privilegio, concedido pelos Sum- 
mos Pontifices, ainda aos Padres da Companhia de Jesus, 
possa alguém em tempo algum ser absoluto, excepto no ar- 
tigo da morte; para o qual effeito somente e não para outros 
casos, e emquanto seja necessário, por vigor de faculdade 
especial que temos, suspendemos e revogamos a qualquer 
privilegio desta qualidade; tirada também toda a faculdade 
de illudir, ou de interpretar doutra maneira este nosso man- 
dado com o pretexto do decreto do Papa Alexandre VII de 
santa memoria, publicado no anno de 1656, ou de algum 
grande perigo; porque por especial indulto nos está com- 
mettida a interpretação, e declaração das constituições apos- 
tólicas, e por isso declaramos que não obstante o tal decreto, 
ou qualquer grave prejuizo, assim se hade ter e ensinar, e 
responder de todos os que quizerem permanecer ou entrar 
nesta missão, sob a dita pena ipso facto incurrenda; como 
quer que o máximo bem da religião, e missão principalmente 
consista no decoro, e honra da esposa divina, a qual Christo 
acquiriu com o seu sangue, e vestiu com a vestidura inconsu- 
til. Dado em Nankim em o dia 25 de janeiro do anno de 1707, 
e no anno 7.^ do Pontificado do Santíssimo Senhor nosso o 
Senhor Clemente, por providencia divina Papa XI. Publicado 
em Nankim no dia 7 de Fevereiro do mesmo anno 1707.» 

134. Depois de lido este decreto mandou o Patriarcha a 
cada hum dos presentes que se assignasse e jurasse a sua 
ot)servancia. Propoz o Padre Silva, Vigário Apostólico, o pe- 
rigo certo da Missão com fortes e eíBcazes razões, e como o 
Patriarcha persistisse, lhe pediu dois dias para considerar, 
os quaes lhe concedeu. Não quiz, porém, mostrar a decisão 
Pontifícia, sobre que se fundava este decreto ao Padre Pro- 
vincial, que lha pediu, dizendo que não era obrigado mos- 
tral-a. Replicou o Padre Provincial, que ainda que não fosse 
obrigação, pelo menos concedesse benignamente aquelle be- 
neficio, para maior consolação dos Missionários, e para com 
maior segurança das consciências exporem a si mesmos, e a 
missão a tão evidente perigo. E como nem ainda esta razão 
bastasse para se mover o Patriarcha a mostrar a decisão da 
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Santa Sede, finalmente se assignou o Padre Provincial, e ju- 1705-170? 
rou a observância deste decreto, dizendo o fazia na supposi- 
ção que estava assim decidido pela Sede Apostólica. Assi- 
gnaram-se também, e juraram os Clérigos presentes, e o 
mesmo fez o Padre Silva dentro do termo que se lhe linha 
concedido. Por três vezes depois de jurar tornou o Padre 
Provincial a instar ao Patriarcha lhe mostrasse a decisão 
Pontifícia ; as mesmas instancias fez o Padre Silva interpondo 
a auctoridade de Vigário Apostólico; e ambos juntos lhe pe- 
diram ultimamente que supposto não querer mostrar a tal 
decisão, lhes desse hum testemunho autentico de como a 
pediram. Tudo lhe negou o Patriarcha; mandou, porém, ao 
Padre Provincial aos 8 de Fevereiro in scriptis a licença para 
elle, e os Padres seus súbditos se obrigarem a perpetua mo- 
rada na China (supra n.® 132), com tanto que no acto da 
obrigação saltem ore tenus resalvassem a obediência devida 
à Santa Sede, e aos superiores, e que antes jurassem a obser- 
vância do seu decreto (supra n.^ 133), e se assignassem 
nelle. 

§13.^ 

Handa o Provincial dos Jesuítas observar o decreto do Patriarcha, e com qaalro seus 
súbditos cooslanlemeote o observa do exame ; offeode-se o Imperador; desterra a 
todos cinco, e declara por rebeldes aos christáos que náo observarem os ritos. Ap- 
pellam outros Jesuítas para o Papa, e ficam nas suas igrejas. Sáe o Imperador com 
hum decreto terribilissimo, e desterra a outros Missionários. 

135. Em ordem á execução do decreto do Patriarcha (síi- 
pra n.° 133) logo depois de jural-o lhe perguntou o Padre 
Provincial se havia de tirar-se das igrejas o Kim tien (supra 
n.° 10) logo naquelle tempo, em que o Imperador havia de 
passar por ellas, e se offenderia vendo ou sabendo que se 
linha tirado. Não respondeu a isto o Patriarcha claramente; 
e só dizia que deixava essa determinação ao Padre Provin- 
cial, e Padre Silva, e elles poi> ser mais conforme ao decreto 
do mesmo Patriarcha, resolveram que a todo o risco se ti- 
rasse, e em eífeito se tirou em quasi todas as igrejas da pro- 
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1703-1707 vincia de Nankim antes qiie chegasse o Imperador. Mandou 
também logo o Padre Provincial a todos os Padres seus súbdi- 
tos a licença do Patriarcha para poderem receber os alvarás 
imperiaes, e obrigar-se a perpetua morada na China com as 
duas condições {supra n.° 13i), e juntamente o decreto do 
mesmo Patriarcha, ordenando-lhes que todos os que quizes- 
sem permanecer na China se assignassem nelle, e jurassem 
a sua observância, e aos que nao tivessem animo para isso, 
lhes dava o mesmo Padre Provincial licença para que logo se 
fossem para Macau, por isto ser conforme ao mesmo decreto. 
Excepto dois, todos os mais Padres quizeram antes perma- 
necer na missão, do que usar desta licença para sahirem 
delia , e juraram a observância do dito decreto assignando-se 
nelle. 

136. Vinha-se já chegando o mez de Março, em que o 
Imperador havia de vir de Pekim para a Provinda de Nan- 
kim, e haviam os Missionários de apparecer diante de Sua 
Magestade cada hum no districto da sua igreja por costume 
já havia annos introduzido, e agora por sua ordem, a fim de 
serem examinados, e receberem os alvarás (supra n.° 127 e 
128). Mandou pois o Patriarcha ao Padre Provincial que fosse 
mais longe a receber ao Imperador, e que por via dos três 
Padres de Pekim, que vinham com elle, alcançar que cedesse 
de perguntar aos Missionários o que seguiam acerca dos ri- 
tos sinicos. Representou o Padre Provincial ao Patriarcha 
que esse ponto de fazer tornar atraz hum tal Monarcha em 
hum ponto de tão grande seu empenho, era impossível; que 
já os Padres de Pekim tinham naquella corte feito todo o 
possível para impedirem os taes exames, e não o poderam 
conseguir. Insistindo, porém, o Patriarcha em que fosse o 
Padre Provincial, para em tudo obedecer, se resolveu a hir 
ser o primeiro que com suas propostas, e respostas havia de 
ofifender, e irritar a hum tão grande Monarcha. Partiu pois de 
Nankim aos 2i de Fevereiro, passou pela cidade de Chin- 
kiam, aonde tinha a sua residência, e dispondo brevemente 
as suas cousas como se não ouvesse de tornar a ella, foi con- 
tinuando a sua viagem, que havia de ser de 70 léguas por- 
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luguezas, com grandes discomniodos e trabalhos, cujo fim 1705-1707 
(como dizia) esperava que fosse a morte ou o desterro, em 
obsequio da obediência devida ao Legado da Sede Apostólica. 
Aos 20 de Março se encontrou com os Padres Bouvet, Par- 
renim e Pedro Jatourx, que vinham diante do Imperador não 
muito distante; disse-lhes ao que vinha, e elles o certifica- 
ram que o mesmo seria fallar agora alguma cousa ao Impe- 
rador que arruinar logo a missão, e expor a pessoa do Pa- 
triarcha a hum grandissimo perigo; que o menor mal era, 
dar logar a que o mesmo Patriarcha sahisse de Nankim, e 
não apparecer Missionário algum na presença do Imperador, 
para que elle mesmo reparando nisso, perguntasse a causa, 
e com as respostas se não irritasse tanto, quanto se irritaria 
com as propostas. Conformou-se o Padre Provincial com este 
parecer, e se voltou para a sua residência de Ghinkiam, donde 
fez este aviso ao Patriarcha, o qual havia poucos dias se ti- 
nha partido de Nankim para Cantão. 

137. Em €hinkiam se ajuntaram com o Padre Provincial 
os Padres Manuel da Mata, António Ferreira, José Pereira e 
Manuel de Sousa, o qual estava na sua residência de Hoain- 
gan, por onde havia de passar primeiro o Imperador, e 
prompto a ser o primeiro que havia de responder a Sua Ma- 
gestade contra os ritos, porém o Padre Bouvet, com os dois 
Padres Parrenim e Jartourx o avisaram que viesse para 
Chinkiam, e desta sorte desse occasião a que o Imperador 
reparasse e perguntasse. E succedeu assim, porque che- 
gando Sua Magestade a Hoaingan, e vendo que daquella 
igreja não aparecia Padre, contra o que experimentara todas 
as outras vezes, que por ali passara, mediante o Príncipe 
primogénito perguntou ao Padre Parrenim se havia naquella 
igreja Padre algum, e porque causa não aparecia, sabendo 
todos os Padres muito bem o quanto elle gostava de os ver 
e honrar diante da sua corte, e dos Mandarins das Provín- 
cias? Respondeu o Padre Parrenim que ali havia Padre, mas 
que tinha ido para Chinkiam a aconselhar-se com seus ir- 
mãos. Com esta resposta entrou o Príncipe em suspeita e fez 
novas perguntas; e como o Padre Parrenim tergiversasse 
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1705-1707 nas respostas, como se nâo soubesse mais, o mandou logo o 
Príncipe a Ghinkiam a buscar as noticias certas do que pas- 
sava. Chegou o Padre a Ghinkiam aos 30 de Março e aos 31 
voltou com os nomes de todos os cinco Padres, e deu ao 
Príncipe a razão porque elles se nao atreviam a apparecer 
diante do Imperador, o qual informado de tudo ordenou que 
todos cinco viessem diante do mesmo Príncipe seu filho pri- 
mogénito. 

138. Foi pois o Padre Provincial da China, José Monteiro 
com os quatro Padres seus súbditos, Manuel da Mata, José 
Pereira, António Ferreira e Manuel de Sousa, ao logar aonde 
o Imperador então estava (que era junto da cidade de Yam- 
cheu) e sendo aos 2 de Abril pela manhã introduzidos á pre- 
sença do Príncipe, apresentaram as offertas, que conforme 
ao costume sinico levavam. Mostrou-se-lhes o Príncipe afifa- 
vel, e lhes perguntou: 1.® se queriam os alvarás para ficarem 
na China? Responderam que sim; 2.° se seguiam as praxes 
do Padre Riccio? Responderam que até então as seguiam; 
porém, dali por diante só podiam seguir o que o Patriarcha 
dizia estava já definido pelo Summo Pontífice, porque se fi- 
zessem o contrario, seriam condemnados aos tormentos eter- 
nos do inferno. Ouvindo isto disfarçou o Príncipe, viu as 
offertas que levavam para o Imperador, para o Príncipe her- 
deiro e para elle, e se recolheu com ellas, mandando espe- 
rar aos Padres em palácio. De tarde os tornou a chamar o 
mesmo Príncipe á sua presença, e por espaço de três horas 
os exhortou a seguirem como dantes as praxes sinicas do 
Padre Riccio, e não o que o Patriarcha lhes dizia, porque era 
homem que aborrecia de morte aos da Companhia de Jesus, 
e o que obrava era unicamente para lhes fazer mal: propoz- 
Ihes com notável energia o grande amor que o Imperador 
seu pae lhes tinha, os benefícios que delle tinham recebido, 
e a offensa que lhe faziam se lhe não obedecessem. E vendo 
que persistiam na sua resolução, se trocou em severo amea- 
çando-os com as prisões e cadeias; porém, com os rogos dos 
Padres Rouvet e Jatourx, e com a paciência dos mesmos 
cinco Padres se socegou algum tanto, e lhes ordenou que 
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cada hum desse a sua resposta por escriplo a hum Maiidaiim hgò-moi 
que deputou para recebel-as, e que no dia seguinte voltas- 
sem á sua presença. Escreveram logo os Padres as suas res- 
postas, todas coherentes, e conformes ao decreto do Patriar- 
cha ; entregaram-nas ao Mandarim, e se voltaram para as suas 
barcas. 

139. Aos 3 de Abril pela manhã voltaram os mesmos Pa- 
dres a palácio; tornou o Principe a apertar com elles para 
seguirem como dantes as praxes do Padre Riccio; reprehen- 
de-os asperi^imaraenle pelas respostas dadas no dia ante- 
cedente, chamando-os ignorantes, arrenegados da verdadeira 
lei, discipulos da nova seita Maigrotiana, e outras offensas 
que sua impaciência lhe ditou; porém, de repente se trocou 
era benignp, usando de palavras brandas, e suaves para os 
attrahir ao* que pertendia o Imperador. Vendo pois que per- 
sistiam sempre constantes, lhes mandou que escolhessem, 
ou ser logo desterrados da China, e ir para a Europa com o 
Tâtriarcha, ou ficarem na China suspensos do officio de Mis- 
sionários até voltarem os Padres Barros, e Bouvalier com a 
resposta do Summo Pontífice; e se elle lhes desse licença 
para seguirem como dantes as praxes do Padre Riccio, fica- 
rem na China, quando nâo desse, irem se então para a Eu- 
ropa. Escolheram os Padres esta segunda parte. Mostrou-se 
o Principe algum tanto contente de que a escolhessem, e foi 
dar de tudo parte ao Imperador, o qual mandou ao primeiro 
Eunuco em companhia do Principe, que em nome de Sua 
Magestade reprehendeu aos Padres, e finalmente lhes disse 
que ainda que não. queriam tomar os seus alvarás, usava da 
sua benignidade e os mandava para Cantão a esperar ali a 
volta dos Padres Barros, e Bouvalier; mas que entretanto não 
obrassem cousa alguma contra as leis, e ritos da China sob 
pena da morte. Abaterão logo os Padres nove vezes a cabeça 
por este beneficio tão grande, e o Principe lhes mandou 50 
mil réis, concedendo-lhes quinze dias para se prepararem 
para a viagem. Das cousas que offertaram, recebeu o mesmo 
Principe algumas, o Imperador outras, e foi favor e honra 
que lhes fizeram, e não lha fez o Principe herdeiro, que nada 
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1705-17U7 quiz receber, moslrando-se enfadado por nâo quererem fa- 
zer a vontade dó Imperador seu pae. 

140. Logo depois deste successo, fez o Imperador da sua 
própria mâo o decreto seguinte: «Chegando eu a Yancheu, 
alguns Europeus ahi presentes não vieram receber o nosso 
alvará; e disseram que ainda que o quizessem receber, nao 
haviam de testificar por escripto que seguiriam ao Li Mateu 
(Padre Riccio). Perguntando-se-lhes a razão disto, responde- 
ram que fora publicado pelo Tolo (pelo Patriarcha) este dito; 
se seguirem a regra do Yentan (do Bispo MaPgrot) poderão 
pregar a lei, ou ser Missionários; porém, se seguirem a dou- 
trina do Li Matheu (do Padre Riccio), poderão só ser Religio- 
sos, e alem disto serão levados ao inferno (supra n,^ 138), 
por isso, se pedissem o alvará, o pediriam incongruente- 
mente. O Pecim (Padre Bouvet) também mudou a íalla a fa- 
vor dos sobreditos. Postos nestes termos, eu Imperador 
mandei abaixo a minha decretoria sentença, a qualhe: se os 
Europeus continuarem na doutrina do Li Matheu, ainda po- 
derão debaixo da minha protecção pregar a lei; porém, se 
procederem na regra do Yentan (do Bispo Maigrol), tenho 
por rebeldes aos meus vassallos, que a seguirem, e digo que 

• totalmente prohibo que se não exercite assim. 

141. Voltou o Padre Provincial com os quatro Padres no 
mesmo dia 3 de Abril para Chimkiam, e aos 5 do mesmo 
partiram todos para Cantão a cumprir o seu degredo"^. Antes 
do Imperador chegar a Nankim, aonde já se esperava, man- 
dou ao Padre Jatourx a persuadir aos Padres que ali achasse 
que pelo menos recebessem os alvarás imperiaes, ficando 
sem fazer os ministérios de missionários até á volta dos Pa- 
dres Barros, e BouvaUer, e a isto se resolveram finalmente 
todos os Padres Jesuitas, que se achavam não só na cidade 
de Nankim, aonde concorreram muitos, mas em outras mui- 
tas cidades, e togares das províncias do Sul; antes, porém, 
que fossem a receber os alvarás, appelaram do decreto do 
Patriarcha para a Sede Apostohca. Chegando, pois, o Impe- 
rador a Nankim aos 9 de Abril, mandou que viessem os Pa- 
dres que ali estavam a palácio; foram com as suas offertas 



para o Impciador, (jue recííbeu alguma cousa; parn o Priu- 1705-1707 
cipe herdeiro, que nada quiz receber; e para o Príncipe pri- 
mogénito, que recebeu tudo e se mostrou benigno no exame, 
dizendo que sabia que Santo Ignacio era o fundador da Re- 
ligião, que elles professavam, e que por sua humildade não 
quizera se intitulasse sua, mas se chamasse Companhia de 
Jesus ; que Jesus era o Tien chú Kiam sem (o Deus incarna- 
do), e que desta Companhia tinha sido o Li Matheu (o Padra 
Matheus Ricci); supposto pois serem todos seus irmãos, e fi- 
lhos do mesmo Patriarcha, seguissem as mesmas praxes si- 
nicas, e não dessem credito ao Tolo (ao Patriarcha) nesta 
matéria, em que elle era ignorante. E quando não quizessem 
pregar conforme as mesmas praxes, podiam ficar no império 
vivendo religiosamente sem fazerem o ofíicio de Missionários. 
Depois deste discurso, achando a todos os Padres resolutos a 
receberem os alvarás, lhes fez varias perguntas sobre o Pa- 
triarcha, Bispo Maigrot, e Clérigo Guety, dando signaes de se 
alegrar muito, quando lhe diziam que não os viram, nem tra- 
taram. 

142. Foram também a exame dois Clérigos, que então se 
achavam na mesma cidade de Nankim, (que também .se cha- 
ma Kiamnim) e irritou-se tanto o Imperador com as suas* 
respostas, que saiu com o decreto seguinte, verdadeiramente 
terribilissimo: Aos 5 da 3.* lua (10 de Abril) o Principe 
primogénito, e o Mandarim Chamcham chu, referindo ao Im- 
perador o que toca ao Europeu Francisco Herve, morador na 
cidade Chicheufu, e ao Europeu Abade de S. Jorge, morador 
enj Kiamnim, disseram que examinando o Abade, acharam 
que elle fora companheiro do Tolo (do Patriarcha), e não ha 
muito viera á China, não conhecia ainda as letras sinicas, 
nem sabia se era bom, ou não seguir o costume de Matheus 
Riccio. Que o Herve viera com o Padre Bouvalier, e tinha al- 
gum pouco estudado os livros sinicos. Este disse: o cuslume 
do Matheus Riccio concorda somente comnosco em dizer que 
se hade adorar ao Tienchu, quanto ao demais, vg. a sauda- 
ção diante das tabeliãs, a honra que se hade dar ao Confúcio, 
c-tc, em todas estas cousas nós não podemos concordar com 
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outras cousas dissciam, as quaes referidas ao Imperador 
saiu o decreto imperial seguinte, dirigido ao supremo Man- 
darim Tsunto, e ao Vice Rey, e foi promulgado diante de muita 
gente congregada, estando presentes os mesmos Herve, e 
Abade, em alta yoz: «Desde que entrou na China Malheus 
Riccio, isto he, ha duzentos annos e mais, porque se não poz 
•impedimento à doutrina sinica, por isso permittiu aos Euro- 
peus viver religiosamente na China. Porém, já o que vós fa- 
zeis não concorda com o costume do Matheus Riccio, repugna 
à doutrina da China, não honraes o Confúcio, e não permittis 
que assim se faça. Se daqui por diante se acharem ainda Eu- 
ropeus, que digam estes despropósitos, lodos que forem 
serão mortos. Alem disto, antes da entrada do Matheus Riccio 
na China por alguns milhares de annos nenhum Europeu 
havia, que pregasse a lei, e nem por isso faltava nada ao 
império. Attendendo nós que vós outros os Europeus vínheis 
de longe a este vasto império da China, e não púnheis impe- 
dimento à doutrina da China, vos permittimos promulgar a 
lei. Agora vós contendeis que o Confúcio não hade ser hon- 
rado dos Chinas, que quizerem seguir a vossa lei dos Euro- 
'peus, parece que taes homens não se podem tolerar na Chi- 
na. Alem disto no Japão, que he reino pequeno, tanto como 
se apanha algum Europeu, logo se mala. Assim foram mor- 
tos não sei quão grande numero. Vós outros Europeus com 
isto vos atemorisastes* e nenhum de vós até agora se atreve 
a hir ao Japão. Daqui por diante se entre vós Europeus se 
acharem alguns que na pregação da lei contradigam a dpu- 
Irina sinica, serão prezos, e mortos; fazei-o sabedor disto, 
encomendai-lhe que não excite mais estas perturbações. Se 
daqui por diante succederem estas cousas, será o Tolo (o Pa - 
triarcha) trazido prezo, e será morto. Se por se malar ao 
Tolo, não consentirdes que os Europeus preguem a lei na 
China, e que nenhum Europeu venha á China, tanto melhor 
será. Os Europeus que agora estão na China, ainda que não 
preguem a lei, poderão viver rehgiosamente nas suas igrejas. 
Alem disto se os vossos Europeus vierem com soldados, os 
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soldados da China pelejarão com elles; se os vossos sol- *^^^"^^"^ 
dados poderem andar 9:000 léguas para virem cá, por ven- 
tura os nossos soldados não poderão também chegar lá? 
Concede-se a vós ambos cinco dias para partirdes; quando 
chegardes a Cantão seguindo ao Tolo, logo vos ide embo- 
ra. Se a vossa detença passar deste termo, se manda ao 
supremo Mandarim Tsunlo, e ao Vice Rey que vos apanhe, 
e amarrados vos levem a Macau, cidade da província de 
Cantão.» 

i43. Dois dias depois foi hum aulico dizer aos Jesuítas 
que o Imperador ao outro dia 13 de Abril, para honral-os 
queria de propósito passar com toda a sua corte, e acompa- 
nhamento pela porta da sua igreja, e vel-os ali, e que para 
isso a ornassem com todo o aparato possivel. Fizeram no 
assim os Padres, e quando foi tempo, postos lodos (eram 
onze) em ala na rua fizeram as reverencias costumadas ao 
Imperador, que vinha em huma cadeira aberta com os dois 
Principes seus filhos aos lados, indo diante os Mandarins, e 
grandes do império todos a pé; cliegando Sua Magestade á 
porta da igreja, fixou benignamente os olhos nos Padres, e 
se deteve conversando com os dois Principes. Depois man- 
dou por hum aulico dizer aos mesmos Padres que na cidade 
de Yamcheu lhes daria os alvarás, que ainda náo tinham re- 
cebido, os quaes finalmente receberão nesta cidade aos 27 
de Abril da mão do Principe primogénito, sendo primeiro 
perguntados, em que anuo entraram na China, se tinham 
vindo em fragatas de guerra, ou em naus mercantes, se con- 
servavam os vestidos europeus, quanto numero de christãos 
tinha cada hum em a sua igreja, e outras cousas similhantes, 
que poderiam ser curiosidade, porém, indicavam receios de 
que os Europeus na China excitassem alguma rebelião. Em 
a cidade de Sucheu se explicou o Principe neste ponto com 
os Padres Bouvet e Jarlourx, dizendo-lhes que o Patriarcha 
viera para ver se por meio dos Chinas christãos poderiam as 
armas europeias conquistar a China, e ainda que os Padres 
pertenderam tirar-lhe estas suspeitas com efficazes razões, 
não o poderam conseguir, antes mais tenaz neste erro, lhes 
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170J-J7O7 icsiioiícleu que elle já linha advertido ao Imperador seu pae 
nesta matéria. 

14i. Na cidade de Hancheu, metrópole da província de 
Chekiam, aonde chegou também o Imperador, se apresenta- 
ram ao Príncipe primogénito três Clérigos, oito Religiosos 
Domínicos, e Ires Jesuítas. Aos Clérigos sem mais exame 
nem perguntas os mandou logo o Imperador que se fossem 
para a Europa (supra n.^ 120); aos Religiosos Dominicos 
exhortou o Príncipe a que tomassem alvarás, e ficassem nas 
suas igrejas sem exercitar o olBcio dos Missionários, até che- 
garem os Padres Barros, e Bouvalier; mas como elles se nao 
quízeram accommodar a isto, os mandou o Imperador sahis- 
sem da China, excepto hum chamado Fr. Pedro Nunes, o qual 
em particular occultamente dos outros, fez fallar ao Príncipe 
que ficaria em Cantão esperando pela volta dos ditos dois 
Padres sem exercitar o officio de Missionário; e isto se lhe 
concedeu. Os Jesuítas receberam os alvarás na forma dita 
(supra u° 141). E entre todos foram vinte e sete Padres da 
Companhia de JOsus, que depois de appellarem receberam 
os alvarás, que juntamente com os seis das províncias do 
Norte, que os receberam antes de saberem do decreto do 
Patriarcha, e com os onze de Pekim, que não necessitam de 
alvarás (supra n.** 129), vem a ser quarenta e quatro Jesuí- 
tas os que com licença imperial ficaram nas suas igrejas. Náo 
entrando neste numero os cinco, que o Imperador desterrou 
para Cantão {supra n.® 139), nem também outros cinco Je- 
suítas, que sendo Missionários na província de Cantão, antes 
de terem noticia do decreto do Patriarcha partiram para 
Nankim com dezeseis outros Missionários da mesma província 
Clérigos, e Frades, para receberem os seus alvarás; foram, 
porém, todos impedidos em a cidade de Xaocheu pelo Man- 
darim da alfandega, e obrigados a voltar-se sem conseguirem 
o intento. Dos Clérigos nenhum recebeu alvará do Impera- 
dor. Dos outros Religiosos o receberam somente oito Reli- 
giosos Franciscanos (hum dos quaes he Vigário Apostólico 
da província de Xensi) e o Bispo de Pekim, também Fran- 
ciscano (supra n." 129). 
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Resolvc-se o Bispo AscaloDeose a ir receber o alvará imperial; recebe no caminho o 
derreio do Palriarcha, e appella para o Papa. Chega o Patriarcha a Cantão 

143. Tanto que o Bispo Ascalonense Fr. Álvaro de Bena- 1705-1707 
vento, da sagrada família de Santo Agostinho, soube que o 
Imperador chamava a todos os Missionários, para lhes dar os 
alvarás imperiaes (supra n.°* 127 e 128), se resolveu a hir 
buscar também o seu. Recebeu, porém, no caminho em a ci- 
dade de Gocheufu o decreto do Patriarcha (supra n° 133). 
Deleve-se pois nesta cidade alguns dias, e finalmenle se re- 
solveu a appellar da execução do decreto do Patriarcha para 
o Papa; o que fez dentro dos dez dias da lei, remettendo ao 
Patriarcha a sua appellação escripta em latim; a qual fiel- 
mente traduzida em portuguez he a seguinte: 

146. «111.^° eRev.'"^Sr.~Fr. Álvaro de Benavento, Bispo 
Ascalonense, Vigário Apostólico desta província de Kiamsi 
do reino da China, diante de V. 111.™* e Rev.™^ Sr.*, Sr. Car- 
los Thomás Maillard de Tournon, Patriarcha de Antiochia, 
Comraissario e Visitador Apostolicq com poderes de legado 
de latere nestas partes, etc. Pela via e forma, que de direito 
posso e devo, me apresento e digo que nesta cidade Can- 
cheufu aos 8 de Abril do anno presente recebi o decreto dado 
por V. III.™* e Rev.™* Sr.* em Nankim aos 22 de janeiro do 
mesmo anno, no qual se prescreve, e intima a forma de res- 
ponder ao Imperador Tartaro-Sinico acerca dos ritos con- 
troversos, nao só diante da Sede Apostólica, mas também 
perante o mesmo Imperador e com o pretexto da sentença 
dada sobre elles pela mesma Sede Apostólica (o theor da 
qual parece se não contem no decreto) manda V. III.™* e 
Rev.™* Sr.* a lodos os Missionários sob pena de excomunhão 
latae smtenliae que sendo perguntados, respondam, que não 
podem permittir aos christãos o Cij ou sacrifício do Confú- 
cio, e dos progenitores, nem outro das taboinhas, e muito 
menos dizer que o XajiU ou Tien he o verdadeiro Deus dos 
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1705-1707 cliristãos; porque V. III.™* e Rev."»* Sr/ declara que todas 
estas cousas, assim como se contem no seu decreto estão 
definidas pela Santa Sede Apostólica. 

147. Como, porém, estas respostas se opponham direita- 
mente ás declarações feitas pelo Imperador no annode 1700 
e no anno 1706 aos 2 de Agosto, e não se possa racionavel- 
niente duvidar, pelo que já experimentamos, que as taes 
respostas causaram a ultima ruina da chrislandade, como 
constará do que abaixo se hade dizer, e he bastantemenle 
notório a V. 111."'* e Rev."* Sr.*; por esta causa, ainda que 
eu aos 9 deste mez pelo portador, que apressadamente vol- 
tava para V. III.""* e Rev.™* Sr.* respondi que não me agra- 
dava usar do remédio da appellação, e que não obstante o 
parecer-rae que podia, e por gravíssimas causas devia usar 
delle, com tudo por outras, as quaes reservava para rela- 
tai as à Sede Apostólica, reverentemente recebia eu o tal de- 
creto, e não só o mandaria, mas tinha já começado a mandar 
executar, notiOcando-o a três Missionários então presentes ; 
procedendo isto do vehemente e intimo desejo que tenho de 
obedecer a V. III.™* e Rev.™* Sr.*, e de cooperar em tudo o 
que pertence ao seu officio e á gloria da sua legacia. Consi- 
derado, porém, isto mesmo, e encomendado a Deus por três 
dias, e ponderados os damnos já iminentes; de nenhuma 
sorte posso nesta parte renunciar ao próprio direito, e ainda 
que podesse, não convinha renuncial-o com damno gravíssimo 
de tantas almas, porque nesta província ha 7:000 christãos, 
e nao he licito desamparal-os, nem este desamparo, e a mi- 
nha omissão com pretexto de reverencia, me poderiam ra- 
cionalmente escusar de grave culpa diante de Deus, e diante 
da Sede Apostólica, principalmente quando se trata do essen- 
cial de tudo, nem me pôde tirar o direito de appellar o ter 
eu escripto a V. IR.™* e Rev.™* Sr.* na forma sobredita, por 
que ainda estamos dentro em dez dias depois da noticia do 
decrete, e do gravame, e nem renunciei ao meu direito, nem 
menos ao das almas fieis a mim commettidas, e alem disto 
os gravames, que o mesmo decreto traz comsigo, não são 
momentâneos, mas tem continuação do tempo successivo, e 



causa continua^ e nâo só duram ainda agora, mas durarão i705-i7o: 
por largos annos, assim como no Japão, o que Deus não per- 
mitia. Portanto eu no meu nome, e de todos os fieis desta 
provincia, pelos quaes fallo, e fico fiador, de rato grato, ap- 
pello para o Santíssimo Papa Nosso Senhor da execução do 
sobredito decreto, porque contem gravíssimos e irreparáveis 
gravames, nocivos a toda a christandade deste reino. 

148. E verdadeiramente as respostas intimadas para se 
darem ao Imperador (f aliando com a reverencia devida) são 
totalmente intempestivas, e só podem servir para provocar 
a ira do Imperador contra a Sede Apostólica, e contra a lei 
de Christo, e não para propagar a gloria divina. Porque como 
por huma parte deva ser notório a V. 111.°*^ e Rev."* Sr.* que 
o seu decreto, e também aquelle que nelle se suppõe ema- 
nado da Sede Apostólica acerca dos sobreditos artigos, fo- 
ram feitos por causa da presumpção e informação dos que 
se julgavam peritos na lingua, e letras sinicas, e por conse- 
guinte sendo descoberta a imperícia, e sendo a presumpção 
diversa, sejam os taes decretos reformáveis, e revogáveis, e 
por outra parte como lambem saiba V. III.'"* e Rev."* Sr.% 
que V. Ill ."* mesmo propoz ao Imperador o 111.™*^ e Rev.""" Sr. 
D. Carlos Maigrot, Bispo Cononense, e Vigário Apostólico da 
provincia de Fokíen, como douto e perito nas letras, e dou- 
trina sinica para dar razão dos ritos controversos, e que o 
Imperador o admitliu, e juntamente mandou que por escripto 
desse razão das suas opiniões, e que por esta razão o 111."° 
Sr. Cononense oflíereceu ao mesmo Imperador duas escritu- 
ras para provar as suas opiniões; succedeu, porém, que nada 
ou quasi nada provou com aquellas escrituras, e sendo cha- 
mado do Imperador para dar razão delias, diante de Sua Ma- 
gestade nada disse, que podesse satisfazer, antes achou o 
Imperador aquillo, que elle mesmo declarou a V. 111.°** e 
, Rev.""* Sr.* no decreto dado aos 3 de Agosto do anuo passa- 
do, e eu tenho pejo de referir aqui, e isto mesmo se mani- 
festou de novo quando foi julgado diante dos Juízes reaes, 
juntamente com dois letrados de Fokien, os quaes em outro 
tempo tinham sido mestres nas leiras sinicas do mesmo 
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1703-1707 111. ""O Sr. Cononense; porque estando elle presente afirma- 
ram o que havia quatro annos eu lhes ouvi a elles dizer, con- 
vém a saber, que elles nao ensinaram ao dito Sr. Cononense 
os livros sinicos no sentido em que elle os entendia; porque 
aquelle sentido tinha elle aprendido não delles, senão do Pa- 
dre Varo, Dominicano, ao que nada respondeu em contrario 
o mesmo Sr. Cononense; pela qual razão foi elle pelo Impe- 
rador regeitado, e declarado em dois decretos ignorante na 
lingua, e letras sinicas, e muito mais na inteligência dos livros 
canónicos da China, e com razão, porque todos nós os Euro- 
peus, ainda aqueiles que por muitos annos nos applicamosá 
mesma inteligência, não podemos comparar-nos a hum dos 
mais ordinários bacharéis da mesma China, o que nenhum 
dos Missionários amante da verdade pôde negar. Pela qual 
razão não pôde deixar de causar gravissimo escândalo no 
animo do Imperador, e dos outros letrados da corte, vendo 
que são despresados, e propostos a hum homem estrangeiro 
e sem letras, e que não sô não são cridos, mas nem ainda 
ouvidos da Sede Apostólica. 

1 49. Nem basta dizer que a declaração do Imperador feita 
no anno 1700, já ha tempo foi vista em Roma, porque não 
chegando ella lá autenticada, como era justo, em forma que 
provasse, talvez que por isso não foi admittida, e também 
porque a parte do 111.™° Sr. Cononense se oppoz a ella, e a 
escreveu com muitas cavilações, dizendo que o Imperador 
mais declara nella que o ceu material, ou a sua virtude iden- 
tificada Com a matéria era o principio, e governador de todas 
as cousas, o que agora consta ser falso, porque o mesmo 
Imperador no seu decreto de 2 do sobredito Agosto decla- 
rou, e explicou o seu sentido dizendo, que a leira Tien na ta- 
boinha Kin tien, he o mesmo que Tienchu, senhor do ceu, e 
Deus dos christãos (supra n.°^ 101 e 36), da qual explicação 
ainda não sabe a Santa Sede. Nem contra isto sepódeoppor 
que o Imperador não sabe o que entendem os christãos pelo 
Tienchiij porque os Religiosos da Companhia de Jesus, que 
lhe assistem, por muitas vezes o tem instruído acerca da 
idéa do nosso Deus, c principalmente o Padre Fernando 
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Verbi est, a petição do mesmo Imperador, e alem disto leu i705-i7(>7 
Sua Magestade muitas vezes na lingua sinica, e na tártara o 
livro do Padre Matheus Riccio da Verdadeira razão de Deus, 
no qual elegantíssima e difusissimamente se propõe a idéa 
de Deus impugnando igualmente os erros das outras seitas, 
e o que mais he, duas vezes foi proposta a mesma idéa de 
Deus pelo Padre António de Bouvalier em dois libellos, ou 
memoriaesoffereeidos ao Imperador, respondendo ás propos- 
tas contheudas em outros dois libellos, feitos pelo 111."^° Sr. 
Cononense, e depois do Imperador ver tudo isto, saiu com 
o sobredito seu decreto: o que tudo ainda não consta em 
Roma. 

150. De mais disto porque também he notório que o Im- 
perador no mez de Outubro passado mandou ao sobredito 
Padre António de Bouvalier, e ao Padre António de Barros, 
da mesma Companhia, para informar ao Santíssimo Papa 
Nosso Senhor com o transumpto do processo, ou actos, e das 
suas declarações, sellado tudo com o sêllo imperial, o qual 
recurso verdadeiramente tem força de appelação dos grava- 
mes feitos por Y. III.'"* Rev.""* Sr.* á Igreja christã diante do 
mesmo Imperador, pendente a qual appellação, nada se deve 
innovar, e os actos posteriores devem ser tidos pro attentà- 
tis; nem o contrario se pôde executar sem grave discredito 
da Santa Sede ^Apostólica, a qual certamente o Imperador 
não reputará por justíssima e humaníssima, mas antes por 
injusta e austera, e por conseguinte a sua ira já aceza se 
atreverá cada dia mais contra os Missionários, e contra a 
christandade até ultimamente desterrar a lei divina do seu 
império. 

151. Alem disto porque nestas controvérsias, eu, ainda 
que minimo, com tudo Bispo e Vigário Apostólico, assim 
como o Sr. Cononense, não fui ainda ouvido d<í Santa Sede, 
porque não pude acabar as minhas escripturas sobre as mes- 
mas controvérsias até o anno de 1 705 ; e nellas intento de 
provar que as opiniões do 111."^ Sr. Cononense são total- 
mente falsas, e contra a verdadeira doutrina dos Chinas, c 
no fim (lo mesmo anno as mandei a Roma pui* duas vias, e 



1705-1707 depois as mandei também pelos sobreditos enviados do Im- 
perador, porque nao ha razão alguma, para que deva mais 
ser ouvido o 111."° Sr. Cononense do que eu, que quatro ân- 
uos antes delle vim á China, e por espaço de quatorze annos 
que nella tenho estado, não trabalhei menos que elle no es- 
tudo dos Hvros sinicos; e ainda que em outras muitas cousas 
me confesso inferior ao mesmo Senhor lllustrissimo, nesta 
matéria, porém, não vejo porque devia ser proposto a elle, 
o que bem contra minha vontade digo; porém, estando a 
missão já no ultimo perigo, muito melhor he faltar alguma 
cousa á modéstia, do que á verdade. 

152. Demais, sendo notório pelo decreto imperial, dado 
aos 19 de Dezembro passado, que todos os Missionários que 
estamos nas províncias deste vastíssimo império, não tendo 
para isso alvará real, devemos sair desterrados da China, os 
Religiosos da Companhia de Jesus assistentes ao Imperador, 
não sem perigo, nem sem lagrimas lhe pediram que o tal 
decreto se não publicasse nas províncias, dando logar aos 
Missionários espalhados e separados por logares muito dis- 
tantes, para que cada hum podesse hir a Pekim a buscar a 
licença de ficar na China, que nenhum tem ; o que finalmente 
alcançaram do Imperador, ainda que com grande difficulda- 
de, (exceptuando as províncias de Quantum e Suchuen, nas 
quaes já está publicado o dito decreto imperial) acrescen- 
tando o Imperador: aEscrevei aos Missionários, que se al- 
gum recusar vir a minha presença (porque a todos quero 
conhecer e provar) saia logo da China, e de nenhuma sorte 
espere que os meus ministros o lancem fora, com descora- 
modo, e descrédito seu, e da vossa lei». Pela quaLrazão o 
111.™° e Rev.'"° Sr. D. Frei Bernardino de la Chiesa, Bispo de 
Pekim, ainda que linha de idade mais de sessenta annos, 
logo no meio do inverno foi com seu companheiro apressada- 
mente á corte para pedir, e conseguir a sua licença, e no 
mesmo tempo a pediu o sr. Sabino Mariano; eo Sr. Bispo, e 
o Sr. Sabino de palavra me disseram o exame que se lhes 
fez; e na verdade todos os que pedem esta licença, para a 
alcançarem devem por palavra, e por escriplo piofessar diante 
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do Iinporaclor a prnxe do Padre Mallieiís Riccio, e dos Missio- i7();vi7()7 
narios antigos; a qual praxe na verdade se oppõe direita- 
mente ás respostas determinadas por V. III."'* e Rev.™* Sr.* 
no sobredito seu decreto, e portanto nenhum Missionário 
pôde chegar a pedir a dita hcença ao Imperador, salvo se 
porventura algum temerariamente esperar que a hade con- 
seguir protestando aquelles mesmos artigos, por causa dos 
quaes ha pouco tempo foi lançado, e desterrado da China o 
III."® Sr. Bispo Cononense com o Sr. Mezzafalse, e Guety, 
ainda que o dito Sr. Mezzafalse protestou que elle era novo 
na missão, e ignorava as letras sinicas, e que por isso nâo 
approvava, nem reprovava as opiniões do III.""® Sr. Co- 
nonense. 

153. O que tudo supposto, he infallivel (se Deus o não 
impedir com a sua especialíssima, e milagrosa providencia) 
que todos os Missionários sejam lançados fora da China, ex- 
ceptuando poucos, que estão em Pekim, e por conseguinte 
que cesse a propagação da fé, que se façam apóstatas os 
neophitos, ainda não firmes nella, que os mais firmes care- 
çam dos sacramentos, que as igrejas e casas dos Missioná- 
rios sejam occupadas pelos gentios, e talvez feitas templos 
dos Ídolos, e que finalmente se sigam outros innumeraveis e 
irreparáveis males. Nem basla dizer que estas e outras peo- 
res cousas se devem antes escolher, do que consentir em 
que os sacrifícios, que se devem só a Deus, sejam ofíereci- 
dos ao Confúcio e aos progenitores, que se conservem as 
taboinhas dos defuntos conforme o costume sinico, e que se 
ensine que o Deus dos christãos he o ceu, ou a sua virtude, 
como se diz no decreto. Não basta, digo, o dizer isto; por- 
que o Imperador com o sobredito Padre Riccio, e doutíssimos 
Missionários, e também com os Chinas, que imprimiram li- 
vros sobre estes pontos, não afirma quç o Tien Xanti he o 
ceu material, ou a sua virtude, mas antes afirma que o não 
he, nem diz que se hão de offerecer sacrificios ao Confúcio, 
e aos progenitores defuntos, mas antes afirma que as offer- 
tas que se lhes fazem, não são sacrificios, porque por ellas 
se lhe não attribue honra alguma mais que humana, nem se 



1705-1707 lhes pede, ou espeia delles cousa alguma, c ([ue sâo lidos o 
tratados como homens; donde os inconvenientes, que se re- 
ferem no dito decreto, mais se suppõem do que se provam; 
porém, os que se seguem da execução do mesmo decreto, 
sâo mais claros que a luz do meio dia, e por conseguinte se 
devem evitar. 

134. Item, porque o Imperador ama aos Europeus, não 
aborrece a lei christã, favorece e patrocina aos Missionários, 
permittiu que se edificasse dentro dos muros de palácio 
huma igreja, e concorreu para isso com grande parte das des- 
pezas, não prohibe que os seus domésticos se façam chris- 
tãos, e finalmente se mostra reverente para com o Summo 
Pontífice, por respeito das quaes cousas e de outras, que 
grandiosamente tem obrado, he digno de que a Sede Apos- 
tólica o ouça sobre os negócios do seu reino, e que a sua au- 
ctoridade e Magestade não seja desprezada dos estrangeiros, 
o que na verdade he muito conforme ás instrucções dadas 
pela Sagrada Congregação de Propaganda Fide aos Vigários 
Apostólicos^ e fundadas no direito, Cap. Si quando, de rescri- 
ptis, e por isso se deve suspender quanto á execução qual- 
quer decreto emanado da Sede Apostólica até ella ser mais 
plenamente informada, principalmente das cousas, que nota- 
velmente mudam o caso, e que nunca poderam vir ao pen- 
samento do Santíssimo Nosso Senhor, para se não semearem 
maiores escândalos entre os gentios. 

153. Nem basta dizer que os mesmos inconvenientes se 
íião de temer, se ouvido o Imperador não quizer a Sede 
Apostólica mudar a sua sentença acerca dos ritos sinicos, 
porque isto he muito incerto, antes o mais provável he que 
revogará o que por falsa presumpção tinha determinado, 
sendo descoberta a verdade, e a imperícia dos informadores, 
ou pelo menos o temperará com alguma moderação; para 
que este vastíssimo império se não reduza ao estado, que a 
igreja chora no de Japão visinho, e poi^quehe muito diverso, 
desprezar o Imperador nao o admittindo a audiência, do que 
depois de admittido, e ouvido ensinal-o com spirito de bran- 
dura, com benignidade e benevoloRcia (o que com razão se 
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espera que fará o Santíssimo Nosso Senhor) propondo-lhe itos-ito? 
as razões, pelas quacs sem ódio, nem aversão se conforme 
com a Santa Sede, nao lance fora os Missionários, enãopro- 
hiba a lei christã como irracionavel. 

156. Pelas quaes causas, e outras notórias, de novo ap- 
pello para o Santíssimo Papa Nosso Senhor da execução 
deste sobredito decreto, dos seus gravames, da excomunhão 
nelle proferida, e da sua declaração: et instanter, inslantis- ' 
simès e quantas vezes de direito for necessário, peço a 
V. 111.°'* e Rev.™* Sr.* os Apóstolos, para proseguir esta ap- 
pellação diante do nosso Santíssimo Papa Nosso Senhor, e no 
caso de negação, como de gravame feito (failando com reve- 
rencia) injustamente a mim, e aos fieis desta província, outra 
vez appello para o mesmo Santíssimo Nosso Senhor emííaw- 
tissime peço os Apóstolos, tu supra. E porque V. III."™* e 
Rev."™* Sr.^ êsik ausente, faço esta appellação conforme a 
disposição do direito, diante dos varões honestos, convém a 
saber, os Padres João Fernandes Serrano, Diogo de Santa 
Rosa e Miguel Roca, da ordem dos Menores, nesta cidade de 
Canclieufu aos 13 de Abril do corrente anno de 1707, no ' 
sexto dia depois que o sobredito decreto me chegou á notir 
cia. Na fé do que se subescrevem os presentes et cei,» 

157. Não obstante, porém, esta sua appellação, desistiu 
o Bispo Ascalonense do caminho para hir receber o alvará 
imperial; ou porque se resolveu a hir a Roma proseguir a 
sua appellação, como dizem alguns, ou porque, como outros 
afirmam, espera que intercedendo os Jesuítas de Pekim, 
conseguirá do Imperador o alvará sem hir á presença impe? 
rial, supposta a sua idade e pouca saúde. Foi a sobredita 
appellação entregue ao Patriarcha vindo de Nankim para 
Cantão, porém, nem ainda à vista delia quiz suspender a 
execução do seu decreto {supra n.** 133). 

158. Alcançaram ao Patriarcha neste caminho para Caur 
tão os dois clérigos Pedro Herve, e Abade de S. Jorge aos 4 
do mez de Maio, e lhe deram a noticia do decreto imperial, 
com que eram desterrados da China (supra n.® 142). Con- 
cebeu pois o Patriarcha tão grande pena com esta noticia. 



1705-1707 que lhe sobreveio logo hum pciigoso desmaio; melliorou, 
porém, e foi proseguindo com os mesmos clérigos, e mais 
companheiros, a sua viagem para Cantão. Diante de todos 
perguntou então o clérigo Herve ao Patriarcha, porque razão 
no seu decreto (supra n.® 133) não prohibiu expressamente 
as ceremonias, ou ritos do Confúcio, permittidas pelos Jesuí- 
tas? Respondendo pois o Patriarcha a esta pergunta, disse: 
• já bastantemente me tendes levado ao fim; para que me que- 
reis perder totalmente? Alcançou também o Patriarcha neste 
caminho o Padre Provincial José Monteiro, que com os seus 
quatro companheiros hia também desterrado para Cantão, e 
lhe referiu o successo, que tiveram com o Imperador (supra 
n.®* 138 e 139). Chegaram finalmente todos a Cantão, pri- 
meiro o dito Padre Provincial com os seus quatro companhei- 
ros e súbditos e depois o Patriarcha com os seus clérigos. 

s ■"• 

Defeude El*Rey de Portugal o seu direito quanto á jurisdição do Patriúrcba; 

a oiesma regalia defendem o Vice Rej da índia, o Prínaz, 

e o Cn pitão geral de Hacau 

(Resta para referir o que o Patriarcha fez, pretendeu, e occasionou 
na cidade de Macau, e tudo depende de algumas noticias prece- 
dentes, que primeiro referimos n'este titulo.) 

159. Tanto que a sagrada congregação de propaganda 
fide começou a mandar Vigários Apostólicos ás missões do 
padroado de Portugal, começou também El-Rey a defender 
o seu direito, ordenando aos seus Vice Reys da índia que 
não permittissem que os Vigários Apostólicos e Missionários, 
não vindos por Portugal, entrassem nas missões do real pa- 
droado e muito menos que tivessem jurisdição nas terras do 
dominiode Portugal. Estas mestaas suas ordens renovou 
El-Rey quando soube que contra sua vontade se mandavam 
novamente de Roma muitos Bispos, e Vigários Apostólicos 
para a China (supra n.° 15). Depois disto o Santissimo Papa 
Clemente XI, pelo Padre António do Rego, Jesuita (que en- 
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tão supiia as vezes de Residente de Portugal em Roma) deu 1:05-170; 
noticia a El-Rey de como mandava ao Patriarcha de Anlio- 
chia, com o officio de Visitador Apostólico para a índia, e 
para a China. E isto escreveu também a Sua Magestade o 
mesmo Patriarcha. Recebendo pois El-Rey esta noticia, es- 
creveu ao Papa em 27 de Março de 1702 huma carta, na 
qual dava o seu consentimento quanto á pessoa do Patriar- 
cha, eleito para aquella funcçâo, pedia, porém, a Sua Santi- 
dade que antes do Patriarcha partir para a índia se Ihecom- 
municassem a Sua Magestade os poderes que levava na 
forma, que se praticava com os Núncios, para ver se entre 
elles levava alguns, que offendessem o seu padroado e rega- 
lia; aliás que seria diíTicultoso conseguir o Patriarcha o Bm 
da sua jornada. O mesmo ainda mais expressamente dizia 
ElRey na sua resposta ao Patriarcha: «E logo (sâo as suas 
formais palavras) que Sua Santidade se digne de se inclinar 
ás minhas reverentes supplicas, ordenarei ao meu Vice-Rey 
da índia, e a todos os meus Governadores, e Generaes, 
Cabos, e vassallos daquelle Estado, que vos franqueiem os 
passos para entrares naquellas vastas províncias, e vos dêem 
para isto a ajuda e favor, sem o que nâo poderá deixar de 
ser. mais que diíDcil a execução da dingencia para que estaes 
destinado. » 

160. Ainda até agora me nao chegou a noticia do que Sua 
Santidade respondeu a El-Rey. O certo he que Sua Mages- 
tade até o anno de 1707 nada ordenou aos Vice Reys, Go- 
vernadores, e Cabos do Estado da índia, acerca do Patriarcha. 
Somente hum dos Conselheiros de Sua Magestade em Lisboa 
escreveu no anno de 1 703 ao Vice Rey da índia Caetano de 
Mello de Castro, que o Summo Pontifice por causa de certos 
negócios mandara para a China o Patriarcha de Antiochia, e 
que convinha se lhe não impedisse a entrada naquelle impé- 
rio, e que fosse bem tratado nas terras do dominio de Por- 
tugal; não dizia, porém, este Conselheiro que isto era ordem 
de El-Rey. E comtudo persuadi ndo-se o dito Vice-Rey que o 
conselho deste Conselho era ordem real, fazendo menção 
delia, ordenou no anno de 1704 ao Capitão geral e ao Bispo 

9 
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KOa.i707 de Macau, que se o Patriaicha de A ntiocliia aportasse áquella 
cidade, fosse nella admiltido com cortezia, e se lhe desse 
todo o bom tratamento, não se entendendo com elle o impe- 
dimento posto pelas ordens reaes aos demais Bispos, não 
vindos por Portugal. E assim o executaram pontualmente o 
Bispo e Capitão geral aos 4 de Abril de 1703 (supra n.® 24), 
no qual dia deu o Patriarcha ao mesmo Bispo hum breve, 
que de Roma trazia para elle, o qual traduzido de latim em 
portuguez, dizia assim. 

161. «Clemente Papa XI, Venerável Irmão, saúde e ben- 
ção apostólica. Razão he, que o pastor, e as ovelhas mutua- 
mente se consolem, para que confirmados, e animados com 
a esperança commúa corram com maior ligeireza, com o fa- 
vor divino, pelo caminho da salvação. Como, pois, não pos- 
samos (como desejaríamos) assistir presencialmente a esses 
fieis, julgámos devíamos mandar a essas partes alguém, que 
em nosso nome veja assim aos que mereceram acolher-se ao 
grémio da Santa Madre Igreja Catholíca, como aos que pia, 
e frutuosamente trabalham nos ministérios divinos, e na 
pregação evangélica, e a huns, e outros lhes manifeste os 
testemunhos do nosso amor, e amplissimamente fortalecido 
com a nossa auctoridade solicitamente procure soccorrer 
spiritualmente as necessidades de todos. Escolhemos, pois, 
para este officio ao venerável irmão Carlos Thomás, Patriar- 
cha de Antiochia, varão de muitos e mui esclarecidos dotes 
temporaes, e spirituaes, e principalmente de singular pieda- 
de, doutrina e prudência, ao qual commettemos o ofBcio de 
Visitador Apostólico com os poderes de Legado de latere 
nosso, e desta Santa Sede, porque confiamos naquelle, que 
misericordiosamente rege a nossa fraqueza, que poderá ce- 
der totalmente em grande utilidade dessas almas, a diligente, 
e pontual inspecção, que elle, ou por si, ou por seus delega- 
dos deve ter dessa escolhida grei. E porque nos promette- 
mos muito do zelo e caridade, e também da conhecida devo- 
ção e obediência de vossa fraternidade, para com esta Santa 
Sede, e para com nós mesmos, totalmente vos amoestamos, 
e avisamos que procureis diligentemente assistir ao mesmo 



Í3I 

Palriarcha, para que possa satisfazer ao seu ministério, con- i7o:j-i70/ 
stiluir cousas saudáveis, e colher copioso fructo do seu tra- 
balho, e lambem conflados na vossa obsequiosa vontade para 
comnosco vos pedimos que se julgardes alguma cousa útil ás 
vossas cousas, ou proveitosa para o augmento da Missão, ou 
finalmente para conservar entre os operários a perpetua ca- 
ridade tão necessária para a propagação da Fé, livremente 
declareis tudo isto ao mesmo Patriarcha; e mui amorosa- 
mente concedemos a vossa fraternidade a benção apostólica. 
Dado em Boma junto a S. Pedro, debaixo de sêllo do pesca- 
dor, aos 20 de Junho de 1702 no anno "^.^ do nosso Pontifi- 
cado. Ulyses Jos. Archiep. Theodosiensis.» 

1G2. Quando o Patriarcha entregou ao Bispo este breve, 
não procurou a sujeição, e obediência da cidade de Macau, 
antes logo no dia seguinte 5 de Abril do dito anno 1705 se 
partiu para Cantão. Porém, depois por cartas, escriptas do 
mesmo Cantão, aonde se deteve por largo tempo, mandou 
ao Bispo que publicasse em Macau o dito breve, e o Bispo o 
mandou publicar por hum seu edital escripto também em 
latim, o qual vertido em portuguez dizia assim: «D. João de 
Casal, por graça de Deus e da Santa Sede Apostólica Bispo 
de Macau, do Conselho do Serenissimo Rey de Portugal, etc. 
Fazemos saber, e testificamos a todos o^ fieis christãos desta 
nossa diocesi, de qualquer estado, e dignidade que sejam, 
que o Santíssimo nosso Senhor Clemente, por providencia 
divina Papa XI, nos significou e intimou por suas letras, que 
mandava a estas índias orientaes aoEx^^ D. Carlos Thomás, 
Patriarcha de Antiochía, Visitador Apostólico das mesmas 
índias com poderes de legado de lalere da mesma Sede 
Apostólica. E para que tudo conste claramente ajuntamos 
aqui o mesmo breve, cujo theor he o seguinte: Clemente 
Papa, etc. (supra n.** 161). Até aqui o dito breve; epara 
que venha á noticia de todojs, mandamos a cada hum dos pa- 
rochos desta nossa diocese, assim seculares, como regula- 
res, que logo o publiquem nas suas Igrejas, e depois se fi- 
xará no Jogar costumado. Dado em Macau sob nosso signal 
e séllo, a 31 de Julho de 1705.» 
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170.V1707 IG3. PiiI)licou-s(' esle edital com o breve em Macau no 
(lia seguinte, e logo depois o mandou o Bispo ao Patriarcha, 
o qual o tornou a mandar ao mesmo Bispo com hum addila- 
mento, para o Bispo o acrescentar ao dito seu mesmo edital. 
O qual additamento também era escripto em latim, e vertido 
aqui em portuguez, he o seguinte: «E portanto para teste- 
munho da nossa filial observância aos mandados apostólicos, 
por estas presentes damos obediência ao dito Senhor Carlos 
Thomás, Patriarcha Antiocheno, como a ministro immediato, 
e Legado de Sua Santidade, e da Sede Apostólica Romana, 
e para que conste, e seja patente a todos, mandamos que 
estas nossas letras se fixem no logar costumado, e sejam 
publicadas, e que o mesmo façam todos os Parochos, assim 
seculares, como regulares respective nas suas igrejas. Dado 
em Macau, etc». Recebendo o Bispo este additamento, es- 
teve perplexo por alguns dias, se o acrescentaria como man- 
dava o Patriarcha, ou não o acrescentaria ao seu edital. E 
finalmente se resolveu a acrescental-o, fazendo, porém, pri- 
meiro hum protesto occulto diante do Bispo de Malaca, que 
naquelle tempo tinha aportado a Macau. 

164. Neste protesto jurídico e occulto dizia o Bispo; que 
o seu Vigário da vara de Cantão (o Padre Domingos de Bri- 
to, Jesuita) o certificara que se elle Bispo não obedecia ao 
Patriarcha acrescentando o dito additamento ao edital, o man- 
daria o mesmo Patriarcha declarar logo por excommungado, 
entregaria o governo das duas províncias de Cantão, eQuan- 
sim (que são do Bispado de Macau) a algum dos Vigários 
Apostólicos, e que se seguiriam outras peores consequências; 
que ponderando elle Bispo isto, e juntamente o medo reve- 
renciai, que os moradores de Macau tinham ao Patriarcha; a 
obediência que lhe deram o Bispo de Meliapor, o Arcebispo 
das Philipinas, e davam os Bispos da China; o génio do Pa- 
triarcha inflexível no que emprendia, e o parecer de alguns 
Theologos, que consultou, e julgaram que era força obedecer 
ao Patriarcha, e que considerando por outra parte que no 
breve sobredito se não concedia ao Patriarcha jurisdição tão 
ampla como elle pelo additamento pretendia; se achava elle 
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Bispo perplexo, e linalmeiíte se resolvia a acrescentar o dito i705-i707 
additaniento, forçado, porém, violentamente, e sem vontade 
de que valesse, ou tivesse vigor algum, e que isso mesmo 
protestava huma, e muitas vezes em ordem a ficar illeza a sua 
jurisdição ordinária, e o padroado de El-Rey seu senhor, não 
só do dito violento additamento, mas também de todas as 
mais consequências, que delle se seguissem. Recebeu o 
Bispo de Malaca este protesto juridicamente, e depois de au- 
tuado, foi restituído ao mesmo Bispo de Macau, para conser- 
vação do seu direito aonde competisse.» 

iCS. Tendo pois o Bispo de Macau feito este seu protesto 
aos 13 de Agosto do dito anno 1705, logo no dia seguinte 
mandou fazer hum exemplar do seu edital (supra n,^ 162) 
com o additamento, que o Patriarcha lhe tinha mandado 
(supra n.^ 163) e o remelteu ao mesmo Patriarcha, não o 
mandando, porém, ler nem pubhcar em Macau. Depois no 
fim do mesmo anuo 1703, deu o mesmo Bispo parte ao Vice- 
Rey da índia, e ao Arcebispo Primaz da jurisdição amplissi- 
ma, que o Patriarcha pertendia nas dioceses do real padroado, 
e cidade de Macau, e de huma carta que do mesmo Patriar- 
cha linha ultimamente recebido, na qual lhe dizia que queria 
elle Patriarcha mandar a Macau hum seu vizilador, que vizi- 
tasse aquella cidade, e diocese, e perguntava o Bispo ao Vice 
Rey e Primaz o que se devia fazer. 

166. Propoz o Vice Rey esta questão com tudo o tocante 
a ella no Conselho do Estado, especialmente a carta que ti- 
nha recebido do Conselheiro de El-Rey (supra n.^ 160), e 
ponderando tudo julgaram todos os Conselheiros do Estado 
uniformemente que não constava do consentimento de El-Rey 
para que o Patriarcha viesse à índia com jurisdição, e que 
de nenhuma sorte se permitisse que elle a exercitasse nas 
dioceses do padroado real, e muito menos em Macau, sem 
primeiro exhibir as bulias dos seus poderes, passadas pela 
chancelaria de Portugal. Assim o decretou o Vice Rey, e or- 
denou em nome de ElRey ao novo Capitão geral Diogo de 
Pinho Teixeira, que no Maio de 1706 partiu de Goa para 
Marau o aos Bispos de Macau, de Malara c de Pekim, e tain- 
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1705-1707 bem ao Padre António da Silva, Vigário foraneo de Nankim, 
por não saber ainda então o Vice Rey que elle estava já na- 
quelle tempo constituido Vigário Apostólico pelo mesmo Pa- 
triarcha (supra n.^ 26). 

167. Da mesma sorte o Arcebispo Primaz, D. Fr. Agosti- 
nho da Anunciação, passou huma sua pastoral dada aos 12 
do dito Maio de 1706; na qual dizia que tendo-lhe a Igreja 
Catholica encarregado todas as christandades do Cabo de 
Boa Esperança até a Tartaria, devia não permittir que pes- 
soa alguma entrasse nellas com jurisdição por qualquer ti- 
tulo, sem primeiro fazer patentes as suas bulias e poderes, 
que Sua Santidade lhe tivesse delegado, conforme a Clemen- 
tina, Injunctae. % Sane de electione inter communes, e que o 
Sr. D. Carlos Thomás, intitulando-se Patriarcha de Antio- 
chia e Legado a latere, se quizera introduzir nas christanda- 
des da índia, alterando os costumes delias, promulgando 
censuras no bispado de Meliapor, declarando por excomun- 
gados os parochos de Madrasta, perturbando as christanda- 
des, entromettendo-se na China nos Bispados do padroado 
real; impondo prefeitos dos bispados aos Senhores Bispos, 
intentando prover os bispados vacanles do mesmo padroado, 
reservadas conforme o Concilio Tridentino, derogando os 
privilégios do Sereníssimo Rey de Portugal, remuneratórios 
e irrevogáveis; e obrando tudo sem publicar as bulias, e po- 
deres da commissão, exhibindo-as legalmente aos prelados, 
aos quaes competia a posse de similhantes jurisdições, no 
que encontrava as leis da Igreja, e o direito do padroado da 
Coroa de Portugal; pelo que declarava elle Primaz por nullas 
as ditas censuras impostas, e ordenava a todos os ecclesias- 
ticos e seculares, que moravam dentro dos limites da sua 
Primazia, que não obedecessem ao dito Patriarcha, nem 
guardassem as suas censuras, sem que primeiro constasse 
dos poderes da sua legação; para cuja legalidade havia ao 
dito Sr. D. Carlos Thomás por citado, e inhibido com pena 
de excomunhão, para que não exercitasse acto algum juris- 
dicional, sem que primeiro lhe constassem a elle Primaz le- 
galmente os poderes commettidos ao mesmo Sr. D. Carlos. 
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168. Mandou pois o Primaz esta sua pastoral no mesmo 1703-1707 
anno ao Bispo de Macau para publical-a naquella cidade, e a 
remetter aos outros ordinários da China; como, porém, no 
tempo em que ella, e o novo Capitão geral Diogo de Pinho 
chegaram a Macau estava o Patriarcha embaraçado com ou- 
tros maiores cuidados em Pekim (supra n.° 87), e nem por 
si, nem por outrem exercia jurisdição nas outras dioceses, 
se absteve o Bispo por então de publicar a tal pastoral, e o 
Capitão geral se absteve também de intimar as novas ordens 
que trazia do Vice Rey. Passados, porém, alj^uns mezes, 
chegou a Maca,u noticia que o Patriarcha vinha de Pekim para 
Cantão. Julgou pois o dito Capitão geral não defirir mais a 
publicação das ordens reaes, e em effeito aos 27 de Janeiro 
de 1707 as intimou a todos os prelados das Religiões resi- 
dentes em Macau em presença do Bispo, ordenando-lhes que 
não acceitassem jurisdição alguma do Patriarcha contraria 
ao real padroado, mas procurassem por si, e pelos seus súb- 
ditos que não fossem oíTendidas as regalias e privilégios, 
com qne tantos Summos Pontifices remuneraram os grandes 
merecimentos dos Sereníssimos Reys de Portugal. Todos os 
prelados responderam que elles e seus súbditos obedeceriam 
promptamente a esta ordem real. Propoz então 



N. B. O resto do manuscripto perdeu-se. Mas como a 
obra profneltia só narrar os successos até ao fim do anno de 
1707, vê-se que pouco falta do que o auctor escreveu. Espe- 
ramos, porém, supprir com os documentos, que ha no ar- 
chivo do governo deste Estado, não só a falia da obra pri- 
mitiva, mas a noticia do mais que aconteceu até ao falleci- 
mento do Patriarcha, depois Cardeal de Tournon, no anno 
de I7IO*emMacau. 
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Primeiro relatório do Capitão geral da cidade de Xacau ao Vice Rey da lodia, 
sobre as cousas do Patriarcba de Aoliocliia 



(CbroDÍsta de Tissuary.) 



1707 Ex."° Sr. — Por esle relatório dá a V. Ex.* conta o Capi- 
Dczembro ^«^ g^^^^j ^^ ci(]acle de Macau, Diogo de Pinho Teixeira, de 
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tudo quanto obrou na dita cidade em defensa da jurisdição 
do Padroado Real de Sua Magestade, que Deus guarde, que 
o Patriarcha de Antiochia D. Carlos Thomás pretendeu em- 
penhadamente offender nella, como tinha feito nas provindas 
do Império da China. 

Vendo eu, Senhor, assim pelas noticias que o anno pas- 
sado dei a V. Ex.* como por outras que me foram chegando, 
o empenho com que o Patriarcha de Antiochia procurava 
offender a jurisdição do Real Padroado de El-Rey nosso Se- 
nhor, e vendo também a conhecida aversão que mostrou ter 
ao nome portuguez pela accusação que deu no tribunal de 
hum Rey infiel, procurando por ella não só malquistar a na- 
ção e perder esta cidade, mas também abrir as porias para 
a entrada dos Missionários da Propaganda sem o consenso 
real de Sua Magestade, como do treslado authentico da dita 
accusação se vê (doe. n.®* 1 e 2) ; e achando-me obrigado a de- 
fender a dita jurisdição pela ordem que V. Ex.* foi servido 
dar-me no Cap. 5.° do meu Regimento, procurei acautelar- 
me para o fazer nesta cidade, já que naquellas terras, por 
independentes deste governo, não podia obrar mais que in- 
sinuar aos nossos Missionários a obrigação que tinham por 
vassallos de Sua Magestade de se empenharem na mesma 
defensa, e a sentir juntamente com elles o lastimoso estado 
a que hiam chegando aquellas missões pelas inconsideradas 
resoluções deste Prelado, como tudo será presente a V. Ex.^ 
por este Relatório, e pelos constos authenticos, que com ellc 
oíTereco. 

Pela proposta (doe. n.*^ 3) que fiz aos Prelados de todas as 
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Religiões desta cidade, se vê que tendo eu moral certeza de 1707 
que o dito Patriarcha pretendia por si, ou por interposta pes- ^°'^^™^''^ 
soa exercitar a sua jurisdição nella em olTensa do real Padroado 
de El-Rey nosso Senhor, os mandei convocar, e sendo todos 
juntos, lhes noticiei a ordem com que me achava, e para a 
observância delia lhes notifiquei não acceitassem nem dei- 
xassem acceitar a seus súbditos jurisdição alguma do dito 
Patriarcha, que fosse em offensa do dito Padroado, sob pena 
de eu proceder contra aquelle que o contrario obrasse, como 
me fosse licito em tal caso, e pelo termo do assento que se 
tomou ao pé da dita proposta, se vê a promessa que todos 
fizeram de observarem mui inteiramente, acrescentando que 
assim deviam fazer sem o menor escrúpulo, por ser a juris- 
dição do dito Padroado concedida por muitos Breves Ponti- 
fícios, e do mesmo termo se vê o meio que nesta occasião 
arbitrou o Bispo desta cidade, de que as cartas todas que 
recebessem do dito Patriarcha, ou do seu Vigário Apostólico, ' 
de que se presumisse poder vir nellas alguma Pastoral, cen- 
suras ou excommunhão, se não abrissem sem ser em minha 
presença, e que eu as mandasse logo recolher, que todos 
julgaram por conveniente meio, e a mim me pareceu também, 
porque já antevia» não só a frouxidão, que havia de experi- 
mentar em alguns delles nesta defensa, mas ainda também 
infidelidade, que pelo tempo adiante vim a conhecer na obe- 
diência, que logo alcançou nesta cidade, não só contra esta 
notificação, que lhes fiz, mas também contra outras muitas 
que lhes fui fazendo, como adiante se hirá vendo, impondo- 
Ihes mui rigorosas penas, até a de serem retheudos emhuma 
fortaleza e remettidos á presença de V. Ex.*, nada disto 
bastou para que o dito Patriarcha não fosse alcançando a 
obediência que pretendeu, pela qual razão me foi necessário 
proceder do modo que se dirá no seu logar. 

Disposto isto assim na forma referida fui sabedor que 
tendo o Patriarcha a noticia de que o Imperador da China 
mandava convocar os Missionários todos que assistiam no 
seu Reino depois que botou ao Bispo Maigrot para fora delle 
|ior opposilor ás praxes do Padre Matheus Riccio para exa- 
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i707 minar a lodos se seguiam as ditas praxes, que elle tanto 
Dezembro approva, para debaixo do dito exame despedir aos que as 
reprovassem para fora do seu Reino, e permittir nelle só 
aquelles que as seguissem com ordem de que aos taes se lhe 
desse hum Pião, que he o mesmo que huma patente, para 
poderem pregar e ensinar a santa lei, sem a qual o não po- 
deriam fazer sob pena de morte, sahira o dito Patriarcha 
com hum Decreto, pelo qual condemnava os ditos ritos, ou 
declarava estarem já condemnados pela santa Sede Apostó- 
lica, e ordenava a todos os que fossem chamados com pena 
de suspensão e outras censuras a elle reservadas dissessem 
ao dito Rey que os não podiam já ensinar, nem seguir; e 
porque me dissessem que este tal Decreto se achava já em 
poder do Padre Francisco Pinto, da Companhia de Jesus, 
Provincial da província de Japão, lho mandei pedir pela caria 
(doe. n.° 4), traduzido em portuguez, o qual sendo visto, e 
considerando o perigo que certamente se entendia correr não 
só toda a Missão, mas também esta cidade, se pelos nossos Pa- 
dres fossem reprovados os ditos ritos, que até áquelle tempo 
seguiram e ainda hoje seguem, me pareceu mais conveniente 
mandar retirar a todos para esta dita cidade, para que em 
caso que por tal causa se perdesse de todo a Missão, ao me- 
nos não perigasse também a esperança de a podermos em 
algum tempo restaurar, e evitar que se irritasse mais o Im- 
perador com lhe reprovarem os Padres Portuguezes os taes 
ritos, em que se funda toda a politica do seu império; po- 
rém, como a matéria era de tanta importância, e envolvia 
em si muitas e mui grandes circumstancias, não quiz execu- 
tar esta determinação sem primeiro tomar sobre ella maduro 
conselho, pelo que mandei convocar o Bispo e mais Prelados 
desta cidade, e o Senado da Camará delia, e sendo todos juntos 
lhe fiz a proposta (doe. n.° 5), a qual sendo ouvida por todos, 
assentaram se mandasse perguntar ao Padre Provincial da 
Companhia, que como mais experiente nas cousas da China 
podia dizer se da hida dos nossos Padres Missionários à pre- 
sença do Imperador, e nella dissessem que não podiam já se- 
guir os taes ritos que até então seguiram, se irritaria o dito 



Imperador de sorte que se seguisse dahi algum damno a esta 1707 
cidade; ou se ainda não hindo os ditos Padres á sua presen- ^^^^^^^ 
ça, mas que ficando nas suas residências e nellas não guardas- 
sem os taes ritos, se por isso se seguiria o mesmo damno a 
esta cidade; e ultimamente se perguntasse também que em 
caso que eu mandasse retirar os ditos Missionários, se desta 
resolução se molestaria o Imperador de tal modo, que em vez 
de se remediar este damno que considerávamos, se seguisse 
o mesmo perigo; e que feitas estas perguntas, e certificando 
o dito Padre não se seguir da tal resolução ruina alguma a 
esta cidade, julgaram todos ser o meio mais conveniente de 
que se podia usar para se reparar tão grave damno, pelo que 
podia eu ordenar ao seu Superior, ou Superiores dos ditos 
Missionários da parte de Sua Magestade que salvo qualquer 
perigo da fé, e perigo das almas, se recolhessem a esta ci- 
dade com os seus súbditos todos que entraram na China por 
via de Portugal, como tudo melhor consta do termo (dito 
doe. n.° 5). 

Tomada esta resolução mandei logo ainda estando em con- 
selho ao escrivão da camará, fazenda e matricula desta cida- 
de, e ao Procurador delia, ao collegio de S. Paulo fazer ao 
Padre Provincial da Companhia as perguntas acima referi- 
das, que logo se executou, e da certidão (doe. n.° 6) consta 
que respondeu assim o dito Padre Provincial como o Padre 
Manuel Ozorio, da mesma Companhia, e Procurador da pro- 
vincia do Japão, que da retirada dos ditos Padres se não po- 
dia seguir damno alguma esta cidade, mas antes se evitaria, 
e que da ficada delles nas suas residências, ou da hida del- 
les á presença do Imperador julgavam por infallivel o damno 
que se considerava ; pelo que determinei logo escrever ao Pa- 
dre José Raymundo, Visitador das províncias de JapHo e Chi- 
na, e ao Padre José Monteiro, Vice-Provincial da dita pro- 
víncia da China, que recolhessem logo com os ditos seus . 
súbditos para esta cidade, como consta das cartas (doe. 
n.° 7). lí para que constando ao Imperador da China esta 
minha resolução, a não estranhasse, mas antes entendesse 
qno era por tirar a occasião do desgosto que lhe poderiam 
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1707 causar os nossos Patlres, se na sua presença, e ainda fora 
Dezembro j^jj^ reprovasscm os ritos que até ali seguiam, e elle tanto 
defendia, escrevi na mesma occasião ao Padre Filippe Gri- 
maldi, que assiste na sua corte, com aquellas palavras de 
que o dito Imperador mais se paga, para que lhe fizesse 
presente, tendo occasião, o motivo que tive para mandar 
retirar os ditos Padres, como consta da carta (doe. n.° 8). 
Da resposta que tive do Padre José Raymundo, Visitador 
das ditas provincias de Japão e China, que vae no mesmo 
doe. n.® 7, verá V. Ex.* o estado em que se achavam já a 
esse tempo as cousas das Missões, o pela do Padre Vice- 
Provincial José Monteiro, que vae (doe. dito), se vê chegar 
esta resolução minha a tempo que já quasi todos os Missioná- 
rios se tinham apresentado ao Imperador, como elle diz, o por 
elle e mais quatro Padres terem dito que já não podiam se- 
guir as praxes do Padre Matheus Riccio, que até então se- 
guiam, pela prohibição do Patriarcha, foram mandados para 
Cantão para ali estarem até a chegada do Padre António de 
Barros e seu companheiro, que foram mandados pelo dito 
Imperador ao Summo Pontifice, avaliando a resolução que 
tomei para a retirada de todos por pouco conveniente, sem 
primeiro darem razão de si ao dito Imperador; e o Padre 
Visitador entende o contrario, como adiante se verá. 

Nesta confusão andavam as cousas das Missões da China, 
e por instantes se augmentava a desconsolação dos nossos 
Padres Missionários em ver que se hiam de todo arruinando 
e se acabariam de arruinar, se o Impersidor com a noticia do 
decreto do Patriarcha entrasse em furor, e como bárbaro 
dispozesse o ultimo fim delias com expulsar a todos do seu 
império, ou com os acabar nelle tirando-lhes as vidas : porém, 
como a causa he tanto de Deus, parece que sua Divina Ma- 
gestade o alumea nas suas resoluções para que ao menos se 
não perca a esperança de se restaurar ao seu primeiro e 
florente estado pelo mesmo Monarcha que para partes tão 
remotas mandou á custa de sua real fazenda, sangue e vida 
de seus vassallos a sua santa lei, permittindo que se conser- 
ve, ainda que agonisante, até quo de tudo seja Sua Magos- 
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tade e V. Ex.* sabcdox para dispor o remédio, que for servi- «^o? 
do, com o qual se restaure, como todos confiam, a seu pri- ^^^^^^^"^ 
meiro estado, e ainda mais florente. 

Estando, pois, senhor, as cousas nestes lermos, sem me 
ser possível poder obrar mais cousa alguma em defensa da 
jurisdição do Real Padroado de Sua Magestade, succedeu que 
não se satisfazendo o dito Patriarcha de a ter offendido na- 
quellas terras, aonde por independentes deste governo lhe 
não podia eu resistir, se resolveu a querel-a também offen- 
der nesta cidade com pretender exercitar nella a sua, sem 
que me constasse serem as suas Bulias passadas pela chan- 
cellaria do nosso Reino; e foi o caso que em 28 de Abril 
deste presente anno pelas três horas da tarde pouco mais ou 
menos me trouxe o Bispo desta cidade hum masso de cartas 
sem dizer de quem era, e só pelo sobrescripto conhecia ser 
para elle, porém, que o não abrira, porque o queria fazer 
em minha presença, porque como já lhe tinha succedido ser- 
Ihe entregue em outra occasião outro massete de cartas, o 
qual abrindo achara dois escriptos, hum para elle, e outro 
para mim, que me remelteu, e ambos sem nomes, mas em 
tudo quasi conformes nas circumstancias que continham, o 
que do seu treslado se vê (doe. n.^ 6), não queria nesta occa- 
sião lhe succedesse lambem o mesmo; e por tal caso formar 
eu delle alguma sinistra opinião contra a lealdade devida a 
Sua iMagestade; e que por isso e pelo muito que convinha a 
seu credito e fidelidade, assentara não abrir carta nenhuma 
que pelo sobrescripto, sêllo ou portador não conhecesse de 
quem era, senão em minha presença, e de hum Tabellião; o 
que por esta razão trazia o dito masso para ali se abrir, e que 
fosse eu servido mandar vir hum ofiicial de fé para o fazer; 
e supposto que procurei despersuadil-odaquella justificação, 
com que queria obrar naquelle particular, com lhe dizer que 
o conhecia tão fiel vassallo de Sua Magestade que nenhum 
daquelles casos me poderia fazer duvidar da lealdade que ao 
dito senhor devia, e que com esta certeza podia abrir as car- 
ias que lhe viessem, porque estava certo que quando ellas 
trouxessem cousa que de algum modo podesse offender as 
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i707 regalias do Real Padroado da Sua Magestade, se empenharia 
Dezembro ^jj^ ^^ defensa delias com aquellc zelo com que estava obri- 
gado por muitos titulos; comtudo persistiu em que lhe man- 
dasse vir o dito official, porque assim lhe convinha; e sendo 
presente a sua inslancia, se abriu o dito masso e nelle se 
achou hum decreto probibilivo dos ditos ritos, e mais duas 
cartas para o dito Bispo, e hum edital para hum Jubileu, que 
mandava fizesse tudo publicar nesta cidade, o que vendo eu 
disse ao dito Bispo, que elle não ignorava as ordens com que 
me achava para de nenhum modo permittir que o Pátria r eh a 
de Antiochia usasse de jurisdição alguma com ofifensa do 
Real Padroado de Sua Magestade nos limites deste governo, 
e que juntamente sabia que com outra similhante se achava 
elle; pelo que devia como fiel vassallo de Sua Magestade 
empenhar-se na mesma defensa naquella parte que estava a 
seu cargo o fazel-o, porque de outra sorte não só se perde- 
ria, segundo se entendia, irremediavelmente a Missão da 
China, mas também se offendia gravemente o jus do Real 
Padroado de Sua Magestade, e que quando para as diligen- 
cias necessárias para a tal defensa fosse necessário alguma 
despeza, não fosse a falta de não haver nesta cidade feitoria 
a causa de se não fazerem as ditas diligencias, porque tudo 
quanto eu possuía desde logo offerecia para se despender no 
serviço do dito senhor, e que já dali correria por minha conta 
o fazel-a ; o que sendo ouvido pelo dito Bispo, disse que logo 
aggravava e appelava para a Santa Sede Apostólica, e pro- 
mettia brevemente rateíicar o seu aggravo com razões que 
para isso tinha, e pretendia mandar-lhe intimar na forma do 
direito; como de tudo melhor consta da certidão (doe. n.*^ 10), 
e do auto do aggravo que com effeito fez o dito Bispo alle- 
gando as razões todas por onde não podia o dito Patriarcha 
usar de sua jurisdição sem que primeiro apresentasse as suas 
Bulias passadas pela chancellaria do Reino de Portugal, se- 
gundo a ordeçi de vários Breves Pontifícios passados a favor 
das isenções e regalias do Real Padroado de Sua Magestade, 
e pelo que lhe amostrava também a conhecida aversão que 
tem ao nome portuguez pelo que obrava, e tinha obrado nes- 
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las leiras da China, que tudo se vê do dito aggravo, e mais i7C7 
papeis concernentes a elle, que vae no doe. n.® 11, o qual ^^^^^^^"^ 
sendo-lhe intimado, o não quiz acceitar, mas antes por hum 
decreto seu, que logo mandou ao dito Bispo em resposta do 
dito aggravo que se vê no doe. n.° 12, lhe mandou que re- 
vogasse o dito aggravo sob pena no dito decreto expressa, 
chamando-se nelle á posse da obediência que lhe deu o dito 
Bispo em uma Bulleta que lhe mandou do Summo Pontífice 
logo que chegou a esta China, como adiante se verá, e alguns 
actos de jurisdição que fez em um Edilal de jubileu que 
mandou publicar tanto que a estas terras chegou, estando 
governando esta cidade o General meu antecessor José da 
Gama Machado, que tudo permittiu o dito Bii?po pro bom 
pacis debaixo de um protesto occulto que fez nas mãos do 
Bispo de Malaca, que se achava também naquelle tempo 
nesta cidade, que me fez presente o dito Bispo, ao qual lhe 
toca dar a Sua Magestade e a V. Ex.* conta, como supponho 
faz com a clareza necessária. 

A este decreto, que recebeu o dito Bispo, lhe respondeu 
com o seguinte aggravo, que lhe mandou intimar pelo seu 
Vigário foraneo da província de Cantão, Padre Domingos de 
Brito, o qual se vê no doe. n.** 13. Respondeu a este segundo 
aggravo com outro decreto, que vae no doe. n.® 14, pelo 
qual lhe manda que em termo de doze dias desista da dita 
appellaçao, sob pena nelle imposta, procurando em tudo mos- 
trar a paixão com que obrava, porque até de se procurar o 
recurso se infurecia; pelo que respondeu o dito Bispo com 
huma carta requisitória, que vae no doe. n." 15, pela qual 
não só aggravou, e appellou de todas as suas censuras, mas 
também lhe requereu que apresentasse as originaes Bulias 
de sua Legacia, passadas pela chancellaria do Reino de Por- 
tugal, como da dita carta requisitória melhor se vê, o que 
nunca quiz fazer o dito Patriarcha, pelo que arreceando-se jus- 
tamente o dito Bispo do indigesto modo do seu obrar, e ante- 
vendo que com o dito aggravo se poderia infurecer de tal sor- 
te, que negando todo assenso á razão, cuidaria só no modo com 
que contra elle e seus súbditos procederia, se acautellou com 
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1707 hum protesto reclamatorio, que ante mim fez em 1 1 de Maio 
Dozembro assiguado poF elle, o qual por meu despacho acceitei na me- 
lhor via e forma que podia acceitar, e querendo no dito pôr 
para a conservação do jus do Real Padroado de Sua Mages- 
tade, me replicou o dito Bispo nao ser necessário, para me 
não fazer parte nelle ; pelo que se escusou a dita declaração. 
E porque me parecesse que jà naquellas circumstancias con- 
vinha soubessem todos que o Arcebispo de Goa, Metropoli- 
tano deste Bispado, tinha enviado a elle huma carta Pastoral, 
pela qual annullava todos os autos jurisdicionaes, que o dito 
Patriarcha tivesse feito nos Bispados suffraganeos a elle, e 
ao diante fizesse, para que em caso que o dito Patriarcha 
quizesse usar de algum, ficasse o povo desta cidade no co- 
nhecimento do que nesta matéria havia, e declarara o dito 
Arcebispo Metropolitano, nesta mesma occasião disse ao dito 
Bispo sahisse com a dita carta, que julgou não ser conve- 
niente o publicala sem que o dito Patriarcha entendesse 
primeiro com elle; e conhecendo eu que nisto o dito Bispo 
duvidava com algum temor das suas censuras, lhe animei 
com dizer que com a dita Pastoral se podia também impedir- 
Ihe os caminhos todos de que podia usar para qualquer cen- 
sura sua, porque se podia prohibir que nenhuma pessoa de 
nenhum estado acceitasse papel algum nem carta onde pre- 
sumisse poder vir alguma ordem ou censura do dito Patriar- 
cha para esta cidade, por este não poder usar a sua jurisdição 
sem primeiro apresentar as próprias bulias de sua Legacia 
passadas pela chancellaria do Reino de Portugal; e que eu 
também faria publicar huni bando, em que insinuasse o 
mesmo; porém, como nem com isso nesta occasião pude 
acabar que se publicasse a dita carta, tratei de obviar estes 
caminhos por outro que me pareceu mais conveniente que o 
bando por escusar estrondo, e foi o de mandar convocar 
novamente os Prelados todos, e lhes notifiquei o mesmo meio 
jà referido, que arbitrou o dito Bispo, de se não abrirem as 
cartas senão em minha presença; e outrosim de novo lhes 
notifiquei advertissem a seus porteiros que quando abrissem 
das manhãs as portas de suas Igrejas, tivessem particular 
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cuidado de verem se iiellas estavam flxados alguns papeis iw 
do dito Patriarcha, ou do seu Vigário Apostólico, e achando, ^^^""^''^ 
os tirassem, e me trouxessem sob pena declarada na certidão 
que disto consta (doe. u.® 16), por assim me ter concordado 
com o Ordinário desta cidade, que a mesma ordem expediu 
pelas freguezias delia, como consta da certidão (doe. n.** 17); 
e não me confiando muilo no cuidado dos porteiros, procurei 
que todas as manhãs se vissem as ditas portas, recommen- 
dando este negocio a quatro cabos de confiança, como me foi 
pedido pelo Vigário Geral deste Bispado, como consta do mes- 
mo doe. E para que por via de algum secular não pudesse o 
dito Patriarcha introduzir nesta dita cidade alguma censura, 
ou excommunhão, mandei convocar também á camará delia 
os cabos de guerra, e os homens mais principaes, e a lodos 
noticiei a obrigação que tinhamos de defender a jurisdição do 
Padroado Real de Sua Magestade, que pretendia oíTender 
nesta cidade o Patriarcha de Antiochia ; pelo que lhes orde- 
nava que qualquer carta que recebessem do dito Patriarcha, 
ou do seu Vigário Apostólico, trouxessem á minha presença 
para uella se abrir, sob a pena declarada na certidão que 
disto consta (doe. n.^ 18). 

Com este meio. Senhor, procurei e consegui se não oífen- 
desse a real jurisdição do Padroado de Sua Magestade em- 
quanto o Patriarcha não passou a esta cidade, animando aos 
nossos Missionários a soffrerem com paciência as angustias 
que padeciam nas cousas das Missões, e a lembrar-lhe sem- 
pre a obrigação que tinham de defender como lieis vassallos 
o jus do Real Padroado do dito Senhor, como consta da carta 
que fiz ao Padre Visitador das províncias de Japão e China 
(doe. n.^ 19), e de outra que fiz á corte de Pekim ao Padre 
Phelippe Grimaldi (doe. n.® 20); mas vendo, porém, que com 
o aggravo do Bispo desta cidade nas circumstancias daquelle 
tempo se podiam os nossos Missionários conservar nas suas 
Missões sem damno conhecido desta cidade, por ficar sus- 
pensa a execução do decreto, com que sahiu o dito Patriar- 
cha, sem nunca querer apresentar o originário delle, para 
não ficar de todo desamparadas, me pareceu avisar logo o 
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4707 dito Padre Visitador que nas taes circumstancias julgava já 
Dezembro ^^^ pouco couveniente a retirada dos ditos Missionários, e 
que o mesmo julgavam os Padres experientes nas cousas da 
China, que assistiam no coUegio desta cidade', porém, que 
o dito Padre com a prudência, com que costumava, dispu- 
zesse o que fosse mais conveniente, como da carta (doe. 
n.° 21) consta, e o mesmo aviso fiz ao Padre Provincial da 
Provincia da China (doe. n.® 22). 

Pela resposta que tive do Padre Vice Provincial, que vae 
no mesmo doe. n.^ 22, tive a noticia da vinda do Patriarcha 
para esta cidade, mandado pelo Imperador da China com 
alguns de seus companheiros e logo conheci as moléstias 
que nella me havia de causar, como o fui experimentando, 
não satisfeito ainda daquellas que causou em toda a China, 
que hiam em tanto crescimento, que já chegavam a sentir 
as igrejas, como da mesma resposta consta ; porém, como 
pela do Padre Visitador, que vae no doe. n.** 23, entendi 
julgava por mais conveniente a retirada dos Missionários do 
que a ficada delles pelas razões que nella dá, attendendo a 
ellas lhe escrevi que deixava a disposição daquelle negocio á 
sua determinação, porque era certo devia de obrar com a 
ponderação que continha, porque me achava perplexo com 
as encontradas considerações, em que me punha a primeira 
resposta do Padre Vice Provincial, que julgava seria maior 
damno para esta cidade a retirada dos Missionários sem da* 
rem conta de si ao Imperador do que a ficada delles, que 
Sua Paternidade julgava por pouco conveniente, como consta 
da carta que lhe fiz (doe. n.° 24), 

A este tempo sahiu o Bispo desta cidade com a carta Pas- 
toral, que tinha do seu Metropolitano, porque lhe noticiei a 
carta que- tive do seu Vigário For^neo da Provincia de Can- 
tão o Padre Domingos de Brito, que lhe escreveu também 
pedindo-lhe sahisse com huma Pastoral,* como se vê do 
doe. n.® 25, e no doe. n.® 26 vae o treslado da dita carta 
pastoral, que se publicou pelas igrejas desta cidade, e se 
remetteu á dita provincia de Cantão ao dito Vigário Foraneo. 

Dispostas estas cousas na forma que tenho referido, con- 



147 

servando nesta cidade a jurisdição real do Padroado de Sua 1707 
Magestade, sem o temor de poder ser por nenhuma via offen- ^^^^^^^ 
dida ; aos 30 de Junho chegou o dito Patriarcha a ella com 
alguns Missionários mais, remettidos pelo Imperador da 
China com ordem que se entregasse á camará desta cidade, 
para nella ficar o dito Patriarcha com toda a segurança até a 
sua segunda ordem, cobrando do Procurador delia huma 
cantidade de recibos, como consta do treslado da chapa, que 
he o mesmo que ordem, que vae no doe. n.° i27. Tanto que 
tive noticia de que se vinha já avisinhando a ella, ordenei 
logo se lhe preparassem humas casas para nellas se aposen- 
tar com os da sua comitiva. Adiantou-se o Abbade de S. Jor- 
ge, e vindo este a fallar-me, o recebi com toda a urbanida- 
de. E porque se oflereceu logo tratar-se em matérias de 
jurisdições, lhe respondi que naquelle particular não havia 
que tratar, mas antes podia certificar ao dito Patriarcha que 
emquanlo me não constasse serem as suas Bulias passadas 
pela chancellaria do Reino de Portugal, era para mim cousa 
impraticável o haver elle de usar nesta cidade de jurisdição 
alguma que fosse em offensa do Real Padroado de Sua Ma- 
gestade; e tudo o mais que com o dito passei, que o recebi 
em presença de hum tabellião, consta da sua certidão (doe. 
n.** 28). I^ediu-me da parte do Patriarcha lhe permittisse que 
por emquanto se paramentavam as casas como era necessá- 
rio, lhe permittisse poder recolher-se em hum convento desta 
cidade; procurei escusar esta permissão pela muita frouxi- 
dão que já sentia nos Regulares em ordem a lhe negar obe- 
diência nesta cidade em cousas que consecutivamente offen- 
diam a jurisdicção do dito Padroado, que não me enganei pelo 
que dahi a poucos dias fui experimentando, e hoje experi- 
mento nelles, como adiante se hirá vendo. Porém, como o 
dito Abbade persistisse tanto nesta perniissãa» ouve de llie 
conceder que se recolhesse no convento de S. Francisco, por 
o Presidente in capite delle Fr. Francisco do Espirito Santo 
me vir também a fallar que o dito Patriarcha lhe tinha man- 
dado dizer se queria recolher nelle por emquanto se prepa- 
rassem as suas casas, e que lhe concedesse o podel-o fazer; 
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1707 (iisse-llie que o fizesse; porém, que lhe lembrava a condi- 
Dozenibro ^^^ ^ ^ preteuçao do dito Patriarcha, e a obrigação delle por 
Prelado daquelle convento e por vassallo de Sua Magestade ; 
e que esperava se ouvesse de sorte que pela fidelidade com 
que obrasse desvanecesse os maus juizos que nesta cidade 
já se faziam (que em espaço de poucos dias fui conhecendo 
serem com fundamento). Esta advertência fiz a este Prelado 
em presença do mesmo tabellião, que ordenei me assistisse 
sempre para portar por fé tudo quanto na defensa do Pa- 
droado de Sua Magestade fui obrando, e certifica a sua cer- 
tidão (dito doe. n.« 28). 

Temendo, pois, Senhor, por muitas inferências que tive 
que por via dos Regulares começasse o dito Patriarcha a 
offender a jurisdição de Sua Magestade, adquirindo com es- 
crupulosas razões algumas vontades nesta cidade, que se- 
guissem a contraria opinião deste negocio, procurei acaute- 
lar-me para este damno com o meio mais urbano e adequado 
que então me occorreu; e foi mandar-lhe logo tanto que che- 
gou ao dito convento metter-Ihe huma guarda com hum Ca- 
pitão, que em companhia de outro, e em presença de hum 
tabellião o visitasse da minha parte, e lhe dissesse que sup- 
posto nos achávamos delle tão queixosos pelo que nos con- 
stava tinha obrado na China em offensa daquelle mesmo Mo- 
narcha e nação, de quem era esta cidade, e em a qual tinha 
elle com a experiência alcançado a ordem que havia para o 
seu agasalho e tratamento quando por ella passou; comtudo 
que nem por isto me esquecia do que se devia a seu estado 
e dignidade, pelo que lhe mandava aquella guarda para lhe 
assistir o tempo que se dilatasse nesta cidade, e nella espe- 
rava eu se ouvesse de tal sorte que me escusasse a moléstia 
que certamente me causaria em usar de algum modo de auto 
de jurisdição que fosse em ofifensa do Real Padroado de Sua 
Magestade, porque me achava com ordem para o não per- 
mittir emquanto me não constasse serem as suas Bulias pas- 
sadas pela chancellaria do Reino de Portugal; e que por tão 
adiantaçla noticia poderia elle conhecer o muito que eu de- 
sejava evitar occasiões de que se poderiam seguir não só 
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graves damuos, mas ainda escândalos a toda esta cidade, e a hoj 
toda a China. Consta se lhe deu este recado do doe. n.^29; e ^'^'^^"^^''^ 
ao Capitão António de Sousa Gayo, que lhe havia de assistir 
de guarda, lhe ordenei o tratasse com todo o devido respeito 
á sua pessoa e dignidade, e lhe assistisse e obedecesse como 
se fosse á minha nesta cidade. Esta a ordem geral que lhe dei; 
e accrescentei mais que ficasse entendendo que dois motivos 
me obrigavam a mandar metter aquella guarda ao Patriar- 
cha; o primeiro por lhe nao faltar com aquella cortezia de- 
vida a seu estado e dignidade; e outro para eu ter plena no- 
ticia de tudo quanto o dito Patriarcha obrava e pretendia 
obrar nesta cidade em oíTensa da jurisdição do Padroado de 
Sua Magestade tanto com os Regulares como os seculares de 
todo o estado; e que fazia escolha de sua pessoa, porque 
confiava do zelo com que servia ao dito Senhor, que procu- 
raria fazer tão continua assistência, que não podesse o dito 
Patriarcha pretender cousa alguma em ofTensa da dita juris- 
dição, que não tivesse eu logo noticia para lhe acudir com o 
remédio; que satisfez o dito Capitão com tal astúcia, como 
adiante se irá vendo; e estas ordens constam do dito doe. 
n.® 29, e do depoimento do dito capitão (doe. n.° 30). A res- 
posta que tive do recado que se lhe deu foi que me agra- 
decia muito o obsequio daquella guarda, e que fosse eu ser- 
vido mandal-a retirar, porque o mesmo lhe fizeram os Go- 
vernadores das mais cidades por onde passara; e que nesta 
se eu me achava com ordens de Sua Magestade e de V. Ex.* 
para as obedecer, que elle também se via com as do Summo 
Pontífice, que tinha de observar. Esta resposta consta da 
mesma certidão (doe. n.° 29), pela qual fiquei entendendo o 
animo que trazia; e recommendei ao dilo Capitão a ordem 
particular já referida. 

No mesmo dia pelas sete horas da noite, pouco mais ou 
menos, me mandou o dito Patriarcha por hum Clérigo seu 
visitar-me, que se julgou ser seu secretario; e juntamente 
pedir-me que lhe melhorasse das casas, porque as que esta- 
vam tomadas eram limitadas para a família que tinha, e que 
desejava acommodar-se cm humas que havia nesta cidade, 
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i707 que possuía Thoiuàs Garcez do Couto; e que juntamente 
Daembro jjjandasse retirar aquella guarda, porque o mesmo obsequio 
tinham-lhe feito os Governadores das mais cidades por onde 
passara, e que a seu rogo as mandaram logo retirar. Res- 
pondi-lhe que emquanto ás casas as mandava logo despejar, 
porque desejava que o seu commodo nesta cidade fosse muito 
a seu gosto; mas que no que tocava á guarda, me permit- 
tisse que o meu tivesse a perfeição que eu desejava de que 
aquelle limitado obsequio que fazia se dilatasse mais tempo 
na sua acceitaçâo; e que não fazia aqui exemplo a prompti- 
dão com que os outros Governadores nas outras cidades as 
retiraram; porque como nellas estivera elle sempre de pas- 
sagem, seria essa a causa porque os taes obséquios fossem 
também de passagem; porém, que nesta, para onde elle 
vinha tanto de assento, era justo permittir-me fosse este 
meu obsequio de mais assento. Com estas rasões, que 
constam da certidão (doe. n.® 3i), refutei as que elle me 
mandou para se retirar a guarda, de que muito se doia, 
porque o embaraço que teve para não conseguir a obediên- 
cia que logo começou a pretender nesta cidade, foi a dita 
guarda; e quanto mais elle instava na retirada delia, tanto 
mais eu recommendava ao dito Capitão a vigilância que lhe 
havia ordenado, que satisfez como delle confiava, porque 
logo por elle fui sabedor das juntas dos Regulares, que em 
sua casa se faziam; com que vendo o embaraço que a dita 
guarda lhe fazia, ou fosse porque os mesmos Regulares lhe 
advertissem que n3o podiam ser ali tão miúdos a respeito da 
dita guarda, que os via entrar e sair, e me dava parte de 
tudo; ou porque de alguma falta que os ditos Regulares fa- 
ziam conheceu seria por o receio que tivessem de que pela 
dita guarda eu soubesse a continuação, e a cautella com que 
praticavam, se resolveu a se declarar ao Padre Vigário do 
convento de S. Domingos, Frei Sebastião de Santo António, 
parecendo-lhe o tinha jà mais seguro á sua obediência; e foi 
providencia divina declarar-se com este, porque só este, eo 
Padre Provincial da Companhia, Francisco Pinto, foram fide- 
líssimos vassallos de Sua Magestade, pelo que se verá obra- 
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ram em defensa da real jurisdição do dito Padroado. Pediu iw 
ao dito Padre Vigário com instancia me fallasse para que lhe ^^^^^"^ 
tirasse aquella guarda, que já parecia custodia, por eu a 
querer conservar contra o seu gosto, e que juntamente me 
capacitasse com varias razões que para isso lhe deu para que 
lhe desse eu obediência nesta cidade, porque conhecia que 
se o conseguisse de mim, tinha alhanado as difQculdades 
todas que pelo ecclesiastico se lhe podiam offerecer, talvez 
porque tivesse já conhecido que sem nenhuma lhe obedece- 
ria, como publicamente o disse por varias vezes; e que con- 
fiava do dito Padre que me saberia persuadir de sorte que 
com effeito se seguisse o fim que pertendia, advertindo-me 
o damno que do contrario se poderia seguir assim a esta ci- 
dade como a minha pessoa. Este recado me trouxe o dito 
Vigário; recebi-o em presença do dito tabellião; e depois de 
o ouvir com toda a attenção, lhe respondi que pelo que tinha 
já dito ao Abbade de S. Jorge e ao Clérigo, que se julgou ser 
seu secretario, podia o dito Patriarcha ter entendido a reso- 
lução em que estava de defender a jurisdição do Real Pa- 
droado de* Sua Magestade, de quem Deus me tinha feito fide- 
líssimo vassallo; e que como tal me acharia sempre mui 
constante no que lhe tinha promettido de antes perder a vida 
do que consentir que se oflfendesse a jurisdição do dito Se- 
nhor sem que primeiro satisfizesse elle a clausula das ordens 
com que me achava de fazer me constasse serem as suas 
Bulias passada^ pela chancellaria do Reino de Portugal; e 
emquanto o damno que promettia assim a minha pessoa 
como a esta cidade, que certamente eu considerava havia de 
ser mui grande, mas não como elle vaticinava, senão como 
eu conhecia, se obrasse o conlrtirio do que a mim e a ella 
estava ordenado; porque então por infiéis vassallos seriam 
todos com justíssima causa punidos; e finalmente advertisse 
que o Summo Pontífice lhe tinha mandado a estas partes tão 
remotas para a edificação das christandades delias, e não 
para mover alterações, de que não havia de tirar mais que 
os escândalos que se haviam de seguir, de que Deus e o 
mesmo Ponlifice lhe pediria estreita conta. Que se deixasse 
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1707 eslar nesta cidade, donde fora mandado pelo Imperador da 
Dezembro fj^ina, 6 nella estava tratado com aquella urbanidade como 
se não fossemos os queixosos do que contra nós tinha obrado 
na China; que delia se recorresse a Sua Mageslade, que 
quando fosse servido ordenar o contrario das ordens que eu 
tinha, seria o primeiro que lhe obedecesse; porém que de 
outra sorte era impraticável persuadir-se que me podia ca- 
pacitar para o flm que pertendia ; e que se para isso lhe pa- 
recia a dilação muita, advertisse que delia se não seguia 
nenhum conhecido prejuizo, porque esta cidade havia annos 
que estava provida de Pastor, a cujo cargo estava o pasto 
espiritual das suas ovelhas, e que na mesma forma podia 
estar até esta resolução, por evitar os escândalos, que do 
contrario certamente se podiam seguir; no que me parecia 
ser maior o damno; porém, se ainda a queria mais apressa- 
da, que se recorresse a Goa a V. Ex.* com as razões todas 
que allegava, que quando fosse servido ordenarme o con- 
trario do que me havia ordenado, obraria com a mesma pon- 
tualidade, que lhe proraettia obrar quando recebesse as de 
Sua Magestade, como devia. Esta, Seqhor, he a resposta que 
dei, e assim delia, como do recado que trouxe o dito Vigarjo 
trata a certidão, doe. n.** 32. 

Ao outro dia tornou o dito Vigário mandado novamente 
para elle me persuadir que lhe desse obediência, e que em- 
quanto o recorrer-se a Portugal ou a Goa era cousa imprati- 
cável, porque não conhecia superior nenhunrmais que ao 
Summo Pontífice; pelo que lhe tirasse logo a guarda, que já 
avaliava por custodia, pois se conservava contra o seu gosto, 
advertindo-me que quando não obrasse como elle me adver- 
tia, se valeria das armas sinicas, assim para resistir e tirar 
aquella guarda, como para pôr tudo à sua obediência, e fi- 
nalmente hiria obrando de sorte que me obrigasse a hir 
pòr-me a seus pés e pedir-lhe de tudo perdão, e que me ha- 
via de tirar as excomunhões, que contra mim tinha de ful- 
minar, publicamente. A este recado, que recebi em presença 
do mesmo tabellião, para que tudo constasse, respondi que 
de íjimilhante recado se conhecia bem que nelle obrava mais 



a paixão que a prudência; porém, que eu esperava que a i707 
minha fosse o meio mais efficaz para conseguir o termo que ^^^^^^''^ 
desejava puzesse elle aos excessos que jà tinha obrado, e 
começando pela guarda lhe dizia que mal se podia chamar a 
esta custodia, quando publicamente se estava conhecendo 
obsequiosa pelas ordens com que se lhe assistia, pois bem 
via que sem o menor impedimento assim elle como todos os 
mais de sua casa, e os que a ella queriam hir, entravam e 
sabiam as vezes que queriam, o que não poderia fazer o 
sujeito a quem ella de custodia estivesse, porque neste caso 
este tal sujeito havia de estar á ordem da dita guarda, e não 
ella á ordem delle, como esta de presente estava; e que se 
aquillo era custodia, também eu estava nella, porque me 
achava com outra á porta; e que me admirava muito de que 
elle deitasse a tão mau fim hum obsequio tão urbano, que só 
se podia achar em sujeito que se conhecesse comprehendido 
em alguma cousa, porque nesse só se poderia dar alguma 
desculpa a este pensamento. E emquanto ao excesso que 
promettia obrar de se valer das armas sinicas para tirar a 
guarda, e pôr tudo á sua obediência, lhe não respondia, por- 
que podia certificar-me que hvre da paixão, que o incitaria 
a essa promessa, seguiria o dictame que seu estado, digni- 
dade e virtude lhe havia de insinuar; e no que tocava o hirme 
pôr a seus pés, que não duvidava, porque era homem, e 
como tal miserável, e que occasião poderia haver que a isso 
me obrigasse para pedir perdão a Deus das minhas culpas, 
e a elle que por mim o rogasse ; e que emquanto às excom- 
munhões, que tanto que me constasse a clausula que eu pro- 
curava para elle poder usar de sua jurisdição, faria todo o 
possível para não incorrer em nenhuma que elle fulminasse, 
para me livrar da publicidade com que m'a promettia tirar; 
mas por emquanto esta lhe faltava, não só lhe pedia, mas 
lambem lhe protestava huma e muitas vezes que de nenhuma 
sorte sahisse com alguma, porque era certo que não serviria 
de outra cousa mais que de muito escândalo, que por tal caso 
SC poderia seguir, e que estava eu tão empenhado em os 
evitar, que para que nesta cidade não ouvesse o menor, lhe 
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1707 rogava esperasse com as suas determinações ao menos até 
Dezembro ^ cjjggajg Q^ ^gu Qg qq^, que já SC nSo podia dilatar muitos 

dias, por ser o tempo em que por ella se esperava, e que se 
nelia me viessem algumas ordens contrarias a aquellas com 
que me achava, tinha elle sem alteração nem escândalo al- 
gum conseguido o fim que pertendia, porque de outra sorte 
lhe tinha já respondido que era cousa impraticável. Desta 
segunda resposta dada ao segundo recado, que me trouxe o 
dito Vigário, consta da certidão do mesmo tabellião (doe. 
n.® 33), a quem mandava logo tomar por papel, para a todo 
o tempo constar o que neste negocio hia obrando em defensa 
do Real Padroado de El-Rey nosso senhor. 

Não satisfeito ainda com esta resposta, me tornou ao ou- 
tro dia o mesmo Vigário com outro recado delle, pelo qual 
me dizia que estava na resolução de usar de sua jurisdição, 
e que absolutamente havia de usar delia, pezasse a quem 
pezasse, porque elle não conhecia mais superiores que ao 
Summo Pontifico, como já tinha dito; e que emquanto a es- 
perar pela nau de Goa, que o não podia fazer, porque de 
Goa não podia vir cousa boa para elle; o que supposto, lhe 
mandasse tirar aquella guarda, como já me tinha advertido 
por varias vezes ; e que do contrario usaria elle do meio que 
tinha já apontado para uma e outra cousa. A este recado 
respondi que emquanto á guarda lhe tinha já satisfeito com 
lhe dizer que era obsequio, e não custodia pelas razões já 
referidas; e que emquanto ao mais procurasse obrar com 
outra consideração, e acharia que do contrario seria despre- 
sar os meios mais adequados para matéria de tanta impor- 
tância, e abraçar aquelles que conhecidamente haviam de 
conduzir perjudiciaes consequências, e escandalosas mole^ 
tias, que elle tanto pela obrigação do seu estado, como de 
sua dignidade devia evitar; e que advertisse mais que não 
eram as armas sinicas sufiiciente meio para o que elle per- 
tendia, porque alem de que não conseguiria com ellas cousa 
alguma nesta cidade, como lhe certificava emquanto eu man- 
dasse as que Sua Magestade em defensa delia, e das rega- 
lias do seu Real Padroado tinha, se impossibilitava mais a 
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sua pertençãu por querer usar de um termo tao alheio do i707 
seu estado, e não querer aproveitar-se daquelle mais acer- ^®*®™**^° 
tado, como era o de recorrer-se ao dito Senhor, ou a V. Ex.' 
pelo que já dali não só lhe requeria, mas também segunda 
vez lhe protestava huma e muitas vezes, e quantas em di- 
reito fossem necessárias, de correr por sua conta com o dal-a 
a quem tocasse de todos os damnos, moléstias e escândalos 
que se seguissem de elle usar de qualquer auto de jurisdição 
que fosse em offensa das regalias do Padroado de Sua Ma- 
gestade, porque me achava com ordens para de nenhum 
modo consentir, as quaes de nenhuma sorte podia eu tal fa- 
zer, pela qual razão estava disposto a defender as ditas re- 
galias até dar por ellas a própria vida; e requeri ao dito ta- 
bellião que presente estava, portasse tudo por fé, e me desse 
instrumento autentico para que a todo o tempo constasse 
este meu requerimento e protesto, o qual se vê no doc- 
n.« 34. 

Na tarde já quasi noite do dia seguinte me tornou o mesmo 
Vigário a dizer-me que não só lhe tinha dito tudo quanto eu 
por resposta lhe dissera, mas que também lhe rogara com 
as lagrimas nos olhos, porém, que não havia remédio, por- 
que estava teimoso naquella matéria de usar de sua jurisdic- 
ção, e que lhe avisara para naquelle dia pelas duas horas da 
tarde se achar em sua casa, para donde fora e donde na- 
quella hora vinha, e achara com o dito Patriarcha os Prela- 
dos todos dos Regulares desta cidade, e ao Padre Commis- 
sario das Religiosas do Convento de Santa Clara, e que só 
faltara o Padre Provincial da Companhia, porque sendo este 
avisado por huma carta não fora até aquelle tempo, que por 
ser já tarde despedira o dito Patriarcha a todos recommen- 
d^ando-lhes não faltassem ao outro dia pelas mesmas horas; 
porém, antes de se despedir delle perguntara a todos o dito 
Patriarcha como permiltiram que em seus conventos se lesse 
a carta Pastoral atraz citada, e que reparara que todos os 
mais Prelados começaram a satisfazer-lhe como se fosse 
huma culpa grave, especialmente o Padre Frei Constantino 
do Spirito Santo, Prior do convento de Santo Agostinho desta 
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1707 cidade, que lhe respondera com Ioda a submissão que quando 
Dezembro ^ ^^^ ^^^^^ ^^^^ ^^ ^^^ conveuto cstava elle enfermo em 

huma cama, e ao depois de se ter publicado em todos os 
mais conventos, porem, que quando no seu se lera, não es- 
tava gente na igreja, que era o mesmo que se não lesse; 
e que se nisso tinha obrado mal, lhe pedia perdão; e que 
perguntando a elle dito Vigário, lhe respondera que o fizera 
porque entendera que assim o devia fazer, porque assim 
também mandava expressamente o Concilio Tridentino no 
Capitulo ou Sessão 25, que os Regulares acceitassem e pu- 
blicassem em seus conventos Pastoraes, interdictos e excom- 
munhões que os Bispos lhes mandassem; pelo que se devia 
elle conformar com o dito mandamento, de que o dito Pa- 
Iriarcha se mostrara algum tanto ofTendido; e que sahindo 
para fora com os mais elle dito Vigário lhe tomaram os ditos 
Prelados à porta do dito Patriarcha, e o começaram a per- 
suadir que se declarasse com clles pelo dito Patriarcha por- 
que de assim o não fazer não obraria bem; e que quem mais 
empenhadamente entre todos o persuadia, era o dito Prior 
do Convento de Santo Agostinho, assegurando-lhe todos que 
com a sua resolução se declarariam logo, porque estando 
todos unidos não havia de que arreceiar pelo séquito que 
teriam, pela qual razão não poderia obrar eu cousa alguma 
na defensa das regalias de Sua Magestade, ao que respon- 
dera elle dito Vigário que estava de outro accordo mui diffe- 
rente, porque se conhecia mui fiel vassallo, e como tal com 
obrigação de guardar mui inteiramente as ordens que da 
parte de Sua Magestade lhe fossem intimadas; e que quando 
V. Ex.* mandara aquellas com que eu me achava, foram 
primeiro consideradas em junta de homens doutos, e em 
virtude das que tivera de Sua Magestade, que como christiíi- 
nissimo monarcha havia de ter visto o que ordenava, pela 
qual razão se admirava muito de que elles ditos Prelados, e 
especialmente elle dito Prior lhe persuadisse a ta! desatino 
sem ver que o não podia fazer sem nota de traidor; e despe- 
dindo-se delles me viera logo dar parte do que nesta matéria 
tinha havido. Mandei logo chamar hum tabellião, e depois de 
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O ter presente, disse ao dito Vigário que tornasse a repetir 4707 
a noticia que me havia dado em presença daquelle oíBcial, o ^*'®"^'"^ 
que feito, mandei ao tabellião que tudo portasse por fé, e a 
elle dito Vigário o despedi louvando-lhe a fidelidade com que 
se portara, de que faria presente a Sua Magestade e a V. Ex.* 
e lhe recommendei muito, que nas praticas que tivesse com 
os outros Prelados lhe alembrasse sempre a obrigação que 
tinham de observarem as ordens que lhe foram intimadas, 
se nao queriam incorrer na nota de ingratos e infleis a seu 
Rey; o que tudo consta da certidão (doe. n." 35). 

No dia seguinte pelas dez horas do dia se veio ter commigo 
o Padre Provincial da Companhia, e me disse que no dia an- 
tecedente a aquelle lhe deram huma carta do dito Patriarcha, 
ou de seu secretario, pela qual lhe dizia que na tarde do 
dito dia se achasse em sua casa, o que não fizera por causa 
que para isso teve, e que se resolvia a hir naquella hora, e 
que a mór cautella levava também huma carta de V. Ex.* 
pela qual lhe ordenava se empenhasse em tudo que lhe fosse 
possível na defensa do Real Padroado de El-Rey Nosso Se- 
nhor, como era obrigado. Respondi lhe que fosse, e do que 
ouvesse^me avisasse. Dahi a poucas horas me tornou o dito 
Padre todo molesto, e perguntando-lhe a causa, me disse 
que colhendo-o o dito Patriarcha de suas portas para den- 
tro, lhe obrigara com preceito de excommunhão que lhe 
desse obediência, e que replicando elle que o não podia fa- 
zer, porque alem de ser mui flel vassallo de Sua Magestade, 
se achava com aquella ordem de V. Ex.* para lhe não obede- 
cer emquanto lhe não constasse serem as suas Bulias passa- 
das pela chancellaria do Reino de Portugal ; o dito Patriarcha 
lhe pedira a dita carta para a ver, e depois de a ter na mão, 
não só lha não quizera tornar, mas também entrara em tal 
furor, que se descompozera com elle furiosamente puxando- 
Ihe pela capa, e gritando a vozes que o excommungava, e 
que nesta forma viera atraz delle dito Padre e de seu com- 
panheiro até á ultima porta mais chegada ás escadas das 
suas casas; de que me fazia sabedor. Consolei-o, e lhe disse 
que se animasse a soffrer com paciência aquella desc^mposi- 
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1707 çao na defensa das regalias do Padroado de El-Rey nosso 
DezMQbro g^j^jj^,.^ porquc assifli realçava mais o nome de fiel vassallo, 
de que lanlo elle se presava. Consta este successo da certi- 
dão (doe. n.° 36). 

Despedido o dito Padre Provincial entrei a considerar os 
meios mais suaves por onde podesse defender as isenções 
do Real Padroado de Sua Magestade; evimadeterminar-me 
em mandar logo para aquella tarde convocar os Prelados 
lodos dos Regulares desta cidade, para novamente lhes inti- 
mar as ordens, com que me achava, o que fiz pela proposta 
(doe. n.° 37). Resultou desta diligencia o dizer-me, presentes 
todos os mais Prelados, o dito Padre Prior do convento de 
Santo Agostinho Frei Constantino do Spirito Santo, que elle 
nunca deixara de obedecer ao dito Patriarcha, e que obede- 
cia, e havia de obedecer, porque entendia que assim o devia 
fazer; pelo que lhe respondi que havia de proceder contra 
elle como traidor, e infiel a El-Rey Nosso Senhor, por não 
obedecer ás suas reaes ordens; respondeu-me que de Sua 
Magestade não eram aquellas ordens, que eu lhe havia inti- 
mado, porque eram de V. Ex.* as quaes neste presente caso 
nao estava obrigado a obedecer ; e que quando eu quizesse 
proceder contra elle, sahiria com seus privilégios, e que jun- 
tamente advertisse eu que ainda até aquelle tempo não tinha 
o dito Patriarcha usado por elle de auto algum de jurisdição, 
e nem o tinha feito no convento, de que era Prelado. Conti- 
nuei com lhe dizer que procurasse considerar no que tinha 
dito, e que advertisse que as ordens expedidas por V. Ex.* 
se lhe devia a mesma obediência como se fossem as de Sua 
Magestade ; disse-me que bem podia eu, se quizesse, usar de 
algumas epiqueias nellas; respondi-lhe que nas ordens que 
eu recebia tão claras como aquellas no real serviço de Sua 
Magestade, não soubera nunca usar de epiqueia alguma, e 
que nem a matéria era de tão pouca importância, que po- 
desse nenhum vassallo fiel ao seu Rey dissimular com eilas ; 
e quanto mais que eu não sabia mais que obedecer, no que 
era certo consistia o saber fielmente servir; pelo que lhe 
advertia precedesse como devia á fidelidade, a que estava 
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obrigado, com não admittir do dilo Patriarcha jurisdição ai- 4707 
guma para usar nos limites deste governo, nem permittir ^®"°***''° 
que no seu convento usasse elle delia; e que nao procedia já 
contra elle pelo que me linha dilo, por querer dar tempo a 
que melhor considerasse huma matéria que envolvia em si 
tão danosas consequências, e juntamente para evitar os es- 
cândalos que do contrario se poderia seguir. Ao Presidente 
in capite do convento de S. Francisco, Frei Francisco do 
Spirito Santo, e ao Commissario das Religiosas do convento 
de Santa Clara, quasi que os achei igualmente conformes ao 
dito Prior de Santo Agostinho; e só se não resolveram a 
dizer-me o mesmo que o dito Prior tinha dito, de que sem- 
pre obedecera, obedecia e havia de obedecer ao dito Patriar- 
cha, porque somente disseram que elles tinham pela regra 
que professavam promeltido obediência ao Summo Pontífice, 
pela qual razão lhe não podiam faltar com ella; porém, que 
nas cousas tocantes ao Real Padroado de Sua Magestade nao 
tinham até aquelle tempo obedecido em cousa alguma; ao 
que lhes respondi que eu não pretendia outra cousa senão 
que o não obedecessem em matérias que de algum modo se 
offendessem as regalias do dito Padroado, e que salvas estas, 
me não meltia em mais cousa alguma. Ao Padre Provincial 
da Companhia Francisco Pinto, e ao Padre Vigário do con- 
vento de S. Domingos, Frei Sebastião de Santo António, os 
achei tão fidelíssimos vassallos de Sua Magestade, e tão obe- 
dientes ás ordens que lhes intimei, que sem repugnância 
alguma disserão que o que as ditas ordens requeriam não 
era em nada contra a obediência que deviam ao Summo Pon- 
tífice pela regra que professavam, porjjue os obrigava tão 
somente a não obedecerem ao dito Patriarcha em cousas que 
se offendessem de algum modo as isenções do Real Padroado 
concedidas por muitos Breves Ponlificios, e que elles como 
fieis vassallos de Sua Magestade promettiam observal-as mui 
inteiramente, porque entendiam que assim o deviam fazer; 
e que não importava não serem ellas passadas pelo dito Se- 
nhor, porque bastava serem expedidas por V. Ex.* que com 
vezes de Sua Magestade o reconhecem todos por superior 
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*707 neste Estado da índia, para se llie dar inteira obediência ; o 
Dezembro ^^^^ ^^^^ consta da certidão (doe. n.® 37). 

Neste mesmo tempo chegou o Capitão António de Sousa 
Gayo, que assistia de guarda ao dito Patriarcha, e pedindo-me 
huma palavra á parte me fez entrega de duas excommu- 
nhões, que o dito Patriarcha mandara naquella hora fixar 
nas portas das suas casas (ambas do mesmo teor) contra o 
dito Provincial da Companhia Francisco Pinto, cuja copia 
authentica se vô no (doe. n.® 38), as quaes excommunhões 
tirou-as logo o dito Capitão pela ordem que já lhe era dada 
pelo Ordinário desta cidade, o qual me havia requerido or- 
denasse a todos os cabos e ofliciaes que qualquer papel que 
xvissem do dito Patriarcha em qualquer parede ou porta, 
assim das igrejas como suas, o tirassem logo, e mo entre- 
gassem para se reconhecer, como consta do (doe. n.® 17). 

Vendo pois, Senhor, o modo com que pretendia o dito Pa- 
triarcha usar da sua jurisdição, despresando os mais acer- 
tados meios, que lhe tinha apontado, procurei, para evitar 
os graves escândalos que se haviam de ir seguindo, desva- 
necer por outro caminho os que elle procurava por via dos 
Regulares, tirando-lhe a communicação delles; pelo que or- 
denei então ao dito Capitão que a nenhuma pessoa de ne- 
nhum estado e condição permittisse, sem que apresentasse 
licença minha, para poder hir fallar ao dito Patriarcha, ex- 
cepto os seus criados e os de sua comitiva, para assim se 
escusar a aquelles que defendiam a jurisdição do dito Pa- 
droado da mesma violência que experimentou o Padre Pro- 
vincial da Companhia, porque poderia dar com sujeito que 
menos que elle resistisse, e por evitar também aos outros a 
occasião de poderem, a sua persuasão declararem-se de tal 
sorte, que sem gravissimo escândalo lhe não podesseeupôr 
o remédio ; pelo que adverti também ao dito Capitão António 
de Sousa Gayo que aos Missionários, que assistiam com o 
(lito Patriarcha, lhes dissesse de minha parte, quando sahia- 
sem para fora, me fizessem a graça de me darem huma pa- 
lavra, porque importava assim ao serviço de Sua Magestade ; 
e era para lhes pedir, e juntamente notificar-lhes que de ne- 
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ulium modo administrassem, nem acceitassem do dito Pa- i7u7 
triarcha jurisdição alguma em oflfensa da do Padroado Real, *^®'*^"'^"' 
se queriam nesta cidade não ser molestados em cousa algu- 
ma, porque me achava com ordens para o não consentir; e 
desta advertência, que flz ao dito Capitão, trata a certidão 
(doe. n.° 39). 

No dia seguinte veio ler commigo o Vigário Geral deste 
bispado Lourenço Gomes, que se achava nesta cidade com 
os poderes do Bispo delia, por este se ter retirado para huma 
quinta dos Padres da Companhia; para se alliviar dos acha- 
ques que padece, ou também por se livrar das moléstias que 
se entendeu lhe causaria logo o dito Patriarcha, e me disse 
que nenhum dos Missionários que tinham vindo com o dito 
Patriarcha se lhe tinha apresentado, e lhe constava que todos 
nesta cidade missavam, e administravam nas igrejas os sacra- 
mentos, que não podiam fazer sem permissão do Ordinário, 
no que se oflendia gravemente a sua jurisdição; pelo que me 
requeria ordenasse ao Capitão, que assistia de guarda ao 
dito Patriarcha, que tanto que sahisse para fora algum Mis- 
sionário, lhe fizesse logo aviso, para poder proceder contra 
elle como lhe parecesse justo, e que sendo-lhe necessário em 
qualquer occasião ajuda e favor para defender a real juris- 
dição do Padroado de Sua Magestade, me requeria ordenasse 
a todos os officiaes de guerra lha dessem para o poder fazer, 
o que lhe concedi expedindo logo as ordens necessárias para 
isso, como consta da certidão (doe. n.** 40). 

Achava-se o Bispo desta cidade ausente, como já referi, e 
poude esta sua ausência motivar em muitos sujeitos secula- 
res desta cidade, e ainda em alguns ecclesiaslicos escrúpu- 
los neste particular; pelo que lhe avisei logo o estado, em 
que hiam as cousas, e o reparo que havia na sua ausência, 
com o qual aviso se recolheu logo o dito Bispo, e ficou esta 
alteração de algum modo por então socegada. 

Estando as cousas assim dispostas ameaçando já os gra- 
ves damnos que se haviam de ir seguindo pela áspera con- 
dição deste Prelado, succedeu que hindo o dito Capitão An- 
tónio de Sousa Gayo para a sua guarda huma manhã bem 
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1707 cedo encontrou a hum clérigo Missionário que assistia com 
Dezembro ^ ^^^ Patriarcha, por nome D. Pedro Hervé, ao qual deu 
com toda a cortezia o recado que eu lhe havia encommenda- 
do, e vindo com elle até á minha porta, aopntrar para den- 
tro lhe disse o dito clérigo que não tinha de fallar-me sem 
licença do dito Patriarcha, porque não obedecia a mais nin- 
guém, e que por ser ecclesiastico não tinha nada com minis- 
tros seculares; respondeu-lhe o dito Capitão que elle o não 
chamava a juizo, porque só lhe pedia de minha parte me fi- 
zesse a graça de me fallar, e que advertisse que eu gover- 
nava esta praça, e que teria negocio com elle de importân- 
cia, pt)is lhe acrescentava importar assim ao serviço de Sua 
Magestade. Começou o tal clérigo a resistir de tal sorte com 
algumas palavras tão pouco cortezes quanto indecorosas, 
que houve o dito Capitão de o metter para dentro sem mais 
descomposição que de lhe pegar por huma mão. Neste tempo 
despediu o dito clérigo a hum China com aviso ao dito Pa- 
triarcha, e sendo-me dado o recado de que estava aquelle 
clérigo para me fallar, e eu me achasse ainda descomposto, 
lhe mandei dizer pelo meu capellão que me fizesse a graça 
de esperar huma migalha que logo lhe fallava; e porque 
nesta pouca dilação que houve lhe chegasse a resposta do 
dito Patriarcha, que se lhe deu em lingua sinica, se entendeu 
pelo que logo obrou lhe ordenava não viesse á minha pre- 
sença, nem obedecesse ao meu chamado, porque tanto que 
recebeu o dito recado, partiu apressadamente pela escada 
abaixo para se hir embora; succedeu encontrar á porta ao 
Capitão João da Cunha Lobo, que lhe perguntou se me tinha 
já fallado, ao que respondeu o dito clérigo que não, e que se 
não podia deter por hir dizer a sua missa; respondeu-lhe o 
dito Capitão que a dilação não tinha sido tal que lhe enfa- 
dasse, e que nem poderia ser já muita que não tivesse elle 
tempo para tudo. Isto passava quando hum criado meu já o 
estava chamando avisando-lhe de que o esperava eu para lhe 
fallar; não foi possível, por mais que o rogaram assim os 
Capitães como os mais ofliciaes que ahi se achavam, acaba- 
rem com elle que viesse a fallar-me, dizendo que ainda que 
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O fizessem em postas nao havia de liir á minha presença, noi 
porque era assim a ordem que linha. Deram me disso parte; ^^^^^^^"^ 
não quiz que se lhe fizesse força alguma, de que se seguisse 
a menor descomposição, por evitar occasiões de escândalos; 
e só determinei se avisasse o Bispo desta cidade, e ao Vigário 
geral delia; e porque já a este tempo tinha tido o dito Vigá- 
rio geral aviso, que lhe fez o dito Capitão António de Sousa 
Gayo em virtude da ordem referida, havia despedido hum 
clérigo, escrivão da camará ecclesiastica, com os mais offi- 
ciaes do ecclesiastico em busca do dito clérigo para o pren- 
derem; e porque achassem a noticia de que ali estava, vieram 
ter commigo, e representaram a ordem que traziam para o 
prenderem, que já a este tempo se achava o dito clérigo da 
minha porta para fora; disse-lhes que eu não tinha nada com 
isso; que observassem o que a ordem lhes permittisse; res- 
ponderam-me que me davam aquella parte, por nao faltarem 
ao decoro que deviam a minha casa; foram a prendel-o, e 
porque se não quiz dar á prisão, e procurou resistir fazendo 
aviso ao Palriarcha, que lhe mandou dizer que perdesse an- 
tes a vida; tornou a vir o dito escrivão da camará ecclesias- 
tica a fallar-me, e me requereu da parte do Ordinário desta 
cidade lhe desse ajuda e favor para o poder prender, porque 
arreceavam que em sua defensa viessem os mais clérigos da 
casa do dito Patriarcha; pelo que ordenei aos ditos Capitães, 
que ahi se achavam, dessem o favor e ajuda que por aquel- 
les officiaes lhe fossem pedidos de tal sorte que não houves- 
sem por elles a minima descompostura. Mandou-me o dito 
Vigário geral pedir a fortaleza da barra desta cidade para 
nella ter o dito clérigo, e lha concedi ordenando ao Capitão 
delia João da Cunha Lobo recebesse na dita fortaleza ao dito 
clérigo, e nella o tratasse com todo o respeito devido a seu 
estado, e guardasse sobre elle as ordens que pelo dito Vigá- 
rio geral lhe fossem dadas; 'e porque dahi a três dias me 
constou que da casa do dito Patriarcha lhe não assistiam com 
cousa alguma, e nem o Vigário geral procurava recurso para 
o seu sustento, compadecendo-me delle mandei que todos os 
mezes lhe dessem de minha fazenda o dinheiro necessário 
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1707 para o seu pralo, como se lhe deu até o tirarem da dita Ibr- 
Dezembro ^gleza. Deste caso trata a certidão n.*^ 41 do tabellião que 
presente esteve. 

Tendo pois noticia o dito Patriarcha da prisão do dito clé- 
rigo na fortaleza da barra, se resolveu ao primeiro excesso, 
hum dos maiores que obrou nesta cidade; foi que na tarde 
do mesmo dia acompanhado de huns poucos de Missionários 
e Chinas se determinou a hir pessoalmente á dita fortaleza 
para delia tirar ao dito clérigo violentamente, como constou 
ao mesmo tabellião Miguel Vas Pacheco, sem reparar queda 
tal resolução se haviam de seguir mui graves e escandalosos 
damnos, porque para se defender esta violência necessaria- 
mente se havia de perder o respeito que se devia tanto á sua 
pessoa e dignidade, como aos mais clérigos que o acompa- 
nhavam; que não teve effeito por se acautellar prudente- 
mente o Capitão delia com lhe fechar a porta, a qual sendo 
reconhecida por elle e pelos mais, voltaram e se foram para 
o convento de Santo Agostinho, adonde o recebeu o Prior do 
dito convento com signaes externos de que o obedecia pelos 
repiques que deu no dito convento tanto na entrada delle 
como na sabida. Conheço não ser no dito Prior crime este 
signal externo, se o fizesse em outra occasião, mas naquella 
causou seu alvoroço nesta cidade, porque ficaram muitos 
ânimos perplexos e duvidosos por acabarem de crer que o 
dito Prior obedecia ao dito Patriarcha, e começaram a escru- 
pulisar da justiça com que defendíamos a real jurisdição do 
Padroado de Sua Magestade. Deste successo todo trata a 
certidão (doe. n.® 42). 

Ao dia seguinte eiíi que houve nesta cidade hum tufão, 
ainda no ultimo rigor delle, me deram huma carta fechada, 
a qual abrindo achei huma monitoria, cuja copia authenlica 
vae no (doe. n.** 43), pela qual me monia o dito Patriarcha 
para que em termo de três horas, que me assignava por três 
admoestações canónicas, mandasse pôr ao dito clérigo, preso 
pelo dito Vigário geral, em hberdade, lhe tirasse a guarda já 
referida, e lhe desse todas as mais satisfações que nella pede, 
e lhe não impedisse a sua jurisdição, sob pena de me decla- 
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rar por iucurso nas excommunhões da Bulia da Ceia; e fi- *707 

1 * !•* X j • A -L Dezembro 

nalmente que no dito termo poderia apparecer no seu tribu- i 
nal, sem advertir que ainda quando elle tivesse o consenso 
real de Sua Magestade para usar nesta cidade de sua juris- 
dição, devia attender que era eu o Governador delia posto 
por V. Ex.* em nome de Sua Magestade, e que se daria sem- 
pre por muito aggravado de que se nâo guardasse á minha 
pessoa pela razão do meu posto o respeito que o dito Senhor 
he servido que se guarde; quanto mais faltando-lhe a cir- 
cumstancia de não querer nunca apresentar as próprias Bul- 
ias de sua commissâo, e nem estas trazerem a clausula pre- 
cisamente necessária de serem passadas pela chancellaria do 
Reino de Portugal; e supposto. Senhor, que só por este ex- 
cesso se julgou entre muitas pessoas doutas nesta cidade 
podia eu proceder contra o dito Patriarcha em defensa da 
real jurisdição de Sua Magestade, que pertendia tão empe- 
nhadamente offender querendo usar da sua contra a minha 
mesma pessoa, que em nome do dito Senhor me estava en- 
carregado por V. Ex.* este governo; comtudo dispondo-me 
a receber o castigo, que o dito Senhor, ou V. Ex.* fossem 
servidos dar-me, quando me julgassem por floxo nesta reso- 
lução, a não quiz tomar só, para que em parte nenhuma se 
dissesse que neste caso obrei mais apaixonado do que pru- 
dente e zeloso, como procuro acertar no real serviço, e foi 
não querer por mim só determinar cousa alguma neste caso, 
sem primeiro tomar maduro conselho, para o que mandei 
convocar para a tarde do dia seguinte a junta dos três Esta- 
dos, e mandei que se achassem nella os mestres e theologos 
de todas as Religiões desta cidade, excepto os de Santo 
Agostinho, porque estes os julguei conformes ao seu Piior, 
que já se conhecia obediente ao dito Patriarcha; e sendo 
todos juntos na minha sala, lhes mandei ler a proposta, que 
se vè no (doe. n.° 44) pela qual lhe narrei como a brevidade 
do tempo me deu logar tudo quanto tinha passado com o 
dito Patriarcha depois da sua chegada a esta cidade até 
aquella hora; e para que lhes não faltasse circumstancia ne- 
nhuma concernente a aquella matéria, lhes mandei ler as 
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1707 ordens todas com que me achava, e se leram também as que 
Dezembro ^j^^j^^ ^ pj^p^ j^^j^ cidade, e o aggravo interposto por elle, 

e a caria do Arcebispo de Goa, seu metropolitano; e depois 
de tudo lido, nao só requeri ao dito Bispo e aos mais Prela- 
dos, mestres e theologos de todas as Religiões, que se acha- 
vam presentes, que dissessem o que entendiam assim sobre 
o que eu tinha obrado naquella matéria, e o que entendiam 
se devia obrar depois deste caso, mas também lhes protestei 
huma e muitas vezes, para que aquelle povo todo, que se 
achava presente, flcasse no inteiro conhecimento do que ha- 
via neste negocio, declarassem se de algum modo podiam 
ligar as excommunhôes, que o dito Patriarcha tinha fulmi- 
nado, e ao diante fulminasse nesta cidade, porque eu não* 
era theologo; e que juntamente arbitrassem o meio que de- 
via tomar para se defender a real jurisdição do Padroado de 
Sua Magestade, como me era por aquellas ordens por V. Ex.* 
oMenado, quando o dito Patriarcha nâo quizesse ceder da 
sua, que pertendia usar; que tudo propuz, e protestei com a 
clareza contheuda na proposta citada (dito doe. n.** 44). 

Disse o dito Bispo que elle como pastor de todos assegu- 
rava que assim a minha consciência como dos mais estava 
muito limpa, e sâ pelo que tinha obrado na defensa do Real 
Padroado; e todos os mais Prelados, Mestres, e Theologos 
com elle dito Bispo continuaram que em virtude das ditas 
ordens devia eu defender a dita jurisdição ou regalias até 
pôr o dito Patriarcha em huma estreita custodia, porque as 
excommunhôes que elle tinha fulminado, e ao diante fulmi- 
nasse, eram todas nullas, e de nenhum vigor pelas rasoes 
referidas no termo do assento tomado na dita junta ao pé da 
proposta citada (dito doe. n.° 44), porém, que para que se 
conhecesse sempre que primeiro procurávamos por todos os 
meios mais suaves trazello á razão, arbitraram que se lhe 
escrevesse hum papel em nome de todos os três Estados, 
pelo qual se lhe pedisse cedesse da sua pretençâo ao menos 
até á chegada da nau de Goa com palavras mui urbanas e 
cortezes, e que este tal papel se entregasse ao Padre Frei 
.Toão Bautista, Religioso observante, c Missionário da Propa- 
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ganda, seu familiar, que veio de Betavia, e se achava no coii- «^o? 
vento de S. Francisco por ordem minha até se chegar a mon- ^®'*''"^"^ 
çâo entregue ao Presidente do dito convento, para nella se 
tornar a hir embora, visto lhe nao poder eu permittir a en- 
trada que pertendia na China, por não vir por via de Portu- 
gal na forma das ordens que achei neste governo; e que a 
este dilo Padre se pedisse levasse o dito papel em compa- 
nhia das pessoas que me parecesse, para que também ro- 
gassem ao dito Patriarcha não qiiizesse motivar maiores mo- 
léstias; e que quando por este meio tão cortez não cedesse, 
que neste caso em nome de todos os três Estados o man- 
dasse pôr em custodia com boa guarda, e desse conta a Sua 
Magestade, e pelas vias mais breves que ouvessem, e a 
V. Ex.* para então eu obrar segundo as ordens que rece- 
besse. 

Assentado isto nesta forma, se manflou logo fazer o papel 
tão urbano, como da copia authentica delle, que vaeno(doc. 
n.^ 45), se vê, e se mandou chamar ao dito Padre obser- 
vante Frei João Baulista, o qual sendo presente, ordenei que 
o Ouvidor desta cidade e auditor da gente de guerra Luiz 
Lobo da Gama com o Capitão António de Sousa Gayo, edois 
tabelliães fossem com o dito papel em companhia do dito Pa- 
dre, aos quaes mandou o Senado da camará acompanhasse 
também hum official delia, e o Ordinário o seu escrivão; e 
ao entregar o dito papel disse eu ao dito Ouvidor que de 
minha par te, e de todo aquelle congresso rogasse muito ao 
dito Patriarcha qnizesse evitar as moléstias, e os escândalos, 
que do contrario precisamente se haviam de seguir, e ao Pa- 
dre Frei João Bautisla lhe disse tudo aquillo que consta do 
dito termo citado (doe. n.° 44) em ordem a persuadir ao 
dito Patriarcha quizesse pôr termo a tantas desordens com 
cessar a sua pretenção, alembrando-lhe que as regalias que 
offendia, e pertendia offender, eram de Sua Magestade Sere- 
nissima de Portugal, que com tanto zelo do serviço de Deus 
tinha trazido a santa lei a partes tão remotas, o que feito os 
despedi ; e dahi a poucas horas voltaram, e me deram por 
resposta que se entregara o dito papel ao dito Patriarcha, 
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4707 que o recebeu, e depois de varias razões que deu, que foram 
Dezembro ^^^^^ refutadas com outras pelo dito Ouvidor, respondera 
que na resposta daquelle papel havia muito que ver, porém, 
que faria o que lhe fosse possivel para o responder o mais 
breve que podesse, que seria até o outro dia. Ficou isto as- 
sim nesta forma, e vendo eu que se tinha passado o tal dia 
sem me vir a resposta, mandei chamar ao dito Padre Frei 
João Bautista, e lhe roguei tornasse a casa do dito Patriarcha 
pela dita resposta, e novamente llie pedi o persuadisse a nao 
despresar hum meio tão urbano, pelo qual se procurava evi- 
tar aquellas moléstias, que do contrario precisamente se ha- 
viam de seguir. Finalmente dilatou-me a resposta dois dias; 
e estando no outro para despedir o mesmo Ouvidor em busca 
delia, entrou-me a fallar o dito Padre com a resposta do dito 
Patriarcha, cuja copia authentica he a que se vê no (doe. 
n.® 46). Ajuntou a ella o treslado de huma carta que Sua 
Magestade foi servido escrever-lhe em 27 de Março de 1702, 
e o treslado da BuUeta já referida do Summo Pontífice, que 
apresentou ao Bispo desta cidade, com obediência que do 
dito Bispo ouve ao pé delia. Achava-se commigo o Vigário 
geral deste bispado com os poderes do dito Bispo para de- 
terminar naquella matéria, segundo o que pelo termo do 
assento que se tomou na junta referida estava disposto ; e 
sendo vista por mim e por elle a dita resposta, carta e Bul- 
leta, achamos que em nada queria vir no que tão urbana- 
mente se lhe pediu; porque a resposta tanto parecia de su- 
perior que mandava no que pretendia em aquellas mesmas 
cousas, especialmente na guarda, que por tantas razões 
quantas lhe tinha eu dado, mostrava que em nada lhe ofTen- 
dia, quanto no que tocava à prisão do clérigo, porque este 
emquanto nesta cidade julgou o Ordinário delia ser sujeito a 
sua jurisdição; e sendo assim o podia prender sem carecer 
de licença sua, porque seria então conhecer nelle algum 
modo de mando, que he o que se entendeu pertendia pela 
satisfação, que pela dita resposta como por condição pedia. 

E nem a carta que apresentava de Sua Magestade lhe 
adquiria jus algum para a jurisdição, que pretendia nesta 
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cidade, porque o que na dita carta foi Sua Magestade servido 1707 
prometter-lhe eslava em tudo satisfeito na forma seguinte. ^^^^^^^ 
Na dita carta se vé dizer Saa Magestade que tanto que o 
Summo Pontifice deferisse às justas representações do dito 
Senhor, ordenaria a V. Ex.* e a seus Governadores, Gene- 
raes, Cabos e vassallos o admittissem neste Estado, e tratas- 
sem com estimação, sem o que lhe seria mais que diíBcil o 
conseguir a entrada que pretendia nas vastas provincias da 
China, o que foi o dito Senhor servido ordenar que se cum- 
prisse, pois por duas ordens que teve meu antecessor de 
V. Ex.* e eu achei neste governo, que vao no (doe. n.^ 47), 
se vê ordenar V. Ex.* que o dito Patriarcha fosse isento do 
que nellas manda sobre os ecciesiasticos da Propaganda, que 
portarem a esta cidade, por assim ter resolvido Sua Mages- 
tade, pela qual razão fosse nella o dito Patriarcha admittido, 
e o tratasse com toda a estimação, e se lhe desse franca pas- 
sagem para as terras da China, como se executou com elle 
no anno de 1 704, que a ella chegou. He certo que esta or- 
dem se conforma com o que o dito Senhor pela sua carta lhe 
diz; porém, he certo também que as ditas ordens estão já 
revogadas pela outra queV. Ex.* foi servido dar-me no 
Cap. 5.® do meu Regimento, pela qual razão a dita carta não 
tem vigor nenhum, por conter nella o mesmo que nas ditas 
ordens revogadas; e menos lhe adquiria jus a obediência, 
que lhe deu o Bispo desta cidade, porque alem de que o fez 
debaixo de hum protesto, que já referi a V. Ex.*, foi em oc- 
casião que tinham chegado as ditas ordens referidas a meu 
antecessor, e achando-se o dito Bispo com a noticia delias 
perplexo no que devia obrar, então pro bonopacis lhe deu 
aquella obediência, que elle sagazmente procurou; porém, 
como depois disto escrevesse a V. Ex.* procurando a clareza 
daquellas ordens e esta lhe viesse; ficou conhecendo que 
tinha obrado mal, e procurou emendar o seu erro tratando 
de defender a sua jurisdição pelo que obrou, como dá conta 
a Sua Magestade por hum manifesto que lhe fez, a copia do 
qual mandei eu tirar para ser presente a V. Ex.*, como fiz 
com a primeira via deste Relatório na fragata Nossa Senhora 
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1707 das Neves; pelo que com o parecer do dito Vigário geral de- 
Dezembro terminei que o dito Ouvidor acompanhado dos mesmos o(B- 
ciaes de todos os três Estados fossem a casa do dito Patriar- 
cha, e lhe dissessem que visto não querer ceder, como se 
lhe linha pedido por tâo repetidas vezes, e ultimamente por 
aquelle papel tão urbano, que para evitar maiores escânda- 
los, que se haviam de seguir com a sua pretenção contra a 
disposição das ordens, com que nos achávamos, ficasse nas 
mesmas casas em custodia, por assim estar determinado. 
Recommendei ao dito Ouvidor que antes dê lhe intimar esta 
resolução, lhe rogasse primeiro huma e muitas vezes, viesse 
no que tão encarecidamente se lhe tinha pedido e rogado por 
tantas vezes, e que quando ainda este ultimo rogo despre- 
zasse, que então lhe declarasse a ordem que levava, e refor- 
masse a guarda, que até então obsequiosamente lhe assistia, 
e ordenasse ao Capitão delia António de Sousa Gajo o tra- 
tasse sempre com todo o devido respeito a sua pessoa e di- 
gnidade, e não impedisse que os seus criados entrassem ou 
sahissem a buscarem tudo quanto necessitasse. 

Succedeu pois que hindo o dito Ouvidor, e com elle os offi- 
ciaes referidos, se persuadiu o dito Patriarcha que o hiam 
buscar para o levarem para alguma das fortalezas desta ci- 
dade: revestiu-se de pontifical, e recolhendo-se á sua capella 
com os mais Missionários, que com elle estavam, expuzeram 
nella o Diviníssimo, e mandaram que entrasse o dito Ouvidor, 
o qual vendo o Santíssimo Sacramento exposto, se poz de 
joelhos com os mais, e depois de o adorarem se retiraram 
para fora, ficando o dito Patriarcha assentado fazendo huma 
pratica aos ditos Missionários que lhe assistiam. Mandou-me 
o dito Ouvidor por hum tabellião dar parte do que havia; 
respondi, presente o mesmo Vigário geral e dois ReUgiosos 
mais da Companhia, que naquella hora tinham chegado a 
visitar-me, que disses.«e ao dito Ouvidor que emquan to o dito 
Patriarcha estivesse naquella forma, se não obrasse cousa 
alguma, mas que esperasse, porque despersuadido de que o 
não hiam prender, que he o que devia de suppor, lhe fallaria 
de outro modo; porque não era possível que sempre assim 
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estivesse, e que então obrasse o que se lhe havia ordenado: 1707 
e que em caso que o dito Patriarcha quizesse obrar o excesso ^^"-^^^'^ 
de sahir com o Divinissimo fora, que neste caso me fizesse 
logo aviso para o hir logo acompanhar cora aquella decência 
devida ao Santíssimo Sacramento. Com esta ordem voltou o 
dito tabellião, e achou que já o dito Patriarcha tinha encer- 
rado o Divinissimo, e tirado as vestiduras pontificaes, e sahia 
para a sua salla a fallar ao dito Ouvidor, a quem só mandou 
entrar com hum tabellião; e sendo pelo dito Ouvidor rogado 
que cedesse como se lhe pedia, para que se escusassem tam- 
bém as moléstias que se hiam seguindo, respondeu que o 
nao podia fazer, e nem o faria, ainda que perdesse a vida; 
pelo que lhe declarou o dito Ouvidor a ordem que levava, e 
por ella a custodi;», em que ficava, ao que protestou o secre- 
tario do dito Patriarcha; e sem embargo disso se poz a dita 
custodia na forma disposta pela junta referida ; e de tudo 
isso que succedeu consta da certidão (doe. n.® 45). 

Já a este tempo tinha o dito Patriarcha procurado empe- 
nhadamente satisfazer a promessa das armas sinicas, com 
que queria expulsar a guarda, e sujeitar-me á sua obediência, 
porque se foi valer pessoalmente de dois Tagens Chinas, que 
se achavam nesta cidade mandados pelo Imperador, aos 
quaes deu huma accusação contra mim de que o avexava, e 
o tinha com aquella guarda como preso, negando-lhe a obe- 
diência que lhe era devida, pelo que lhes pedia ajuda e favor 
para expulsar a dita guarda, e obrar o mais que lhe convi- 
nha, e que elles lho podiam dar sem muito estrondo, porque 
só com ordenar como Tagens do grande Imperador, lhes 
obedeceria eu promptamente. Responderam-lhe os ditos Ta- 
gens que no governo dos Portuguezes não tinham elles or- 
dem para se entremetterem, porque esta cidade nos estava 
entregue pelo dito Imperador, e que sem ordem sua se não 
podia obrar nada, e quanto mais que por seus mesmos olhos 
se estavam informando ser tudo pelo contrario do que o dito 
Patriarcha lhes dizia, porque como podia ser estar elle como 
preso, se o viam em sua casa, no que parece que fallava 
apaixonado, ou que os soldados que o guardavam não proce- 
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*^^^ diam bem, pois o deixavam sair fora, e finalmente com estas 

Dezembro -- i ,. , 11 

i e outras razoes o despediram descontente; e mandaram logo 
chamar ao Procurador da camará desta cidade, a quem re- 
velaram o que tinham passado com o dito Patriarcha em pre- 
sença do lingua da mesma camará; e disseram mais que a 
elles o Imperador lhes tinha mandado para conduzir ao dito 
Patuiarcha, e fazer delle entrega á camará desta cidade, como 
tinham feito, e cobrado os recibos necessários, assim para 
a sua guarda, como de todos os mais Mandarins, que se entre- 
garam do dito Patriarcha ; pelo que advertiam ao dito Procu- 
rador tivesse toda a caulella nelle, porque bem sabia que se 
por algum acontecimento faltasse desta cidade, seria mui 
grande o mal que por tal caso lhe viria, e por isso se admi- 
ravam da pouca cautella com que o tinham. Da casa dos ditos 
Tagens veio logo o dito Procurador a dar-me parle, que lhe 
ouvi em presença de hum tabeUiâo, ao qual ordenei que do 
que tinha ouvido ao dito Procurador me passasse certidão, 
que se vê no (doe. n.° 48). 

Já havia dias que o Senado da camará me tinha feito a 
carta, que se vê no (doe. n.^ 49), dando-me a noticia da 
obrigação que passara o Procurador delia aos Chinas da en- 
trega do dito Patriarcha; pelo que procurei acautellar o 
damno que de sua falta precisamente se havia de seguir a 
esta cidade, dispondo que as senlinellas procurassem toda a 
vigilância conveniente, depois que se lhe poz a custodia, a 
qual ordenei fosse de suas portas para fora sem intervenção 
nenhuma no abrir e fechar delias, e mandei que pela beira 
do rio, que se avisinha muito ás ditas casas, se puzessem as 
sentinellas que fossem necessárias, na qual forma fica até 
hoje; o que consta da certidão (doe. n.° 50). 

Estando isto assim disposto, suecedeu querer em huma 
manhã tornar o dito Patriarcha a casa dos Tagens, e man- 
dando vir huns Chinas a titulo de que os necessitava para 
andarem com hum pouco de fato, se metteu na sua sala em 
huma cadeira de mãos, e veio saindo pela porta fora; accudi- 
ram os oflQciaes e soldados a pedir-lhe que se recolhesse, 
porque nâo podiam permittir a ta! saida, porque delia lhes 



173 

poderia seguir a moléstia de algum castigo ; a nada atlendeu, ^^o? 
e rompendo pelos soldados, saiu com effeito procurando por ^'7 ^^ 
esta via os meios mais certos de se lhe perder o respeito, e 
finalmente causar huma grande moléstia, se para se defen- 
der a sua saida, se molestasse ou ferisse de algum modo a 
qualquer daquelles Chinas, que levavam a cadeira. Deu-se- 
me parte do caso; reprehendi, e ainda quiz castigar aos sol- 
dados, por permittirem a entrada que deram aos Chinas, e 
lhes ordenei não deixassem entrar mais algum que fosse 
para aquelle ministério, e isto por muitas razões, a primeira 
porque se achava este Prelado tao empenhado em querer 
usar da sua jurisdição, e os regulares desta terra já aponta- 
dos tão inclinados a lhe obedecerem, que lhe seria muito 
fácil com qualquer persuasão fazer em algum daquelles con- 
ventos qualquer auto delia em huma daquellas sahidas; e a 
segunda que como já tinha eu noticia do que tinha elle pas- 
sado com os Tagens, e naquella occasião se achavam também 
nesta cidade o Mandarim de Ansão e o da Casa Branca, devia 
prever de que estes Chinas são tão amigos de prata, que por 
ella dão a própria vida, razão por que também me devia 
acautellar com lhe tirar os caminhos por onde podesse elle 
quebrar a custodia, para nisso tirar juntamente a communi- 
cação destes Mandarins, como me advertiu o mesmo Procu- 
rador, para que por elles não obrasse algum excesso a força 
da prata, de que se seguisse muito grave damno, não só ás 
regalias do Real Padroado de Sua Magestade, mas também 
' a esta cidade tão dependente destes Chinas, para o que me 
requereu o dito Procurador ordenasse eu á guarda que não 
consentisse entrar em casa do dito Patriarcha China de ne- 
nhuma qualidade, que não fosse com o jurubaça, ou lingua, 
que he o mesmo da dita cidade, como tudo consta da certi- 
dão (doe. n.^ 51). 

Mas bum descuido, que teve huma sentinella na obser- 
vância desta ordem causou o ultimo excesso, que elle obrou 
da segunda vez por romper a custodia; e foi o caso que por 
via dos seus clérigos pôde enganar a dita sentinella de sorte 
que conseguiu a entrada dos Chinas para a cadeia, e sendo 
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1707 esles já da [)orl.a da rua para dentro, snccedeu vel-os o sar- 
Dezeiíibro ggjjto du guarda, que accudindo para os tirar para fora, 
accudiram também os clérigos e ainda, dizem, que o mesmo 
Patriarcha para lho impedir, com que foi o dito sargento 
para atemorisar os Chinas puxar pela espada; porém, vendo 
que jà os ditos clérigos os tinham das mãos, tornou a embai- 
nhar, e se retirou para fora a dar parte ao seu Capitão, tempo 
de que o dito Patriarcha se valeu para se metter na cadeira, 
e tornar a sair pela porta fora; accudiram os soldados, e de 
joelhos com as mãos erguidas lhe pediram se recolhesse, 
porque do contrario era querol-os ver rigorosamente castiga- 
dos, de que devia fazer grande escrúpulo; respondeu-lheSj 
que nâo tinha nenhum, com palavras tão indecentes quanto 
alheias do seu estado, com que vendo os soldados que os 
seus rogos lhes não valiam, quizeram ter mão na cadeira, 
porém, todos estes meios ultrajou e estragou a imprudente 
condição deste Prelado, porque mandando aos Chinas que 
puxassem pela cadeira, levou atraz de si alguns soldados alé 
que despersuadidos de que já o não podiam deter sem grave 
escândalo, o deixaram hir, e se foi para casa dos ditos Man- 
darins, e porque lhes não pôde fallar, se voltou logo para 
casa. Dando-se-me pois parte deste successo, mandei logo 
por hum tabellião tirar o depoimento daquelles que ahi se 
achavam de lodo o succedido com verdade, e porque por elle 
me contasse o descuido da dita sentinella, a mandei castigar 
rigorosamente, e desarmar logo o sargento, que tirou pela 
espada, porque conheci o não fizera em tempo conveniente 
a defender a entrada dos Chinas, senão naquelle em que já 
tinha acudido o dito Patriarcha e seus clérigos, e parecia 
acção mais em ordem a atemorisar os ditos clérigos do que 
aos mesmos Chinas. Deste caso trata a certidão (doe. n.® 52). 
Vendo pois. Senhor, que nesta forma era quasi impossível 
sujeitar ao dito Patriarcha a aquella custodia, me vali do 
meio que me arbitrarão na mesma junta dos Três Estados, 
que no termo do assento delia se não declarou, por parecer 
por então escusado, e não se advertir na condição do dito 
Patriarcha, e foi que em caso que pertendesse romper a cus- 
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loilia, se procurasse por todos os meios suaves de delender- i/o: 
lhe a saida, porém, cjue achando nao ser nenhum sufflciente, ^"^l^'^"" 
se lhe mandasse pôr na porta da rua pela parte de fora hum 
ferrolho, para que tanto que a sentuiella persentisse a sua 
sahida, lhe fechasse a dita porta, com o que se lhe impedia 
sem a menor descomposiçâo ou escândalo, como consta da 
certidão (doe. n.*^ 53), e com este meio de que me vali, obviei 
os inconvenientes todos referidos, e que se podiam conside- 
rar do indigesto modo de obrar do dito Patriarcha, e para se 
lhe impedir as sabidas que tao violentamente procurava, 
como tem succedido até aqui. 

Neste mesmo dia sahiu o dito Patriarcha com três declara- ' 
torias, que mandou fixar nas suas portas, e as copias delias 
sao as do (doe. n.** 54), pelas quaes declarou por excom- 
mungados a mim, ao Ouvidor, ao Capitão António de Sousa 
Gayo, que se tiraram logo todas pela ordem referida. Tendo 
pois noticia o Bispo desta cidade das ditas declaratórias, 
sahiu com huma excommunhão, pela qual admiltia a todos 
os seus declarados, e monia a elle para que cedesse da ju- 
risdição que pretendia em termo nella declarado, c que do 
contrario o havia por incurso nella, como melhor se vê do 
seu treslado, que vae no (doe. n.^ 55). Publicou-se esta ex- 
communhão e se fixou na porta do dito Patriarcha, e nas 
fregiiezias desta cidade, à qual respondeu elle com outra, 
pela qual declarou lambem o dito Bispo por excommungado, 
que se tirou logo pela mesma ordem que havia, e vae o tres- 
lado delle no (doe. n.° 56). Não se resolveu a declaral-o 
também o dito Bispo, e a elle toca-lhe dar a razão que teve 
para isso. 

Como nesta junta que fiz se praticasse tudo com muita 
clareza, e pelo dito Bispo e mestres theologos fosse mostrada 
a justiça com que defendíamos a jurisdição de Sua Magesta- 
de, se animaram de tal modo os que se acharam presentes 
nella, que se foi aclarando a noticia que já havia de que o 
Padre Prior de Santo Agostinho, Frei Constantino do Spirito 
Santo linha persuadido e persuadia a algumas pessoaes que 
as excommunhões do dito Patriarcha eram mui certas, que 
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4707 ligavam, e que lodos o deviam obedecer, visto ler- lhe já dado 
Dezembro Qj^g^jj^jj^j^ q Bispo dcsU cidaclc, pelo que se achavam estas 
mui perplexas no que haviam de obrar; pela qual razão o 
Vigário Geral desta cidade para cortar o damno que de tal 
persuasão se podia seguir, mandou publicar huma excommu- 
nhão que nenhuma das suas ovelhas tivesse communicação 
com o dito Prior e seus súbditos, nem fosse ao dito conven- 
to, nem assistisse nelle aos officios divinos. Antes da dita 
excommunhão estive determinado a pôr o dito Prior em cus- 
todia para evitar o mesmo damno, e dar parte a V. Ex.*; 
porém, como vi que com a dita excommunhão se tinha evi- 
tado, suspendi esta resolução per escusar maior escândalo; 
e porque os successos todos referidos tinham passado nesta 
cidade em occasião que se achavam fora delia os barcos to- 
dos deste porto, e com a chegada delles não só se achava 
restituído dos seus moradores que andavam embarcados, 
mas lambem com Prelados novos os conventos de S. Fran- 
cisco e S. Domingos, me pareceu conveniente convocar no- 
vamente a mesma junta dos Três Estados cora a assistência 
de Mestres Theologos e Prelados, em que se achou o novo 
de S. Domingos, Frei Pedro de Amaral, de quem já se sus- 
peitava inclinado a obedecer ao dito Patriarcha, e he huma 
das razões porque convoquei a dita junta, na qual se não 
achou o de S. Francisco, que mandou em seu logar o mesmo 
Presidente a quem tinha succedido; e sendo todos juntos, e 
os Capitães de mar e guerra, e mais cabos mihtares com os 
oíBciaes da camará e justiça, lhes fiz a proposta que se vê no 
(doe. n.® 57), pela qual lhes narrei novamente tudo o que 
tinha obrado, mandando-lhes ler assim a proposta que tinha 
feito na junta passada, e as ordens, assim as que achei re- 
mettidas a meu antecessor, como a que eu trouxe, e junta- 
mente o papel que se fez ao Patriarcha, o assento tomado 
para elle na dita junta, a carta de Sua Magestade escripta ao 
dito Patriarcha, e linalmente a bulleta, em que deu obediên- 
cia o dito Bispo, e todas as mais ordens e cartas concernen- 
tes a estes negócios; e sendo tudo feito lhes requeri me dis- 
sessem se de algum modo tinha eu excedido as ditas ordens 
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peio que tiiilia obrado, ou se tinha andado em tudo mui con- t7u7 
forme a ellas, e se era aquillo que eu devia obrar cm de- ^^'''^|"^''^ 
fónsa das regalias do Padroado de El-Rey nosso Senhor; e 
todos uniformemente disseram ser o que eu linha obrado o 
que se devia obrar, e que o dito Patriarcha devia estar na- 
quella custodia emquanto por Sua Magestade, ou por V. Rx.* 
nâo fosse mandado o contrario, como melhor se vê do termo 
que se fez, em que todos se assignaram, promettendo junta- 
mente de observarem como fieis vassallos as ditas ordens 
(dito doe. n.^ 57). 

Neste mesmo dia propuz em conselho o que linha obrado 
o Prior de Santo Agostinho, Frei Constantino do Spírito San- 
to, e o estado em que estava pela excommunhâo do Vigário 
Geral, e se era mais conveniente remetel-o a Goa para dar 
razão a V. Ex.^ da causa que teve para obedecer ao dilo Pa- 
triarcha, e nâo observar as ordens que por mim lhe foram 
intimadas, ou deixal-o ficar na mesma forma em que estava, 
e dar somente conta a V. Ex.* para que me ordenasse na- 
quelle particular o que fosse servido. Foram diflerentes os 
pareceres, e nenhum quiz dar naquelle particular os Prelados 
Capuchos, que então não estranhei, porque os julgava, e não 
me enganava, mui conformes no interior ao dito Prior; final- 
mente concordaram os outros todos que visto não haver or- 
dem clara do que se devia obrar em similhante caso, era 
mais conveniente que se lhe não violentasse em o mandar 
para Goa, mas sim que se elle quizesse hir a dar conta de si, 
que se lhe não impedisse, para o que se lhe fizesse aviso ; e 
que em caso que o não quizesse fazer, ficasse na mesma 
forma em que estava. Mandei ao Ouvidor de Sua Magestade 
lhe fizesse o tal aviso, ao qual respondeu o que se vé da sua 
resposta (doe. n.*^ 38), pela qual não só lhe diz que segue 
viagem para Goa, mas também dá as causas porque obedece 
ao dito Patriarcha, sendo todas de nenhum vigor. Elle vae 
nesta fragata; o que obrou nesta cidade consta dos papeis 
apontados deste Relatório. V. Ex.^ determinará como for 
servido; e no doe. n.^ 39 vae o termo do assento que se 
tomou neste conselho. 

i2 
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1707 Estes, Senlior, sâo os meios, de que se valeu este Prelado 
Dezembro p^^^^^^ uesídi cídade usar de sua jurisdição, e estes também os 
termos por onde procurou empenhadamente offender as re- 
galias do Padroado Real, que procurei defender por todos 
aquelles caminhos, que por este Relatório tenho referido até 
o chegar a pôr na custodia em que fica; termo, de que ma 
vali por elle despresar os outros mais urbanos, que appli- 
quei, e tenho dado conta. Estimarei ter obrado de sorte que 
tenha satisfeito inteiramente a minha obrigação no real ser- 
viço. V. Ex.* me ordenará nesta matéria o que for servido. 
Sobre a mesma dou conta a El-Rey nosso Senhor na fragata 
Bom Jesus de Mazagam com toda a clareza por outro Relató- 
rio, que faço ao dito Senhor, a quem não só dou parte pela 
dita fragata, mas lambem por todas as vias, para que ne- 
nhum accidente, o que Deus não permitta, seja a causa de 
que não tenha Sua Magestade de todos estes successos de 
tanta importância inteira noticia. A Excellentissima pessoa 
de V. Ex.* guarde Deus por muitos annos para o augmento 
deste Estado. Macau 1.^ de Dezembro de 1707. — Diogo de 
Pinho Teixeira. 



Carla do Vice Rey da índia D. Rodrigo da Co^^la a EIRey, 
enviando o reklorio anlecedenie 

(Chrouisla de Tissuary.) 

1708 Senhor. — Pela relação junta faço presente a Vossa Ma- 
Dezenibio g^g^g^jg jj couta, quc ua monção passada me deu Diogo de 

Pinho Teixeira, General de Macau, dos excessos commettidos 
pelo Patriarcha de Antiochia, D. Carlos Thomàs, contra os 
privilégios, isenções e liberdades concedidas a Vossa Mages- 
tade pelo Summo Pontífice, e Bulias Apostólicas a favor do 
Padroado Real, offendendo-o em tudo quanto quiz, sem at- 
tenção aos respeitos devidos á Coroa de Vossa Magestade, 
intentando por todos os caminhos destruir as missões do 
império da China, e introduzir nellas os Missionários da Pro- 
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paganda, por ser este o seu único fim, impondo á nação por- i708 # 
tugueza as falsas accusações, que pelo mesmo relatório con- ^*^""*''^' 
staram a Vossa Magestade, diante do Imperador da China, 
que vindo no conhecimento de suas astúcias, o degradou, ou 
exterminou para Macau, quiçá a este respeito, ou o de que- 
rer investigar o como nos havíamos com elle, formando no 
seu conceito as altas politicas, que em si contém este nego- 
cio, que todos hao de ceder em abono, ou desabono da nação 
portugueza, ruina, ou estabilidade das ditas Missões, que 
com tão excessivos trabalhos plantaram os filhos da Compa- 
nhia de Jesus, e com os mesmos os defendem, e privilégios 
de Vossa Magestade, a que tem sido attentissimos, não só 
neste particular, mas em todos os da honra e credito de 
Deus, de Vossa Magestade, e da nação portugueza. Tudo o 
referido, e mencionado no dito relatório deve Vossa Mages- 
tade mandar ponderar com a summa attenção que costuma; 
ordenando a este fim o que for servido, para que de todo se 
não perca o que temos, e conservamos ainda no império da 
China, livrando aquelles pobres vassallos das vexações que 
padecem com o dito Patriarcha Antioqueno, e com os muitos 
Bispos e Missionários Francezes e Castelhanos, de que está 
cheia a cidade de Macau. 

O dito General Diogo de Pinho Teixeira me pediu resol- 
vesse a forma em que se havia de haver com o Patriarcha ; 
e como este negocio de si he árduo e trabalhoso, me pare- 
ceu conveniente ao serviço de Vossa Magestade chamar o 
conselho do Estado para lhe propor esta matéria, e se deter- 
minar nella o que fosse justo, não tomando somente sobre 
mim a dita resolução; o que no mesmo conselho se assentou 
faço presente a Vossa Magestade pela copia inclusa do diio 
assento, em que todos foram conformes ; pelo que ordenei 
ao General de Macau, em carta de 7 de Maio deste anno, con- 
tinuasse o que tinha obrado até o presente impedindo por 
todo o meio que fosse possível o intento do dito Patriarcha 
em execução das ordens do Vice-Rey, meu antecessor, até 
com effeito ordenar Vossa Magestade o que for servido neste 
Estado em defensa do mesmo Padroado, ou dispor que o 
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4708 dito Patriarcha exercite a jurisdição que tiver sem impedi- 
Dezembro j^q^^q algum; mas quando succedesse querer o ditoPatriar- 

* cha contra o disposto exercer a sua jurisdição, mandasse 
lançar hum bando em seu nome, para que nenhuma pessoa 
de qualquer quahdade ou condição que seja obedecesse ao 
dito Patriarcha, com as penas que lhe parecesse, a fim de 
evitar este damno; procedendo contra os seculares, que pon- 
tualmente não cumprirem, e ainda contra os regulares até 
os exterminar para esta cidade, o que também faria o Bispo 
de Macau, obrigando a todos geralmente do seu bispado a 
cumprirem a Pastoral do Arcebispo Primaz deste Estado, 

• que mandou publicar, procedendo também contra os regula- 
res na mesma forma que ao dito General ordenei ; e pelo que 
respeitava á custodia, em que tinha recluso o dito Patriarcha, 
se me fazia duríssimo este procedimento sem embargo da 
junta que fizera a esse fim, ordenando-lhe o puzesse em sua 
liberdade no caso que entendesse que o Patriarcha não po- 
deria causar maiores perturbações áquella cidade, ou contra 
a paz publica, e que por sua via pudesse vir algum evidente 
perigo; porque sendo assim, o deixasse estar na dita custo- 
dia, evitando nesta forma todos os damnos, que do contrario 
haviam de resultar. 

Aos Prelados dos conventos de S. Domingos, e de Santo 
Agostinho desta cidade ordenei castigassem ao Padre Frei 
Pedro de Amaral, da ordem de S. Domingos, que tinha hido 
por Prior do convento de Macau, e o remetteu o General 
para esta cidade em companhia do Padre Frei Constantino 
do Spirito Santo S por serem parciaes do Patriarcha e de- 
clararem publicamente que lhe. haviam de obedecer em tudo 
o que lhes mandasse; e não consentissem que os ditos Reli- 
giosos tornassem para a China, e que aos novos prelados 



1 Bem se deixa ver neste período uma cerla incorrecção na redac- 
ção; porque o Vice-Rey só podia ordenar aos prelados que castigassem 
cada um o seu súbdito respectivo; o de S. Domingos ao Padre Fr. Pe- 
dro de Amaral, e o de Santo Agostinho ao Padre Fr. Constantino do 
Spirito Santo. 
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que mandassem para os conventos de Macau os advertissem i'08 
sigam e obedeçam á Pastoral do Arcebispo Primaz, e às que ^^^^^^'^ 
publicasse o Bispo daquella cidade; e ainda que executaram 
o que lhes ordenei, foi de sorte o castigo que lhe deram, que 
o nâo sentiram até o presente; tanto assim que o Padre Frei 
Constantino do Spirito Santo se acha hoje Provincial de Santo 
Agostinho desta cidade, de que dou conta a Vossa Magesta- 
de, para que lhe seja presente o procedimento destes Reli- 
giosos. Isto he o que lenho obrado nesta matéria; estimarei 
seja com os acertos que desejo ter no serviço de Vossa Ma- 
gestade, a que applico todo o meu cuidado com o desvelo 
que devo. Deus guarde e prospere a Real Pessoa de Vossa 
Magestade os felizes e ditosos annos, que todos os seus vas- 
sallos desejamos. Goa, lá de Dezembro de 1708. — Dom Ro- 
drigo da Costa. 

Avsseuto do Conselho do Estado referido na carta antecedente 

(Livro do Conselho do Eslado.) 



No Conselho do Estado aos 29 de Abril de 1708, depois 4708 

Lbri 
29 



» 1 * I 

de o Vice-Rey D. Rodrigo da Costa haver proposto a mate- " 



ria, como consta do Relatório do Capitão geral de Macau 
Diogo de Pinho Teixeira, concluiu perguntando : 

«Se se deve permittir que o dito Patriarcha (sem embargo 
de nâo ter vindo pelo Reino de Portugal, nem nos seus bar- 
cos, nem se ler apresentado neste Estado ao UI.'"*^ Sr. Arce- 
bispo Primaz, nem ter dado juramento de obediência a Sua 
Magestade, que Deus guarde) possa executar a sua jurisdi- 
ção ; e se no caso que o não possa fazer, por ser contra as 
ordens do dito Senhor, ou contra as regalias do seu Real Pa- 
droado, se o General de Macau podia proceder contra elle do 
modo que fica relatado, até o pôr em custodia, como o fez, ou 
o modo com que lhe havia de impedir o exercício da sua ju- 
risdição ; e se se devia também proceder contra os regulares 
c seculares, que lhe dessem obediência, sem embargo de 
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1708 lhe estarem notificadas as ordens do Sr. Vice-Rey em con- 
^gg'' trario, e o modo com que contra hung^e outros se devia pro- 
ceder no caso que pela obediência o merecessem.» 

Votou D. Manuel Sotto Mayor, Capitão da cidade, que 
como a matéria de jurisdição, assim do Patriarcha, cómodas 
regalias do Padroado Real, entendia se necessitava para ellas 
de Mestres theologos; e que como o 111.™® Sr. Primaz (que 
estava presente) era o melhor que havia nesta cidade, c o 
que com maior zelo se empenhava no serviço de Sua Mages- 
tade, que Deus guarde, que se compromettia no seu pare- 
cer. 

Votou o Doutor José de Carvalho e Abreu, Chanceller do 
Estado, que no que respeitava á jurisdição, que o dito Pa- 
triarcha pretendia exercer, se lhe não havia perraittir, por 
assim se ter já determinado em outro conselho, que o anno 
passado se fizera sobre a mesma matéria, e por ser deter- 
minado, por direito que sem apresentar as suas Bulias não 
possa nenhum delegado, nem outro qualquer ministro exer- 
cer jurisdição alguma; como também a respeito do Padroado 
Real, porque sem permissão de Sua Magestade, que Deus 
guarde, a não podia exercer o dito Patriarcha, visto a Bulia 
de Leão X, em que exprime as regalias do dito Padroado, e 
que no caso que sem embargo das diligencias que se tem 
feito, queira o dito Patriarcha exercer a sua jurisdição con- 
tra o diíeito do Padroado, mande o Ex.'"® Sr. Vice-Rey ao 
General de Macau que lance hum bando em nome do dito 
Senhor para que nenhuma pessoa de qualquer qualidade e 
condição que seja obedeça ao dito Patriarcha, e que o Bispo 
de Macau faça cumprir a Pastoral do III."'® Sr. Primaz, que 
mandou publicar, procedendo contra os Regulares que assim 
o não cumprirem, até os exterminar para esta cidade; li- 
vrando-o da custodia, em que se acha, por querer exercer a 
sua jurisdição; e que somente no caso que o dito Patriarcha 
poderá causar alguma perturbação áquella cidade, ou contra 
a paz publica, ou que por sua via poderá vir-lhe algum evi- 
dente perigo, deixará estar o dito Patriarcha na custodia, em 
que se acha, e ainda em reclusão mais apertada; e que o 
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Sr. Vice-Rey maude advertir aos Prelados dos Regulares, i708 
que obedeceram ao dito Patriarcha, os castiguem conforme 
a culpa que commetieram; e que aos novos Prelados, que 
mandarem para a China, os advirtam, sigam e obedeçam á 
Pastoral do 111.°^*^ Sr. Arcebispo Primaz, e ás que publicar o 
Bispo daquella cidade. 

O Inquisidor Manuel dos Santos, e D. Christovão de Mello, 
Vedor da Fazenda, e Francisco Pereira da Silva, General do 
Estreito, foram do paesmo parecer; e o 111.™^ Sr. Arcebispo 
Primaz foi também do mesmo parecer. 

O Ex.'""*^ Sr. Vice-Rey se conformou com o mesmo parecer, 
e que o bando, que se votara lançasse o General de Macau, 
havia de ser em nome do dito General, por ordens que para 
isso tivera do dito Senhor. 



Assento do Conselho do Estado referido do voto do Chanceiier, atraz traoscripto 

Aos 7 de Maio de 1706 nos paços da casa da Pólvora, i706 
sendo convocados os Conselheiros do Estado por ordem do ^'*'® 
Ex."'^ Sr. Caetano de Mello de Castro, do conselho de Estado 
de Sua Magestade, Vice-Rey e Capitão geral da índia, foi pro- 
posto pelo dito Senhor que o Padre Sebastião de Magalhães, 
confessor de Sua Magestade, em hum dos capítulos da carta 
que escrevia ao dito Ex.™® Sr. lhe insinuava que o Pontífice 
remettia pessoa sua com carater de Patriarcha de Antiochia 
determinadamente ao império da China a particulares exa- 
mes e diligencias, que pretendia averiguar o dito Pontífice, 
do que Sua Magestade se havia queixado, por se lhe não ha- 
ver dado parte desta disposição, ao que o mesmo Pontífice 
respondeu em forma que Sua Magestade se dera por satis- 
feito; e assim por esta razão, como para se grangear o animo 
do dito Patriarcha, lhe mandara oflíerecer nau para seguir 
sua viagem, o que nâo teve effeito pelas guerras impedirem 
chegar a Lisboa, e se embarcara em huma nau franceza, e 
dava esta noticia ao dito Ex.°^*^ Sr. para que chegando o Pa- 
triarcha a este Estado, lhe fizesse boa passagem, adquirindo 
cuni cslas (iemoslraçôes lel-o grato, v obrigado aos Porlugne- 
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17U6 zes, para que seus informes nos fossem favoráveis; e que 
^^^'^ sem embargo que este aviso nâo fosse por expressa ordem 
de Sua Mageslade, lhe pareceu acertado executar o apontado 
pelo dito Padre Confessor, e logo escreveu á costa de Choro- 
mandel, donde soube haver chegado o tal Patriarcha, para 
que fosse tratado com estimação; e se lhe desse toda a boa 
passagem, e que o mesmo escreveu ao General de Macau; 
poi'ém, que hoje consta que o sobredito Patriarcha na dita 
costa de Choromandel foi obrando absoluto e independente, 
intromettendo-se em tudo, e especialmente na regalia do Pa- 
droado Real, e o Bispo de Meliapor o reconheceu por Pre- 
lado maior, e lhe deu inteira obediência; e agora coma che- 
gada da fragata Nossa Senhora das Neves recebeu varias 
cartas da China e Macau, nas quaes se lhe manifesta que o 
sobredito Patriarcha passara da costa a Manilla, donde viera 
a Macau com mais de quarenta mil patacas, e huma grande 
baixella de prata, com muita ostentação, e largas despezas e 
datas; e nâo entrando na cidade, desembarcara em hum sitio 
chamado Ilha Verde, que serve como de quinta de recreação 
aos Rehgiosos da Companhia, e do dito sitio, em que teve 
breve demora, havia passado a Cantão, e seguira seu cami- 
nho para a corte de Pekim; e tanto de Cantão, como do 
mesmo caminho passara varias ordens, que claramente mos- 
travam ser seu intento introduzir-se na regalia de todo go- 
verno ecclesiastico, sem exceptuar nem os bispados, cuja 
apresentação pertence a Sua Magestade, porque até nos taes 
bispados intentava pôr Visitadores e Governadores, e no de 
Nanquim, por ser fallecido o Bispo D. Alexandre Cicero, pelo 
qual motivo o Bispo de Macau com permissão do 111.°"® Arce- 
bispo Primaz havia nomeado por Vigário do dito bispado ao 
Padre António da Silva, da Companhia de Jesus, que em 
virtude da tal nomeação estava exercendo aquelle cargo; e 
também insinuava o Patriarcha que brevemente voltaria de 
Pekim para Macau, o que obrigou ao General e ao Bispo da- 
quella cidade, e ao Bispo de Malaca pedireni resolução o 
como se haviam de haver com o Patriarcha, e para lhes 
mandar esta resojurão quer saber dos Conselheiros o que 



nesta matéria lhes parece, para conforme o quç votarem i706 
responder ao dito General, e aos ditos Bispos; mas que con- ^^'"^ 
forme o expressado nas ditas cartas vindas de Macau e da 
China, se reqonhece que o Patriarcha he todo francez, e in- 
clinado às cousas de El-Rey de França. 

Pedro Vaz Soares Bacellar, General do Estreito, Bartho- 
lomeu de Mello de Sampaio, vedor da fazenda, João de Le- 
mos do Valle, o Doutor Chanceller do Estado, José de Car- 
valho de Abreu, e D. Chrislovão Severim Manuel, Capitão da 
cidade, todos Conselheiros do Estado, foram de parecer que 
vistas as ordens que ha neste Estado para se nâo admittir 
nelle ministro nenhum da Propaganda, nem ainda Missioná- 
rios ou qualquer outro prelado ecclesiastico sem que venham 
por Portugal, e que conste haver jurado fidelidade naquelle 
Reino, e que na chancellaria delle foram registadas as suas 
bulias, e se fundarem estas disposições e resoluções em 
muitos breves pontifícios passados a favor da regalia do Pa- 
droado Real, e nâo haver ordem em contrario de Sua Ma- 
gestade para que isto se altere com este novo Patriarcha, o 
qual consta que nâo apresentou suas bulias, nem ainda deu 
parle da sua vinda, edo a que era mandado pelo Pontífice ao 
Ex/"^ Sr. Vice-Rey, nem tâo pouco ao 111.™° Arcebispo Pri- 
maz, e que absolutamente vae obrando em tudo, e sem atten- 
der á isenção do que pertence ao Padroado Real; e assim 
lhes parece, attendendo a tudo o referido, que o dito Ex."^° 
Sr. Vice-Rey deve ordenar e avisar ao General de Macau, e 
aos Òispos de Macau e Malaca, e aos mais cuja apresentação 
toca a Sua Magestade que nenhum delles obedeça ao novo 
Patriarcha de Antiochia Carlos Thomás, nem consinta se en- 
tremetta em nada que prejudique a regalia do Padroado Real, 
e que só no que respeita á passagem se lhe pode dar esta 
hvremente, sendo tratado com cortezia de modo que se lhe 
facilite o recolher-se a Roma a dar conta a Sua Santidade 
dos particulares negócios e exames a que tiver sido enviado ; 
e do mesmo parecer foi o III."'® Arcebispo Primaz. O Inqui- 
sidor Manuel dos Santos se conformou com os mais Conse- 
lheiros, e se assignou com os ditos. 
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i706 O Ex.™^ Sr. Vice-Rey concluiu cora o raesmo parecer; e 
^j"" eu Francisco de Azevedo de Sande, Secretario do Estado, 
que os ditos votos tomei, fiz este assento, em que se assignou 
o dito Ex."^ Sr. Arcebispo Primaz, e os Conspllieiros acima 
nomeados no mesmo dia, mez e era ut supra. (Seguem-se 
as assignaturas). 



Capítulos com que se deferiu a Ramaya Navara, Sar Subedar das terras de 
Pondá, Embaixador do Rey de Sunda, na proposta que fez a D. Rodrigo 
da Costa, f ice Rey e Capitão Geral da índia 

(Arch. da Índia, Ihro 1.» de Pazes, foi. 280-A.) 
(SÉLLO DO REY DE SUNDA) 

1707-1709 i . Que ha por bem o Ex.™° Senhor Vice Rey de rectificar a 
amizade, com que o Estado se corresponde com o Rey de 
Sunda, e conservar a paz, que de presente, e já ha muito 
antecedentemente está estabelecida entre hum e outro Es- 
tado, e todas as suas terras. 

2. Que por o Senhor Vice Rey fíjzer graça e mercê ao dito 
Rey de Sunda como amigo do Estado, lhe concede poder o 
dito Rey dominar, e senhorear-se das terras de Bicholim e 
Sanquelim, que o Estado tomou a Qhema Saunto, que as se- 
nhoreava, demolindo-lhe, e pondo por terra as fortalezas, 
que o dito Qhema Saunto tinha nas ditas terras, e que nas de 
Bicholim poderá o dito Rey de Sunda fazer huma fortificação 
para se defender. 

3. Que mandando o Rey de Sunda exercito capaz para 
acabar de conquistar as ditas terras, o ajudará o Senhor Vice 
Rey com a gente de milícia que puder, nâo por pacto nem 
condição inviolável, porque a esta se não obriga, mas so- 
mente por obsequio e amizade; no caso que tenha a gente 
de milícia desoccupada das armadas, e das mais expedições 
mihtares em defensa do Estado, e se. nâo ache occupada com 
quaesquer inimigos delle. 

4. Que (juando o Senhor Vice Rey mandar genie do milí- 
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cia em ajuda do dito Rey de Sunda para este se apoderar 1:07-1709 
das terras de Bicholim, e fazer nellas a fortificação, mandará 
o Senhor Vice Rey com a. tal gente hum cabo de supposição, 
que assistirá em companhia do exercito do dito Rey, por es- 
paço de vinte ou trinta dias, tempo que o dito Embaixador 
declara ser necessário para se fazer a tal fortificação, e que 
para esta se fazer permittirá o dito Senhor Vice Rey que os 
officiaes pedreiros das terras do Eslado possam .trabalhar 
nellas, sendo pagos pelo dito Rey conforme com elles se 
ajustar. 

5. Que em remuneração deste obsequio aceita o Senhor 
Vice Rey o offerecimento, que o dito Rey de Sunda faz de 
ficar tributário ao Serenissimo Rey de Portugal, pagando em 
cada anuo ao Estado quinze mil xerafins, ou em dinheiro, 
ou em cavallos, ou em pimenta. 

6. Que este tributo começará a correr desde o tempo que 
a gente do Estado for mandada em ajuda do exercito do dito 
Rey de Sunda. 

7. Que oito dias antes de se fazer a expedição desta gente 
será obrigado o dito Rey a fazer contribuir os três annos 
adiantados, sem o que o Estado. . . 

8. Que a despeza que o Estado fizer nesta primeira expe- 
dição, correrá por conta do Estado até á quantia do tributo 
de hum anno, e no que exceder na dita quantia, será a des- 
peza por conta do dito Rey de Sunda. 

9. Que feita a fortificação de Bichohm, e guarnecida, e 
tendo-se já a nossa gente recolhido para as terras do Estado, 
e sendo a gente do Rey de Sunda inquietada pela gente de 
Qhema Saunto, e pedindo outra vez o Rey de Sunda adjuto- 
rio de gente armada, não será o Senhor Vice Rey obrigado a 
mandal-a, porém que tendo a sua gente de milícia desoccu- 
pada das armadas, e das mais expedições militares em de- 
fensa, ou conservação do Estado, poderá por obsequio e 
amizade ajudar ao dito Rey, pagando este a despeza que fizer 
a gente que mandar em sua ajuda, e não a podendo mandar, 
nem por isso se quebrará o contrato, nem ficará o dito Rey 
desobrigado do tributo. 
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1707-1709 10. Que concorrendo o Rey de Sunda com salitre para a 
fabrica da pólvora, se lhe dará esta na quantidade que for 
possível, ajustando-se assim o preço do salitre, como o da 
pólvora no que for justo e conveniente, e lambem se darão 
ao dito Rey algumas peças de artilharia para guarnição da 
fortificação de Bicholim, pagando-se o seu justo preço, como 
o dito Rey offerece. 

H. Que o adjutorio que o Senhor Vice Rey der ao dito 
Rey, será somente contra Qhema SauQto, e não contra o Si- 
vagi, nem contra os vassallos do Rey Mogor. 

12. Que todas as vezes que o Estado necessitar de gente, 
assim de pé, como de cavallos do dito Rey de Sunda, será 
este obrigado a mandal-a em soccorro das terras de Salcete, 
Bardez, e Ilha de Goa, sem que o Estado fique obrigado a 
paga alguma, por assim se ofl^erecer o dito Rey em sua pro- 
posta. 

13. Que havendo discórdia ou desconfiança entre os capi- 
tães das praças de huma e outra coroa, ou entre os capitães 
das companhias, se fará exame da culpa, e o que se achar 
ser culpado correrá o castigo por conta do superior, de cuja 
jurisdição for. 

i 4. Que quando os portos do mar do Rey de Sunda forem 
invadidos, e commeltidos pelas embarcações de Qhema Saun- 
to ou de Angriá, ou semelhantes cossarios, ajudará o Senhor 
Vice Rey a castigal-os com os navios, manchuas, e outras 
quaesquer embarcações que tiver desoccupadas, concorrendo 
o dito Rey com as embarcações que- tiver nos seus portos, 
mandando-as guarnecidas de tudo o necessário, para se in- 
corporarem com as nossas embarcações, e hirao estas sujei- 
tas ao Gabo de nossas embarcações, e debaixo de sua ban- 
deira. 

15. Poderão carregar todos os annos para quaesquer por- 
tos, excepto os que forem inimigos do Estado, como se con- 
cede aos mais. 

16. Que poderá o dito Rey, e seus vassallos conduzir dos 
portos (las suas terras o mantimento que quizer em suas 
próprias embarcações, e trazel-o pela barra de Goa para 
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Pondá, pagando o que for de estylo, assim como pagam as 1707-1709 
mais embarcações que entram para esta barra. 

il. Que o dito Rey, e capitães de suas praças serão obri- 
gados mandaf restituir todos os cafres captivos de chris- 
tâos, que se acharem nas terras de sua jurisdição fugidos, 
dando ajuda para se prenderem, e entregarem a seus amos, 
e o mesmo se fará da nossa parte no caso que nas nossas 
terras se achem alguns captivos dos vassallos do Rey de 
Sunda. 

18. Que no caso que algum Dessay, ou alguma pessoa de 
respeito por algum caso gravissimo fuja das terras do Rey 
de Sunda para terras do Estado, se não consentirá que desta 
passe ás do dito Rey de Sunda, nem clara nem occultamen- 
te, a fazer algum malefício, e no caso que assim succeda, se 
castigará asperamente. 

19. Que nenhum Portuguez, nem Padre Missionário, nem 
outro qualquer christão das terras do Estado, passando pe- 
las terras do Rey de Sunda, será obrigado a pagar junção 
pessoal. 

20. Que no caso que Qhema Saunto peça pazes ao Esta- 
do, e esta se lhe conceda, se fará todo o possível para que 
no caso que algum tempo se ajuste, seja com condição de 
não entender, nem inquietar as terras do Rey de Sunda, 
actualmente possuidas por seus vassallos. 

21 . Que no caso que alguns Portuguezes passem das nos- 
sas terras para as do Rey de Sunda, ordenará este aos seus 
Capitães e Governadores das terras de Pondá, e das mais de 
sua jurisdição, os retenham, e prendam, e avisem ao Senhor 
Vice Bey para que mandando-lhe seguro para os não casti- 
gar, os entreguem ás pessoas, que o Senhor Vice Rey orde- 
nar. 

22. Que o Senhor Vice Rey não consentirá que os Dessaes 
que assistem nas terras do Estado, nem seus lascarins, e 
pessoas de suas familias, passem ás terras delle Rey de 
Sunda, a fazer mal algum aos moradores, curumbins, e var- 
geiros, e mais pensionados delias, nem nas casas, vargeas, 
e mais fazendas dos seus vassallos, e no caso que o façam. 
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(707-1709 mandará o Senhor Vice Rey evitar o lai damno, e castigar 
logo os que o commelteram. 

23. Que no caso que o dito Rey de Sunda domine a forta- 
leza e terras de Bicholim, e tendo necessidade de mantimen- 
tos, como lambem a fortaleza de Pondá, lhe mandará o Se- 
nhor Vice Rey dar pelo preço que valer ao tal tempo o de 
que as taes fortalezas necessitarem, ou aquelle que for pos- 
sível, no caso que o haja n'esta cidade, e suas ilhas, para se 
lhe poder dar. — (Séllo do Embaixador, e assignatura ca- 
nará ) 



Caria de Sua Hageslade ao Vice Rey 

(Chronisla do Tissuary.) 

1708 Vice-Rey e Capitão geral da Índia, amigo. Eu El-Rey vòs 
^^/'^ enviu muito saudar. Como o Patriarcha de Antiochia e seus 
ministros tem declarado tanto a opposição que fazem a meu 
padroado nesse Oriente, que chegaram a introduzir descon- 
fianças no animo do Imperador da China para expulsar os 
Missionários Portuguezes delia, e de Macau como escala para 
o seu império, de que se pôde receiar não só a ruina daquel- 
las christandades, mas a da cidade e ilha de Macau, acho 
conveniente que (podendo ser, e permittindo o assim a fa- 
zenda desse Estado) mandeis hum Embaixador em meu 
nome a fomentar a sua amizade, e affeiçoal-o ás Missões dos 
Portuguezes, escolhendo vós para esta funcção sujeito eccle- 
siastico ou secular de boa capacidade, inteUigencia e destre- 
za, que possa dar deste negocio a boa conta que elle pede; 
e aos mesmos Missionários da China (entendendo elles que 
convém) encomendareis que insinuem ao Imperador nomeie 
para enviado a Sua Santidade algum vassallo seu. A execu- 
ção deste parecer deixo na vossa prudente eleição, segundo 
as occorrencias que ahi se offerecerem. Escrjpta em Lisboa, 
a 4 de Abril de 1708. — REY. — Para o Vice-Rey e Capitão 
geral do Estado da hidia. 
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Carla de Sua Magesladc ao fico Re; 

(Chronista do Tissuary.) 

Vice-Rey e Capitão geral do Estado da índia. Eu El-Rey i708 
vos envio muito saudar. Por iodas as vias tenho noticia do ^^g"* 
que tem obrado e obra o Patriarcha de Antiochia, e seus mi- 
nistros de Propaganda, que passando a esse Oriente com 
pretexto de tomar verdadeira informação de suas christan- 
dades, se tem declarado manifesto contradictor das Missões 
Portuguezas, especialmente Jesuitas, introduzindo novos 
Bispos, e executando actos de jurisdição, tudo em grande 
damno, e perturbação das Christandades, e offensa do meu 
Padroado Real; e o que mais he, persuadindo ao Imperador 
da China que lance fora os Portuguezes por impedirem em 
Macau que os xMissionarios das outras nações passem a seu 
império, e vendo tão desordenado procedimento, em que 
alem da opposiçfío ao meu Padroado, passa a conspirar con- 
tra o meu dominio temporal ; fui servido resolver que, sendo 
possivel, o excluaes dessas terras, como vos ordeno pelo 
Conselho Ultramarino, porque não deve ser admittido nas do 
meu Padroado sem me apresentar as bulias, e serem por 
mim acceilas; e tereis entendido que do mesmo modo qual- 
quer Bispo da Propaganda, que ahi aportar sem mostrar li- 
cença minha, e que me tem apresentado as suas bulias, o 
deveis reter, e mandar para este Reino, como também exe- 
cutareis o mesmo com qualquer Missionário, que não mos- 
trar licença minha, e nesta forma passareis as ordens neces- 
sárias a todos os Cabos e Capitães das terras de meus domí- 
nios. Escripta em Lisboa, a 6 de Abril de 1708. — REY. — 
Para o Vice-Rey e Capitão geral do Estado da índia. 
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Carta do Capitão Geral de Macau ao Vice Rey da Iiidia 

(Chronista de Tissuary.) 

1708 Ex.""® Sr. — He certo que o Abbade de S. Jorge está impe- 
Dczembro ^j^^ hq^i^ cidade pelos Mandarins Chinas, assim como o 
Clérigo Francez Hervé, para nao sahirem delia sem segunda 
ordem do Imperador; e agora se acham larhbem impedidos 
quatro ou cinco Dominicos por chapa, ou ordem que chegou 
os dias atraz, por causa de que hindo estes em companhia 
de outro Religioso embarcados na chalupa, com o successo 
que esta teve desembarcaram estes Religiosos, e hum delles 
a titulo de que se queria banhar hum dia antecedente ao 
successo, ou no mesmo, se ausentou para as terras da Chi- 
na; e como este fosse lançado pelo dito Imperador, acham-se 
os Mandarins alterados e confusos com esta falta, pelo que 
ordenaram à Camará que emquanto não apparecesse este, 
se não embarcassem os outros seus companheiros; com que 
não sei o fim que terá esta caria, que me não quer parecer 
boa, e com muita culpa dos nossos cidadãos, que se guar- 
dassem inteiramente a ordem, com que lhe foram entregues 
estes padres, e a que eu lhes dei sobre este particular, que 
consta da Relação, que a V. Ex.* faço destas cousas do Pa- 
triarcha, estariam hoje com menos susto, e eu sem receio de 
novas moléstias. Deus que permittiu que viesse este Prelado 
para estas partes, de que se seguiram estas desinquietações, 
me queira conceder algum socego mais do que tenho tido 
depois que vim para este governo, e guarde a Ex.""^ pessoa 
de V. Ex.* por muitos annos para o augmento deste Estado. 
Macau, 28 de Dezembro de 1708.— Diogo de Pinho Tei- 
xeira. 
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Segundo relatório do Capilào geral da cidade de Nacau ao Vice Rey da ladia 
sobre as cousas do Palriarclia de Anliochia 

(Chronista do Tissuary.) 

Ex.°*° Sr.— Depois da partida da fragata Nossa Senhora i708 
das Neves na monção passada até os vinte e tantos de De- ^^''''^^''' 
zembro não ouve nesta cidade cousa que possa dar conta a 
V. Ex.* Neste tempo me enviou o Patriarclia de Antiochia 
pelo Capitão João da Cunha Lobo, que lhe assistia de guar- 
da, huma carta cerrada com hum sobrescripto, que dizia: 
A los Senores de la Junta de los Três Estados. Esta carta na 
mesma hora, que seriam as sete da noite, a levei pessoal- 
mente a casa do Bispo desia cidade, com cujo parecer a abri 
para ver o que nella vinha; resolução que tomei por obviar 
confusões abrindo-se na dita Junta, quando nella ouvesse 
alguma carta de excommunhâo. Não sahiu nada errado este 
pensamento, porque era o mçsmo que presumiamos contra 
todos os que tinham concorrido para sua custodia; o que 
sendo visto por mim, e pelo dito Bispo, assentámos se cer- 
rasse do melhor modo que podesse e se entregasse ao mesmo 
Capitão para que a tornasse, fingindo não ma poder entre- 
gar, por não saber o que nella me remettiam, e que procu- 
rasse se abrisse; e que vendo o papel ser differente daquelle 
que se usa para carta, lhes dissesse que não esperava que o 
dito Patriarcha o occupasse para portador de similhantes 
papeis, sem advertir que da entrega delle lhe podia seguir 
algum prejuízo á sua pessoa, e que com isto entregasse o 
tal papel; e que quando o não quizesse acceitar, o deixasse 
Bear em algum bofete, ou em outra alguma parte. De tudo 
isto trata a certidão do tabellião que levei em minha compa- 
nhia a casa do dito Bispo, como delia se vê (doe. n.® 1). 

E pela do tabellião Pedro Bibeiro de Sousa (doe. n.'^ 2) 
consta as moléstias que me tem causado nesta cidade estes 
Missionários da Propaganda lançados da China para ella, 
porque tendo determinado fossem no primeiro barco, que 

1:5 
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1708 era o de António da Cruz, que partia para Betavia, se escu- 
Dezenibro g^pgjjj p^^ ^^^^ ^q ^^^^ Religloso da Companhia, o Padre 

António Dantas, dizendo que tinham conveniência em hirem 
por via de Malaca, e não por Betavia, que houve de lhes con- 
ceder (doe. n.® 3), para que nâo entendessem que os que- 
riamos perseguir, como á boca cheia andam publicando em 
agradecimento da hospedagem que aité o presente (respei- 
tando a seus estados) tem tido nesta praça ; e finalmente pela 
dita certidão verá V. Ex.^ em como nesta diligencia sou só, 
porque mandando notificar aos Prelados para que observem 
o alvará do Sr. Governador D. Rodrigo da Costa passado 
sobre este particular, respondem o que da mesma certidão 
se vê ; a camará se lança de íóra quanto pôde, sem embargo 
de lhe ser tão commettido este negocio como a mim, e ainda 
mais, porque a elles lhes são remetlidos os taes Religiosos 
pelos Mandarins Chinas; finalmente nesta diligencia andei 
com o cuidado que da dita certidão se colhe, até que vim a 
saber que o Senado da camará tinha concedido aos ditos Re- 
ligiosos e mais ecclesiasticos da Propaganda (que ainda se 
achavam em terra, e eu determinava fazel-os de qualquer 
sorte embarcar nos barcos que haviam de hir para a costa) 
a chalupa Nossa Senhora da Esperança, de que eram senho- 
rios Luiz de Abreu Bustamante e Manuel Vicente Rosa, para 
nella passarem a Camboja e dalli para Manilla. Tanto que 
tive esta noticia, mandei chamar ao Procurador do Senado 
da Camará, e lhe perguntei como o dito Senado tinha conce- 
dido aos ditos Padres faculdade para se dilatarem mais tempo 
nesta cidade, e juntamente a chalupa para nella passarem a 
Camboja, e dalli a Manula; a resposta que o dito Procurador 
me deu consta da mesma certidão (dito doe. n.® 2). Não me 
satisfazendo com a dita resposta, procurei fallar ao mesmo 
Senado encorporado, e sendo elles juntos em minha casa 
lhes disse que a mim me constava que os Religiosos que vie- 
ram da China lançados para esta cidade, vieram com tempo 
determinado para se embarcarem, e que agora via que o 
dito Senado não só lhes permittia se dilatassem nella mais 
tempo, senão também lhes concedia embarcação para passa- 
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rem a Camboja, e dalli a Manilla; e que vissem o que nisto i7os 
obravam, porque desde logo correria por sua conta o delia a ^^^^^^^^^ 
V. Ex.* de qualquer moléstia que por esta causa tivessem 
dos Chinas, advertindo-lhes juntamente que de nenhuma 
sorte viria em que a dita chalupa passasse a Manilla, mas an- 
tes procederia contra os senhorios e oíBciaes delia, se para 
tal parte navegassem, e elles ficariam obrigados a darem a 
V. Ex.* a conta da razão que tiveram para esta concessão; a 
resposta que me deram trata a certidão (doe. n.^ 4), que 
sendo ouvida por mim, tratei de passar a ordem que se vê 
no (doe. n.° S), pela qual mandei fosse notificado o senhorio 
e oíBciaes da dita chalupa para não passarem a Manilla; 
nella mandei se embarcassem também mais dois Religiosos 
Franciscanos, para que me não ficasse nenhum em terra, e 
da certidão (dito doe. n.^ 2) se vê que por pouco cuidado do 
Capitão, a que encommendei esta dihgencia, fugiu hum del- 
les, e outro fiz embarcar com eCfeito. 

Despedida pois a chalupa deste porto, e estando eu dando 
graças a Deus de me ver já livre de tão repetidas moléstias, 
porque já me não achava na terra com mais que aquelles 
que estavam impedidos pelos Mandarins Chinas por ordem 
do Imperador para não sahirem desta cidade sem segunda 
ordem sua, não foi nosso Senhor servido que eu lograsse 
este alUvio por muito tempo, porque a poucos dias da via- 
gem da dita chalupa suceedeu alevantarem-se os cafres que 
hiam nella embarcados, e empossando-se de algumas armas 
a senhoriaram ferindo a hum Religioso DominicoPortuguez, 
que hia também nella, e obrigando aos mais todos, excepto 
o piloto e marinheiros, e algumas cafras, que também hiam, 
saltassem em Timpá, terras da China. Esta noticia chegou 
logo a esta cidade por huns marinheiros, que antes do ale- 
vantamento se achavam em terra fazendo aguada, com a 
qual mandei logo guarnecer duas embarcações com os pe- 
trechos, que julguei necessários a render a dita chalupa, que 
se achava sufficientemente petrechada pela conta que me 
deram os senhorios das armas que levava, e sendo as ditas 
duas embarcações entregues ao cargo do Capitão João da 
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no8 Cunha Lobo, lhe ordenei o ardil de que havia de usar para 
Dezembro ^ render sem perigo da gente que levava, e foi de que aca- 
basse primeiro com o Mandarim China da ilha que convi- 
dasse aos cafres para hum banquete, adonde o melhor e 
mais continuo regalo fosse o vinho, o que o China não duvi- 
daria a troco de alguma prata, com que deviam concorrer os 
senhorios, e nem os cafres duvidariam acceitar por necessi- 
tar da amizade do dito Mandarim para as cousas que care- 
ciam da terra; e que emquanto elles desembarcavam, e se 
preparava o banquete, tivesse os soldados emboscados até 
os colher no descuido em que os havia de pôr assim o vinho 
como a comida ; e que neste tempo dessem nelles de sorte 
que podessem amarrar a todos sem lhe dar logar a que to- 
massem as armas que trouxessem da chalupa, e que feito 
isto os levasse a ella, e se recolhesse para este porto. Tudo 
succedeu na mesma forma disposta, porque sem mais perda 
que de hum dos mesmos cafres, que era o que fazia o papel 
de feitor, que morreu por querer resistir, foram todos pre- 
sos, excepto o que se intitulava capitão com mais três que se 
ausentaram, porém, dahi a poucos dias a diligencia dos se- 
nhorios foram presos pelos mesmos Chinas, e remettidos a 
esta cidade, adonde se processaram as suas culpas, e vindo 
estas para sentenciar a tempo de que podesse hir a sentença 
nesta monção á relação dessa cidade, se acharam os papeis 
por ommissão do tabelliâo que os processou com tantos de- 
feitos, qne foi necessário mandar-se processar novamente na 
forma da lei. Aos senhorios os obriguei a pagarem a despeza 
toda que com esta occasiâo se fez, e ficaram com a sua cha- 
lupa, que certamente a perdiam, se por qualquer contingente 
se dilatassem as embarcações hum dia, porque no outro se- 
guinte a aquelle em que se restaurou, se despediam do porto 
para atravessarem o golfo. 

De 13 de Março de 170S recebi huma carta do Bispo de 
Ascalon, pela qual me pedia hum seguro para elle, e para 
os mais Padres Hespanhoes lançados das Missões da China 
poderem vir para esta cidade para delia se embarcarem na 
occasiâo que lhes fosse mais opportuna, o que melhor se vê 
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da copia da mesma carta (doe. n.^ G). Para a resolução do i708 
que nella me pedia mandei chamar a conselho o Bispo e mais ^"^^^^"^^ 
pessoas que costumam ser chamadas, e lhes propuz a maté- 
ria da dita carta, que sendo ouvida por todos, assentaram 
que ao dito Bispo se concedesse a licença que pedia debaixo 
da condição que se nâo meteria em Santo Agostinho, nem 
nas casas do Patriarcha, e nem delle acceitaria jurisdição 
alguma nesta cidade em ofTensa das regahas de El-Rey nosso 
Senhor, como consta da copia do dito termo (dito doe. n.° 6); 
e da copia da minha resposta (doe. n.° 7) se vé o que lhe 
respondi. 

Até aqui, Senhor, o que houve até á chegada da fragata 
Nossa Senhora das Neves; não fallando naquellas moléstias, 
que me íicaram causando assim os Padres que arribaram pelo 
suecesso da chalupa, como outros que vieram; e supponho 
que brevemente terei outra copia delles, que virão em com- 
panhia do dito Bispo de Asealon, que me dizem que são to- 
dos lançados para esta cidade. Quiz nosso Senhor guardar 
para mim este flagello; não ha mais que ter paciência, e pro- 
curar servir a Sua Magestade. 

Com a chegada da dita fragata recebi a carta de V. Ex.* 
pela qual fazendo-me a honra que já signifiquei pela que com 
esta faço; mandava também que ponha ao dito Patriarcha 
na sua Uberdade no caso que não entendesse que delia se 
poderia seguir alguma perturbação a esta cidade, ou contra 
a paz publica, e que não podesse vir algum evidente perigo; 
porque neste caso o tivesse na mesma custodia, e em reclu- 
são mais apertada, se necessário fosse; dispondo observasse 
tudo quanto me ordenava mui pontualmente attendendo so- 
mente ao serviço de Sua Magestade, ao bem destas Missões, 
e á conservação do Real Padroado. Esta ordem, meu Senhor, 
por razão das clausulas com que vinha, me fez preciso con- 
vocar a conselho assim o Bispo desta cidade, como a Camará 
delia e Vigário geral, cabos de guerra, e outros homens mais 
principaes, e de mais experiência nas resoluções dos Chinas, 
(|ue era a inlelligencia de que mais carecia este negocio, 
porque só delles se podia esperar qualquer dos perigos con- 
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1708 theudos nas clausulas da dita ordem ; visto que pelo que toca 
Dezembro ^ preteiição do Patriarcha sobre o uso de sua jurisdição, 
com a ordem que V. Ex.* me dá do bando, e do procedi- 
mento que terei com os Regulares, fica de alguma sorte re- 
mediada; pelo que sendo todos juntos lhes propuz a dita 
ordem de V. Ex.* e as clausulas com que me vinha, para que 
dissessem o que naquella matéria entendiam, procurando 
acertar, como desejo, no serviço de Sua Magestade, e agrado 
de V. Ex.* o que melhor se colhe da minha proposta (doe. 
n.® 8), e do termo do assento que se tomou, que vae no 
mesmo Documento, se acha também assentarem todos uni- 
formemente que de nenhuma sorte convinha alterar-se cousa 
alguma por varias razoes, que consideraram em utilidade do 
bem commum desta terra, pelas quaes julguei me devia con- 
formar, conservando a dita custodia, como fiz, até os 17 de 
novembro, dando conta também a Sua Magestade pot via de 
Betavia com a clareza conveniente à matéria e á occasião. 

Depois de ter escripto ao dito Senhor, e partido o barco, 
chegou a este porto o barco, que delle partira o anno pas- 
sado para Betavia, e dah seguindo sua torna volta arribou a 
Manilla, como a V. Ex.* dou conta por outra particular, e do 
que com elle obrei. Com a chegada deste barco se espalhou 
por esta cidade estar o dito Patriarcha criado em Cardeal, e 
começaram a testificar esta nova dignidade nelle nâo só os 
seus súbditos, senão também huns Padres da Companhia 
estrangeiros assistentes no collegio desta cidade. Com esta 
noticia succedeu, pois, que hindo eu huma tarde ao dito col- 
legio a visitar ao Padre Provincial de Japão, veio ao cubículo 
aonde eu estava com o dito Provincial, que era o do Padre 
João Mourão, hum dos Padres estrangeiros, que occupava o 
logar de pae dos christãos, por nome Augustinho Capelli, a 
pedir-me com instancias pozesse ao dito Patriarcha na sua 
liberdade, porque do contrario se ofíendia gravemente a Sé 
Apostólica; a esta instancia acompanhavam os ditos Padres 
Provincial e João Mourão com infinitas razões, que allega- 
ram em ordem ao mesmo fim, a que não attendi, assim 
porque conhecia não poder já ali fazer o que se tinha deter- 
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minado no conselho referido por causas, que nelle se consi- 4708 
deraram, como porque o dito Padre João Mourão me tinha ^^^^^^/^ 
já avisado que se achava elle obrigado a persuasão daquelles 
Padres a fazer-me aquelle petitório, visto que o Patriarcha 
delles se aqueixava, e que a mesma petição lhe tinha feito 
no dia antecedente o Abbade de S. Jorge; porém, que eu 
obrasse como costumava no real serviço; pelo que me vi 
obrigado a dizer-lhes que emquanto o dito Patriarcha per- 
tendesse usar da sua jurisdição em offensa das regalias do 
Padroado de El-Rey nosso Senhor, não havia que fallar na- 
quella matéria; e porque a esta razão acudisse o dito Padre 
Augustinho Capelli com dizer que o Patriarcha dizia que 
nunca offendera as ditas regalias, e nem pertendia offender, 
lhe disse que se essa tinha sido a vontade delle, que estava 
a cousa com aquelle fim, que assim elles como eu desejáva- 
mos, porque todas as vezes que me apresentasse o dito Pa- 
dre hum papel do dito Patriarcha, pelo qual certiflcasse que 
nunca fora sua tenção offender o jus do Padroado de Sua 
Magestade, que Deus guarde, e que se de alguma sorte o 
tinha oíTendido, annullava todos os autos jurisdicionaes, que 
em offensa delle tivesse feito, no mesmo tempo estava tudo 
composto, e a terra com aquella quietação, que nella se pro- 
curava ; e experimentaria o dito Patriarcha nos Portuguezes 
desta cidade aquelles obséquios devidos á sua pessoa e di- 
gnidade, que elle mesmo tinha tirado com os excessos, que 
nella começou logo a obrar, sem dar lugar, nem assenso às 
humildes supplicas, que se lhe fez por via de Religiosos au- 
ctorisados, dirigidas todas a se evitar a desinquietação, que 
moveu, de que se seguiram escândalos, de que havia de dar 
estreitíssima conta a Deus, e ao Pontifico, que o destinou 
para partes tão remotas para a edificação da fé, e não para 
mover alterações, e offender as regalias do mais empenhado 
monarcha na exaltação delia, como era o meu Rey, que com 
continua despeza da sua real fazenda tinha trazido a santa 
lei não só a esta parte da China, senão por quasi toda a Ásia. 
E que para que isto se eífeituasse como eu desejava, queria 
facilitar pela minha parte em desvanecer o pretexto, de que 
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i708 elle poderia usar, com dizer que lhe nâo era decente perten- 
Dezembro ^^^ ^^^^ composição, para que se nâo dissesse que punha a 
sua liberdade em contrato; que eu me dispunha logo a fazer- 
Ihe huma carta, pela qual nâo só lhe daria o parabém da 
nova dignidade, em que estava criado, mas também lhe pe- 
diria se lembrasse de que com ella se lhe fazia muito mais 
precisa a obrigação de desejar a esta cidade toda a quietação 
e socego, e de ver para as regalias do Padroado Real do Se- 
reníssimo Rei de Portugal, meu Senhor, para as conservar 
com aquellas isenções a ellas concedidas, no que satisfaria 
como devia à ordem de vários Breves pontifícios concedidos 
a favor delias; e que com esta carta ficava aoditoPatriarcha 
logar para me certificar o que dizia; com o que hiria eu logo 
pessoalmente nâo só satisfazer-lhe as queixas todas, que elle 
publicava, mas também mostrar-lhe ocularmente ser elle 
mesmo o motor de todas ellas, porque despresando os meios 
mais urbanos, qae se applicaram no principio, obrigou aos 
mais violentos, de que se queixava. 

Satisfez-se o dito Padre desta resposta minha, e pedindo 
licença para hir logo tratar com o Abbade de S. Jorge, e com 
o mesmo Patriarcha, se fosse necessário, se foi embora; e 
eu lhe prometti ficar esperando pelo que effeituasse, como 
fiz, deixando-me ficar no mesmo cubículo com os ditos Pa- 
dres Provincial e João Mourão, e assentámos, segundo a ex- 
periência da áspera condição deste prelado, que de nenhuma 
sorte viria em meio lao adequado como aquelle. Assim suc- 
cedeu, porque voltando o dito Padre Auguslinho Capelh, nos 
disse que fora pessoalmente fallar ao dito Patriarcha, poi* o 
Abbade de S. Jorge se eximir de lhe fallar em tudo o mais 
que não fosse não lhe pôr logo na sua liberdade; e que o 
dito Patriarcha lhe não quizera dar audiência; porém, que 
mandando-lhe significar pelo seu Auditor o negocio a que 
vinha, respondera o mesmo, que eu já tinha antevisto, de 
que não punha a sua liberdade em contrato; com o que me 
recolhi. 

E dahi a outro dia tornou o dito Padre Augustinho Capelli 
a minha casa com os Prelados todos dos Regulares desta 
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cidade, que elle convocou, a fim de todos rogarem o mesmo nos 
que elle linha pedido. Desta diligencia do dito Padre resultou 
que vendo que alguns dos taes Prelados, especialmente os 
da Companhia, faltavam tão empenhadamente contra o mes- 
mo que entendiam, e tinliamos praticado varias vezes, sup- 
poslo estava já avisado por segundo aviso, que me fez o dito 
' Padre João Mourão, de que haviam de ser juntos os ditos 
Prelados naquella tarde em minha casa; comtudo como co- 
nheci que já aquillo era quererem-se deitar de fora, lhes 
respondi que eu tinha proposto as razoes todas por onde 
entendia nao podia já alterar cousa alguma naquella matéria 
sem faltar á minha obrigação; porém, se sem embargo delias 
entendiam Suas Paternidades que eu devia, por esta noticia 
de elle ser criado na dignidade cardinalia, pólo logo na sua 
liberdade, fossem servidos de assignarem em hum papel, 
que mandava logo fazer, em que certificasse ser assim os 
pareceres delles, que eu me dispunha com elle a obrar 
como me pediam; porque quando ainda assim errasse, sem- 
pre me ficaria o logar de dizer que tinha errado por conse- 
lho de Ião doutos prelados, no que de alguma sorte se faria 
louvável o meu erro, porque neste negocio não procurava 
senão acertar; responderam-me fizesse o papel, e que no 
dia seguinte viria o mesmo Padre Gapelli em busca delle, 
para o verem, e sendo conveniente, se assignariam. Pro- 
metli-lhes de que não havia de constar mais que daquel- 
les mesmos pontos, que lhes tinha ah proposto; o que tudo 
consta da cerdidão (doe. n.° 9), do secretario, que esteve 
presente. 

O dia seguinte veio o dito Padre, a quem entreguei o pa- 
pel que fiz, e era do theor que se vè no (doe. n.° 10), que 
levou; e a outro dia me tornou dizendo-me que os Reveren- 
dos Prelados duvidavam assignarem naquelle papel por 
causa daquelle ponto que vinha cotado, de certificarem que 
da sua liberdade se não seguiria nenhum prejuízo a esta ci- 
dade; ao que respondi que aquelle era o principal porque se 
conservava aquella custodia, de tal sorte que ainda quando 
o Patriarcha com eCfeito viesse naquelle papel, em que eu 
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1708 lhe linha fallado em S. Paulo, e flca referido, nunca se pode- 
Dezembro ^.jg jj^^j, totalmente a guarda, que em sua casa assistia, por 

nao expor a esta cidade a aquelle perigo, que o mesmo seu 
Provincial nâo ignorava; respondeu que no mesmo papel 
vinha outra forma, que tinham seus Padres dado; e que 
sendo feito nella não havia duvida alguma em todos se assi- 
gnarem. Vi a forma, que era do teor que se vê no mesmo 
(doe. n.® 10); e como tivesse já entendido que tudo aquillo 
se dirigia a persuadir ao Patriarcha que eram os mais empe- 
nhados na sua liberdade, lhe respondi que o papel estava 
perfeito em ordem ao que elles pertendiam, mas nao ao que 
eu procurava ; porém, para que ao mesmo Patriarcha e ao 
mundo todo constasse que nenhum desejava mais que eu 
esta paz, que se pertendia, que eu mandava logo novamente 
convocar a Junta dos Três Estados para o dia seguinte, e 
nella proporia tudo o que até ali se tivesse obrado ena vir- 
tude da ordem de V. Ex.* e da noticia de estar o dito Pa- 
triarcha criado em Cardeal; e que nella se tomaria com mais 
acerto a resolução mais conveniente nesta matéria, porque 
como nella se havia de achar o Senado da Gamara com todos 
os seus homens bons, a quem são sempre commettidas as 
ordens dos Chinas, nella se discutiria os perigos que em ou- 
tra occasião se consideraram, e se assentaria o que fosse 
mais útil ao serviço de Sua Magestade, e ao bem commum 
desta terra, o que fiz; e sendo todos juntos na minha sala, 
lhes mandei ler a proposta, que se vê no (doe. n.® H), que 
sendo ouvida por todos, votou em primeiro logar o dito Pa- 
dre Provincial da Companhia que sem embargo das condi- 
ções, com que vinha a ordem de V. Ex.* naquella matéria, 
se pozesse ao Patriarcha em sua liberdade, visto a nova di- 
gnidade, em que estava criado. A este parecer se ajustaram 
os mais Prelados, e também o Vigário Geral, que no conselho 
passado tinha votado o contrario. Nâo se achou neste conse- 
lho o Bispo desta cidade, por se escusar por enfermo. Man- 
dei-lhe a casa a proposta com o Secretario, e votou que se- 
guia o parecer que desse o Padre Provincial da Companhia. 
Votou a cidade e os cabos de guerra, o Ouvidor e todos os 
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mais homens bons, excepto o Capitão tenente da fragata i708 
Nossa Senhora das Neves, que de nenhuma sorte se pozesse ^®^®^'* 
ao Patriarcha em sua liberdade, porque eram infalliveis as 
moléstias, que se seguiriam à terra pelos Chinas ; e que os 
Reverendos Prelados votavam naquella parte muito fora do 
que entendiam, e na cidade se praticava. Cheguei eu a votar, 
e antes que desse o meu voto disse aos ditos Prelados que 
elles como tinham votado primeiro, o fizeram sem a noticia 
daquelles perigos que a Camará e mais congresso junto ti- 
nham considerados; que agora que tinham ouvido a todos, 
dissessem novamente o que naquella matéria entendiam em 
Deus e suas consciências, e com toda a attenção ás condições 
que trazia a ordem de V. Ex.* para que assim me podesse 
resolver no que fosse mais conveniente ao bem commum 
desta terra, e ao serviço de Sua Magestade, que Deus guar- 
de. Respondeu o dito Padre Provincial que tinha votado, e da 
mesma sorte os mais todos, excepto o Presidente de S. Do- 
mingos, e o Commissario das Freiras, que de algum modo 
deram de entender não convinha, visto aquelles perigos, 
porém, com eíTeilo se concordaram com os mais; o que ou- 
vido por mim, votei que me conformava com os pareceres 
de tao virtuosos e doutos Religiosos, como eram os ditos 
Prelados, que ali se achavam, porque a minha vontade nesta 
matéria sempre fora de acertar nella; pela qual razão sup- 
punha nâo desacertaria nesta resolução, porque como ho- 
mens mestres theologos, e sufficientemente experientes nas 
cousas da China, podiam neste particular discursar com 
muito acerto; pelo que dispunha que logo se pozesse ao dito 
Patriarcha em sua Uberdade. Alevantou-se a Camará com os 
homens bons todos, e me requereram da parte de Sua Ma- 
gestade suspendesse a resolução deste negocio até outro dia, 
porque tinham naquelle particular de me requererem, por- 
que não vinham em tal, por ser em total prejuízo desta ci- 
dade, que só em chapas dos Chinas despenderia ella huma 
mui grossa quantia de dinheiro. E que visto os pareceres dos 
Reverendos Prelados serem fundados em que se devia pôr o 
dito Patriarcha em liberdade, por estar criado em dignidade 
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1708 cardinalícia, se pozesse muito embora, porém que a guarda 
'"'g^ ^^ de nenhuma sorte se tirasse, mas sim se conservasse como 
obsequiosa por razões que para isso tinham, e me fariam 
por seu requerimento presente no dia seguinte; e novamente 
me requeriam e protestavam não tomasse resolução alguma 
sem primeiro lhes ouvir pelo dito requerimento; o que lhes 
concedi, mandando que por emquanto se assignassem com 
os mais no Assento, que se tomava, declarando-se nelle o 
seu parecer; o que feito, se foram para a casa da Camará, 
aonde estiveram muita parte da noite e no dia seguinte me 
fizeram a carta, que se vê no (doe. n.® 12), com o protesto 
ao pé delia, que acceitei, porque julguei nâo convir outra 
cousa; porém, como no dito protesto me nâo explicavam 
como se devia entender aquelle obsequio, com que queriam 
estivesse a guarda, lhes mandei perguntar pela carta, que se 
vê no (doe. n."" 13), e da sua resposta, que vae ao pé delia, 
se acha dizer-me que esteja a dita guarda á ordem do dito 
Patriarcha, o que logo flz, ordenando ao Capitão mór do 
campo desta cidade, e secretario deste governo, fosse a casa 
do dito Patriarcha, e o visitasse de minha parte, e lhe dis- 
sesse que aquella guarda, que até o presente estava de cus- 
todia a elle com justo sentimento de toda esta cidade pelas 
causas que para isso ouve, de hoje em diante lhe assistia 
obsequiosa á sua ordem, como estava em tudo o mais que de 
mim se quizesse servir, confiando de Sua Eminência que 
nesta cidade não houvesse mais motivo que para lhe agra- 
dar, no que seria eu tão empenhado, como já por muitas 
vezes lhe tinha certificado. Não quiz fallar ao dito Capitão 
mór escusando-se que estava molesto, e que se tinha alguma 
cousa, que lhe fizesse por papel. Tornou o dito Capitão mór 
de tarde a sua casa, e lhe disse que não tinha eu outro ne- 
gocio mais que aquelle recado, que para elle mandava; e 
que sem embargo do dito Patriarcha lhe não querer fallar, 
tinha executado a ordem, declarando ao cabo da dita guarda 
as que havia de guardar, que haviam de ser aquellas que o 
dito Patriarcha lhe desse. Levaram o recado, e tornaram por 
resposta que o Patriarcha não acceitava aquelle obsequio, 
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por que emquanto aquella guarda ali lhe assistisse, se teria i^os 
sempre por prezo; o que em efifeito observa, porque hindo ^^^^^^'"^ 
vários Religiosos e seculares a visitar-lhe, a nenhum falia; no 
que pretende mostrar contra toda a razão que se acha agora 
em mais apertada custodia do que estava, porque em todo 
este tempo que nella esteve fallava com alguns dos seus, 
que vieram da China, pela janella; e hoje me dizem que não 
falia a nenhum. Entendo que tudo vae dirigido à escriptura 
para Roma; e que passada a monção, se porá mais tratavel. 

Em o primeiro de Dezembro chegou a esta cidade o Bispo 
de Ascalon, e da ilha Verde, aonde se acommodou por em- 
quanto se lhe preparavam casas nesta cidade, me fez a carta 
que se vê no (doe. n.® 14), á qual lhe respondi na forma da 
resposta, que se vê ao pé delia; e tanto que veio para as 
casas, em que hoje mora, o mandei visitar por meu filho, 
por me achar molesto de huma defluxao de estalicidio em 
hum olho; e antes disso lhe mandei melter á ordem de hum 
ajudante huma guarda de doze homens, que elle acceitou 
sem a attribuir a custodia, como fez o Patriarcha á primeira 
que lhe mandei quando chegou a esta cidade; passados huns 
dias me fez outra carta, cuja copia se vê no (docn.® 15), 
para que a mandasse tirar, o que fiz da sorte que se vê da 
minha resposta, que se acha ao pé da dita carta. 

Isto, meu Senhor, o que tem havido neste negocio patriar- 
chal desde a monção passada até o presente. Estimarei ter 
obrado mui conforme á ordem de V. Ex.* e a minha obriga- 
ção; especialmente sobre a liberdade do Patriarcha, que fica 
naquella forma que julgou o Senado da Camará, e os do seu 
conselho mais conveniente a se evitar os perigos que pela 
parte dos Chinas podiam sobrevir a esta terra, com os quaes 
se perturbaria a paz, com que hoje se conserva, e queira 
Deus que com ella se porte o Patriarcha de tal sorte que não 
justifique mais as justas causas que ouve para a sua custodia, 
porque tenho para mim, supposto me poderei enganar, que 
em mui pouco tempo depois da partida destes barcos come- 
çará elle a occasionar-me novas moléstias, porque já hoje me 
disseram admittia a alguns dos seus e dos nossos, que o 
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1708 hiam visitar; porém como nesta matéria he a Gamara e os 
Dezembro ^^ g^^ couselho, a Quom por muitas razões devia ouvir, sup- 
ponho obrei ajustado ao que convinha. 

Este Bispo, segundo a noticia que tenho pelos Padres da 
Companhia, he mui afifeiçoado a nossas cousas; o tempo que 
nesta cidade se dilatar descobrirá a verdade, nâo porque 
duvide delia, senão porque por trato se fará mais occular. 
Em sua companhia veio hum frade Franciscano e mais atraz 
chegaram huns Agostinhos, todos desterrados da China por 
nao seguirem as praxes do padre Matheus Riccio, que se- 
guem os nossos padres, os quaes existem até o presente nas 
suas residências; e a conservação destas missões não pende 
hoje senão da resolução que vier de Roma. Deus disponha 
tudo como melhor for a seu santo serviço. O successo da 
prisão do filho e herdeiro do Imperador, sobre que trato a 
V. Ex.* na carta geral, tem posto em cuidado a todos; per- 
mittirá nosso Senhor que não passe a mais. 

Não foi necessário, meu Senhor, tão largo tempo quanto 
eu dava para o Patriarcha de Antiochia me occasionar novas 
moléstias a esta cidade em agradecimento do allivio da cus- 
todia, e pelo obsequio da guarda; porque anteontem sahiu 
com huma citatoria contra o padre Guardião de S. Francisco, 
Fr. João da Trindade, por este ter i^ecluso ao padre Fr. Tho- 
maz de S. José, seu súbdito, e vigilante espia do dito Pa- 
triarcha, para que o pozesse em sua liberdade, e finalmente 
no dia seguinte por boas festas do Natal no escuro da noite 
mandou fixar por todas as portas das igrejas desta cidade 
hum papel, em que declarava ao dito padre Guardião por 
excommungado, fixando outro do mesmo teor, e para o 
mesmo fim, já quasi na minha porta; e se diz que hum secu- 
lar morador desta cidade fora o executor desta diligencia. 
Fico examinando para descobrir a verdade e dar o castigo, 
que o deUcto merece. Com esta excommunhão conseguiu o 
Patriarcha a obediência do Guardião na forma que dou conta 
a V. Ex.* por carta particular, adonde também dou do pro- 
cedimento que com elle tive, até dispor embarcar-se para 
essa cidade, na forma da ordem de V. Ex.* 
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No mesmo dia de tarde mandei publicar nesta cidade o i708 
bando, que V. Ex.* me ordenou mandasse lançar quando o ^®'®"*™ 
dito Patriarcha pretendesse contra o que estava disposto, e 
tinha eu dado conta, o uso da jurisdição; e para me certificar 
se esta tinha ofíendida a ordinária deste bispado, e as rega- 
lias reaes do Padroado de Sua Magestade, consultei o Reve- 
rendo Bispo desta cidade por huma carta, cuja copia se vê 
no (doe. n.® 16), e com a sua resposta, que se vê logo ao pé, 
me resolvi a mandar lançar o dito bando, a copia do qual se 
vê também no (doe. n.® 17). Deste me resultou o mandar 
elle no outro dia fixar em huma parede visinha a sua casa 
dois papeis, sem signal algum, contra mim, amoestando aos 
moradores desta cidade que nâo só me reconhecessem por 
excommungado, senão ainda por suspeito na fé; procurando 
por esta via não só mover inquietações e inobediencias, mas 
também incitar-me a algum excesso, que nâo obrei cousa 
alguma, porque tenho conhecido claramente que não anda 
senão buscando meios por onde se ultraje o seu respeito, e • 
possa pintar a seu gosto o caso em Roma, como se vê no 
(doe. n." 19). 

Depois da chegada desta fragata Nossa Senhora das Neves 
a esta cidade andam os ânimos nella neste negocio mais al- 
terados, porque os prelados maiores dessa de Goa infiro não 
ordenaram cousa alguma aos inferiores desta, e por isso 
estes se acham de alguma sorte perplexos no que devem 
fazer; e isto he certo que causa no povo algum modo de 
confusão, que se lhe tem acrescentado com a noticia que ti- 
veram de que o Padre Provincial da Companhia pertendia 
deitar-se também de fora, porque o suppõem menos empe- 
nhado do que esteve neste negocio pela parte das regalias 
reaes, ao menos exteriormente, comoqueachamosparciaes 
do dito Patriarcha terra larga para semearem, de que todos 
vão conhecendo o erro, em que existem, de não obedecerem 
ao dito Patriarcha, para por este meio irem conseguindo a 
obediência que pertende, o que lhe não será de nenhuma 
sorte fácil emquanto Sua Magestade ou V. Ex.* me não man- 
darem o contrario, no que obrarei mui conforme ás ordens. 
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31 coube por sorte o carregar com este peso, de que todos se 
querem eximir, ainda aquelles que tinham tanta obrigação 
como eu. se sirva de me fazer mercê de apertar os prelados 
maiores dos Regulares dessa cidade que amoestem a seus 
súbditos, que assistem nesta, ou novamente vierem, que sa- 
tisfaçam a obrigação de vassailos, porque eu me não acho 
aqui com nenhum de quem faça mais confiança que do Padre 
Fr. Sebastião de Santo António, da ordem dos Pregadores, 
que desde o principio até agora se conserva fiel vassallo 
del-Rey nosso Senhor, e depois deste o Padre Commissario 
das Freiras, Fr. António da Encarnação, e Fr. Leão dé Deus, 
ambos Capuchos; a estes três me parecia conveniente que 
V. Ex.^ fosse servido de lhes escrever em agradecimento do 
bem que procedem pela noticia que a V. Ex.* delles' tenho 
dado, para se conservarem da mesma sorte; e sirva isto de 
emulação para os mais procurarem merecer a mesma honra 
•de V. Ex.*^ 

Também me parecia conveniente á quietação das consciên- 
cias destes moradores que o Senhor Arcebispo como Metro- 
politano deste bispado, mandasse por nova carta Pastoral 
sua consolar eslas suas ovelhas, que se acham com ellas des- 
inquietas por causa destas excommúnhões, que este Prelado 
tem fulminado, para que assim lodos se soceguem, visto a 
frouxidão que vão conhecendo naquelles que os deviam alen- 
tar, de que se seguiu, como refiro em carta particular, a 
obediência do Padre Guardião de S. Francisco; sem embargo 
de tudo V. Ex.* determinará o que for servido. Eu me acho 
com a minha mui socegada e mui prompto para defender as 
regalias do meu Rey até dar a vida por ellas, e para obede- 
cer ás ordens de V. Ex.^ cuja excellentissima pessoa guarde 
Deus por muitos annos para augmento deste Estado. Macau, 
31 de Dezembro de 1708. — Diogo de Pinho Teixeira. 
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Carta do Capitão geral de Macau ao Vice Key da iodia, 
complemeolo do segando relatório 

(Chronista de Tissuary.) 

Ex.'"^ Sr. — Com o mau successo que teve a chalupa na i708 
sua viagem, como dou conta a V. Ex/ na Relação das cousas ^"^J^*''^ 
do Patriarcha, se continuou a moléstia que nesta cidade ex- 
perimento com estes Missionários, que sao lançados da China 
para ella, e querendo nesta monção se embarcassem nos 
primeiros barcos, que deste porto partiram para Betavia, se 
escusaram com dizer que corriam perigo suas pessoas, por 
ser aquelle porto de hereges, com que querendo hoje fazer 
embarcar os que o Padre Fr. João de Santa Rosa introduziu 
na ermida de Nossa Senhora da Penha, assim por o procu- 
rador do Senado da Camará me requerer que se achava aper- 
tado dos Mandarins para embarcar logo hum, como para 
satisfazer á ordem de V. Ex.*, e ás mais com que me acho 
neste governo, mandei ao Ouvidor de Sua Magestade fosse 
á dita ermida, e dissesse a aquelles padres, e lhes rogasse se 
embarcassem nos dois barcos que estavam de partida para 
essa cidade e S. Thomé, que haviam de tomar Malaca, de 
donde podiam elles passar a Manilha, assim como já tinham 
sido notiQcados pelo Vigário geral deste bispado, e que jun- 
tamente levasse em sua companhia oíTiciaes do Ecclesiastico 
para o que podesse succeder; e quando deste recado espe- 
rava eu o successo de que elles se embarcassem sem occa- 
sionar motivo algum mais de moléstia, se resolveram, tanto 
que avistaram os olliciaes, reveslirem-se todos de alva e es- 
tolla, e recolherem se á igreja. Com este aviso que me fize- 
ram, me occorri ao Bispo desta cidade com a carta, (lue se 
vô da copia delia, que vae no doe. n.^ 1 nos papeis que 
com esta vão, e por sua resposta, que também se vê ao pé, 
mostra que ordena ao seu Vigário geral procure a execução 
deste negocio. Este me escreveu o que consta da copia da 
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1708 sua carta, que vae no doe. n.° 2, e da minha resposta que 
Dezembro g^ g^|^^ ^^ p^ ^^H^^ g^ ^g ^ q^^ jj^^ respondi. Com que, meu 

Senhor, todos desejam grandemente deitarem-se de fora, e 
que eu só carregue com o peso; e se sempre fizeram isto 
(que nunca ignorei) hoje mais que nunca o lenho experimen- 
tado nestas próximas resoluções que tomou o Palriarcha. 
Deus, que foi servido guardar para mim estes annos tão ca- 
lamitosos, espero permitta que destas moléstias me resulte 
a gloria do agrado de V. Ex.* e de que Sua Magestade, que 
Deus guarde, se dé de mim por bem servido. Até esta hora, 
que serão as oito da noite, se acham os ditos Padres da 
mesma sorte revestidos; pelo que ordenei estivessem os sol- 
dados e os oíBciaes guardando as portas, para que não saiam, 
e se não mettam na casa do Patriarcha; ou para que se não 
dispersem por esta cidade pelas casas dos Chinas; epara 
que também despersuadidos de não terem mais remédio que 
embarcarem-se, se resolvam a deixarem as vestimentas, e 
fazerem-no. 

Tendo escripto a V. Ex.* até aqui, me chegou hum recado 
do Vigário geral mostrando ignorar a diligencia, a que fo- 
ram seus officiaes a Nossa Senhora da Penha, e pela carta 
que agora lhe fiz, cuja copia se vê no doe. n.® 3, lhe repilo 
o que eu lhe mandei dizer quando dispuz fossem embarcar 
aos ditos padres, para que em tempo nenhum justifique o 
Ecclesiastico que a minha actividade o subordinava de sorte 
nestes particulares, que se achavam constrangidos para obra- 
rem a meu ^osto, e não conforme entendiam. O fim deste 
suecesso já não pôde ser sem algum estrondo; queira Nosso 
Senhor dispol-o de sorte que se embarquem assim estes 
como os mais que tenho de embarcar, sem que chegue a ser 
escandaloso. Do que succeder farei hum capitulo no fim des- 
ta, para dar conta a V. Ex.^ e agora vou conlinuando esta 
caria em resposta da que tive de V. Ex.^ de 4 de Maio, visto 
estar o barco a pique para partir, e a defluxão que tive nos 
olhos me atrazar a escriptura de sorte, que me acho hoje 
obrigado a ella sem nenhum descanço. 

Tendo determinado remelter para o Reino o religioso Cas- 



lelhano pelo que obrou em Santo Agostinho, como dei conta i708 
a V. Ex.* querendo executar, me satisfez por huma carta á ^^^^^^^^ 
queixa, que delle tinha, protestando nella que de nenhuma 
sorte offendera, nem fora sua tenção oíTender a nação portu- 
gneza no seu brinde, porque sempre reconhecera a El-Rey 
Nosso Senhor por Rey de Portugal, pelo que me pareceu 
conveniente acceitar-lhe a satisfação, por ser em matéria e 
occasião, em que se acharia com a memoria opluza, como 
fiz, dando a Sua Magestade conta do que intentava obrar, e 
do que por esta razão tinha obrado, como também faço por 
esta a V. Ex.* 

Continuou a teima dos Padres Missionários recolhidos em 
Nossa Senhora da Penha, *e em mim a diligencia de os fazer 
embarcar; e para que em tempo nenhum o Senado da Ca- 
mará desta cidade não podesse dizer por causa de alguma 
moléstia que lhe sobreviesse dos Chinas, por se embarcar 
algum que estivesse impedido por ordem delles, lhe Oz a 
carta, que se vé no doe. n.^ 4, e porque na sua resposta 
que vae no mesmo Documento vi não determinavam nada 
com clareza conveniente a esta matéria, lhe repeti segunda 
carta, cuja copia vae escripta no doe. n.® 5, e pela resposta, 
que se acha ao pé delia, se vê dizer-me não ser conveniente 
o embarque dos ditos Missionários, que se acham nesta ci- 
dade, excepto os dois nomeados nella; com o que me resolvi 
a fazer embarcar só o clérigo, que elles me requeriam pela 
ordem com que se achava dos ditos Chinas, e estava na dita 
ermida da Penha na mesma resolução dos mais, que ouve de 
ceder depois de três dias, incitando aos Chinas a que con- 
tendessem com a guarda, que estava posta na dita ermida, 
para lhes nâo entrar cousa nenhuma, de tal sorte que obri- 
gou ao Capitão António de Sousa Gayo a castigar o atrevi- 
mento de hum, que o investiu, empunhando por huma faca, 
com humas poucas de rotadas que lhe deu; com que vendo 
os ditos Padres que o dito China fora asperamente castiga- 
do, e que o mesmo successo teriam os mais, se resolveram 
a persuadir ao dito Padre, que se procurava, se embarcasse; 
o que feito mandei retirar a dita guarda. 
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1708 Esta ficada destes Missionários nesta cidade não pôde dei- 
oezembro ^^^ ^^ ^^^ ^^^^ ^^^ ^^ oiuita molostia pelo empenho, cora 

que procuram alterar os ânimos destes moradores, e pertur- 
bar nos Regulares a observância das ordens, que lhes estão 
intimadas. Fazelos embarcar sem embargo do temor, que 
manifesta o Senado da Gamara, he expor a esta cidade a gra- 
ves damnos, e muita despeza; pelo que tudo he molesto, e 
nao ha mais que ter paciência, e contraminar a pretenção 
delles, para o que o único meio, que tenho alcançado, e de 
que pretendo logo usar, a fim de ter esta praça em algum 
socego, he o de intimar huma ordem occulta a todos os mo- 
radores desta cidade debaixo de algumas penas, que ne- 
nhum communique com os ditos Missionários, nem os admitta 
em suas casas, a qual heide também estender aos Regulares, 
para que outrosira os não admittam também em os seus con- 
ventos, excepto aquelles que nelles estiverem hospedados, o 
que se não entende com o convento de Santo Agostinho, 
porque este assim como não observa as mais ordens, não 
guardará esta também; e nesta forma supponho que de al- 
gum modo poderei lograr alguma quietação, conservando 
juntamente a que pretende o dito Senado da Gamara pela 
sua carta. 

Esta sujeição aos Ghinas, com que esta cidade existe, ser- 
viu, e servirá sempre de mui grande obstáculo a qualquer 
resolução, e nesta matéria se deve atlender muito para que 
se não desgoste de nós o Imperador. Eu até agora o tenho 
com boa inclinação ás nossas cousas, como melhor justifica 
huma carta do Padre Killiano Stumph, que lhe assiste em 
Pekim, a qual se vê no doe. n.° 6. Queira Nosso Senhor 
conserval-o sempre nella, para que esta cidade alcance a 
quietação, que delia pende. 

Por esquecimento não annexei á Relação, que a V. Ex.* 
dou das cousas do Patriarcha, hum Decreto que elle mandou 
publicar, o qual ajunto aos papeis, que com esta vão (doe. 
n.® 7), porque a V. Ex.* lhe não falte a noticia delle. Estima- 
rei ter em tudo obrado como desejo no serviço de Sua Ma- 
geslade, meio por onde anhello também o agrado de V. Ex.* 
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que Deus guarde muitos annos para augtnento deste Estado, nos 
Macau, 30 de Dezembro de 1708.— Diogo de Pinho Tei- ^'''^^'' 
xeira. 
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Carta de El-Rcy ao Vice Rey da índia sobre as cousas do Patriarcha 

de Antiochia (Cardeal de Tournon] 

(Chronísta de Tissuary.) 

D. Rodrigo da Costa, Vice-Rey e Capitão geral do Estado i709 
da índia, amigo. Eu El-Rey vos envio muito saudar. Em o ^**"' 
navio que veio de Solor e Timor chegou o Padre Provana, 
da Companhia de Jesus, mandado pelo Imperador da China 
para representar a Sua Santidade osjustos motivos de queixa 
que lhe dera o Patriarcha de Antiochia com os seus desor- 
denados procedimentos naquelle império, pedindo huma 
prompta satisfação, pertendendo também o mesmo Impera- 
dor que eu me interessasse nella; e como pelos documentos 
que trouxe o dito Padre, e os que me remetteram o Bispo e 
Governador de Macau, constava que o referido Patriarcha 
nâo só m '^-trou ser inimigo da nação portugueza malquis- 
tando-a cc ^ito Imperador, e seus ministros, mas passou 
a violar o. ^rjos, que competem ao meu Padroado 

Real; fui se 'er passasse com a brevidade possível 

a Roma o M *^.s por meu Embaixador extraor- 

dinário para ^-^ocuiar a Sua Santidade o considerável 
prejuizo que causara à Religião Catholica na China o dito 
Patriarcha com os decretos, que expediu condemnando os 
ritos siíiicos approvados pelos Papas Gregório XIV e Ale- 
xandre VII, de que o Imperador recebera tal desprazer, que 
mandara sahir dos seus domínios o dito Patriarcha, mandan- 
do-o depositar em Macau, e prohibindo aos Missionários pre- 
garem a Religião Cathohca, devendo o Patriarcha á vista da 
repugnância que achou naquelle Príncipe moderar os seus 
procedimentos, e dar cx)nta a Sua Santidade para nao expor 
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1709 á ultittía ruina a nossa Religião naquelle império, e que sendo 
^3"' esta matéria tâo grave, esperava que Sua Santidade lhe ap- 
plicasse o prompto remédio, que era satisfazer ao dito Im- 
perador, e a esta Coroa, mandando reparar as violências, que 
o mesmo Patriarcha havia feito contra os direitos do Padroado 
delia, e porque o dito Padre Provana procurou apressar a sua 
jornada para Roma antes de poder partir o dito Embaixador, 
ordenei ao meu Enviado naqúella Guria que no entretanto 
que o Embaixador nâo chegava, fallasse neste importantis- 
simo negocio a Sua Santidade ajudando as representações 
do dito Padre; e o que resultou desta negociação foi declarar 
Sua Santidade em dois Breves, que me escreveu, que o dito 
Patriarcha, hoje Cardeal, havia obrado conforme as suas 
ordens, emanadas da resolução que tomara em 1704, con- 
demnando os ritos sinicos; e o mesmo declara ao Imperador 
em outro Breve que lhe escreveu; rogando me e exhortan- 
do-me a que eu escreva ao Imperador torne a admittir nos 
seus domínios o dito Patriarcha, declarando que está prom- 
pto para ouvir o Padre Provana, e examinar os documentos, 
que sobre este particular se lhe apresentarem; e no outro 
Breve se queixa do mau tratamento, que em Macau se dera 
ao Patriarcha, prendendo-o, e maltratando a sua familia de 
tal sorte que hum creado seu morrera dos açoutes que lhe 
deram, pedindo-me mandasse castigar aquelles excessos, e 
pôr em liberdade o seu Legado, para poder voltar para Eu- 
ropa : e considerando as perniciosas consequências que re- 
sultarão á Religião Calholica na China emquanlo Sua Santi- 
dade faz o exame que promette, nâo mandar suspender a 
execução dos referidos decretos, resolvi mandar rescreN era 
Sua Santidade sobre esta matéria, escusando-me de mandar 
passar officios com o Imperador da China para que torne 
a admittir nos seus dominios o dito Patriarcha; e porque 
tenho i)or certo que sem embargo do referido, se remetterá 
ao Imperador o referido Breve, fui servido ordenar-vos que 
logo que receberes esta, procureis buscar pessoa de vossa 
satisfação paru mandares á China com o caracter de Enviado 
extraordinário, para assegurar ao Imperador que eu me te- 



215 

nho interessado tanto na satisfação da queixa que fez ao i709 
Papa do procedimento do dito Patriarclia, que tenho para ^3"^ 
este eíTeilo nomeailo hum Embaixador extraordinário; e que 
será muito conveniente apartal-o das visinhanças dos seus 
domínios, e também dos meus, mandando-o vir para Euro- 
pa; porém, que nâo se podendo isto executar sem o seu 
beneplácito, visto havel-o mandado depositar na cidade de 
Macau, espero que desobrigue aquella cidade do deposito 
em que o recebeu, para que delia possa passar para Goa, 
donde na primeira monção virá para Europa, e com a sua 
chegada a ella será mais fácil satisfazer Sua Santidade as 
suas queixas, e logo que alcançares do Imperador aquella 
permissão de poder vir para Europa o dito Patriarcha, 
ordenareis ao Governador de Macau o remelta a essa cidade, 
onde o tereis com segurança conveniente, e decência devida 
á sua dignidade, em forma que elle entenda que não está 
como preso, até que na primeira monção o mandeis para 
este Reino com a melhor commodidade que for possível. E 
porque não lie justo que se em Macau se commetteram con- 
tra o dito Patriarcha os excessos, que Sua Santidade insinua, 
fiquem estes sem castigo, vos ordeno também vos mandeis 
logo informar do que houve na matéria, e se he certo que 
hum creado seu foi morto a açoutes, e do que achares me 
dareis conta, para vos ordenar o que for servido; e deveis 
ter entendido que se o dito Cardeal pertender exercitar ju- 
risdição alguma nos meus domínios em virtude das ordens 
que levou, ou das que novamente lhe forem, o não deveis 
consentir, e advertireis a todos os Prelados lhe não devem 
obedecer, e ao Cardeal lhe mandareis insinuar teres esta 
ordem. Escripta em Lisboa a 3 de Abril de 1709. — REY.— 
Para o Vice-Rey e Capitão geral do Estado da índia. 
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Resposta do Vice Bej 



(Chronista de Tissaary.) 



i'09 Senhor. —Em oulra carta desta presente monção doo 
Dez'mbro ^^^^^ ^ Vossa Magestade do que tenho determinado sobre os 
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particulares mencionados nesta carta, e a forma por que 
mando ao Padre Francisco Cardoso da Companhia de Jesus 
enviado ao Imperador da China, por me parecer este o meio 
mais eíTicaz para poder conseguir do Imperador o que Vossa 
Magestade me ordena em carta de 3 de Abril deste anno, 
que estimarei tenha o effeilo que a minha obrigação e dili- 
gencia soHcita em execução das reaes ordens de Vossa Ma- 
gestade. Deus guarde e prospere a real pessoa de Vossa Ma- 
gestade os fehzes e ditosos annos, que todos os seus vassal- 
los desejamos. Goa, 31 de Dezembro de 1709.— (Rubrica 
do Vice-Rey). 



Resposta do Vice Bey da índia 

(Cbronisla de Tissuary.) 

1709 Senhor. —Vi, e ponderei com toda a devida attenção, que 
^"'gj'^'"'' devo, o que Vossa Magestade, que Deus guarde, nesta carta 
exprime, e me ordena, sobre o que direi tudo o que se me 
offerece em ordem ás matérias contendas nella, e o que fica 
disposto em execução do que Vossa Magestade me manda. 
He certo. Senhor, que em o principe e monarcha mais obe- 
diente á Igreja CalhoHca Romana se não poderiam achar 
maiores attenções aos Legados Apostólicos das que teve e 
usou o Imperador da China com o Patriarcha de Antiochia, 
D. Carlos Maillard de Tournon, e sem embargo de tudo foi 
tão desallenlo o dito Patriarcha, que se atreveu a dar ao 
Imperador occasião de pedir a Sua Santidade prompta satis- 
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façâo dos desordenados procedimentos deste Prelado tão 1709 
justamente, que se tem por infallivel que a lhe não dar Sua ^^'^^^"^^ 
Santidade a satisfação que pretende, não só lançará de seu 
império a todos os Missionários, que nelle se acham, mas 
também poderá executar em os christaos delle aquellas tira- 
nias, que já se experimentaram nos tempos antigos; tudo 
por culpa da imprudência de similhante Legado, o que Deus 
não permitta. O que o Imperador pretende de Vossa Mages- 
tade he justíssimo; e se Vossa Magestade se não interessar 
mui particularmente neste negocio, alem das conveniências 
que nisso tem como senhor e administrador daquellas mis- 
sões e do seu Real Padroado, dará mui grande conta a Deus; 
no que deve Vossa Magestade pôr particular cuidado para 
que Sua Santidade o ajuste como convém ao serviço de 
Deus, e ao de Vossa Magestade, e ao de tantas almas como 
as que se hão de perder naquelle império, se a protecção de 
Vossa Magestade faltar, e quando tudo isto não bastasse, 
devo lembrar a Vossa Magestade o devia fazer em honra e 
credito da Nação Portugueza, a quem o dito Patriarcha tão 
empenhadamente pretende malquistal-a, não só como Impe- 
rador da China, como a Vossa Magestade he notório pelos 
documentos, que remetteu o Bispo e Governador de Macau, 
Diogo de Pinho Teixeira, mas também com Sua Santidade, 
valendo-se para este effeito das falsas imposturas, com que 
tem calumniado aos moradores de Macau, ao Arcebispo Pri- 
maz, e a todos os mais Bispos e Prelados deste Estado, e ao 
Vice Rey delle, por lhe atalharem a violência que faz aos 
privilégios do Real Padroado de Vossa Magestade; pelo que 
justamente devia Vossa Magestade mandar a Roma a este 
importantíssimo negocio o seu Embaixador extraordinário 
fazer a Sua Santidade a mencionada representação nesta 
carta, e com o bom successo delia espero se ajuste tudo 
como os nossos interesses desejam; e he certo que se o Pa- 
triarcha tivesse a prudência que se requeria nelle, nunca 
estes negócios chegariam ao termo, em que hoje os vemos, á 
custa do nosso sentimento. Permitta Deus inspirar em Sua 
Santidade aquella santa e recta resolução tão conveniente a 
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1709 eslas christandades, que de lodo se apague o voraz incêndio, 
Novembro ^^^ ^^^ ^ Inimigo commum das almas pretende reduzil-as 
em as tristes e infernaes cinzas de suas diabólicas astúcias. 
A resposta, que Sua Santidade deu nos seus Breves a 
Vossa Magestade, he totalmente opposta á pretenção do Im- 
perador, e ao que respeita aos privilégios do Real Padroado 
de Vossa Magestade; com o que de similhante resolução se 
pôde temer, que chegando o Breve á mao do mesmo Impera- 
dor, acabe por huma vez de todo com aquellas christanda- 
des, e sem duvida lance fora de seus dominios geralmente 
aos Missionários Portuguezes, porque dos estrangeiros ha 
muitos tempos que os não consente no seu império ; e se do 
que o Padre Provana lhe representar resultar o mesmo, e 
não conseguir melhor fim este negocio, será justo que Vossa 
Magestade me ordene o como me hei de haver nelle com toda 
a distincção e clareza, para que não falte ao desejo que tenho 
de me empregar no serviço de Vossa Magestade como devo, 
e o que hei de dispor nos particulares de Macau quando o 
Imperador se irrite com os moradores daquella cidade a este 
respeito, e intente lançal-os também fora delia. Quando o Pa- 
triarcha veio lançado de dentro da China para a cidade de 
Macau por ordem do mesmo Imperador, o entregaram os 
Mandarins ao Senado da Gamara de Macau para que naquella 
cidade estivesse em deposito, e que delia não satíisse sem 
ordem do mesmo Imperador, a quem o dito Senado havia de 
dar conta do Palriarcha no caso que delia se ausentasse; 
pelo que temendo estes homens que o fizesse este Prelado, 
pediram ao Governador de Macau lhe mandasse pôr huma 
companhia de guarda, para se livrarem do receio que ti- 
nham do successo desta desgraça, por não experimentarem 
as grandes vexações que ordinariamente lhe costumam fazer 
os Ghinas em negócios de menos porte, quanto mais neste 
que traz comsigo o empenho do Imperador. Esta he a forma 
da prisão feita ao Palriarcha, de que elle tanto se queixa; e 
quanto ao mais não me consta se lhe fizesse o menor aggra- 
vo, nem a sua família; e menos me chegou á noticia os açou- 
tes que diz deram a seu criado, de que morrera ; sobre o que 
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mandarei a Macau tirar huma exactíssima devassa, para que i709 
constando se fez simiihanle delido, seja rigorosamente cas- ^'^^^^^''^ 
tigado o factor delle, por ser mui conveniente, e igualmente 
justo, não fique impunida esta grande desaltenção no caso 
que a houvesse, o que duvido muito succedesse naquella ci- 
dade. Também creio seriam inúteis para com o Imperador 
os officios, que Vossa Magestade mandasse fazer com elle 
para que admittisse no seu dominio ao dito Patriarcha, achan- 
do-se elle tâo pouco obrigado a Sua Santidade ; e assim neste 
particular não tenho que dizer, por conhecer os acertos da 
real resolução de Vossa Magestade tomada neste particular. 
Logo que recebi esta carta de Vossa Magestade, procurei 
pessoa digna de occupar o caracter de Enviado extraordiná- 
rio, e achei com todas as prendas e requisitos que se podiam 
desejar para este effeito; mas tomando as informações dos 
usos e costumes, que ha na China, quando os Principes e 
Reis mandam semelhantes enviatiiras e embaixadas ao dito 
Imperador, os manda receber com grande pompa, e que nas 
suas bandeiras se lhe põem huns caracteres, que significam 
a obediência e sumição, com que o tal Rei manda em seu 
nome abater cabeça ao mesmo Imperador, que vem a ser ao 
nosso modo de entender, a sujeição que tem, e confessa á 
soberania do seu império; pelo que me pareceu propor esta 
duvida no conselho do Estado, e a dos grandes gastos, que 
precisamente se haviam de fazer com esta enviatura, e sa- 
goate que se deve mandar ao dito Imperador, que tudo junto 
poderia fazer o melhor de 80:000 xerafins, cabedal com que 
o Estado se não acha, nem parte de que se possa valer delle 
para este eíTeito; e ainda no caso que o houvesse, não era 
conveniente fosse o dito enviado sem a infallivel certeza de 
que o Imperador o havia de receber na sua entrada sem os 
ditos caracteres, o que se tem por impraticável, como affir- 
mam as pessoas mais praticas do dito império, com que te- 
nho fallado nesta matéria; e nesta duvida indo o tal enviado, 
e não entrando ao dito respeito, ficava inútil o dito gasto, e 
assim se resolveu que o não devia mandar, e buscar outro 
meio mais conveniente ao serviço de Vossa Magestade para 
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1709 representar ao Imperador da China os importantíssimos ne- 
Novembro gQ^^j^g^ g^^ vossa Magestade me recommenda nesta carta, o 

que tenho feito escolhendo para elles hum Religioso da Com- 
panhia de Jesus, que me aíBrmam ser admirável mathema- 
tico, para que debaixo deste pretexto possa levar o sagoate 
ao Imperador, e fazer todas as negociações, que Vossa Ma- 
gestade dispõe nesta mesma carta, a que também lhe hão de 
assistir os mais Padres, que se acham naquella corte, a quem 
determino escrever sobre estes particulares, porque só dei- 
tes, e do dito Padre se poderão fiar os melhores acertos como 
tão amantes do serviço de Vossa Magestade, e interessados 
no bom successo destas direcções; ainda que duvido muito 
consigam a licença do Imperador para podermos trazer para 
Goa ao Patriarcha ; e quanto ao apartar das visinhanças de 
Macau no caso que o não possamos tirar da dita cidade, en- 
volve em si esta matéria tão perniciosas consequências, como 
a Vossa Magestade não são occultas; e succedendo vir para 
Goa, mal o poderei ter nesta cidade com a segurança conve- 
niente, e decência da sua pessoa, sem que entenda o ponho 
em custodia. E fico advertido para não consentir que o dito 
Patriarcha não exercite nos dominios de Vossa Magestade ju- 
risdição alguma em virtude de quaesquer ordens, que para 
este effeito tenha, ou ter possa. Aos Prelados deste Estado, e 
da cidade de Macau ordenarei lhe não obedeçam, e ao mesmo 
Patriarcha insinuarei esta ordem de Vossa Magestade para 
assim o executar. A muito alta, e muito poderosa pessoa de 
Vossa Magestade guarde Deus os felizes e ditosos annos, 
que todos os seus vassallos desejamos. Goa 29 de Novem- 
bro de 1709. — D. Rodrigo da Gosta. 



Carla de El-Rcy ao Vice Rey da Índia 

(Chronista de Tissuary.) 

1709 D. Rodrigo da Costa, Vice Rey da índia, amigo. Eu El-Rey 
''T''' vos envio muito saudar. Havendo visto a conta que me deu o 
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Capitão geral de Macau, Diogo de Pinho Teixeira, das cau- a709 
sas que o obrigaram a remetter o Padre Frei Pedro do Ama- ''^"5"'' 
ral, Vigário do Convento de S. Domingos, para essa cidade 
de Goa a dar-vos conta das razões que tivera para obedecer 
em Macau ao Patriarcha de Antiochia, perturbando a quieta- 
ção e socego publico, e inquietando a minha soberana rega- 
lia : me pareceu ordenar-vos por esta envieis na primeira 
embarcação, que se vos ofiferecer, para este Reino, o dito 
Religioso Frei Pedro do Amaral, para que nelle possa ser 
ouvido, e não se descarregando do que he arguido, se proce- 
derá contra elle a desnaturalisamento, para que este exem- 
plo sirva de que outros se não atrevam a cometterem simi- 
Ihantes absurdos de tão perniciosas consequências. Escripta 
em Lisboa a 5 de Janeiro de 1709. — REY. — Miguel Car- 
los. — Para o Vice Rey do Estado da índia. 



Besposla do Vice Rey da índia 

(Chronista de Tissuary.) 

Senhor, — Diogo de Pinho Teixeira remetteu para esta 1709 
cidade da de Macau ao Padre Frei Pedro do Amaral, Vigário ^^''^^^^^ 
do convento de S. Domingos daquella cidade; eu o mandei 
entregar ao Vigário geral Frei António da Trindade, a quem 
recommendei o não deixasse hir daqui para Macau, nem para 
nenhuma outra parte, visto os erros que havia commettido 
contra as regalias do Padroado Real de Vossa Magestade; 
mas o dito Vigário geral o fez tanto pelo contrario, que o 
mandou por Prelado das missões das ilhas de Solor e Timor 
tão occultamente, que me não chegou á noticia esta sua re- 
solução, senão agora que o mandei procurar para o remetter 
para essa corte na forma desta ordem de Vossa Magestade, 
como constará da copia da carta do Vigário geral presente 
Frei Diogo de Sampaio, que em tudo mostra ser verdadeiro 
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vassallo de Vossa Mageslade, Também da sua mesma carta 
se vê liaverem os Inquisidores do Tribunal da Inquisição 
desta cidade feito ao dito Frei Pedro do Amaral seu Commis- 
sario geral nas ditas ilhas de Solor e Timor, não ignorando 
as culpas porque tinha sido remeltido. Ao mesmo Vigário 
geral tenho ordenado o mande vir infallivelmente, e assim 
espero o faça na primeira occasiâo que se offerecer, que será 
na monção futura; de que dou conta a Vossa Magestade para 
que ordene o que for mais do seu real serviço. Deus guarde 
a Real pessoa de Vossa Magestade os felizes e ditosos annos 
que todos seus vassallos desejamos. Goa i20 de Novembro 
de 1709. (Rubrica do Vice Rey.) 



Carla do f igario Geral de S. Doiuídíjos ao Ma Bcj da Índia 



(Clironista de Tissuary.) 
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Senhor. — Manda-me V. Bx.^ por ordem de Sua Magesta- 
de, que Deus guarde, avise ao Padre Frei Pedro do Amaral 
que esteja prompto para seguir sua viagem para Portugal 
pela desattenção que mostrou ao que devia como vassallo, 
obedecendo ao Patriarcha de Antiochia em prejuizo do Pa- 
droado Real; e sinto que não esteja em Goa o dito Padre, 
nem em parte próxima, donde eu podesse dar logo inteiro 
cumprimento ao que V. Ex.^ me ordena; por quanto este 
Religioso foi mandado pelo Prelado meu antecessor para as 
christandades de Timor, donde os Inquisidores desta Inqui- 
sição de Goa o fizeram seu Commissario; porém, na primeira 
occasiâo mandarei infallivelmente remetter para esta cidade 
ao dito Padre, e daqui fará viagem para Portugal na primeira 
occasiâo que se seguir. Deus guarde a V. Ex.* muitos an- 
nos. Convento de S. Thomás em 8 de Outubro de 1709. — - 
Fr. Diogo de Sampaio. 






Carla do Vice Rey a El-Bey 

(Chronisla de Tissuary.) 

Senhor. — A Manuel André, Capitão da nau de viagem i7io 
Princeza dos CenSy que nesta presente monção vae para o ^^^®/'^° 
Reino, recommendei o Padre Fr. Constantino do Espirito 
Santo, Provincial dos conventos do Patriarcha Santo Agosti- 
nho deste Estado, que na dita nau remetlo para essa corte á 
ordem de Vossa Magestade, que Deus guarde, para o dito 
Capitão o entregar a quem Vossa Magestade for servido; o 
que faço por ser este Prelado não só parcial do Cardeal de 
Tournon, mas por seguir em tudo os seus dictames contra o 
Real Padroado de Vossa Magestade, tão empenhadamente 
como he notório; de que dou conta a Vossa Magestade em 
outra carta desta mesma monção, remettendo os constos de 
tudo o que digo, como me pareceu conveniente ao serviço de 
Vossa Magestade, que ordenará neste particular o que for 
muito servido. Deus guarde e prospere a Real pessoa de 
Vossa Magestade os felizes e ditosos annos que todos seus 
vassallos desejamos. Goa 29 de dezembro de 1709. (Ru- 
brica do Vice Rey). 

Como Capitão que sou da nau Princeza do Ceu, que nesta 
presente monção faz viagem para o Reino, fico entregue do 
Padre Fr. Constantino do Espirito Santo, Provincial do con- 
vento do Patriarcha Santo Agostinho, para entregar em Lis- 
boa á ordem de Sua Magestade, que Deus guarde; e por 
verdade passei este por mim assignado por duas vias. Goa 
•1 1 de Janeiro de 1710. — Manuel André dos Santos. 
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Carla do fice Rey da Índia a El-Rej, 

enviando o segundo relatório do Capiíao geral de Hacao sobre as cousas 

do Palriarcba de Aniiocbia [Cardeal de Toornon] 

(Chronista de Tissuary.) 

1709 Senhor. — Não só pela relação inclusa, mas também pelas 
^"3"^''° mais cartas, que com ella remetto a Vossa Magestade, escri- 
ptas pelo General de Macau Diogo de Pinho Teixeira, em que 
me dá conta dos escandalosos excessos, com que o Patriar- 
cha de Antiochia, D. Carlos Thomás, hoje Cardeal de Tour- 
non, continua em perseguil-o com as suas excommunhões, e 
em perturbar a paz e socego do povo daquella cidade, pelo 
refinadíssimo ódio que tem á nação portugueza, e a tudo o 
que respeita o nome do Real Padroado de Vossa Magestade, 
sem haver meio, modo, ou caminho, com que se repare a 
terrível condição deste Prelado, porque os que elle busca 
são totalmente encaminhados a nossa ruina, edaquellas mis- 
sões, que tão cuidadosamente plantaram os filhos da Compa- 
nhia de Jesus, estabelecendo naquelle grande império a fé 
catholica romana á custa dos immensos trabalhos e perigos, 
que a todo mundo são manifestos, e perdendo muitos delles 
a vida por não deixarem de colher os saborosissinjos frutos 
de tão santa seara, e sendo esta tão digna de eternos louvo- 
res, se vê hoje no ultimo precipício apesar de nossas lagri- 
mas, e geral sentimento das christandades desta Ásia, que 
continuamente clamam justiça a Deus, e remédio a Vossa 
Magestade. 

Entre as mais cartas, que me escreve o dito General de 
Macau, Diogo de Pinho Teixeira, he a de 31 de Dezembro 
do anno passado, em que me faz presente o empenho, com 
que o Padre Fr. João de Santa Rosa, Religioso de Santo 
Agostinho, tem seguido o partido do Patriarcha de Antiochia, 
Cardeal de Tournon, e dictames do Padre Fr. Constantino 
do Espirito Santo, hoje seu Provincial, como mais claramente 
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se vé da carta mencionada; pelo que ordenou ao dito Padre i709 
se embarcasse para esta cidade na monção passada no barco ^^^^^^^^ 
do Capitão e Mestre Nicolau Fiumes, de que elle se escusou, 
como também da culpa de adrnittir os Religiosos estrangei- 
ros no seu convento sem embargo das ordens, que se lhe 
haviam intimado deste governo; no que manifestamente se 
ve a rebeldia deste Religioso, e que em nada mostra a obri- 
gação de vassallo de Vossa Magestade. O dito General cedeu 
da dita ordem, deixando-o ficar naquella cidade contra toda 
a razão, o que lhe tenho estranhado, valendo-se para isto da 
de ser este Religioso só naquelle convento, julgando por 
conveniente dissimular naquella monção o seu embarque, 
por não deixar deserto o dito convento, ajuntando a isto as 
mais razões insertas nesta sua carta, nâo desconhecendo as 
perturbações de que lhe havia de servir este Religioso, como 
tem experimentado. Depois de ter recebido esta carta, es- 
tando escrevendo para Macau no barco de que faço menção, 
sem embargo da grande doença que actualmente padecia, 
mandei pelo Secretario do Estado, o Desembargador João 
Rodrigues Machado, escrevesse a carta, de que remetto copia, 
ao Padre Provincial Fr. Constantino do Espirito Santo, di- 
zendo-lhe nella era mui conveniente ao serviço de Vossa Ma- 
gestade que elle mandasse naquella monção Religiosos da 
sua ordem para o convento da cidade de Macau, por se achar 
sem elles e o convento quasi deserto, e que estes fossem os 
mais fieis e leaes vassallos de Vossa Magestade, para que se 
não intromettessem nos particulares do Patriarcha de Antio- 
chia, e que em tudo seguissem a jurisdição do Padroado Real 
com aquelle empenho, que pede matéria de tanto porte; e 
que com pena de obediência ordenasse ao Padre Fr. João 
de Santa Rosa se recolhesse logo para Goa em a primeira 
monção que se offerecesse, porque só assim ficaria evitando 
as grandes perturbações, que com a sua existência naquella 
cidade causava ao povo delia, e ao real serviço de Vossa Ma- 
gestade ; o que respondeu o dito Provincial consta da copia 
da sua carta, que vae inclusa nesta, de que bem se colhe o 
partido e opinião que segue, sem que pudessem bastar as 

i5 
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1709 mais persuasões, que lhe mandei fazer para o reduzir a 
Dezembro ^^jjjpj.jp q ^^q jj^g jj^yj^ ordeuado. Sem embargo do que 

sahiu em 30 de Julho deste anno com hum papel de 25 pro- 
posições tao mal soantes e desordenadas, como da copia 
delle se vé, repartindo-o pelas Religiões desta cidade, eman- 
dando-o ao Provincial da Companhia de Jesus, Vigário geral 
de S. Domingos, Provincial de S. Francisco, Capucha, em 
seu nome, e nos dos Vigários da sua ReUgiao, ao Reitor do 
Collegio, Preposito da casa Professa da mesma Companhia, 
e aos Guardiães dos Conventos, seguindo-se a mesma ordem 
nos Mestres; mas todos elles lho tomaram a remetter sem 
resposta, sendo os primeiros que o fizeram os Religiosos da 
Companhia de Jesus, e Dominicos, acção justamente digna de 
grande honra, que creio nao deixará Vossa Magestade de lha 
fazer, porque assim o merece o seu procedimento. 

Estas repetidas insolências lhe dissimulei, por nao execu- 
tar os excessos que a ultima merecia, a fim de fugir das per- 
turbações e escândalos que havia de causar nesta cidade o 
procedimento que devia ter com este Religioso, e com os 
mais que assignaram o dito papel; parecendo-me mais con- 
veniente ao serviço de Vossa Magestade o socego deste povo, 
do que a promptidao do castigo, esperando que desse reino 
lhe viesse nestas naus o novo successor que esperava, para 
que com a sua chegada se me facilitasse o meu intento; mas 
como não succedesse assim, se me fez preciso remetter nesta 
nau para o reino ao dito Provincial Fr. Constantino do Espi- 
rito Santo, para nelle dar a Vossa Magestade a razão dos seus 
desacertos, e a que tem para ser tão parcialmente empe- 
nhado pelo Patriarcha, sem nenhuma lembrança de que he 
vassallo de Vossa Magestade, e da obrigação que tem de 
defender as regalias do Padroado Real; pelo que he certo, e 
sem nenhuma duvida, que se Vossa Magestade não fizer huma 
exemplar demonstração com este Religioso, e com a mesma 
Religião neste Estado, e os que assignaram o papel, não ha- 
verá no mesmo Estado Regular, ou Ecclesiastico, que deixe 
de seguir os dictames dos Legados Apostólicos contra os 
privilégios, liberdades, e isenções a Vossa Magestade conce- 
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' didas p elos Summos Pontífices, em remuneração dos particu- 1709 
larissimos serviços que Vossa Magestade tem feito á Igreja ^®*®^^^® 
Catholica, não só neste Estado da índia, mas em todas as 
mais partes do mundo, adonde ò incançavel zelo e piedade 
de Vossa Magestade a transplantou tanto á custa da sua real 
fazenda como do sangue portuguez. 

Vossa Magestade ordenará o que for servido, porque sem- 
pre ha de ser com os acertos, que a sua generosa grandeza 
costuma. Deus guarde e. prospere a Real pessoa de Vossa 
Magestade os felizes e ditosos annos que todos os seus vas- 
sallos desejamos. Goa 30 de Dezembro de 1709. (Rubrica 
do Vice Rey.) 



Resoluções jurídicas das regalias dos Beys acerca dos Legados do Papa ^ 

(Chronista de Tissnary.) 

Todos como catholicos veneramos, e reconhecemos a ju- 1709 
risdição do Summo Pontífice superior a tudo o humano, e 
immediatamente sujeita só a Ghristo Senhor nosso, de quem 
o mesmo Pontifico he Vigário, e cujos poderes espirituaes 
tem sobre todos os povos, republicas, principes, Reys, e Im- 



1 Estas Resoluções jurídicas, escriptas em Goa no anno de 1709, es- 
tavam em mâo particular, e respondem cabalmente aos manifestos e ar- 
gumentos, que então se publicavam, ou corriam ás occultas em defensão 
dos actos e jurisdicçSo do Patriarcha de Antiochia, Cardeal de Tour- 
non. 

Accresce que n'estas Resoluções se acha um importante documento, 
e é a carta d'El-Rey D. Pedro II ao Papa, reclamando contra a nomea- 
ção do Visitador Apostólico, e sua ida á índia e China, sem lhe serem 
apresentadas as Bulias dos seus poderes. Esta carta é de 27 de março 
de 1702, 6 no mesmo dia escreveu El-Rey ao Visitador a carta seguinte : 
(está no volume 3.°, pag. 94). 

Os successos do Cardeal de Tournon, que tando brado deram em seu 
tempo na Ásia e na Europa, nunca chegaram ao conhecimento do pu- 
blico illustrado, senSo desfigurados pela mSo dos parciaes do mesmo 
Cardeal. 
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4709 peradores christãos. Como, porém, as disposições do Summo 
Pontífice sejam, e devam ser rectíssimas, e justíssimas, se 
pôde dizer que não pôde Sua Santidade mandar o que he 
contra a justiça, 'contra a razão, e contra o direito natural; 
que este he o sentido, em que os Doutores dizem, que o 
que oITende a razão he impossível, jwícía text. inL, filitisfch 
milias, ff. de cond, just. Vide Goffred, opusc, 2, ubiait, Sum- 
miim Pontificem posse solvere solvenda» ligare Uganda^ non 
tamen ligare solvenda. Neste sentido, pois, he que procedem 
a resoluções infra escriptas. 

RESOLUÇÃO 1.» 

Os Reys christãos, especialmente El-Rey de Portugal nosso 
Senhor, tem a regaha de que as pessoas dos Legados do 
Papa (que ordinariamente são estrangeiros) sejam gratas a 
Sua Magestade, e se forem ingratas ou suspeitas, pôde El- 
Rey oppor-se, e impedir a jurisdição dos taes Legados nos 
seus domínios, e conquista. 

\]onsla esta regalia da carta, que El-Rey D. Pedro II es- 
creveu á Santidade do Papa Clemente XI em 27 de Março 
de 1702, na qual lhe dizia: «Que devia esperar da paternal 
benevolência de Sua Santidade que tomando Sua Santidade 
a resolução de mandar hum Prelado a visitar as terras do 
domínio, e conquista de Sua Magestade, que precisamente 
em razão do ministério que se lhe encarregava, havia de 
exercitar jurisdição, não procedesse Sua Santidade á nomea- 
ção do Prelado para esse efíeito, sem primeiro usar com Sua 
Magestade dos effeitos da sua attenção, mandando saber de 
Sua Magestade pela via, que fosse servido, se lhe seria grata 
a pessoa do tal Prelado, que queria nomear, como a Santa 
Sede costuma fazer nas nomeações dos Núncios, em razão 
de haverem de exercitar a jurisdição». São as formaes pala- 
vras do extracto da mesma carta tirado da secretaria real 
em Lisboa. 

E que sendo a pessoa do Núncio, ou Legado, ingrata, ou 
suspeita aos Reys, possam elles oppor-se, e impedir-lhe.a 
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jurisdição, he doutrina commum dos Doutores. lia Inocent. i709 
in cap. super his n. 8 de accusaUonibus . Abbas in cap. 1. n. 
9. et in cap. cum terra n. 2. et in cap, quod sic, n. 7. de ele- 
i^tione, et in cap. ex parle n. 6. vers. quaeritur de lestibus. 
Hostiensis in Summa^ tit. de eleclione, § qui possit eligere, 
n. õ. vers. sed electione jam fada. Joannes Andreas in cap. 
Nobis 25. sub n. 12. de jure patronalus. Joannes Selva de 
beneficiis 2. part. quaest. finali. n. 65. Palatius Rubius in 
rubrica de donationib. inter virum et uxorem § Decretalis 
n. 29 et 30, ubi in próprio plura congessit. Joan, Igneus in 
L. Necessários § non alias, n. 331. ff. ad Sillanianum. Cas- 
^aneus in catalogo glorias mundi part. õ. consider. 2. vers. 
194. Covarruv. in cap. quamvis pact. in 2. part. relectionis 
n. 6. in fine. Carolus de Grassaliis. de regalibus Franciae 
lib. 2. jure 3. circa finem. Hyeronimus Gonzales in regula 8 
cancelariae glos. 4. n. 166. Camillus Borelus de praestantia 
Regis catholici cap. 50 n. 19. Franciscus Salgado de regia 
protectione 3. par. cap. 10. n. 24, et de supplicatione ad San- 
vtissimum 1. part. cap. 2. n. õO. Gabriel Parexa de universa 
instr. edit. tit. 2. resol. 2. n. 8õ. Azevedo in L. 14, tit. 3 re- 
copil. n. 19 et 20. 

RESOLUÇÃO 2.* 

Podem os Reys, e Príncipes seculares pedir aos Núncios, e 
Legados do Papa que lhes mostrem as letras de sua legacia, 
e emquanto as nao mostrarem, nao ligam as censuras dos 
taes Legados. 

Ita communiter Doutores Azerius, Antonius de Souza, 
Duardus Ocidanus, quos citat, et sequitur Martinus Bonacina 
tom. 3. de censuris in Bulia coenae dísp. 1. q. 14. punct. 2. 
n. 23. Rota decis. lõ. de dolo, et contumácia. Bellamera de- 
eis. 110. Ricardus deprobat. concl. 491. Udirihdídejurisdict. 
2. p.* cap. 31. n. 2 et 3. pf c. 35 n. 1 et 13. Cephalus cons. 
236. Bobadilla in sua politica lib. 2. c. 18n. 207. Gambarus 
de potest. Legati l. 1. § Qualiler Legatus se gerere debeat. 
Hyeronimus Cevallos Commun. contra commun. l. 4. q.^897. 
n. 338. Craffis 1. p.« L. 4. 18. n. 120. Alterius /. 5. disp. 12 
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4709 c. 3. coL 6 dub. 5. vers. qmeret quis: iiçster Gabriel Pereira 
de Castro de manu regia. 1. p/ c, 7. infertur ex Clement. 
Injunctae § sane de electione inter communes, et colligitur ex 
Gloss. in C. Nobillissimiis dist. 95. Nicolaus Emericus in 
direct. Inquisito, c. 1. ubi penna in vers. poterit. Conradus 
Brunus in tract. de Legato l. 1. c. 8. E ainda que o Legada* 
seja pessoa excelsa, tem obrigação de apresentar as Letras 
Apostólicas de sua legacia, ut tradunt Innocen. in c. olim, o 
primeiro de privilegiis n. 4. in fin. Felinus in c. jure peritas 
in 6. vers. sed contra istam. Jason consil. 104. n. 2. l. 1. 
Decius in. L. única, n. 17. c. de mandatis Principum, Van- 
tius in tract. de nuUitate tit. de nullit. sententiae ex defectu 
jurisdictionis or dinar iae n. 17 plura congessit. Greg. Lopes 
in L. 23 tit. 9. p. 1. gloss. 1. ubi agit de Legato Cardinali. 
Quod autem Legatis de latere fides adhibenda non sit, nisi li- 
terae legationis sua ostenderintj late^ et optime docet Barba- 
da tract. de legat. q. 1. n. Ô. Speculat. in eodem tit. § Supe- 
rest. Bóer. n. 28. Villadiego, q. 6. n. 15 et seq. Marc. Anton. 
Cuchus lib. 2 maior. inst. õ. n. 50. Joan. Solorzan. de In- 
diar. jure tom. 2. lib. 4. c. 11. n. 22. dicenSj hanc esse ve- 
riorem, et commimiorem sententiam. 

RESOLUÇÃO 3.« 

Os Núncios, e Legados mandados pelo Papa com jurisdição 
aos dominios del-Rey de Portugal, del-Rey catholico e del- 
Rey christianissimo (sendo, como são, estrangeiros) não 
exercitam jurisdição alguma, sem primeiro apresentarem a 
El-Rey as bulias dos poderes, que o Papa lhes concedeu, 
para se ver, e examinar se entre os poderes concedidos ha 
alguns, que prejudiquem aos privilégios reaes, e á paz, e quie- 
tação dos vassallos, e se interpor sobre elles reverente sup- 
pUca a Sua Santidade, ficando entretanto suspenso o exer- 
cício da jurisdição do Legado, quanto aos taes poderes; e se 
algum Núncio ou Legado não quizer apresentar as ditas bul- 
ias, pôde El-Rey justa, e Ucitamente impedir-lhe o exercido 
de toda a sua jurisdição, mandando que não seja o tal Le- 
gado reconhecido, nem obedecido nos seus dominios. 
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Esta resolução he do Doutor Feliciano de Oliva e Sousa 1709 
(nosso Portuguez, Vigário geral que foi do arcebispado de 
" Braga, Governador dos bispados de Lamego, e Vizeu, e fun- 
dador Prelado das Religiosas do Tojal) in tract. de foro eccles. 
p. 1. g/ 23. Est que communis Doclorum resolutio, qiiam 
tenent Cavarru. pratic. quaest, c. 35, n. 4. Bobadilla in poli- 
tica lib. 2. c 207. cas. 102. Franciscus Salgado de suplicat. 
ad Sanctissimum 1. p. c. 2. n. 61. et seq. et c. 9. n. 37. Sal- 
cedo inprax. criminal, c. 4. n. 19. Marth. dejurisdict. p. 2. 
c. ^ô. n. 1. Hyeronimus deCevallos. Commun. contra com- 
mim. lib. 4. q. 897. n. 338. Molina dejust. et jure tract. 6. 
tom. 6. disp, 9. n. 4. vers. quavis autem Legati. Henrique 
lib. 2. de Pontifícia clave, c. 22. §. 3. Gabriel Parexa de uni- 
versa inst. edit. tit. 2. resol. 2. per totam^ qui in n. 4. ait, 
Nuntios Apostólicos tria instrumenta coram rege in ejus se- 
natu semper produxisse, videlicet, Buliam tinam, ex qua 
constat pet^sonae electio ad illud múnus, et duas alias Bulias 
continentes omnes ipsius Nunlii facultates. Aos quaes Douto- 
res se devera acrescentar muitos outros, que defendem se- 
rem jurídicas, e licitas as leis, e costumes dos Reinos de Por- 
tugal, Gastella e França, de que não se executem as Bulias, 
ou Breves alguns do Papa, sem primeiro se apresentarem, 
verem, e examinarem no supremo senado real na dita forma. 
Ita noster Gabriel Pereira de Castro de manu regia. p. 1. in 
concord. Regis Petri 1. et Joan. L item in part. 2. c. 65. n. 2. 
et 30 in fine. Guillesmus in c. Raynutius, verb. et uxorem 
n. 454. Grafls in suis decisionibus aureis. p. 1. lib. 4. c. 18. 
n. 120 et 122. Amadeus Aponte in q.^ laudemial. tit. quis sit 
judex in causa feudi. Navarro in manual, cap. 27. n. 70 
vers. 2. Hyeron. Gabr. cons. 198. lib. 2, et cons. 182. Bur- 
fat. cons. 393. volum. 4. Pacianus, cons. 166. n. 49. et seq. 
Lud. Gora. in. tract. Brevium. n. 14 et 15. Cenedus in collect. 
46 j ad decretalia in fin. et q.^ 45. n. 9. Azeved. in L. 14. 
recop. n. 49. Zerola in prax. Episcop. verb. litterae, sect. de 
inhibit. c. 8. §. 3. Flores de Mena 1. var. q.^ 12. n.8. et 17; 
et q.^ 4. ex n. 40. Gonzales ad reg. 8 cancell. gloss. 52 n. 36. 
et 37. Borel. de prest. Reg. catholici c. 52. n. 8. et c. 71. 
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«709 Paz in prax. tom, 2. praeliid. õ. et ultim. ex n. 4. et 10. 
Cum aliis. Stephan. Gratian, discept: 191. tom. 1. Mon- 
terros. tract. de la chancellaria c. 1. cum seq. Monte Alegre 
in prax. lib. 1. c. 9. ex n. 115. Barbos, in remiss. ad Tri- 
dent. sess. 24. c. 20 de reformat. Malderus, Episcopus An- 
tuerpiensis, in 2a. 2ae. q.' 5. art. 10. dub. 8. Rodrigues ín 
addit. ad § 9. DtiUae crticiatae. Banez in 2. 2 q. 67 , art, 1. 
dub. 2. Hirerom. Ulamas in struct. confess. p. 1. c. 7. § 
, 19. Joannes de la Cruz de statu fíelig. lib. 1. c. 6. art. 2. 
dub. 2. comi. 2. Vide etiam Henriques lib. 4. c. 12. n. 6. in 
Gloss. littera R. 

He porém necessário responder a dois argumentos, que 
se podem fazer contra a sobredita Resolução. 

Argumento .primeiro. Ainda que antigamente havia ao 
Reino de Portugal lei e costume que nao se publicassem, 
nem executassem, Bulias e Breves do Papa, sem primeiro 
El-Rey as mandar ver, e examinar, e executar na forma dita, 
com tudo El-Rey D. João II renunciou essa regalia, como diz 
Resende na Chronica do mesmo Rey, c. 65; e he certo que 
depois do mesmo Rey D. João, para se livrarem de escrúpu- 
los, ommittiram os Reys seus successores esta regalia, como 
diz o nosso Feliciano de Oliva de foro Ecclesiae l.p. q. 22. 
n. 16. ex Castro de man. reg, 2. p. c. 66. n. 2; e acrescenta 
o mesmo Oliva que a praxe dos tribunaes de Portugal não 
usam deste direito; logo he falso o que dissemos na nossa 
Resolução, que os Núncios e Legados do Papa não exercitam 
jurisdição nos domínios de Portugal sem apresentarem as 
Bulias dos seus poderes, etc. 

Respondo a este argumento, que a regalia, que El-Rey 
D. João II renunciou, e ommittiram os outros Reis seus suc- 
cessores, foi quanto ás Letras Apostólicas dos Legados par- 
ticulares ad litesy que sempre são Portuguezes, e também 
quanto ás mais Letras Appstolicas de graça, ou de justiça, 
por escrúpulos que tiveram em fazel-as apresentar, e exami- 
nar todas no tribunal real, e porque julgaram não era isso 
necessário. E de todas estas Letras Apostólicas he que so- 
mente falia Oliva na dita q.® 22, como nella se pôde ver. 
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Não renunciaram, porém, nem ommittiram os Reis de Portu- i709 
gal a dila regalia quanto ás Bulias dos poderes dos Núncios, 
e Legadjos de Lalere; porque em examinar estas na forma 
dita na nossa Resolução não ha escrúpulo algum, como se 
pôde ver no mesmo Oliva em a seguinte q.® 23, ubispccialú 
ter agit de litteris legationis, etpotestatis Nunliorum, et Lega- 
lorum Sedis Apostolicae, et ait ita: Praedictae litterae potes- 
tatiSj et legationis examinantur in tribunali Régio ad eiindem ' 
Legatum monendum quibus in regno uti debeat dispensationi- 
buSj et commissionibuSj ne quid fiat in lieipublicae dispen- 
dium; in quo nec exercetur aliqiia jiirisdictio, nec spiritualis 
offendituVy immo ei servitium impenditur, et cum Princeps 
(eneatur bonum Reipublicae procurare, tit in praecedenti 
próxima quaestione diximuSy jus habet ad praeveniendum 
malis publicis; nam cum Legati regulariter sint exteri, mores 
que regni non calleantj nec inconvenientium publicorum^ quae 
ex ustij et exercitio potestatis in aliquibus casibus regno ^ rei- 
publicae que oriri possentj experientiam habeant, nec in Ro- 
mana Cúria habeaturj congruum est, immo et necessarium, 
ut advertatur a Principe, et quod unusquisque de republica 
facere non potest, ne regimen perttirbetur publicum, ipse no- 
mine omnium subditorum, tamquam Reip, tutor^ protector, 
atque defensor gerere valeat; sin autem Legatus litteras potes- 
tatis suae exhibere noluerit, suspectus quodammodo remanere 
videtur, et litterarum exercitium a Principe impediri de facto 
posse, puto, ut per Marlh. de jurisdic. p, 2. c. 25. n. 1; est 
mim Resp. temporalis in se per feda, et ad sui, rerumque sua- 
rum justam conservationem, defensionem que ea quae neces- 
sária fuerint jure naturali facere potest, E mais abaixo no- 
n, 4. ait ita: Hoc autem mihi unquam non placuit in delega- 
tis particularibus ad lites, esset enim intolerabile, in magnam. 
diminutionem spiritualis potestatis, Ecclesiae que authorita- 
tis, si omnes Delegati ad lites cogerentur litteras Principi, seu 
ejus tribunali exhibere, immo regimen utriusque reipublicae 
deturbaretur, ut in praecedenti quaestione consideravimus^ et 
ideo nunquam in praxi receptum vidi. 
Consta também a dita praxe de serem apresentadas, e exa- 
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1709 minadas no Reino de Portugal as Bulias dos poderes dos Nún- 
cios, e Legados Apostólicos de outros Auctores que absoluta- 
mente dizem que assim se pratica nos Reinos de Hespanha, 
hum dos quaes he o Reino de Portugal ; e Covarruv. acima 
citado diz, que assim se pratica, não só apud Hispanos , senão 
também apud Gallos, plerasque chrisliani nominis gentes. Mas 
para que he valemos dos testemunhos dos Doutores quando a 
praxe desta regalia de Portugal nos consta certissimamente 
da carta acima referida, que o nosso Sereníssimo Rey D. Pe- 
dro II escreveu a Sua Santidade em 27 de Março de 1702, na 
qual continuava Sua Magestade dizendo: «Que havendo esse 
Prelado (id est, o Visitador e Legado, de que fallava) do exer- 
citar jurisdição em seus dominios, devia esperar da benevo- 
lência e justiça de Sua Santidade que elle não partisse, sem 
que Sua Santidade se dignasse participar a Sua Magestade 
os poderes, que levava para a visita, para que pudesse saber 
se havia nelles cousa contra os direitos da sua Coroa, e quie- 
tação dos seus dominios, e vassallos, para que havendo-a, 
possa representar a Sua Santidade a offensa do seu padroado, 
e da sua regalia, e os prejuizos, que disso podiam resultar; 
para que Sua Santidade se sirva de mandar ao dito Prelado, 
ou qualquer outro, que fosse a essa diUgencia, não use del- 
les, pois lho assegura o paternal animo de Sua Santidade, e 
os seus rectissimos, e sanctissimos dictames. E podia Sua 
Santidade estar certo do zelo de Sua Magestade, e da sua 
obediência, que em tudo o que não oífendesse o seu direito, 
e o socego dos seus vassallos (cuja defeza, e protecção foi 
Deus servido entregar-lhe) os não impugnaria, antes com 
todo o devido esforço procuraria a execução delles; sem que 
não seria fácil ao dito Prelado conseguir o intento a que di- 
rigia a sua jornada; que ficava em huma segura confiança de 
que Sua Santidade assentiria benignamente a seus justifica- 
dos rogos, e lhe mandaria deferir». Consta também a mesma 
regalia certissimamente das ordens, que o Sereníssimo Rey 
D. João V nosso Senhor, neste anno 1709 mandou a esta 
índia, para que o dito Legado não exercite jurisdição nem 
seja obedecido neste Estado; mandando que sejam remetti- 



235 

dos como criminosos a Portugal os Religiosos, que tinham i709 
obedecido ao mesmo Legado. 

Argumento segundo. Ainda que os Príncipes seculares 
possam pedir aos Núncios, e Legados do Papa as suas Bulias, 
para as reconhecerem, e examinarem, como diz Bonacina 
tom, 8. de censuris in Bulia Coenae disput. 1, q.^ 14. puncL 
2. n. 24j com tudo não podem impedir, nem retardar a exe- 
cução das mesmas Bulias; e impedindo-a incorrem nas cen- 
suras da Bulia da Cea, como aíTirmam António de Sousa, 
Reginaldo, Alterio, e Duardo, aos quaes cita, e segue o mesmo 
Bonacina, ibidem n. 26. Respondo 1.^, que estes Doutores 
não faliam no caso, em que a execução das Bulias se retarda, 
ou impede com justa causa, recorrendo ao Summo Pontífice, 
e proseguindo legitimamente o recurso, como consta que 
actualmente faz El-Rey nosso Senhor, mandando a isso a 
Roma . hum seu Embaixador extraordinário, porque neste 
caso he certíssimo que não se incorrem as censuras da Bulia 
da Cea, como consta do § 15 da mesma Bulia ibi: nisisup- 
plicationes hujusmodi coram nobis, et Sede Apostólica legi- 
time prosequantur . Ita idem Bonacina dict. disput. 1. q.^ 15. 
punct. 4. §. 2. n. 1. Emanuel Rodrigues in Summa 1. p. c. 
1Õ6, n. 8. et addit. ad Buliam Cruciatam §. 9. n. 87. et seq. 
Villalobos in Summxi tract. 17. difficult. 21. a n. 2. Corduba 
in Summa q.^ 3ô. Soares in tract. de censuris tom. 6. disput. 
21 n. 6õ. et 76. Navarrus in manuali latino c. 27 n. 69 et 
70. Vivaldus in explicat. Bullae Coenae n. 109. Vega. in 
Summa 1. p. verb. de communion. c. 85. cas. 18. Symancas 
de catholicis instit. tit. 45. n. 64. Cenedus in quaestion. ca- 
nonicis q.^ 46. n. 11. Duardus in explicat. §. 14. Bullae 
CoenaCj q.^ 10 per tot. Respondo 2.° ex doctrina Olivae su- 
pra relati, que quando o Núncio ou Legado estrangeiro não 
quer apresentar as Bulias dos seus poderes a El-Rey ou a 
seus ministros, para serem vistas e examinadas, fica por isso 
mesmo suspeito, e pôde El-Rey, como protector, e defensor 
da republica, ad avertendum malum ipsiusReip. impedir-lhe 
a jurisdição per viam facti, et defensionis naturalis cum mo- 
deramine inctdpatae tutelae, nos quaes casos não ligam as 
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1709 censuras da Bulia da Cea, como diremos abaixo na Resolu- 
ção 5/ in fine, 

RESOLUÇÃO 4.» 

Tem os Reys de Portugal privilegio da Sede Apostólica, 
para que nenhum Bispo, Arcebispo, Patriarcha, Núncio, Le- 
gado de lalere, e Cardeal, venha, e se intrometia de modo 
algum nos impérios, reinos, provincias, e terras desta índia 
Oriental da conquista dos mesmos Reis de Portugal acquisi' 
taSj et acqtiirendas, inventas, et inveniendaSj detectas, et de- 
tegendas, sem lerem para isso expresso beneplácito de Sua 
Magestade. 

Consta este privilegio da Bulia de Nicolau V, que foi o pri- 
meiro que o concedeu, a qual começa: Romanus Pontifex 
regni coelestis, dada sexto Idus Januaríi anno 1454, Pontifi- 
catus sui anno 8.^; e consta lambem das Bulias de cinco 
Summos Pontiflces seus successores, que pelas mesmas pala- 
vras confirmaram e, alguns delles ampliaram o mesmo privi- 
legio, scilicet: Calixto III na Bulia, que começa, Inter caete- 
ta, qtiae nobis, dada Idus Marlii anno 1466, Pontificatus sui 
anno i.°; Xisto IV, na Bulia, que começa, Mterni Regis de- 
mentia, dada undécimo Kalendas Julii anno 1481, Pontifi- 
catus sui anno decimo: Innocencio YIII, em outra Bulia dada 
pridie Idus septembris anno 1484: Alexandre VI em outra, 
dada quarto Kalendas Maii anno 1493: e ultimamente LeãoX 
na Bulia, que começa, Praecelsae devotionis, àdiàditertio Non. 
Novembris anno 1514, Pontificatus sui anno secundo. 

As palavras da dita bulia de Nicolau V, que fazem ao 
nosso intento, são as seguintes: «Mom próprio, non adipso- 
rum Alfonsi Regis, et Infantis, vel alterius pro eis nobis super 
hoc oblatas petitionis instantiam, maturaque prius desuper 
deliberatione praehabita auctoritate Apostólica, et ex certa 
scientia, de Apostolicae poteslatis plenitudine. . . jam acqui- 
sita, et quae in posterum acquiri contigerit Provincias, Insu- 
las, portas. Loca, et Maria quaecumque, quotcumque, et qualia- 
cumque fuerint, ipsamque conquestam a Capitibus de Bojador, 
€í Naon praedictis Alfonso Regi, et successoribus suis Regibus 
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dictorum regnorum^ ac Infanti praefatis peiyetiio donamus, i70í> 
concedimus, et apropriamus per praesentes . . . Ipsique Al fon- 
sus Rex, successores, et Infans injam acquisitis, et per eum 
acquirendis provinciis, Insulis, ac Locis, quasmmque Eccle- 
sias, Monasteriaj et alia pia loca fundare, ac fundaria et 
construi; nec non quascumque voluntárias personas eccle- 
siasticas saeculares, et quorumvis etiam Mendicantium Ordi- 
num Regulares, tamen de Superiorum suorum licentia ad iM 
transmittere ; ipsae que personae inibi etiam , quoad vixerint 
commorari, ac quorumcumque in dictis partibus existentium, 
vel accedentium confessiones aud ire, illis que auditis in omni- 
bus, praeterquam Sedi praedictae reservatis casibus, debitam 
absolutionem impendere, ac poenitentiam salutarem injunge- 
re; necnon Ecclesiastica Sacramenta ministrare valeanty li- 
bere, et licite decernimus; ipsis que Alfonso, et successoribus 
suis Regibus Porttigaliae, qui erunt in posterum, et Infanti 
praefato, concedimus, et indulgemus. Ac universos et singulos 
Christi fideles ecclesiasticos, saeculares, et ordinum quorum- 
que Regulares, ubilibet per orbem constitutos, cujuscumque 
status, gradus, ordinis, conditionis, vel praeeminentiae fue- 
rint, etiam si Archiepiscopali. Episcopali. . . seu alia qua- 
cumque maior i ecclesiastica, vel mundana dignitate praeftd- 
geant, obsecramus in Domino, et per aspersionem sanguinis 
DomÍ7ii nostri lesu Christi, cujus, ut praemittitur, res agitur, 
exhortamur, eis que in remissionem suorum peccaminum in- 
jungimus, necnon hoc perpetuo prohibitionis edicto districtius 
inhibemus ne. . . absque speciali ipsius Alfonsi Regis, et suc- 
cessorum suorum, et Infantis licentia. . . de Provinciis, Insu- 
lis, Portibus, Maribus, et Locis, seu aliquibus eorum, aut de 
conquesta hujusmodi se intromittere . . . quoquomodo praesu- 
mant, Qui vero contrarium fecerint. . . eoocommunicationis 
sententiam incurrant; si communitas, vel universitas civita- 
tis, castri, villae, seu loci, ipsa civitas, castrum, villa, seu 
locus interdicto subjaceant eo ipso, nec contrafadentes ipsi, 
vel aliqui eorum ab excommunícationis sententia absolvan- 
tur, nec interdicti hujusmodi relaxaJtionem Apostolicam vel 
alia quavis auctoritate obtinere possint, nisi ipsis Alfomo, et 
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i709 successoribus sidSy ac Infanti prius pro praemissis congrue 
satisfecerint, aut desuper amicabiliíer concordaverint eum 
eisdem.T^ 

Notem-se aquellas palavras : cujusctimque praeeminentiae, 
etiam si Archiepiscopali, seu alia quacumque maiori ecclesias- 
Uca dignitate; as quaes coraprehendem aos Patriarchas, Le- 
gados de latere, e Cardeaes, que são os de maior dignidade, 
que os Arcebispos. E assim o privilegio, que o Papa Nico- 
lau V neste particular concedeu por esta Bulia aos Reys de 
Portugal, vem a ser, que sem seu especial beneplácito ou 
licença, absque specialí ipsius Alfonsi, et successonim suortim 
licentiay nenhum Bispo, Arcebispo, ou algum outro de qual- 
quer outra maior dignidade, que vem a ser, Patriarcha, 
Núncio, Legado de latere, ou Cardeal, se intrometta de modo 
algum em alguma das Províncias, Ilhas, Portos, Mares, ou 
em alguma outra parte da conquista doada, e concedida aos 
mesmos Reys : ne de provinciis, InsuliSj Portibus, Maribus^ 
et locis, seu aliquibus eorum, aut de conquesta hujusmodi se 
intromittere quoquomodo praesumant; a qual conquista não 
somente consistia nas Províncias, Ilhas, Portos e Lugares até 
então acquiridos ; mas consistia também nos Lugares, Portos, 
Ilhas, e Províncias, que depois dàquelle tempo se fossem 
sempre acquirindo, quaesquer, e quantos quer que fossem, 
porque de todos tinha o mesmo Papa Nicolau V antecedente- 
mente na mesma Bulia feito doação aos mesmos Reis, ibi: 
tam acqtiisita, et quae in posterum acquirí contigerit. Provin- 
das ^ Insulas^ PorluSy Loca, et Maria quaecumque, quotcum-r 
que, et qualiacumque fuerint, ipsam que conquestam a capi- 
tibus de Bojador, et Naon, praedicto Alfomo, et successoribus 
suis Regibus dictorum regnomm perpetuo donamus, conce- 
dimus, et apropriamus. 

E por estas mesmas palavras confirmaram este privilegio 
todos os Summos Pontífices acima referidos; e especialmente 
Leão X, na sua Bulia, Praeselsae devotionis, depois de referir 
verbo ad verbtm a sobredita Bulia de Nicolau V, confirmou, 
e ampliou o mesmo privilegio, e a todos os mais nella conce- 
didos para todos os impérios, reinos, províncias, e terras já 
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achadas, e descobertas pelos Portuguezes, e para todas as 1709 
outras, que por elles novamente se achassem, e descobris- 
sem; as suas palavras são as seguintes: a Nos igiiiir, qui 
ejusdem Emanuellis Regis, fidei augmentum, et propagatio- 
nem jiigiter prociirantis, commoda, et utilitates stipremis 
desideriis affectamus, motu propriOj non ad ipsius Emanuel- 
lis fíegiSy vel alicvjus alterius pro eo nobis super hoc oblatae 
petitionis instantiam, sed de nostra mera deliheratione, et ex 
certa nostra scientia, ac de Apostolicae potestatis plenittidine^ 
omnes, et singulas litteras praedictas (que eram a dita Bulia 
de Nicolau V, e as duas em que Calixto 111, e Xisto IV, a con- 
firmaram) ac omnia, et singula in eis contenta, et inde secuta 
quaectimque rata, et grata habentes^ auctoritate Apostólica, 
tenore praesentium approbamus, et innovamus, ac confirma- 
mus supplentes omnes, et singulos defectus, tam júris, quam 
factij si qui forsan intervenerint in eisdem, ac perpetuae 
firmitatis robur obtinere debere decernimus. Et pro potiori 
cautela, omnia, et singula in eisdem Utteris contenta, ac quae- 
cumqiie alia Imperia, regna, principatus, Ducatus, Provin- 
das, Terras, Civitates, Oppida, Castra, Dominia, Insulas, 
Por tus, Maria, Littora. ..per eundem Emanuelem Regem, 
et praedecessores suos a dictis infidelibus etiam solitária quae- 
cumque recuperata, detecta, inventa, et acquisita, ac per 
ipsum Emanuelem Regem et successores suos in posterum re- 
cuperanda, acquirenda, detegenda, et invenienda, tam a ca- 
pitibus de Bojador, et de Naon, usque ad Indos, quam etiam 
ubicumgue, et in quibuscumque partibus, etiam nostris tem- 
poribus forsan ignotis, eisdem authoritate, et tenore de novo 
concedimusy litteras que supradictas, ac omnia, et singula in 
illis contenta, ad praemissa etiam extendimus, et amplia- 
mus.í> E por virtude destas ultimas palavras, Litteras que 
supradictas etc. he que ficou ampliado o sobredito privilegio 
conteúdo nas ditas Bulias de Nicolau V, Calixto 111, e Xisto 
IV, aos impérios, reinos, etc, detectas, et detegendos, inven- 
tos, et inveniendos. 

O qual privilegio, de que nenhuma pessoa ecclesiastica, 
ainda que seja Bispo, Arcebispo, Patriarcha, Núncio, Legado 
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1709 de latere, e Cardeal, se intrometta de modo algum nos impe- 
rios/reinos, províncias, e terras da conquista dos Reys de 
Portugal, sem seu especial beneplácito, nao foi até agora 
revogado pela Sede Apostólica, porque ainda que Paulo V, 
em huma Bulia sua, dada no anno de 1608, e Urbano VIII 
em oulra sua, dada no anno de 1633, concederam a todas as 
familias regulares, que podessem livremente passar á índia 
Oriental, sem virem por Portugal; e ainda que Alexandre 
VII, nos annos 1659 e 1660, em três Bulias suas, e no anno 
de 1664 em outras duas; Clemente IX, no anno de 1669 em 
três bulias suas; e Clemente X, no anno de 1673, em huma 
sua bulia, concederam que viessem ás ditas terras da con- 
quista de Portugal vários Bispos, Vigários Apostólicos e Mis- 
sionários; comtudo nenhum de todos estes Summos Pontífi- 
ces em nenhuma das ditas bulias fez especial menção do dito 
privilegio, concedido por Nicolau V, e pelos mais sobreditos 
Papas antigos aos Reys de Portugal, como era necessário 
para a revogação delle, conforme a communissima doutrina 
quam tradunt Lambert, dejur. patronal, lib. 2. p. 3. q.^ 9, 
art. 11, Garcia de benef, 5. p, c. 1, n, 219, Barbos, depotest. 
Episcop. p, 1. tit, 1, c, 3. n, 3, Palat. Rubeus in tract, de 
benef, vacant. in Cúria §. 11, V. efficatius. Azor. inst, mo- 
ral, p, 2. lib. 6, c, 23, q,^ 3, Lessius dejiist, lib. 2. c. 34. 
dub, 9. n, 36, Amedin. de slilo daíariae lib. 10. c, lõ. E 
muito mais sendo privilégios reaes (qual he o de que trata- 
mos), aos quaes nunca se extendem as derogações geraes, 
como afflrmam todos os Doutores Ita Felinus in tract. Quando 
litterae Apostolicae noceant; ampliat Lambert, dejur, patron. 
lib, 2, p, 3. q,^ 9. art 11. Cevallos pratic. commun. c. 36. 
n. 1, et 4. Jamm. Paris^ de resig. benef. lib. 2, q.^ 4. n, 47. 
Calist. Ramirez de lege regia §, 27. n. 18. Borel. depraestant. 
Begis catholici, c. 51, et 62. Alfar. de offic. fiscal, gloss. 2. n. 
19. et eleganter Hyeron. Gonzalez in reg. 8. Cancel. gloss. 
24. n. 159, et gloss. 18. n. 95. cum $eq. Episcopus Pacens. 
in. c. 4. de judiciis n. 19. et lUustriss. Bracharensis in notis 
ad. C. cum longe, dist. 63. pag, 668. 
Acrescenta-se a isto, que o dito privilegio concedido por 
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Nicolau V, confirmado por tantos outros Papas, e ampliado 4700 
por Leão X, he remuneratório dos grandes, e admiráveis 
serviços, que os Reys de Portugal fizeram á Igreja e Fé Ca- 
tbolica, como consta das Bulias dos mesmos Papas acima 
citadas, e especialmente da de Nicolau V, Romanas Pontifex 
regni coelestis, e da Leão X, Praecelsae devótionis, E he 
certo que os privilégios remuneratórios são irrevogáveis; 
como aflirmam communiler os Doutores. Roderic. Suarez, «/- 
leg. 9. Mohec. decis, 6, n. 2, deprivil. Roland. cons. 76. n. 
13. et seq. vol. 2. et cons. 13 an. 21. vol. 3. Valasc. cons. 
72. n. Õ. et cons. 20. n. 9. Molin. deprimog. lib. 4. c. 3. an. 
18. Aloys. Rice. p. 4. colect. 862. Camill. Borrell. de praes- 
tant. Regis cathol. c. 53. n. 6. cum seq. Suares de legib. L. 
8. c. 37. n. 4. et 10. Pereg. dejitr. fisci. lib. 1. tit. 3. n. 18. 
Santarell. var. resol. lib. 1. q.^ 17. n. 3. Bursat, cons. 16. 
n. 44; talia enim privilegia ex causa meritorum concessa re- 
vocari nequeunt, etiam de plenitudine potestatis: Aret. m 
cap. novit. de judie. n. 78. ubi Felinus n. 1. Afflict. decis. 
128. n. 10. Tiraq. L. si rem quam, verb. Donation. largitus 
n. 11. cod. de revocand. donat. vide Solorzan. dejur. Indiar. 
tom. 2. lib. 2. c. 27. a n. 58. usque ad 67, aonde douta- 
mente trata desta irrevogabilidade; e ainda diz, que por 
causa justa se poderão os privilégios remuneratórios tam- 
bém revogar; comtudo adverte que neste caso se devem 
compensar os privilégios, que se revogam. Vide etiam nos- 
trum Dominic. Antunes Portugal, in tract. de donat. Reg, 
tom. 1. lib. 2. c. 2. a n. 18 usque ad 24. ubi loquitur dejur. 
quaesito, quale esl isludj de quo loquimur, ibique plures etiam 
Doutores citat. Não havendo pois até agora, nem causa justa, 
nem justa compensação, se segue que não revogaram até 
agora os Papas, nem podiam revogar o tal privilegio real, 
no qual os nossos Sereníssimos Reis estiveram em pacifica 
posse por espaço de 200 annos; porque ainda que o Santo 
Xavier veio á índia com poderes de Legado do Papa, foi com 
especial beneplácito, e licença del-Rey D. João III; e ainda 
que haverá quarenta annos a esta parle se perturbou esta 
posse pelos missionários, e Vigários Apostólicos, que come- 

16 
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1709 çou a mandar à índia Alexandre VII, comludo sempre os 
Reys de Portugal se oppozeram, e reclamaram contra esta 
offensa da sua regalia, e privilegio Real. 

Com que jure óptimo o Papa Alexandre VIII, nas suas 
Bulias dadas no anno 1690, erigindo na China os dois novos 
bispados de Pekim, e Nankim, e provendo-os, e a todos os 
mais de Bispos nomeados pelo Sereníssimo Rey D. Pedro II, 
declarou que em nada se tinha até então derogado ao jus de 
Sua Magestade. E ainda que depois Innocencio XII, succes- 
sor do mesmo Alexandre VIII, no anno de 1696 desmembrou 
dos ditos dois novos Bispados muitas províncias da China, 
que elles comprehendiam, e mandou para ellas Bispos, Vigá- 
rios Apostólicos, declarando que era só emquanto nas mes- 
mas províncias desmembradas se não erigiam novas cathe- 
draes, e se proviam de Bispos ordinários nomeados por 
El-Rey de Portugal, e parece que por esta disposição ficou 
em parte revogado ou suspenso o dito privilegio real, con- 
cedido por Nicolau V, e ampliado por Leão X; com tudo he 
certo que a revogação ou suspensão não teve os requisitos 
necessários para ser valida; porque foi feita sem consenti- 
mento de El-Rey, sem haver para isso justa causa, e sem se 

» fazer a devida compensação. A intenção do Papa Innocencio 
XII foi boa, e santa; porém, as informações dos Missionários 
Apostólicos não foram sinceras, e verdadeiras; persuadiram 
estes a Sua Santidade que se mandasse à China hum grande 
numero de Vigários Apostólicos, todai ou quasi toda ella se 
converteria ; e esta persuasão foi a causa daquella revogação 
ou suspensão; porém, os efieitos, e a experiência de mais de 
dez annos tem já mostrado que Sua Santidade foi muito mal 
informado neste particular, porque nem a China estava ainda 
capaz de tanta multidão e variedade de Prelados, nem esta 
variedade e multidão podia deixar de occasionar a ruina da- 
quella missão. 

Dado, porém, e não concedido que a tal revogação, ou sus- 
pensão do dito privilegio, e jus da coroa de Portugal fosse 
re í/35a justa, e valida; o que daqui se segue he que poderão 
os Bispos, Arcebispos, Patriarchas, Núncios, Legados de la- 
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tere e Gardeaes intrometer-se nas taes províncias desmem- 1709 
bradas, sem terem beneplácito del-Rey de Portugal ; nao se 
segue, porém, que sem este real beneplácito podem intro- 
metter-se nas outras províncias da China, nem nos outros 
impérios, reinos, províncias, cidades, etc, de toda a índia 
oriental, porque sendo, como he, certo que Innocencio XII, 
somente desmembrou as ditas províncias da mesma China, e 
tudo o mais deixou intacto, também he certo que só para as 
taes províncias desmembradas, e não para as outras, nem 
para todo o mais podia ficar o dito privilegio revogado, ou 
suspenso. Veja-se a Bulia desta desmembração de Innocen- 
cio XII, e delia constará com evidencia tudo isto. 

Dirá alguém, que sendo este privilegio excessivo, e im- 
menso, se devem restringir as palavras da Bulia de Nico- 
lau V, etiam si Archiepiscopali, seu alia quacumque maiori 
ecclesiasHca dignitate praefulgeant, de sorte que não com- 
prehendam aos Núncios, e Legados de latere. Respondo que 
o dito privilegio não he excessivo, e ímmenso; porque costu- 
mando a Sede Apostólica não mandar Núncios, e Legados de 
latere aos domínios dos Reis Chríslãos, sem beneplácito dos 
mesmos Reis, não he muito que concedesse isto mesmo por 
privilegio aos Reys de Portugal nas terras conquistadas, e 
que ampliasse este mesmo privilegio para todas as outras 
terras detectas e detegendas pelos mesmos Reys. Respondo 
2.°, que ainda que o tal privilegio pareça excessivo e ímmen- 
so, muito mais excessivos, e immensos são na realidade os 
serviços, e merecimentos dos Reys de Portugal no descobri- 
mento, e conquista da índia, e muito mais na introducção, e 
dilatação da fé por tantos reinos, impérios, e terras á custa 
de ímmensas despezas de sua real fazenda, e de huma tão 
innumeravel multidão de vidas de seus vassallos. Ao que se 
acrescenta que nenhuns privilégios concedidos, e doados em 
remuneração dos serviços, se devem reputar immensos: ita 
Menoch. cons. 338. n. 77. e 76. voU 4. César de GraflBs de- 
eis. 2. de donat. n. 18. Mantica de tacit. et ambig. convent. 
lib. 13. til. 15. n. 16. Stephanus Grat. tom. 2 disp. c. 368. 
n. 13. Tiberi. Deci. oons. 25. vol. 1. Valenzuela cons. 82. 
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i709 fere per tot. Burgos de Paz. cons. 25. ex n. 16. Joan. Garcia 
de nobilit. gloss. 1. § 1. n. 14. et foi. 41. n. 41. André Ca- 
nonli. in aphor. polit. pag. 778. iEgidius Bened. inL. exhoc 
jure ff. dejust. et jure 1. toni. c. 10. n. 68. Mag. Marquez in 
gtibernat. Christ. lib. 2. c. 3. Bobad. in polit. lib. 1. c. 3. 
n. 81. c. 6. n. 27. 

Respondo 3.°, que este privilegio, como consta das pala- 
vras da Bulia de Nicolau V, acima referidas, foi concedido 
motu próprio^ et caet,; privilegium autem Motu próprio con- 
cessum late est inter pretandum in praejuditium concedentis. 
lia Simonet. in tract. de reservat. q.^ 5. n. 20, et 21. Bel- 
lam. de permut. benef. p. 3. q.^ 1. in fin. Barbos, de clausu- 
lis usu frequentiorij claus* 79. n. 26. ubi plures alios refert. 
Sendo pois a Sede Apostólica somente a prejudicada pelo dito 
privilegio, que ella concedeu, se segue que em seu prejuízo 
se hade interpretar amplamente o mesmo privilegio, e não 
se hade restringir. Respondo 4.^ que sendo o dito privilegio 
concedido por aquellas palavras alia quacumque, não se 
pôde restringir, porque, quando adest dictio, quacumque 
alia, non patitur restrictionem. Ita Gozadin. cons. 1. n. 19. 
Cardin. Fuscb. pratic. concl. tom. 2. Lit. D. concl. 353 n. 6. 
Barbos, in tract. de diction. usu frequent. dist. 318. n. 17. 

E se alguém instar, dizendo que as ditas palavras da Bulia, 
ou Constituição de Nicolau V são geraes, e nellas se não ex- 
primem os Cardeaes, os quaes não se incluem nas Constitui- 
ções geraes dos Papas, quando nellas se não faz especifica 
menção delles; ut cum multis docet Barbos, dejur. eccles. 
nnivers. lib. 1. c. 4. n. 54. e que daqui se segue que se os 
Núncios, e Legados de latere forem Cardeaes podem vir, e 
inlrometter-se nas terras desta conquista sem beneplácito 
del-Rey de Portugal, e sem encontrarem o dito privilegio de 
Sua Magestade; Respondo 1.^, que essa preeminência de 
não se incluírem os Cardeaes nas Constituições geraes foi 
concedida por Paulo V quanto ás Constituições geraes in 
posterum edendas; ita idem Barbos, ibidem ex Lotter. de re 
benefic. lib. 1. q. 8.; mas não quanto ás Constituições geraes 
jam editas usque ad illud tempus. E o mesmo he nas disposi- 
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coes geraes concedidas por privilegio particular; porque 
ainda que alguns Doutores dizem que nellas se não compre- 
hendem os Cardeaes, se não se exprimem, faliam das dispo- 
sições feitas depois que Paulo V concedeu isso aos mesmos 
Cardeaes na forma dita, id est, quôad privilegia in posterum 
concedmda, et non quoad jam concessa. Sendo pois a dita 
Bulia, ou Constituição de Nicolau V feita, e sendo o dilo pri- 
vilegio, nella conteúdo, concedido aos Reys de Portugal mais 
de 150 annos antes do Ponlificado de Paulo V, e sendo o 
mesmo privilegio ampliado por Leão X, mais de 90 annos 
antes do mesmo Paulo V, se segue que na tal Constituição, e 
no tal privilegio se comprehendem lambem os Cardeaes, 
ainda que não fossem nelle expressamente nomeados, mas 
só incluídos naquellas palavras, seu alia quacumque maiori 
ecclesiastica dignitate praefalgeant. 

Respondo 2.®, que as Constituições geraes, em que con- 
forme a opinião de alguns Doutores se não comprehendem 
os Cardeaes, são somente aquellas, que não tem a clausula, 
cujusciimque status, conditionis, et dignitatis sinl; porque as 
que tem esta clausula he certo que comprehendem também 
os Cardeaes, como adverte Azor, inst. moral. lib. 1. q, Õ. 
ibi. unde, tit comprehendantur (id est, Cardinales) solet addi 
Clerici beneficiara cujuscumque status, conditionis, et digni- 
tatis sint. Tendo pois a dita Bulia, e Constituição de Nico- 
lau V a clausula, seu alia quacumque maiori dignitate prae- 
fulgeantj he certo que nella se comprehendem também os 
Cardeaes. 

RESOLUÇÃO 5.» 

Se depois de algum Núncio, ou Legado de latere Cardeal, 
ser admittido, e obedecido, constar certamente a El-Rey que 
o tal Legado Cardeal he inimigo da nação, ou procurou a 
ruina de alguma cidade, justa, e licitamente pôde, e deve Sua 
Magestade, não judicialmente, como se tivesse jurisdição 
espiritual, mas como Rey, protector, e defensor de seus vas- 
sallos, impedir dahi por diante o exercido da jurisdição do 
tal Legado Cardeal com a moderação da defeza natural in- 
culpável, porém, com eíficacia, até se conseguir o eflfeito. 
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1709 Esta resolução se deduz da doutrina commum dos Douto- 
res. Porque primeiramente he certo apud omnes, que huma 
das principaes obrigações dos Reys he defender os vassallos 
das oppressões, e violências, juxta textum in cap. Filii 16. 
q. 7, cap. Príncipes, cap. Administratores, 23. q. 6; cap. 
Christianis, cap. Petimus 11. q. 1,; cap. Quidam Monachh 
cap. Prohibitum 16. q. 1.; cap. Non licuit dist. 17; cap. Ma- 
ximianus 23. q. 3.; cap. Boni principis 96. dist. et juxta S. 
Hyeronimiim relattim in cap. Regum 23. q. õ. ibi: Regum 
proprítim est facere judicitim, atque justitiam, et liberare de 
manu calumniantitim vi oppressos, et juxta S. August. epist. 
50, S. Isidorttm lib. 3. Sententiarum cap. 63. tradit que 
Concil. Parisiens. 1 sub. Ludovico p. 2. cap. 2. et 3. E as- 
sim pôde, e deve El-Rey defender os seus vassallos das op- 
pressões, e violências, que lhes fizer qualquer pessoa, não 
somente secular senão também ecciesiastica de qualquer 
qualidade, que seja. Ita Covarr. pract. q. cap. 35. n. 3. 
Aflflict. decis. 24. n. 6. Olibanus de jure fisci cap. 3. n. 47. 
£t n. 34. Cevallos de cognit. per viam violent. inproaemio c. 
10. et in prologo a n. 38. Salzed. in prax. criminal, cap. 
101. Bobad. cap. 18. n. 141. Thesaurus d. 82. Rodericus 
de reddit. lib. 1. cap. 17. Perez. leg. 6. tit. 3. foi. 718. n. 69. 
Gutierres de jurament. confirmat. 1. p. n. 26. HumadamZf. 
13. tit. 13. part. 2. gloss. 4. Cenedo in decretai. coUect. 4., 
et 17. Barbos, in. L. Titia, n. 48. Pacian. cons. 169. a n. 23. 
Morla in emp. 1. p. tit. 2. q. 14, per tot. Petr. Greg. lib. 13. 
de rep. c. 1. Callist. Remirez de leg. Reg. §. 20. a n. 80. 
Sayr. de censur. lib. 2. c. 18. Sesse de in. hib. c 8. §. 3. 
n. 98. Castald. de Imperat. q. 110. privil. 36. Cors. depo- 
test. reg. n. q. 81. Avend. de exequend. mand. l. 6. c. 6. n. 
12. Ruiz. de an. red. cap. 17. n. 27. Franc. decis. 491 n. 4. 
Guillel. in c. Rayn. verb. et uocorem decis. 2. n. 169; et 246. 
Giurb. c. 49. n. 16. Greg. Leg. 57. gloss. 2. lib. 6. p. 1. 
Garcia de nobilit. gloss. 9. n. 33. Henric. in Summ. lib. 14. 
c. 12. et lib. 19. c. 3. noster Gabriel Pereira de Castro de 
man. reg. 1. p. fere per tot. wo^í^r Felicianus de Oliva de /oro 
eccles. 1. p. q. 16. a n. 12. noster Emanuel Themudo 2. p. 
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decis. 106. n. 15. Joan. Solorzan. dejur. Indiar. tom. 2. lib. i709 
4. c. 3. n. 36. et phires aiii. 

E esta obrigação, qae os Reys tem de defender, e livrar 
aos vassallos das oppressões, e violências, he ainda muito 
maior, quando a oppressão ou violência se faz, não a algum 
só vassallo em particular, mas a toda huma cidade, ou a toda 
a republica ; porque são especialmente obrigados os Reys a 
não permittir que os seus povos, e republicas padeçam 
damno ou detrimento, argiiment. text. in L. Divus Marcus 
ad fin. ff. de offic. Praesidis^ L si duo §. minuere, L. Plu- 
res §. nimium ff. de excusat. tutor. L. qui solidum etiam ff. 
de legatis 2.° L. final, in princ. cod. de administrai, tutor. 
L. penult. cod. de annona lib. 11. L. si quos cod. de offic. 
Praesid. E ainda que todos os governadores das cidades, e 
povos, tem obrigação de procurar o bem, e de livrar, e defen- 
der do mal aos súbditos; comtudo esta obrigação he muito 
mais apertada nos Reys, e Príncipes, ut plura testantur jura, 
et videri possunt L. 1. cod. de mand. L. Imperialis cod. de 
nupt. L. 3. ff. de offic. Praesid. c. 1. de offic. Delegati, et S. 
August. de Civit. Dei lib. 19. c. 14. 

Alem disto he certo que huma das maiores violências, 
oppressões, e males de qualquer cidade, povo, e republica, 
he a de ter por seu prelado a hum seu capital inimigo, con- 
stando com certeza, e sendo notório que elle intentou a ruina 
da mesma cidade, e se declarou por inimigo da nação; por- 
que isto vem a ser o mesmo que habere lupum pro pastore^ 
homicidam pro medico, dissipatorem pro custode^ inimicum 
pro judice, tiranum pro defensore: (são palavras de Stacia 
de re judicat. gloss. 1. q. 1. n. 260. circa finem). Colligitur 
id ipsum ex text. in cap. quod suspecti. 3. q. ibi: quodam- 
modo naturale est suspectorum jtidicum insidias declinare, 
et inimicorum judicium semper velle refugere; nam quid 
gratiusj et amabilius dare quis inimico potest, quam si ei ad 
impetendum commiserit, quem laedere forte voluerit. E se 
isto he de qualquer inimigo, que será daquelle, que na rea- 
lidade intentou a ruina da cidade, e se declarou inimigo da 
nação? 
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Í709 Sendo pois certo que El-Rey tem estreita obrigação de 
defender, e livrar a republica, povo, e cidade das violências, 
oppressões, e males; e sendo certo que huma das maiores 
violências, oppressões, e males de qualquer republica, povo 
e cidade he a de ter por seu prelado hum seu capital, e no- 
tório inimigo; segue-se por legitima consequência, que não 
só pôde, mas deve El-Rey impedir a jurisdição do tal Prelado 
na forma dita na nossa resolução. 

Nem contra a mesma nossa resolução obsta: 1.^ por ser o 
tal Prelado Legado de latere, e Cardeal ; porque nestes casos 
da defeza natural, maxime da republica, não só dos Cardeaes 
Legados, senão também dos mesmos Summos Pontífices 
(se por possível, ou impossível lhe flzer notória oppressão, e 
violência contra o direito natural) a pôde, e deve El-Rey de- 
fender, guardando porém sempre o devido respeito, e a 
moderação da defeza natural inculpável. Ita Felicianus de 
Oliva de foiv eccles. p. 1. q, 22. n. 7. dizendo que todas as 
vezes, que o mandado Apostólico notoriamente redunda 
contra o bem da republica, se pôde resistir ao Summo Pon- 
tífice de facto por via da defeza natural inculpável, ainda 
depois de estar o Summo Pontífice informado, e tornar a re- 
petir o mesmo mandado, se he que o tal mandado se não 
pôde de alguma sorte cohonestar; porque sendo a republica 
temporal, assim como a espiritual, perfeita, et sibi sufíiciens; 
pôde licitamente vim vi repellere; e o mesmo pôde, e deve 
El-Rey. Vide etiam etindem Felician. de OUva dict. p. 1. q. 
15. a n. 14. Idem docent Molin. de just. et jur. disp. 29. 
concl. 3. vers, interrogabit aliquis. Victoria de potest. eccles. 
relect. q. 6. n. 13. vers. Ratio est omnium. Simanchas de 
cathol. tit. 45. de poen. a n. 44. Caetanus in opusc. de po- 
test. PapaCj c. 27. Perez in L. 6. tit. 1. L. 2. Ordin. Castill. 
in L. 49 Tauri, n. 3; noster Castro de man. reg. c. 7. n. 1. 
Sempre porém, se entende que a defeza hade ser ciim mo- 
deramine inctdpatae tutelae, como diz a nossa resolução. 

Nem obsta segundo a opinião de alguns theologos (Suar. 
de Angel. error. lib. 4. c. 34. n. 30, et 32. Bonao. tom. 3. 
de censiir. in Bulia Coenae disp. 1. q. 15. p. 4. §, 4. n. 10 
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vers. Respond. 3.^J que julgam ser muito diíBcultoso o caso, i7(k> 
em que concorram todos os requisitos necessários para El- 
Rey licitamente repulsar as violências dos ecclesiasticos ; 
porque a isto se responde, que todos estes requisitos con- 
correm no caso conteúdo na nossa resolução; que he, quando 
El-Rey defende, não a hum só seu vassallo, mas a toda huma 
sua cidade, ou republica: quando certamente consta a Sua 
Magestade que o Legado Cardeal he inimigo da nação, ou da 
cidade, cuja ruina procurou; quando a violência, e oppressão, 
que o legado Cardeal faz em querer exercitar jurisdição na 
tal cidade, he também certa, e notória; e quando El-Rey no 
tal caso não procede judicialmente por tela judiciaria, e sen- 
tença jurídica, mas somente per viam facti cum moderatione 
inculpatae ttitelae. E sendo tudo isso assim; he certo que 
neste caso concorrem todos os requisitos, que os theologos 
mais escrupulosos apontam para ser licita a dita defeza na- 
tural, e não se encorrer nas censuras da Bulia da Cea; a 
qual he certo que não comprehende este caso. Ita Oliva. 
dict. p. 1. q. 16. n. 36. ibi. ^.Respondetur enim. Buliam 
praedictam (id est, Coenae) hunc casum non comprehendere; 
in quo agitur de atiferenda, seu impedienda violentia, nec 
poluísse videlur Pontifex, ea, quae de jure nalurali compe- 
tunt, auferre; ita respondei Cevallos de cognit. per viam vio- 
lent. gloss. 6, n. 43. ubi lale: nam sicut non potuit auferre 
particularibus jus se, et proximum defendendi, sic idem jus 
Principibus tollere non valuit. Unde recursus (id est, ad Re- 
gem) de quo agimus, qui continetjus naturale^ nonpotestper 
aliquod statutum, seu legem tolli, ut per Marth. dejurisdict. 
p. 4. cas. 56. n. 7.» Até aqui as formaes palavras de Oliva. 
A doutrina desta 5.* resolução se pôde applicar também 
ás terras de toda esta conquista, que não são do dominio 
del-Rey de Portugal, se a oppressão, e violência se fizer aos 
vassallos de Sua Magestade, que nellas assistem; ainda que 
não sejam vassallos naturaes, basta o estarem nellas com 
expresso beneplácito del-Rey, e debaixo de sua real protec- 
ção. 
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Condições com qae Babo Dessay é admillido á amísade do Eslado 

(Arch. da índia, livro 1.° de Pazes, foi. 266.) 

1712 O Ex.°^® Senhor Vice Rey promette admittir á amisade do 
"^7"^ Estado a Babu Dessay, das terras de CuralyS permiUindo- 
Ihe a paz que pede arrependido do erro que commetteu em 
tomar armas contra o Estado, a cujo abrigo viveram sempre 
todos os seus antepassados, como criaturas suas, e se obriga 
a cumprir todas as condições abaixo declaradas, para o que 
obriga todas as suas vargeas, que estão debaixo de nossa 
artilharia das fortalezas de Corjuem, Panelem, e Naroá. 

1. Primeiramente que nao bulirá com as terras de Fond- 
dà^ pelo Estado ter mettido de posse delias ao Rey de 
Sunda. 

2. Que aos Dessays vassallos do Estado lhes deixará pos- 
suir tudo o que lhes pertencer, e possuíam, por ser justo 
que o Estado lhes patrocine, e defenda, não consentindo que 
lhes usurpem o que lhes toca, e possuíam em tempo do Mo- 
gor, ou Sivagy. 

3. Que aos mercadores das terras do Estado, que passa- 
rem pelas que obdecem a Babu Dessay, se lhes nao fará 
nellas hostilidade alguma, nem se lhes levará mais direito, 
ou junção que aquelle que sempre foi estylo pagar-se, e na 
mesma forma se usará com as embarcações mercantes, que 
forem a seus portos, e nelles se lhes fará toda a boa pas- 
sagem. 

4. Que com os Arábios, por serem inimigos do Estado, 
não terá Babú Dessay género algum de commercio em seus 
portos, e no caso que consinta nelles alguma embarcação 
dos Arábios, ou alguma em que elles venham, poderão as 
«mbarcações portuguezas licitamente tiral-as, ou queimal-as, 
sem por isso quebrantar a paz que promette. 

5. Que os Portuguezes, que passarem para as suas terras 

1 Curaly e Guddãle é a mesma cousa na pronunciaçâo dos naturaes. 

2 O mesmo que Pondá. 



sem licença do Ex."® Senhor Vice Rey, os mandará logo im- 1712 
pedir nao passem por ellas, e os represará, avisando ao Ge- ^"' 
neral das terras de Bardez, para que mandando-lhe seguro 
do Ex.'"'' Senhor Vice Rey, os mande logo entregar ao dito 
General. 

6. Que a gente de Babú Dessay não tornará a fazer furto, 
ou roubo algum aos vassallos do Estado, e fazendo pelo con- 
trario, satisfará pelo maior preço tudo quanto os prejudica- 
dos declararem por seus juramentos, e havendo morte, ou 
feridas, nas taes occasiões, entregará os executores dos taes 
malefícios para nas terras do Estado se lhes dar o castigo 
merecido. 

7. Que mandará logo restituir todos os cafres e cafras, e 
mais captivos de nossas terras, que estiverem nas que do- 
mina Babú Dessay, e nao consentirá passem por ellas, man- 
dando-os logo prender, e entregar ao General das terras de 
Bardez, para se entregarem a seus donos. 

8. Que não pretenderá ter direito algum nas Ilhas de Pa- 
nelem e Corjuem, e seus annexos, de que o Estado está de 
posse, não só com justo titulo de as haver tomado, quando 
se fez preciso ao Estado castigar ao Qhema Saunto, mas por 
serem em parte pertenças das terras de Bardez deste Esta- 
do, a quem o Rey Mogor tinha feito doação delias. 

9. Que mandará dez mil xerafms para se reedificar a 
igreja de Revorá, e casas do parocho, para a satisfação do 
custo que se fez em reedificar a dita igreja. 

10. Que mandará dois cavallos arábios de feudo ao Estado 
em cada anno, e não os tendo, pagará de cada hum quinhen- 
tos xeraflns em reconhecimento da mercê que o Ex.™*^ Senhor 
Vice Rey Ihefaz de o admittir á protecção do Estado, debaixo 
do qual viveram todos os seus antepassados, e proximamente 
Qhema Saunto*; bem assim na província de Satari, cujo tri- 
buto que elle cobrava em três mil rupias por anno, perten- 
cerá ao Magestoso Estado. 



1 As palavras que se seguem até ao fim do capitulo sSo accrescenta- 
das por letra mais moderna. 



1712 (Segue-se a aceitação de Babú Dessay escripta em mara- 
y" tha, sellada com dois sellos seus; e vertida em portuguez 
quer dizer) : 

Aceito os onze capítulos* das condições acima, e me obrigo 
a guardal-os; flando da protecção do Estado me valerá nas 
occasiões que eu necessitar, com a mesma correspondência 
que eu merecer. 

Ao 1.® do mez chamado Rabilla Vali da era chamada Su- 
hurssana Josane Assar Miyà Alafa, que vem a ser 7 de abril 
de 1712. 



Carta de El-Rey ao Vice Rey da lodia, sobre a paz com a França 

(Arch. da ladia^ livro das Monções n.° 80, foi. 116.) 

1714 Vice Rey, e Capitão geral da índia, amigo. Eu ElRey vos 
^'^2^^ envio muito saudar. Por estar confirmada, e ratificada a paz, 
que celebrei com ElRey Christianissimo, e ser esta nova de 
grande gosto, e justo que como tal se festeje, a mandei pu- 
blicar neste Reino a quatro de julho do anno passado na 
forma que vereis da copia inclusa ^ e á Camará dessa cidade 
ordeno faça o mesmo, o que vos mando participar para que 
na noite do dia da publicação mandeis fazer salvas nas for- 
talezas desse Estado, remetendo-vos o tratado da paz im- 
presso, para que na forma que nelle se acha estipulado o 
façaes observar^. 

Escripta em Lisboa a 12 de março de 1714. — REY. — 
Para o Vice Rey e Capitão geral do Estado da índia. 



1 Os capítulos sSo propriamente dez, mas contando o preambulo fa- 
zem onze. 

2 Não está no livro, nem apparece no archivo este papel. 

3 Não apparece o exemplar do tratado. Está porém na CoUecção dos 
Tratadosj tom. 2.° pag. 24Í. 
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Resposta do Yice Rey 

(Arch. da índia, livro das Monç5es, n.® 80, foi. 116.) 

Senhor. — A paz ratificada com ElRey Christianissimo *^*^ 

1.11. -rr-.* 1 T r Janeíio 

mandei publicar, como Vossa Magestade me ordena, nao so 2 
em Goa, mas em todas as mais partes da jurisdição deste 
Estado, e he certo que as demonstrações de contentamento 
foram mui iguaes ás úteis consequências que se consideram 
em esta nova amisade. 

Deus guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de 
Vossa Magestade felicissimos annos. Goa 2 de janeiro de 
1*715. (Rubrica do Vice Rey.) 



Capitolações de pazes com o Rey de Sunda 

(Arch. da índia, livro 1.® de Pazes, foi. 281.) 

1 .° e 2.^ Ha dois annos que o Padre de Sinvessara está sem i7i4 
casa para morar por impedimento dos quiladares, e parapa- 
tegares, que com nome, e auctoridade do Rey não só se tem 
opposto à fabrica da casa, mas também espancaram os mo- 
ços e begarins, que conduziam alguma madeira para a obra, 
e tem roubado a dita madeira, a qual se ha de logo entregar, 
e ha de ElRey de Sunda deixar fabricar aos Padres casas de 
telhas para a sua habitação com licença ampla para poderem 
conduzir madeira, pedra, e outros materiaes sem impedi- 
mento algum, e não somente em Sinvessara e Ancolá, aonde 
os Padres commummente residem, mas também em algu- 
mas outras aldeias, onde ha numero de christãos, poderão 
fabricar alguma casinha para terem agasalho decente, quan- 
do andam correndo a missão, com condição que as taes ca- 
sas se nao fabricarão junto das fortalezas, donde por sua 
causa possam as ditas fortalezas receber algum prejuizo por 



1714 causa de guerra, ou tão fortes que delias possa o inimigo va- 
ler-se para a guerra. 

3.® De qualquer doação da terra que o Rey fizer para a 
fabrica destas casas, como também do chão de Sinvessara e 
Ancolà, que tem dado aos Padres para a sua residência, ha 
de passar testemunho escripto, para que não succeda dizer 
ao depois que furtaram a terra, e lance fora os Padres delia, 
como proximamente intentaram os ministros de Sinvessara 
pelo mesmo titulo, para o que proporão os mesmos Padres 
os logares, em que hão de fabricar, e concedida a licença 
por ElRey, ficará inalterável a posse das ditas casas. 

4.° E porque se tem alterado as capitulações, que se fize- 
ram com o Rey de Sunda sobre os junções, deve novamente 
ordenar que se não paguem estes pela pessoa e fato dos Pà« 
dres, quando vão e vem por aquelles caminhos, e da mesma 
maneira os moços dos Padres. 

5.° Nenhuma mulher christã, que fique sem filhos por 
morte de seu marido, se poderá tomar por captiva, visto se 
não usar esta crueldade com as viuvas gentias, nem ainda as 
moiras, e da mesma maneira se entenderá isto com as chris- 
tãs solteiras que ficarem prenhes. 

6.° Nenhuma christã poderá ficar captiva, nem seus filhos, 
por divida de seus maridos, como se pratica no reino do Ca- 
nará, e porque isso mesmo se possa fazer sem o menor pre- 
juízo dos gentios, poderá o Rey de Sunda ordenar que ne- 
nhum vassallo seu faça empréstimo aos christãos sem bene- 
plácito dos Padres, e consto por escripto da quantia da divida 
que lhe concederem, e que allegando divida sem este consto, 
será havida por falsa, e supposta; e constando dever o chris- 
tão por esta forma, e não pagando no tempo determinado, 
será obrigado a servir ao acredor, não como captivo, senão 
como servo, o tempo que se taxar por cada pagode da di- 
vida, porém as dividas dos maridos de nenhum modo se 
estenderão ás mulheres, e filhos menores até a idade de 
quinze annos para captiveiros, ou serviço pessoal, e só se 
obrigará a que pague de seus bens, tendo-os, e se não, 
ficará livre, e o tempo que hão de servir os devedores ar- 
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bilrarão os Padres racionalmente, como juizes que sao dos i7i4 
seus chrislãos, fazendo primeiro compor todas as dividas que 
até este tempo estão contrahidas, para esta condição se po- 
der observar par^ o diante sem embaraço; e da mesma sorte 
poderão os acredores executar nos bens que ficarem por 
morte de seus devedores, para o que não haverá impedi- 
mento por parte dos Padres. 

7.° Todos os christãos arrenegados que estiverem feitos 
gentios, e adorarem pagodes, e as mulheres christãs gran- 
des e pequenas feitas bailadeiras dos mesmos pagodes, per- 
mittirá o Rey de Sunda que os Padres possam puxar por 
todos estes, e mettel-os outra vez na casta, sem ninguém se 
poder oppôr nesta matéria aos Padres. 

8.° Para bom governo, e conservação d'aquella christan- 
dade, que toda consta de gente furagida, que vae buscar li- 
berdade de consciência, hão de os Padres Missionários ter 
jurisdicção, e força coactiva sobre todos os christãos, sendo 
seus juizes privativos em todas as suas causas, podendo 
prendel-os, e castigal-os na mesma forma que se faz em todo 
o reino do Canará, excepto nos casos de lesa mageslade, e 
homicídios, com tanto que nestes sejam primeiro os ditos 
Padres informados, e certificados da qualidade do delicto 
juridicamente^ e conhecendo serem verdadeiros, deixarão 
conhecer delles aos Ministros do Rey de Sunda. 

9.^ Serão advertidos todos os Quiladares das fortalezas, 
para que não obrem cousa alguma que possa perturbar a 
amizade, como o fez o Quiladar do Cabo da Rama, que o 
anno passado represou huma embarcação de Chaul, e agora 
ha poucos mezes se fez o mesmo com outra que vinha de 
Baçaym para esta terra com algumas drogas, a qual embar- 
cação se ha de restituir logo com tudo o que vinha nella, e 
todas as vezes que alguma embarcação der nas ditas terras, 
havendo duvida que he do Estado, avisarão ao governo para 
se logo restituir, sendo reconhecida por tal; e toda a em- 
barcação do contrato poderá vir livremente para as nossas 
terras. 

10.® O Dessay de Garoar Bapugi Ráo se lhe ha de resti- ^ 
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i7i4 tuir a sua família toda, e a tença annual do seu Desseado, 
por haverem os seus ascendentes servido a este Estado, o 
qual Dessay poderá assistir em Pondá com a mesma liber- 
dade de vir ás terras do Estado, que tem os Sar Dessaes, 
ficando totalmente perdoado, e do ajuste que se fizer da sua 
tença, se lhe passará papel aparte. 

H .° Na matéria dos junções se não ha de alterar nem 
innovar cousa alguma, assim com os vassallos deste Estado, 
como com os mais que vierem fazer negocio a elle. 

12.° Que o Bispo de Propaganda, que se acha em Garoar, 
ha de sair logo daquella terra, e de nenhuma sorte se con- 
sentirá Missionários, nem outros quaesquer Padres nas ter- 
ras delRey de Sunda, sem apresentarem algum consto do 
Vice Rey que governar este Estado ; e por quanto o Bispo 
assiste na feitoria ingleza, donde haverá diflQculdade tiral-o 
por violência, o não consentirá El-Rey nas suas terras, e ex- 
terminará de seu reino. 

13.° Todo portuguez, que for para as terras delRey de 
Sunda, se mandará restituir logo ao Capitão, que estiver em 
Conculim, com condição que se lhe não fará damno algum, 
por haver fugido, nem por outro qualquer crime que o obri- 
gasse a esse excesso, e da mesma sorte se mandarão resti- 
tuir todos os captivos, e da parte do Estado se terá a mesma 
attenção com o dilo Rey. 

14.° Nas tenças e pertenças dos Sar Dessaes das terras 
de Pondá se não moverão duvidas, como ordinariamente 
costumam, antes serão pagos, e satisfeitos pontualmente de 
tudo o que se lhes dever, decididas as duvidas e contas an- 
tigas, para o que tomarão dois louvados, da parte delRey 
Annagi Pandito, e da parte dos Sar Dessaes, Rama Sinay, e 
decididas as duvidas, havendo repugnância da parte do Go- 
vernador de Pondá, terão os Sar Dessaes licença para cobra- 
rem as suas tenças, e pertenças por si. 

15.° Que para evitar confusão e requerimentos, que con- 
tinuamente accrescem na matéria dos Sar Dessaiados entre 
os mesmos co-herdeiros, sem embargo do ajuste feito por 
ordem do governo deste Estado, mandará o Rey de Sunda 
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guardar o dito ajuste, declarando ao Governador e Capitães i7i4 
das terras de Pondá que somente se devem reconhecer por 
Sar Dessaes aquelles que se acham nomeados no termo que 
Rama Chandra Pandito, Ministro do dito Rey, fez perante o 
General de Salcete, pertencendo a cada hum delles cobrar a 
sua tença e pertenças, ou a seus successores que direita- 
mente ficarem de posse dos Sar Dessaiados sem minima 
objecção, ou embaraço, porque havendo algum por parte 
dos ditos co-herdeiros, só ao governo d'este Estado pertence 
mandar deferir, visto serem vassallos delle. 
(Sêllo do Rey de Sunda.) 

Condições por parle do Estado 

1. Que as condições antigas, que se acham feitas a favor 
delRey de Sunda, se guardarão inviolavelmente, e o Estado 
o soccorrerá dando-lhe toda ajuda e favor em ordem de de- 
fender as suas terras de qualquer invasão do Bounçoló, 
quando sem licença do governo delle queira fazer hostilida- 
des em suas terras, visto o dito Bounçoló ser feudatario do 
Estado. 

2. Que a fortaleza do Cabo da Rama, e suas jurisdicções, 
a que chamam Qhollagaddu, que ElRey de Sunda possue ha 
tempos, poderá lograr o dito Rey como cousa sua livre sem 
o menor obstáculo e embargo por parte do Estado. 

3. Que nenhuma pessoa mandará cortar arvores nas ter- 
ras de Pondá, e outras da jurisdicção do dito Rey, nem os 
salgueiros que cobrem os vallados, e os que defendem as 
várzeas salgadas, sem licença do Governador, ou outro Ca- 
pitão das ditas terras, a que tocar, nem fazer absoluto al- 
gum, e a pessoa que o fizer poderão mandar prender, e re- 
metter presa a Goa para o Ex."° Senhor Vice Rey castigar 
como merecer o caso. 

4. Que nas terras de Pondá quer ter hum agente seu ou 
Embaixador de sua parte para todas as vezes que tiver ne- 
gócios, com promptidão poder acudir a elles, ficando este, 
seus lascarins, e serventes isentos de pagar lagimas, e outros 

17 
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1714 bazarucos, que os rendeiros lhes levam nos passos e forta- 
lezas das Ilhas de Goa, Salcete, e Bardez, nao lhes podendo 
pôr impedimento juntamente todas as vezes que quizerem 
passar por elles, conforme o que já está concedido em ou- 
tros capítulos. 

5. Que os passageiros, e barqueiros pagarão as lagimas 
qae sempre vieram pagando nas passagens de Durbatta, e 
Marqueu, das fazendas somente, do mesmo modo que fize- 
ram a abinicio a esta parte, podendo os rendeiros das ditas 
passagens vigiar a dita jurisdicção por alem banda do rio na 
sua almadia, como se fez sempre. 

6. Que na matéria dos contratos e mantimentos se obser- 
vará reciprocamente a mesma liberdade sem impedimento 
da parte com licença franca para que nos passos e fortalezas 
das Ilhas de Goa e Salcete não ponham duvida alguma. 

7. Que sendo ordinário nos Dessaes fazerem algumas re- 
voluções nas suas terras, e com pretexto de alguma offensa 
pedem a protecção do Estado; esta se lhes não dará daqui 
por diante, exceptuando desta condição os que até agora ser- 
viram a este Estado, entre os quaes se deve contar também 
Bapogi Ráo, e seus sobrinhos, e mais familia com aquella 
tença, que se lhes tem determinado pela posse que já tem 
adequirido da protecção, e só se entenderá com os adventí- 
cios que daqui por diante se quizerem valer delia ; e no caso 
que algum Dessay com semelhante pretexto de novo se re- 
colha nas terras do Estado, e faça hostilidades nas delRey de 
Sunda, não consentirá o dito Estado, antes o mandará lançar 
fora das suas terras. 

8. Que os Sar Dessaes das terras de Pondá serão pagos 
das suas tenças e pertenças conforme o que está assentado 
pontualmente, com tanto que elles não poderão aveixar os 
vassallos das ditas terras, como o fazem continuamente, pas- 
sando contra elles rocós*, e outras exorbitâncias, e para que 
possam viver os ditos vassallos em paz e quietação, serão 
advertidos os ditos Sar Dessaes para que em caso que obrem 

1 «Rocó», ordem por escriplo. 
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contra esta disposição, serem punidos como parecer ao i7u 
Ex.™" Senhor Vice Rey. 
(Com o sêllo do Rey de Sunda.) 

N. B. — Estas capitulações, posto que authenticadas com 
sêllo do Rey de Sunda, não tem data, nem mais assignatura 
alguma; são porém do anno de 1 714, como se vê do capilulo 
de uma carta do Vice Rey Vasco Fernandes César de Mene- 
zes a Sua Mageslade, datada de Goa a 17 de Janeiro de 1714 
(Livro das Monções, n.^ 79, foi. 284), que diz: 

«O Rey de Sunda, parecendo-lhe que o nosso solfrimento i7u 
havia de tolerar sempre as suas desattenções, depois de va- 
rias advertências minhas, permittio que o Bispo da Propa- 
ganda existisse em as suas terras, obrando nelias tão escan- 
dalosamente, que não só estava ordenando por dinheiro aos 
Canarins d'estas Ilhas, criminosos e mal procedidos, mas 
erigio de hum pagode dos gentios huma igreja para os ca- 
tholicos, com grande sentimento dos que verdadeiramente 
o são, e não sendo a distancia, em que se achava este Bispo, 
mais de três legoas, offendia o Padroado Real de Vossa Ma- 
gestade em exercitar a occupação, a que o precisava a sua 
conveniência. Este motivo, e o permittir continuamente o 
Rey de Sunda que os nossos soldados desertassem pelas 
suas terras, me fez resolver a entrar-lhe nelias, fazendo-lhe 
algumas hostilidades, e surprendendo-lhe a fortaleza de Si- 
roda, que demoh logo, sem mais perda que de cinco solda- 
dos feridos; e por não experimentar maiores damnos, tratou 
de propor alguns concertos, os quaes não foram admittidos 
sem primeiro pagar quarenta mil pardáos, respeitando a des- 
peza que o Vice Rey Caetano de Mello de Castro fez com a 
conquista de Pondá; e fica o seu Embaixador em Goa ajus- 
tando estas desconfianças. E se nos achássemos com meios 
para obrar desta sorte com os Príncipes da Ásia, he certo 
nos teriam aquella veneração e respeito, que os Portuguezes 
lograram nella antigamente.» 

Já no anno antecedente dava o Vice Rey conta a Sua Ma- 
gestade do que fizera acerca do mesmo Bispo da Propagan- 
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da, em carta de 3 de Janeiro de 1713 (Livro das Monções, 
n.^ 78, foi. 104) dizendo: 
1713 « Senhor. — Tendo noticia que nas terras delRey de Sunda 
jaMiro jjj^jg visinhas a esta cidade se achava Fr. Maurício de Santa 
Thereza, Religioso Carmelita, intitulado Bispo da Propagan- 
da, obrando na forma que não só servia de escândalo, mas 
em grande prejuízo aos privilégios do Padroado Real, me 
resolvi escrever-lhe dizendo se servisse de sahir logo das 
ditas terras, porque a jurisdicção do Primaz da índia se es- 
tendia a maior distancia ; o que resultou desta insinuação foi 
fazer elle a sua Diocese em hum Pagode, donde ordenou 
quantos Canarins havia reprovados, facinorosos, e mal pro- 
cedidos, aceitando de cada hum delles dois venezianos. Con- 
fesso a Vossa Magestade que estive resoluto mandal-o bus- 
car, e remettel-o à presença de Vossa Magestade, o que não 
era dificultoso; mas considerando poderia metter a Vossa 
Magestade em novo duello com o Pontifico*, suspendi a mi- 
nha resolução; mas mandei dizer a ElRey de Sunda que ti- 
vesse entendido que ou havia de conservar amisade com o 
Estado, que tanto lhe convinha, ou mandar sahir logo de 
suas terras a Fr. Maurício de Santa Thereza, o que executou 
tão promptamente que logo o fez pôr a caminho. 

«Também me parece pôr na real presença de Vossa Ma- 
gestade a representação que o Padre Procurador do Malavar 
me fez, não só para que Vossa Magestade ponha o remédio 
possível nestas desordens, mas para que acabe de conhecer 
as perturbações que causam os Missionários e Prelados da 
Propaganda. 

«Deos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de 
Vossa Magestade felicíssimos annos. Goa 3 de janeiro de 
1713.» 



1 «Novo duello», diz o Vice Rey, aUudindo ao outro, em que já se 
lidava com grande calor, sobre as acções do Cardeal de Tournon na ín- 
dia e na China. 
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Docnmentos relativos ao Sonda ao tempo d*estas capítnlaçSes 

Carta do Yíce Rej, Vasco Fernandes Gesar de Menezes, 

a Doffl Fr. Maurício de Santa Thereza, 

Bispo de Estanacio 

(Ârch. da índia, livro dos Reis vizinhos, n.^ 7, foi. 69.) 

Recebi a carta de V. S/ escripta de Pondá, a que nao fiz 171 
logo resposta, porque me disse o portador que se dilatava ^^^^^^^ 
nesta cone: agradeço a V. S.* a attenção com que me faz 
mercê, e he certo que procurarei dar gosto a V. S.* em tudo 
o que não fôr contra as ordens de Sua Magestade, que Deos 
guarde. 

Não posso persuadir-me a que o Senhor Dom Rodrigo da 
Costa obrasse acção, ou resolvesse cousa que não fosse mui 
attenta a tudo o que toca a Sua Santidade, principalmente 
sendo vassallo de hum Príncipe tão catholico, como he El- 
Rey de Portugal, meu senhor; e se V. S.* ponderasse este 
negocio como merece a gravidade delle, he certo faria uma 
grande dififerença do que suppõe ao que se executa, porque 
o querermos que se conserve os privilégios concedidos aos 
senhores Reys de Portugal, e a seu Real Padroado, está mui 
longe de ser desobdiencia ao Pontífice, a quem venerámos, 
6 reconhecemos por cabeça da Igreja"; e nesta certeza não 
estranhe V. S.* que eu lhe diga que não posso, nem hei de 
consentir que V. S/ assista em parte que seja da jurisdicção 
deste Estado*, pois não veio a elle por Portugal na forma 
que devem vir os Missionários Apostólicos; e para se obvia- 
rem as desordens que succede de chegarem a Roma noticias 
tão alheias da verdade, como são as que tem hido por alguns 
Religiosos da Propaganda, bom seria que V. S.* informasse 
a Sua Santidade sem paixão, pois sabe muito bem que se 

1 Esta «jurisdicç5o», a que aUude o Vice Rey, he a do padroado ec- 
elesiastico, comprehendida nas bulias dos Papas, que o concedem e con* 
firmam; e não significa somente jurisdicção ou domínio politico. 



262 

1712 não obrou até agora cousa que fosse contra o respeito, nem 
ontobro ^qj^j^^ ^ veneração com os Ministros de Sua Santidade. 

A religião catholica está tão estabelecida nos domínios da 
Coroa de Portugal, que não temo que os infiéis e inimigos 
da christandade me arguam, nem aos meus successores, e 
assim não tem V. S.* que lhe dar cuidado nada que pertence 
a esta matéria, principalmente confessando V. S.* que teve 
a honra de servir a ElRey, que Deus guarde, no emprega 
de capellão de huma das fragatas deste Estado, donde se fa- 
zem os cultos a Deos como catholicos, e não como gentios. 

Ao Senhor Arcebispo Primaz não fallo no que V. S.* me 
pede, porque encontra a sua regalia, e as ordens que ha de 
Sua Magestade. Se com minha pessoa poder dar gosto a V. S.* 
farei com muito prompta vontade. Deos guarde a V. S.* Goa 
7 de outubro de 1712. Servidor de V. S.* — Vasco Fernandes 
Cezar de Menezes. 



1714 O documento de que falia a ultima parte da carta do Vice 
Rey a Sua Magestade, por dar noticia do estado das missões 
da índia, e especialmente tocar na celeberrima questão dos 
ritos malabares, pareceo-nos digno de ser aqui incorporado,, 
posto que não pertença á matéria principal. O auctor da me- 
moria, o Padre Joseph Pinheiro, então Procurador da pro- 
víncia (da Companhia de Jesus) do Malavar, foi depois Bispo 
de S. Thomé de Meliapôr. 

Diz assim o documento: 

«Ex."'^ Sr. — A V. Ex.* representa o Padre Joseph Pinhei- 
ro, da Companhia de Jesus, Procurador da província do Ma- 
lavar, o estado em que actualmente se acham as missões 
daquella província, a flm de se lhe applicar o remédio con- 
veniente à sua conservação, e para que se não vejam frus- 
trados os suores, trabalhos, e ainda martyrios de tantos va- 
rões insignes, que cultivaram aquella vinha do Senhor, hoje 
tão attribulada pelas inquietações dos sujeitos da Propagan- 
da, como reduzida ao ultimo perigo pela confirmação ponti- 
fícia do decreto do Senhor Tournon. 
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«A tres classes se reduz a christandade, que cultivam os fi- i7i4 
lhos da província do Malavar. A primeira be dos dbristãos 
de S. Thomé; a segunda dos Paravas, Mucuás, e outras cas- 
tas nas costas da Pescaria, Travancor, e Malavar; a terceira 
dos Neófitos nas missões de Madurey e Nemam. A cristan- 
dade de S. Thomé com o seu Arcebispo de Cranganor, D. João 
Ribeiro, ha quasi nove annos que se vê sempre flucluanda 
em hum laberinto de dissensões, causadas em parte, e fo- 
mentadas em todo pelo principal motor dos Religiosos Car- 
melitas Descalços Italianos, Fr. Innocencio de Santo Onofre^ 
o qual vendo confirmada pelo Pontifico a nomeação de Sua 
Magestade o Sereníssimo Senhor D. Pedro II de gloriosa 
memoria, em o Padre João Ribeiro para Arcebispo de Cran- 
ganor, procurou por via dos Hollandezes, dos quaes era fa- 
miliar, e dos Régulos gentios, com quem tinha entrada, e 
dos christãos de S. Thomé, que seguiam a parcialidade car- 
meUtana, impedir o governo, e administração ao Senhor 
D. João Ribeiro; não obstante porém as cavillações, e enga- 
nos de Fr. Innocencio, foi Deus servido que a verdade se 
viesse a saber, e a innocencia se defendesse, e assim foram 
admittidos os Padres da Companhia ao trato familiar dos 
Hollandezes em Cochim, e aberto este caminho, ficou admit- 
tido o Senhor Arcebispo de Cranganor, o qual se avistou com 
o Commendador Barant Ketel, e delle foi recebido com as 
maiores demonstrações de cortezia e agrado, que jamais se 
podiam considerar. Com os Régulos Malavares se seguio 
também a amizade, a qual até aquelle tempo era occulta por 
receio mais das cavillações, e enredos de Fr. Innocencio, da 
que por receio dos Hollandezes. 

aVendo Fr. Innocencio, que já não subsistia o seu funda- 
mento, por estarem amigos os Hollandezes, para o fim que 
intentava de que o Prelado Portuguez, e muito menos Jesuí- 
ta, governasse sem contradicção a christandade de S. Tho- 
mé, admittio hum scismatico Siriaco, indo fallar com elle, 
publicando pela serra do Malavar que era verdadeiro Bispo, 
conduzindo-o a Verapole, onde moram os Carmelitas, em- 
prestando-lhe o bago, e pontifical para dar ordens aos chris- 
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i7i4 lãos, e com a entrada do dito scismalico escreveram a Roma 
o perigo em que se achava aquella chrislandade por causa 
do scismalico, e opposição de alguns christãos, que seguiam 
as suas partes (estes chrisiãos eram da mesma facção dos 
Carmelitas); Roma com estes sinistros informes expedio hum 
Breve ao Senhor D. Fr. Angelo de Santa Thereza para que 
visto o não poder o Senhor Bispo de Cochim governar algu- 
mas igrejas por causa dos Hollandezes, e o Arcebispo de 
Cranganor por causa da opposição de alguns chrisiãos, e 
Régulos gentios, e entrada do scismalico Gabriel Siriaco não 
poder governar pacificamente algumas igrejas, as governasse 
Fr. Angelo de sorte que Irabalhasse em que lodos dessem 
obediência a seus Prelados ordinários; inslruido D. Fr. An- 
gelo com a capa deste breve, Iralou por sua via, de Fr. In- 
nocencio, e de seus parciaes, que as igrejas lhe obedeces- 
sem, perturbando o governo do Senhor Arcebispo, ao qual 
^m elTeito todas as igrejas de obediência romana lhe obede- 
ciam, ainda que em duas igrejas, de cincoenla e sele, lhe li- 
vessem opposlos alguns poucos chrisiãos, para fugirem ás 
•censuras que contra elles linha comminado por culpas que 
tinham commeltido em prejuízo da igreja. Em Ião perniciosa 
perturbação se achava aquella christandade com a capa do 
breve de Sua Santidade; e achar-se-ha agora em maior com 
a morte de D. Fr. Angelo, porque nomeou dois Vigários 
Apostólicos antes de morrer, hum para o bispado de Cochim, 
e outro para o arcebispado de Cranganor. 

«A christandade porém que se vê em maior perturbação, 
he a dos Neófitos de Madurey e Nemam, e com ella a de 
Maissur, e a de Carnate, por serem todas communs no modo 
de viver, e de seu governo, e nos costumes dos naluraes. 
Quando o Senhor Tournon assistia em Puduchera, fortaleza 
dos Francezes, na costa de Choromandel, por informes, parle 
verídicos, e parle falsos, passou hum decreto, em que pro- 
hibia varias cerimonias, principalmente o uso das cinzas na 
testa, e mais parles do corpo, aflBrmando ser supersticioso 
o tal uso; assim mesmo prohibiu o uso do talli, ou jóia nu- 
pcial, que as mulheres casadas lamulenses são obrigadas a 



265 

trazer em signal do matrimonio que tem contrahido, alie- 47i4 
gando para esta prohibição que na tal jóia nupcial estava 
insculpida a imagem de Pullear, Deos presidente dos matri- 
mónios. Por causa destas, e de outras prohibições pernicio- 
sas ao augmenlo e conservação daquellas missões, foi man- 
dado a Roma pela provincia do Malavar o Padre Francisco 
Laynez, Missionário mui antigo, e hoje bispo de Maliapor, e 
por parte da missão de Carnate, pertencente aos Padres 
francezes, foi mandado a Roma o Padre Venâncio Buxet, 
também Missionário antigo, supplicaram a Sua Santidade 
para revogação do decreto do Senhor Tournon, mostrando 
com vivas razões não serem aquelles usos supersticiosos, e 
ser a condemnação d'elles, ou a sua prohibição destructiva 
de missões tão florentes, nas quaes Deos obrava tantas ma- 
ravilhas em confirmação da santa lei; não quiz o Summo 
PontiBce revogar o decreto, e remetteo a causa ao Cardeal 
Fabroni, e resolveram que se devia esperar a volta do Car- 
deal Tournon para ouvirem da sua boca as razões que o mo- 
veram a passar aquelle decreto, permittindo que no interino 
se continuassem os usos e praxes até então admittidas nas 
mesmas missões, e para maior socego das consciências dos 
Missionários, e maior augmento das missões, deu hum vivw 
voeis oráculo nesta forma: Volumus hoc decretum quo ad 
omnia observar i, exceptis iiSy quae ipsi Patres Missionar ii in 
sua conscientia coram Domino judícaverint obstar e bono ani- 
marum, et maiori gloriae Dei. 

«Dado este oráculo com a circumstancia de que o não pu- 
blicasse o Padre Venâncio em Europa, ficou o Padre conten- 
tíssimo pelo bom despacho, e os Padres Missionários davam 
a Deos graça, e não cessavam de louvar ao Pontifice Summo 
por assim ler acudido ao bem daquellas missões. Mudou-se 
porém esta alegria em tristeza, quando viram que tinha che- 
gado um anno depois o decreto do Senhor Tournon, impres- 
so, e approvado pelo Pontifice verbo ad verbum: foi publicado 
em Puducheri o decFeto por hum Protonotario apostólico, 
assim a europeus, como aos naturaes, e seguio-se maior a 
confusão. Não obstante porém a publicação continuaram os 
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à7u Padres Venâncio e Turpin, aquelle Superior, e este Vigário, 
com as mesmas praxes, fundados no vivw voeis oráculo de 
que estavam certos; visto isto pelos Padres Capuchinhos 
Francezes, assistentes em Puduchera, publicaram que o Pa- 
dre Venâncio ex vi das censuras comminadas no decreto es- 
tava excommungado, e o Padre Turpin suspenso a divinis, 
por permittirem, depois da publicação do decreto, aos neófi- 
tos o uso da cinza, e da jóia nupcial. Reclamou o Padre Ve- 
nâncio ao Senhor Bispo de S. Thomé, veio este a Puduchera, 
foram os dois Padres accusados no seu tribunal, correo a 
demanda in foro contencioso^ até que o Senhor Bispo, fir- 
mando a sua consciência no juramento do Padre Venâncio 
sobre o vivw voeis oráculo declarou com huma pastoral que 
os Padres não estavam incursos nas censuras; aggravaram 
para Roma desta sentença os Capuchinhos allegando que 
deviam ser tidos por excommungaâos no publico em quanto 
não provassem juridicamente a verdade do oráculo pontifi- 
cio, que allegavam. 

«Com este successo ficou intimidada toda aquella missão, 
e os Padres Missionários entre angustias mortaes, nem vêem 
por ora caminho para se seguir a quietação desejada, e se 
evitarem os irreparáveis damnos eminentes áquellas mis- 
sões, mais do que alcançar Sua Magestade, que Deos guar- 
de, por meio do seu Embaixador na Cúria, a promulgação 
pontificia do vivce voeis oráculo, que deo ao Padre Venâncio, 
do qual oráculo he sabedor também o Cardeal Fabroni; e 
como este seja o único caminho, e sem tanta difliculdade, 
que aos Padres Missionários occorre, humildemente sup- 
plico a V. Ex.* pelas chagas de Jesus Chrísto em nome da- 
quellas missões, se digne V. Ex.* representar a Sua Mages- 
tade, que Deos guarde, a importância de se haver a confir- 
mação pontificia do seu vivw voeis oráculo, para que não 
acabem missões tão gloriosas, e trabalhos de mais de hum 
século e meio; e para que nas mais christandades se evi- 
tem distúrbios similhantes, era summamente conveniente 
que Roma não perturbasse os districtos dos Prelados Or- 
dinários com seus Vigários Apostólicos, e assim ficarão em 
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paz as christandades das costas, e do arcebispado de Cran- 1714 

ganOr. » (Areh. da Índia, Urro das Monções, n.« 78, foi. 104.) 

Carta de Soa Hagestade ao Viço Rej ^ 

(Arch. da índia, Iítto das Monções, n.^ 80, foi. 123.) 

Vice Rey e Capitão gjpneral do Estado da índia. Eu ElRey i7i4 
vos en\io muito saudar. Sendo-me presente o papel, que 
será com 'esta, em que se me representou algumas cousas 
pertencentes ás Missões, sou servido que vos informeis do 
contheudo na dita representação, e me deis conta do que 
achardes, interpondo vosso parecer. Escripta em Lisboa, a 
H de abril- de 1714. — Rey. 

Para o Vice Rey e Capitão general do Estado da índia. 

Copia — Representaram, e foram de parecer os Padres 
abaixo assignados que devia Sua Magestade mandar escre* 
ver com toda a recommendação ao Vice Rey da índia que 
por todos os modos impida aos Padres Carmelitas Descalços 
da Propaganda o intrometterem-se no governo das igrejas 
de Cochim e Cranganor, e que não embaracem aos Christãos 
o recurso aos seus Prelados, e que juntamente impida ao 
Bispo de Âuasdeanopoli o passar a Malabar, pois consta se- 
rem falsas todas as informações que os ditos Padres Carme- 
litas escreveram a Roma; e que sendo necessário para a boa 
execução destas ordens impedir todos os subsídios, que de 
Goa vão para os ditos Carmelitas, o faça com toda a diligen- 
cia, e com a mesma procure que em todo o caso saia do Ma- 
labar o Padre Fr. Innocencio de Santo Onofre, Carmelita 
Descalço, e podendo ser, seja remettido para a Europa. 

E como consta que os Padres D. Simão da Costa, Portu- 
guez, e D. João Baptista Milton, Inglez, Caetanos, se intro- 



1 Esta carta, posto que nSo pertença a cousas do Sunda, vae aqui 
pela connexão que tem com o assumpto das missões, referido nas car- 
tas antecedentes. 



ink duziram nas igrejas, que á sua custa tinha feito o Padre 
^^^ Paulo de Sá, Portuguez, o qual por proposição do Bispo de 
S. Thomé, e ordem de Sua Santidade curava as ditas igrejas, 
no que os ditos Padres Caetanos intrusos quebraram o jura- 
mento, que em Goa fazem de birem para a missão de Boméu, 
do que se seguem grandes inconvenientes ás chrístandades, 
e regalia desta coroa, ao que Sua Magestade deve acudir «•- 
denando ao Vice Rey que logo mande ao Padre Prefeito e 
Superior dos Padres Caetanos faça que os sobreditos Padres 
larguem as igrejas que tem usurpado, e assim elles como 
todos os mais cumpram o juramento que fazem a esta corõa^ 
sahindo logo para as missões de 3ornéu, não se introduzindo 
em outras, e que emquanto os sobreditos nâo vâo para ellas, 
se recolham a Goa. 

Consta-me do grande fruto que o Padre Bernardo de Sá 
faz em a nova missão de Mealeme, aonde se convertem mui- 
tos gentios, para cuja conservação, e augmento pedem os 
novos convertidos a Sua Magestade para tomar debaixo da 
sua real protecção aquella nova missão, sendo o seu pa- 
droeiro, assignando-lhe alguma côngrua, com que se pos- 
sam sustentar os ditos Missionários, o que Sua Magestade 
deve conceder pelo grande serviço que nesta missão se faz, 
e fará a Deus, para o que será bem mande Sua Magestade 
ao Vice Rey da índia que a missão nova de Mílianí he muito 
de seu real agrado, e que como seu real padroeiro a deseja 
muito augmentar, e no que toca á côngrua, pôde Sua Ma- 
gestade mandar consignar lOOjJOOO réis cada anno aonde 
melhor lhe parecer, que he o que basta para dois Missioná- 
rios, e com tão pouca despeza que se conseguirá muito fruto 
para Deus. 

Consta mais que o Padre Provincial da Companhia de Je- 
sus de Malavar emprestou três Igrejas aos Padres Francezes 
da missão de Carnati, por não ter sujeitos Portuguezes, que 
nella residissem, e porque actualmente os ha, he bem que 
Sua Magestade lhe ordene por carta mande logo sahir das 
Igrejas os Padres Francezes, e introduza nellas os seus Mis- 
sionários, e juntamente mande tirar da Igreja do frontispício 
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(sic) de Travancor e de alguma outra, em que se acharem, i7i4 
as armas de El-Rey de França, e ponham em seu legar as 
de Sua Magestade, e que não constitua superior da missão 
de Madure ou Mileaipe a nenhum sujeito estrangeiro. — 
Diogo de Mendonça Corte Real. 



Resposta do Vice Bcj 

(Arch. da índia, livro das MonçQes, n.** 80; foi. 122.) 

Senhor. —Vossa Magestade me ordena que informando-me 4715 
do contheudo nesta representação, entreponha o meu pare- ^^l^^^ 
cer, o que faço, havendo antecedentemente adquirido algu- 
mas noticias para poder com mais individuação fallar a 
Vossa Magestade nesta matéria. 

Da Pérsia e Surrate costumam navegar os Religiosos Car- 
melitas para os portos de Cochim, Varanquantur e Tequem- 
lur, sendo particularmente recommendados da Europa aos 
officiaes da Companhia Hollandeza, e se o temor de Deus os 
não remover das inquietações, que ordinariamente costumam 
causar, mal se lhes pode apphcar de Goa remédio, que seja 
eflicaz, pelos Reys Malavares depois da fortuna Hollandeza 
não reconhecerem, ou negarem a nossa superioridade. 

Fr. Innocencio de Santo Onofre he jà fallecldo, e terá 
dado em maior tribunal conta dos distúrbios, que causou em 
toda aquella christandade. 

Os Bispos de Cochim, sendo zelosos e prudentes, e não 
admittindo as opiniões, que indiscretamente seguia D. Fr. 
Pedro Pacheco, podem sem grande trabalho remover os seus 
freguezes e súbditos do jugo Carmehtano, e em Goa só se 
pôde impedir a remessa do vinho, e de algumas outras cou- 
sas, que se mandavam aos Carmelitas, o que tenho já emba- 
raçado, ordenando a Julião Pacheco não continue com esta 
diligencia. 

Consta-me que ha bastantes annos que os Theatinos não 
vão a Bornéu, missão para que vinham destinados, e a razão 
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i7i5 que dizem tem para nao assistirem nella, he pela contrarie- 
Janeiro ^^^^ g^^ experimentam nos christãos daquella Ilha, na con- 
sideração delles Theatinos serem tidos pelos Ilhéus contrá- 
rios aos Portuguezes. 

Os Theatinos que saiem de Goa, como foi D. Guilherme, e 
são os Padres D. Simão da Costa e D. João Milton, he a ti- 
tulo de hirem para a Missão de Bornéu, mas he certo fica- 
rem em Madrasta, ou em S. Thomé, onde me dizem que no- 
vamente tem iiospicio, não sei se com licença ou sem ella; 
também pertendiam a Igreja de Curulur, onde assistiu 
D. João, e D. Guilherme, da qual foi este expulso pelo mesmo 
caminho dos Inglezes, havendo-se por elles introduzido, e 
se esperam em Madrasta e S. Thomé com o intento de en- 
trarem na dita igreja por via de algum governo inglez que 
lhe seja favorável, porém, como eu intimei ao Preposito ou 
Prefeito dos Theatinos a ordem que tive de Vossa Magesta- 
de, já lhes foram varias obediências para que se recolhes- 
sem a Goa ou navegassem para a Europa *. 

Não ha duvida que se faz grande fructo a missão nova de 
Maliame, e no anno passado foram os baptismos de adultos 
mais de oitocentos, e será mui conveniente que se assista 
aos Missionários com o que for preciso para a sua sustenta- 
ção. 

No Reino de Ginja, na residência de Cona Petey, em dis- 
tancia de quatro dias de caminho para o norte, tinha levan- 
tado três igrejas o Padre André Fernandes (?), as quaes con- 
servou o venerável Padre João de Brito, e depois o Padre 



1 A ordem de Sua Magestade a que aqui se refere o Vice-Rey, veio 
em carta expedida pelo conselho ultramarino aos 2 de maio de 1713 
(Livro das Monções^ n.° 80, fl. 75), e nella se determina ao Preposito 
dos Padres Caetanos ou Theatinos, que faça largar as igrejas que os Pa- 
dres atraz referidos occupayam no bispado de Meliapor; o que o mesmo 
Preposito aâirma estar já cumprido. 

Sobre os successos destes Padres Theatinos nas missões orientaes 
veja-se o que mais largamente se refere no escripto Ajurisdicção Dioce- 
sana do Bispado de S. Thomé de Meliapor nas possessões inglezas e fran- 
cezas, impresso em Goa na Imprensa Nacional no anno de 1867. 
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Francisco Laynez; a muita distancia difDcultava a assistência 1715 
para se não desamparar o maior corpo, em que se devia re- ^^^^ 
sidir. Os Padres Francezes assistentes em Pudicheira, por 
quererem missionar mais ao norte da missão de Madure 
com intento de se estenderem até Mussulapatão, valendo-se 
do pretexto da distancia daquellas igrejas, pediram se lhes 
concedessem para a sua assistência, visto haver ali alguns 
christãos, e que daquelle sitio discorreriam para o norte; e 
considerando o Provincial que os Padres Francezes lhe pe- 
diam o mesmo que sem impedimento podiam tomar, è que 
isto era para bem universal das missões, e que assistindo 
ali Padres da Companhia, se não introduziriam sujeitos da 
Propaganda, lhas concedeu; porém, eu tenho já escripto ao 
dito Provincial faça logo toda a diligencia por tirar as igrejas 
aos Francezes, introduzindo neilas Rehgiosos da sua Provín- 
cia, e da mesma maneira ponha todo o cuidado em não 
constituir superior da missão a nenhum sujeito estrangeiro, 
e que immediatamente tire as armas francezas que estive- 
rem nos frontispicios das Igrejas, pondo-lhe as de Vossa Ma- 
gestade e justo seria que não só se estampasse em mármo- 
res, mas que se esculpisse em bronzes o empenho, com que 
Vossa Magestade se emprega em tudo o que pôde conduzir 
para extirpação da heregia, e augmento da christandade. 
Deus guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de Vossa 
Magestade feUcissimos annos. Goa 4 de Janeiro de 1715. — 
(Rubrica do Vice-Rey.) 



Carta do Arcebispo de Granganor ao Vice Rey 



(Arch. da índia, livro das Monções, n.^ 80, foi. 235.) 



Ex."° Sr. —A carta de V. Ex.* de 30 de Dezembro recebi i7i4 
com summa estimação, e dou particulares graças a Deus pela ^^^^^'^'^ 
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boa saúde que concede, e eu lhe peço conceda sempre a 
V. Ex.* para maior bem, e augmento desse Estado da índia, 
e das suas christandades. A mim já a pouca vista, e outros 
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1714 penosos achaques, com que lido, originados quasi todos das 
seiOTibro jjjnijgg moléstias, e desconsolações que neste Arcebispado 
tenho padecido, me lançam fora do predicamento da boa 
saúde; mas vou ainda aturando as continuas impertinências 
destes christãos, e rebatendo como posso as cavillaçôes dos 
schismaticos, e a opposição que me fazem os Religiosos Car- 
melitas Descalços, Missionários da Propaganda, e lodo o prés- 
timo e pouca saúde que ainda tenho, está dedicada e offere- 
cida ás ordens de V. Ex.* 

Pouco mais de hum anno depois de fallecer o Bispo Car- 
melita D. Fr. Angelo Francisco, falleceu também Fr. Inno- 
cencio, seu fidissimo Achates, e com as suas mortes ficaram 
' todas estas igrejas mais socegadas e quietas, principalmente 
as igrejas, que chamam do Sul, porque emquanto viveu o 
dito Fr. Innocencio, elle particularmente as movia e inclinava 
para onde melhor lhe parecia em ordem a se oppor á minha 
jurisdição, e ás regalias do Padroado delRey Nosso Senhor, 
valendo-se para isto de hereges, de schismaticos, e de Reys e 
Régulos gentios, sem reparar em que fosse licito ou illicito ; 
e por isso com o chamar Deus para si, tenho para mim, Ur 
vrou aquellas igrejas, e a todos os christãos da Serra de hum 
grande peso. Como, porém, as disposições divinas são in- 
comprehensiveis, chegarão brevemente de Roma dois outros 
Missionários Carmelitas, successores de Fr. Innocencio; e 
sendo estes perguntados por alguns Catenares e Mapulas 
acerca da verdade do que chamam Arcebispo Mar Gabriel, 
responderam (não sei se com simplicidade ou dolo) que era 
verdadeiro Bispo, e que tinha dado obediência a Sua Santi- 
dade; mas que neste arcebispado não tinha jurisdição al- 
guma. 

Divulgou-se pouco a pouco esta resposta entre os parciaes 
do dito Gabriel, e também de Fr. Innocencio, e dos mais Fra- 
des Carmelitas; e como são naturalmente amigos de novida- 
des, e nada escrupulisam sobre o licito, se alioqui he valido, 
resolveram persuadir ao Mar Gabriel visitasse ao Rey e ao 
Commendador da cidade de Cochim, e lhes pedisse licença 
á vista de boas oflfertas para governar no espiritual esta 
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chrislandade, e visitar todas as igrejas Syriacas. Pareceu-lhe i7i4 
bem este conselho, e com efifeito diligenciou as offertas, e nos ^^^"^"^^ 
últimos dias do mez de Junho fez a visita acompanhado de 
muitos schismaticos, e de alguns que se tem por catholicos, e 
propoz a sua petição; mas nem o Rey, ainda que gentio, 
nem o Commendador, ainda que de religião opposta à ca- 
tholica romana, quizeram deferir a sua pretenção, conten- 
tando-se somente com acceitar as offertas, e com lhe dizer 
assistisse no logar em que até então tinha estado, porque lá 
o favoreceriam; e deste modo sahiram como envergonhados 
todos os que nesta visita acompanharam ao Mar Gabriel. Os 
Frades Carmelitas não o quizeram acompanhar, mas assenti- 
ram e decoraram esta tão exorbitante pertenção com o pre- 
texto de que o Mar Gabriel se reduziria á fé romana, e com 
elle as igrejas que o seguem; eu, porém, digo e tenho por 
certo não havia de succeder assim, senão que quasi todas se 
haviam de reduzir á fé babilónica, e ficarem tão schismaticas 
como o mesmo Gabriel, se o Rey, e o Commendador de Co- 
chim annuissem a sua petição. Emfim, Senhor, bem pode- 
mos com isto dizer que maiores obrigações deve hoje esta 
christandade aos gentios e hereges, que aos Carmelitas Mis- 
sionários da Propaganda. Estas as noticias que por agora 
posso dar a V. Ex.* desta christandade da Serra, a qual com 
o mau successo que na sua visita teve o Gabriel, e com a boa 
correspondência que sabe, e vê tem comigo o Commendador 
Barant Keter, fica de presente socegada e quieta ; e se Deus 
nosso Senhor por sua infinita misericórdia afastar delia aos 
que com sinistra intenção, e com pretextos fingidos a procu- 
ram, e desejam inquietar, tenho para mim socegará, e apro- 
veitara cada dia mais. 

Com esta vae inclusa outra para SuaMageslade, que Deus 
guarde, na qual lhe dou conta de mim, e desta christandade, 
e por isso peço a V. Ex.* a remetta juntamente com as suas. 
A illustre pessoa de V. Ex.* guarde Deus por dilatados an- 
nos para grande credito do nome portuguez, etc. Serra do 
Malavar, 2i de Setembro de 1714. De V. Ex.% humilde Ca- 
pellão — João Ribeiro, Arcebispo de Cranganor. 

18 
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Carta do Tíce Rey a Soa Hagestade 



(Ârch. da lodia, livro das MonçQes, d.® 80, foi. 335.) 
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Senhor. — Pela copia da carta que tive, e offereço a Vossa 
Magestade do Arcebispo da Serra, ficará Vossa Magestade 
entendendo que aquella christandade se acha mais livre da 
oppressão que padecia, e he lastima que deva este socego 
mais aos infleis que aos que se inculcam, ou se escolhem para 
cultivar aquella vinha. O mesmo Arcebispo me remetteu a 
carta inclusa para Vossa Magestade, na qual entendo repre- 
sentará com mais individuação estas noticias. Deus guarde a 
muito alta, e muito poderosa pessoa de Vossa Magestade fe- 
licissimos annos. Goa 3 de Janeiro de 1715. — (Rubrica do 
Vice-Rey.) 



Carta do Vice Sey a Sua Magestade 



(Arch. da índia, livro das MonçQes, n.» 80, foi. 229.) 



1715 

Janeiro 

7 



Senhor. — O Bispo Fr. Maurício de Santa Thereza, que 
em Pondá ordenou por dinheiro quantos Canarins facinoro- 
sos, ignorantes, e incapazes havia nas terras deste Estado, 
como já dei conta a Vossa Magestade, intentou residir nas 
do Sunda com grande perturbação daquella christandade, e 
para atalhar este prejuízo me foi preciso romper com aquelle 
Rey, o qual se achou precisado a excluir o dito Bispo dos 
seus dominios; porém, como os Inglezes não perdem occa- 
sião de molestar-nos, foi o Bispo admittido na feitoria de 
Garoar, donde não pôde ser expulso sem permissão dos 
mesmos Inglezes, e como se achava na mesma feitoria com 
os Clérigos exterminados pela culpa que tinham commettido, 
tomou com elles huma tal ousadia, que estiveram os Padres 
da Companhia resolutos a abandonarem aquella missão, por 
não se perder de todo a sua christandade a respeito das du- 
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vidas e indifferenças (sic) em que os punham as repelidas i7i5 
excommunhões do dito Bispo. Adverti que só se podia atalhar ^^^"^ 
esta desordem tirando-se ao Bispo a assistência daquelles 
Clérigos, para cujo eflfeito se lhes permittiu que recolhen- 
do-se em termo de hum mez para as terras do Estado, se 
lhes perdoaria o seu deUcto; immediatamente largaram ao 
Bispo, e ficou elle sem sujeito algum, que podesse executar 
as suas imprudentes e desordenadas resoluções, e os Padres 
da Companhia continuando naquella missão sem o menor 
prejuizo da christandade; e julgo que o dito Bispo mudará 
de residência para parte donde intente novas perturbações, 
que he o em que se empregam os Vigários da Propaganda. 
Deus guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de Vossa 
Magestade felicíssimos annos. Goa 7 de Janeiro de 1715. — 
(Rubrica do Vice-Rey). 

Portaria 

(Ârch. da índia, livro 1.*^ de Pazes, foi. 497.) 

Por quanto se tem já passado o tempo, em que Domingos itií 
da Costa, Administrador das terras de Pondá, prometteu sa- ^^''^^^^^ 
tisfazer a quantia de 15:000 xeraflns, resto dos 40:000 que 
ElRey do Sunda ajustou pagar pelas despezas, que o Estado 
fez com a conquista das ditas terras, ordeno a Rama Sinay, 
que logo sem demora alguma cobre do dito Administrador a 
dita quantia e se entregue ao Feitor de Sua Magestade, aliás 
procederei contra o Administrador Domingos da Cosia. Pa- 
nelim, o primeiro de Novembro de 1714.— Rubrica do Vice- 
Rey. 

Certidões 

As folhas 127 do Livro da receita do Feitor de Sua Ma- i7i5 
gestade António Garcia de Moraes lhe ficam carregados ^"^^^ 
4:000 xerafins que recebeu de Domingos da Costa, adminis- 
trador e enviado do Rey de Sunda das terras de Pondá, e 
por elle entregou Heriá Parabn por conta dos foros das ditas 
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i7i5 terras de Pondá, e da dita receita foi passado este conheci- 
^^^ mento em forma para descarga do dito Feitor por mim escri- 
vão do thesouro e feitoria, assignado por ambos. Goa, 6 de 
Julho de 1713 annos. — António Garcia de Moraes. . .?. . . 
Barbosa de Carvalho. 

1716 Certifico eu Luiz dos Remédios Escrivão do thesouro e fei- 
^^ toria em como a folhas 127 v. do livro da receita do Feitor 
de Sua Magestade, António Garcia de Moraes lhe ficam car- 
regados 1 :000 xerafins que recebeu de Domingos da Costa, 
Administrador das terras de Pondá, e por elle de Ramam Si- 
nay, procedidos dos foros das ditas terras, e da dita receita 
foi passada esta certidão em forma para a conta do dito Fei- 
tor por mim e assignado por ambos. Goa 7 de Março de 
1716 annos. —António Garcia de Moraes— Luiz dos Remé- 
dios. 

1719 Certifico eu Carlos de Basto Franco, Escrivão do thesouro 
setmbro ^ feitoria, em como ás folhas 227 v. do livro da receita do 
Feitor de Sua Magestade António Garcia de Moraes lhe ficam 
carregados 10:000 xerafins que recebeu de Domingos da 
Costa, Administrador das terras de Pondá, dos foros das di- 
tas terras do anno de 1714, que entregou por varias vezes 
por esta maneira, a saber: 2:000 xerafins em 15 de Outubro 
de 1714; 1:000 xerafins em 23 do dito; 1:000 xerafins em 
30 do dito; 1:000 xerafins em 6 de Dezembro; 1:000 xera- 
fins em 17 do dito mez; 1:000 xerafins em 14 de Março da 
era presente; 2:000 xerafins em 13 de Abril; e 1:000 xera- 
fins em 27 de Julho; que huns e outros fazem 10:000 xera- 
fins; e da dita receita foi passada esta certidão em forma 
para descarga do dito Domingos da Costa. Goa 20 de Se- 
tembro de 1719. — António Garcia de Moraes — Carlos de- 
Castro Franco. 

Ordem 

(Arch. da índia, livro 1.® do Pazes, foi. 490.) 

1734 O Contador Francisco Xavier Soares provendo a conta de 
^""f"^ António Garcia de Moraes, Feitor que foi de Goa, e dos Fei- 
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tores seus antecessores até o tempo do principio do governo i73« 
do Senhor Vice Rey que foi deste Estado Caetano de Mello ^"^^ 
de Castro, treslade ao pé desta todas as mais receitas, que 
se acharem nas ditas contas do dinheiro satisfeito pelo Rey 
de Sunda ou por seus ministros, e se fará esta diligencia 
com toda a brevidade, por assim ser conveniente ao serviço 
de Sua Magestade, que Deus guarde. Goa 5 de Julho de 
1734. — Cardoso. 

Certidão 

Francisco Xavier Soares, Contador da fazenda dos Contos 
por Sua Magestade, que Deus guarde, etc. Certiflco prover 
a arrecadação da conta de José de Mendonça Bacellar, Feitor 
que foi desta cidade, em cujo tempo teve principio o governa 
do Senhor Caetano de Mello de Castro, Vice Rey que foi 
deste Estado, como também as arrecadações das contas de 
Agostinho Nunes Henriques, Rodrigo Homem CabraL Amaro 
da Silva, e Manuel Ribeiro de Carvalho, Feitores que succes- 
sivamente foram desta cidade, e nellas não se acha receita 
alguma do dinheiro satisfeito pelo Rey de Sunda ou por seus 
Ministros, e na conta de Máximo Lobo de Cazal e seu suc- 
cessor António Garcia de Moraes, que succederam ao dito 
Feitor Manuel Ribeiro de Carvalho, o que consta satisfazer o 
dito Rey tenho dado por treslado abaixo da outra ordem. 
Goa 5 de Julho de 1734. —Francisco Xavier Soares. 



Ordem 



(Arch. da índia, livro 1.° de Pazes, foi. 491.) 



O Contador Francisco Xavier Soares provendo o livro da 
receita do Feitor que foi de Goa António Garcia de Moraes, 
treslade ao pé desta as receitas, que se acharem lançadas ás 
folhas 127 do dito livro do dinheiro satisfeito pelo Rey de 
Sunda, ou pelos seus Ministros de Pondá, o que fará com 
toda a brevidade, por assim ser preciso ao serviço de Sua 
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i734 Magestade, que Deus guarde. Goa 5 de Julho de 1734. — 
jotto Cardoso. 

5 

Certidio 

Treslado da receita de que faz menção a ordem acima, 
que se acha lançada ás folhas 121 da arrecadação da conta 
de Máximo Lobo de Cazal, e António Garcia de Moraes, Feito- 
res que successivamente foram desta cidade, cujo theorheo 
seguinte: 

De dinheiro 39:729 xeraflns e meio, que recebeu do Rey 
de Sunda, e por elle de Domingos da Costa, Administrador 
das terras de Pondá, e dos Dessais rendeiros das ditas ter- 
ras, a qual quantia pagou o dito Rey pelo obrigar a pagar o 
Ex.™° Sr. Vice Rey Vasco Fernandes Cezar de Menezes, pe- 
las despezas que tinha feito o Estado quando o ajudou para 
tomar posse da fortaleza de Pondá do tempo do Ex.°® Sr. 
Vice Rey que foi deste Estado Caetano de Mello de Castro, 
por esta maneira, a saber: 

1:000 xeraflns de Nirbá Naique, Sardessay das ditas ter- 
ras, em 4 de Janeiro de 1714. 

E 1 :600 xeraflns de Rodragy Naique, Sardessay, no dito dia. 

E 1:150 xeraflns de António João de Mello, e Salvador 
Fernandes, em 5 de Janeiro. 

E 731 xeraflns e meio de Vitogy Sinay, lingua do Estado, 
em 8 de Janeiro. 

E i :000 xeraflns de Rodrogy Sardessay, no dito dia. 

E 250 xeraflns de Govinda Naique, Sardessay, em 10 do 
dito mez. 

E 500 xeraflns de Viruba Naique, Sardessay, em 1 1 do 
dito mez. 

E 150 xeraflns de Caxy Poy, Lagimeiro do Passo de San- 
tiago, no dito dia. 

E i:000 xeraflns de Nicolau Dias das Neves, no dito dia. 

E 1:464 xeraflns de Pascoal Francisco Gomes, morador 
em Girdolim terras de Salcete, em 18 do dito. 

E 800 xeraflns do dito Pascoal Francisco Gomes, em 19 
do dito. 
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E 350 xerafins de Nicolau Dias das Neves, em 23 do dito. im 

E 4:000 xerafins de Rodrogy Naique, e Virbá Naique, am- ^^^ 
bos Sardessais, em 23 do dito. 

E 412 xeraflns de Pascoal Francisco Gomes, em 24 do* 
-dito. 

E 2:000 xerafins de Rodrogy Naique, Sardessay, em 9 de 
Fevereiro. 

E 200 xerafins de António João de Mello, em 22 do dito. 

E 2:000 xerafins de Mirbà Naique, Sardessay, em 12 de 
Março. 

E 2:000 xerafins de Hirbá Naique, em 13 do dito. 

E 2:000 xerafins de Crisnagy Naique, em 21 do dito. 

E 1:604 xerafins de Francisco da Gama, Recebedor das 
terras de Salte, a qual quantia cobrou o dito Recebedor de 
Nicolau Dias das Neves, em 24 de Maio de 1714, de que era 
rendeiro Pascoal Francisco Gomes. . 

E 518 xerafins, a saber: 158 xerafins de Nicolau Dias das 
Neves, e 360 xerafins de António João de Mello, que recebeu 
o dito Recebedor nas ditas terras pela cobrança que fez dos 
ditos, em 3 de Julho de 1714. 

E 4:000 xerafins que recebeu de Domingos da Costa, 
Administrador e enviado do Rey de Sunda das terras de 
Pondá, e por elle entregou Hiriá Parabu, em 6 de Julho de 
1715. 

E 10:000 xerafins de Domingos da Costa, Administrador 
das terras de Pondá, que entregou por varias vezes por esta 
maneira, a saber: 2:000 xerafins em 15 de Outubro de 
1714; e 1:000 em 23 do dito; e 1:000 xerafins em 30 do 
dito; e 1:000 xerafins em 6 de Dezembro; e 1:000 xerafins 
«m 17 do dito, e 1:000 xerafins, em 14 de Março da era 
presente; e 2:000 xerafins em 13 de Abril, e 1:000 xerafins 
6m 27 de Julho. 

E 1 :000 xerafins, que recebeu do dito Domingos da Costa, 
Administrador das terras de Pondá, e por elle de Rama Si- 
nay, em 27 de Março de 1716. 

Que huns e outros fazem a dita quantia da cabeça, como 
se declara por sete receitas, feitas pelo Escrivão do thesouro 
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i73i e feitoria em diversos tempos, das quaes consta terem pas- 
^°f^ sadas certidões em forma aos sobreditos com clausula de 
foro das ditas terras, as quaes não terão vigor sem embargo 
de estarem com as partes, sem primeiro estarem postas as 
declarações de como foi cobrado o dito dinheiro do dito Rey 
das referidas despezas que fez o Estado, folhas 126 até 128 
do livro da receita do Estado. 

O qual lançamento das ditas receitas vae aqui tresladado 
bem e fielmente, sem acrescentar nem diminuir cousa algu- 
ma, que duvida faça, da dita arrecadação da conta dos ditos 
Feitores, á qual me reporto. Goa 5 de Julho de 1734. — 
Francisco Xavier Soares. 



Tratado de paz e alliança de amisade fcilo e concloido na cidade de Goa, 
em 19 de Fevereiro de 1714, cnlre o Ex.""^ Sr. f ice Rey e Capilâo gerai 
do Estado da índia, Vasco Fernandes César de Menezes, e Qoelady Ba- 
savapa Kaique, Bey do Canará, por seu Embaixador Caddaie Damarsse 
Porbii, com as condições abaixo declaradas. 

(Arch. da índia, livro 1.° de Pazes, foi. 269.) 

mi Aos 19 de Fevereiro de 1714 nos paços da Casa da Pol- 
Fevereiro ^^^^ ^^ prcscnça do Ex."** Sr. Vasco Fernandes César de 
Menezes, do Conselho de Estado de Sua Magestade,Vice-Rey 
e Capitão geral da índia, sendo os Conselheiros que assistem 
ao dito Senhor, o Vedor geral da fazenda João Rodrigues 
da Costa, o Inquisidor Manuel Saraiva da Silveira, João Bor- 
ges Corte Real, D. Luiz da Costa Mestre de Campo do Terço, 
D. Christovão Severim Manuel, Capitão da cidade, sendo 
também presente Caddaxe Damarsse Parbú, Embaixador de 
Quellady Bassavapa Naique, Rey do Canará, se declarou que 
elle fora mandado da parte de seu Rey á presença do Ex.™® 
Sr. Vice-Rey com commissão e poderes de ajustar paz com 
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O Estado, e depois de varias conferencias sobre algumas du- í714 
vidas, que se oflfereceram de parle a parte, se tomou por ^^"^^^^^ 
ultimo acordo se ajustasse a paz, que o Rey do Canará pe- 
dia, com as condições seguintes: 

Condições por parte do Estado 

1. Primeiramente que o Rey do Canará por si, e por seus 
successores será sempre leal e fiel amigo do Estado da ín- 
dia, amigo de amigos, e inimigo de inimigos, e dará toda a 
ajuda e favor ao Estado para as guerras que tiver, quando 
lho pedir. 

2. Que o Feitor de Mangalor, e o Padre Vigário serão jui- 
zes nas causas dos christâos, ou sejam entre os mesmos 
christãos ou entre christâos e gentios, e aonde não poder 
chegar a jurisdição do Feitor, serão juizes os Padres, que 
assistirem em qualquer dos portos, ou terras do Rey do Ca- 
nará, e no caso que o deferimento não seja justo, as partes 
se queixarão a este governo, para lhes mandar deferir com 
justiça, e em nenhum caso os Governadores e Tanadares to- * 
marão conhecimento dos deferimentos do Feitor e Vigários. 

3. Que as mulheres christãs que forem comprehendidas 
na sensualidade, serão entregues ao Feitor para as remelter 
a Goa, e se lhe dar o castigo que merecerem, e não serão 
presas e captivas pelo Armana. 

4. Que o Rey do Canará, nem seus vassallos poderão 
comprar filhos de christãos, nem terem-nos por captivos, e 
da mesma sorte aos filhos e mulheres dos soldados christãos 
que servem nas fortalezas, por dividas de seus pães e mari- 
dos. 

5. Que o Rey do Canará não consentirá aos christãos de 
Goa, ou de outra qualquer parte do Estado tomem casta com 
as gentias, e quando o façam, poderão os Parochos pren- 
del-os e remeltel-os para Goa, e nem por este nem por outro 
qualquer caso poderão os Governadores ou Tanadares do 
dito Rey prender alguns dos nossos Padres em fortalezas, ou 
outra qualquer prisão. 



nu 6. Que na feitoria e porto de Mangalor, e nos mais do Rey 
reiweiro ^^ Canará e suas terras, em que houver christãos, poderão 
os Portuguezes ter igrejas, e fazel-as para nellas fazerem sua 
obrigação, e havendo alguns rebeldes, os poderão castigar os 
nossos Padres conforme a nossa lei, e para tudo dará ajuda 
e favor o Rey do Canará. 

7. Que os nossos Padres que passarem pelo Reino do Ca- 
nará para assistirem nelle, ou para hirem para outros reinos, 
os não molestarão em cousa alguma os Governadores e Ta- 
nadares daquellas terras, nem os juncaneiros lhe tomarão 
junção de suas pessoas, nem do fato do seu uso e sónaente 
o pagarão, se levarem fazenda de contrato, e o mesmo se 
guardará com Portuguezes e naturaes, sendo christãos, que 
pelo dito Reino passarem, mas antes lhe darão toda a ajuda 
e favor. 

8. Que o Rey do Canará pagará logo por mão do seu em- 
baixador Caddaxe Damarsse Parbu 30:000 xerafins por conta 
da despeza, que a armada do anno passado fez, por o dito 
Rey ter dado motivo áquella expedição. 

9. Que mandará logo pagar ao nosso Feitor de Mangalor 
os 3:150 fardos de arroz, que se devem das parias, ou o que 
na verdade for; e assim mesmo as lagimas pertencentes ao 
Estado, que o dito Rey tiver cobrado ; o que mandará fazer 
a tempo que possa vir tudo para Goa nas primeiras embar- 
cações, que do Estado forem para aquelle porto. 

10. Que o Rey do Canará (alem dos 1 :500 fardos de arroz 
das parias, que por obrigação antiga paga ao Estado na fei- 
toria de Mangalor) pagará mais 400 fardos de arroz branco 
6 limpo em cada anno (o que terá principio no presente) e 
todo da mesma qualidade, e a tempo que possa vir na ar- 
mada que está para partir, e em cada hum dos annos futu- 
ros os mandará pagar antes que se embarque, e haja de 
sahir para fora qualquer arroz novo daquelle anno, sem que 
para se cobrar necessite o Feitor de nova ordem do dito Rey, 
nem mandal-a buscar a Redrur do mesmo Rey. 

11. Que as lagimas do porto de Mangalor e seus distrí- 
ctos se pagarão de todas as fazendas que entrarem e sahí- 
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rem na mesma fórma que antigamente se pagavam; e para í7í4 
que não haja diflferença alguma entre os mercadores, e ren- ^^''^^^ 
deiros das ditas lagimas para haver de cobrar o que direita- 
mente lhe pertencer, se ajustarão os preços das fazendas 
com assistência do dito rendeiro, ou de qualquer agente 
5eu que nomear para o tal effeito. 

12. Que o Rey do Cànará mandará dar os materiaes ne- 
cessários para se fazer em Mangalor huma feitoria de pedra 
-e cal, ou acrescentar a que está feita com sua cerca á roda de 
pedra e cal, e os officiaes necessários para a dita obra, e por 
conta do Estado se pagará somente aos ofTiciaes que nella 
trabalharem, e na dita feitoria poderá o Feitor ter espingar- 
das, bacamartes, arcabuzes e mosquetes de trilhão, e mais 
armas para defensa de alguns ladrões, e ficará livre ao Feitor 
poder a toda a hora e tempo mandar os pilotos para metter 
dentro da barra as. nossas embarcações de guerra, e do 
mesmo modo mandal-as para fora, sem que para o fazer ne- 
cessite de licença de outra alguma pessoa. 

13. Que os ministros do Rey do Canará terão muito res- 
peito ao nosso Feitor, e quando quizerem hir fallar com elle, 
lhe mandarão primeiro pedir licença, e nos limites da dita 
feitoria não farão forças, nem violências, nem outro algum 
desacato; mas terá a dita feitoria todos os privilégios como 
se fosse fortaleza, e nella se pagarão as lagima$, ancoragens, 
colleta e os mais costumes, que se pagavam á fortaleza quando 
naquelle porto a tínhamos. 

14. Que na dita feitoria poderemos ter bangaçaes para 
neiles poderem os mercadores vassallos do Estado recolher 
mantimento e suas fazendas, e só das que venderem pagarão 
direitos na fórma do eslylo, e se por costume antigo o deverem. 

13. Que o Rey do Canará de hoje em diante não consen- 
tirá em seus portos barcos de Arábios, nem que estes em 
suas terras comprem, nem vendam, nem façam contrato al- 
gum, e em caso que as nossas armadas achem naquelles por- 
tos algum barco ou barcos de Arábios, lhes será licito pelejar 
com elles e apresal-os, sem por esta causa se ficar quebrando 
a paz novamente estabelecida. 
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i7i4 16. Que nenhum barco do Rey do Canará, ou de seus vas- 
Fevereiro g^jj^g j^j^,^ ^ poflos dos iniuiigos do Eslado, principalmente 

dos Arábios e se for, poderá tomar-se por perdido, por ser 
contra a condição dos cartazes, que se lhes passam, que 
sempre levam esta prohibição. 

17. Que nenhum barco do Rey do Canará, nem de seus 
vassallos, poderá navegar sem cartaz para fora do Cabo de 
Comorim até á ponta de Dio, o qual serão obrigados a tirar 
na Secretaria deste Estado, e pagarão como he costume, 
excepto dois barcos do dito Rey, aos quaes se passarão os 
cartazes graciosamente, e todos os que excederem as condi- 
ções dos cartazes serão tomados por perdidos para o Estado, 
como também todos os que forem achados sem cartazes, 
ainda que não tragam géneros prohibidos. 

18. Que o nosso Feitor de Mangalor passará os cartazes 
para os barcos do Rey do Canará e seus vassallos, que na- 
vegarem da ponta de Dio até o Cabo de Comorim, e os cala- 
mutes e outras embarcações que vierem para esta cidade, 
ainda que venham em companhia da nossa armada, trarão 
cartaz do mesmo Feitor, e de todos se pagará o que he estylo, 
e vindo sem o dito cartaz, serão tomados por perdidos. 

19. Que fugindo algum captivo dos vassallos do Estado 
para as terras do Rey do Canará, mandará aos seus Tanada- 
res o entreguem ao nosso Feitor para este o mandar entregar 
a seu dono. 

20. Que não prohibirá El-Rey do Canará aos seus vassal- 
los conduzirem arroz para Goa, todas as vezes que quize- 
rem vir, aventureiros ou comboyados, nem impedirá que os 
mercadores vassallos deste Estado comprem o arroz que 
quizerem trazer para Goa em quaesquer embarcações, pre- 
ferindo sempre as da nossa armada, e todas as mais do Es- 
tado a quaesquer outras nações que quizerem tomar carga 
nos seus portos. 

21. Que os fardos de arroz, que os mercadores vassallos 
do Rey do Canará trouxerem do porto de Mangalor para esta 
cidade, serão de duas mãos, que fazem sete curós, e cada 
curo de oito medidas; e achando-se diminutos, se tomarão 
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por perdidos, por se ter experimentado a grande falta que 4714 
se acha nos ditos fardos em grave prejuízo de todo este povo, ''®^®'®*''^ 
que os compra sem os medirem; e a este respeito os fardos 
maiores que costumam vir de outros portos do dito Rey. 

22. Que justificando-se terem concorrido o Tanadar da 
fortaleza de Onor, e Revadás Guzerate, ou outros vassallos 
do Rey do Canará com conselho, ajuda e favor para os Siva- 
gis queimarem huma palia do Estado no anno de 1711, go- 
vernando o Estado o Vice-Rey D. Rodrigo da Costa, dentro 
da barra daquella fortaleza, será o dito Rey obrigado pagar 
ao Estado o valor delia. 

23. Que requerendo o Feitor de Mangalor ao dito Rey 
mande prender Opendrá Camotim, lagimeiro que foi daquelle 
porto, por ser devedor ao Estado de cert^ quantia daquellas 
lagimas, passará logo as ordens necessárias aos seus Gover- 
nadores e Tanadares para que assim o executem, e o entre- 
guem á ordem do dito Feitor. 

24. Que o Feitor de Mangalor poderá comprar com o di- 
nheiro do Estado a madeira que lhe pedirem, e remettel-a 
para esta cidade sem impedimento algum. 

25. Que o Embaixador Caddaxe Damarssá Porbú deixará 
em Goa hum xerrafo de quem se confie para pezar e tocar o 
oiro que se levar para o Canará, e naquellas terras se estará 
pelas suas certidões. 



Condições da parle do Rey do Canará 

1. Que O Estado soccorrerá ao Rey do Canará com suas 
armadas tendo guerra com alguma das nações Asiáticas, não 
sendo amiga do Estado, e avisando a tempo conveniente que 
se possa preparar, e expedir o tal soccorro para lhe defender 
os seus portos, e principalmente do inimigo Arábio, quando 
a elles venha. 

2. Que vindo os barcos do Rey do Canará e seus vassallos 
aos portos do Estado, se lhe fará boa passagem, e arribando 
a elles por causa da tormenta, não serão obrigados a descar- 
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regar as fazendas, nem pagar direitos, salvo das que vende- 
rem voluntariamente. 

3. Que em cada hum anno poderão navegar dois barcos 
do Rey do Canarà com cartazes, que se lhe passarão na Se- 
cretaria do Estado graciosamente sem pagarem cousa algu- 
ma, e nelles levará licença para poder trazer cavallos do 
porto do Congo ou Ormuz, e trazendo-os de qualquer porto 
sujeito ao Imamo de Mascate, se tomarão por perdidos, ou 
trazendo nelles Arábios, e para não haver duvida, serão obri- 
gados os capitães dos ditos barcos trazer certidão do nosso 
Feitor do Congo por que conste carregarem os ditos cavallos 
nos portos referidos. 

4. Que os capitães da cidade de Goa não obrigarão as 
embarcações que vierem dos portos do Rey do Canará, e 
trouxerem cartaz do Feitor de Mangalor, tornem aqui a tomar 
outros, nem no passo de Pangim serão obrigados a pagar 
mais do que antigamente pagavam; por quanto nos annos 
passados se tinha alterado aquelle estylo pedindo o que lhes 
parecia. 

5. Que os Padres e Missionários assistentes no Reino do 
Canará não farão christãos por força, nem tomarão orphãos, 
nem matarão vaccas. 

6. Que os Capitães mores e mais Capitães das nossas ar- 
madas por virem comboyando os barcos de arroz dos vassal- 
los do Rey do Canará, não obrigarão aos donos a lhes darem 
fardos de arroz, nem outra cousa pelos acompanharem, e os 
tirarem dos portos. 

7. Que hindo os barcos do Rey do Canará e seus vassallos 
para os portos do Congo e Ormuz, não serão tomados no^ 
mar, levando cartazes; e só os poderão tomar nos portos da 
Arábia, quando nelles os achem os barcos do Estado, ainda 
que levem cartazes passados na secretaria do Estado. 

8. Que os vassallos do Rey do Canará não" pagarão junção 
de suas pessoas nas fortalezas e terras do Estado. 

9. Que o Estado lhe fará graça de largar as duas embar- 
cações, que dos portos de El-Rey do Canará trouxe apresadas 
a armada do anno passado, com a sua fazenda, e por estas 
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estarem já vendidas, se lhe dará o dinheiro procedido delias, itu 
e dos cascos das taes embarcações. Fevereira 

10. Que o Estado se esquecerá de toda e qualquer offensa 
que o Rey do Canará lhe tiver feito, e na mesma forma o 
Rey do Canará se esquecerá de toda a que possa ter rece- 
bido do Estado, sem que do dia do ajuste deste tratado e 
alliança em diante se possa alguma das partes contravir a 
tudo, ou a qualquer dos capítulos e condições ajustadas, nem 
menos poder repetir, nem ter acção alguma para poder pe- 
dir algum damno, ou perda que de cada huma das partes se 
tiver recebido. 

11. Que na feitoria de Mangalor não haverá moinhos de 
azeite. 

12. Que vindo embarcações do Canará carregadas de ar- 
roz, ou comboyadas ou ventureiras, se lançará bando nesta 
cidade para que nenhuma pessoa de qualquer qualidade e 
condição que seja leve qualquer das ditas embarcações para 
os seus palmares, para nelles as descarregarem, nem tomem 
o arroz das taes embarcações por força ou sem dinheiro, mas 
antes se pagará logo quando se comprar, e tirar das ditas 
embarcações, e no caso que qualquer das ditas pessoas 
queira tirar o tal arroz por força, sem logo pagar o dinheiro, 
os parangueiros donos delles se queixarão logo, para se lhe 
mandar fazer justiça, e impedir a tal violência. 

13. Que havendo alguma duvida ou differença entre o Es- 
tado e o Rey do Canará, e mandando Embaixador a esta 
corte para decisão delia, se não fará hostilidade alguma nas 
terras do dito Rey emquanto o Embaixador estiver nesta ci- 
dade, e durante o tempo de sua embaixada; e o Rey do Ca- 
nará usará o mesmo com o Estado. 

As quaes condições, propostas e ajustadas por huma e 
outra parte, acceitaram o dito Ex."° Sr. Vasco Fernandes 
César de Menezes, Vice Rey e Capitão geral da índia, e o dito 
Embaixador Caddaxe Damarsse Porbú, em nome delRey 
Quellody Bassovapa Naique, e sobre ellas se flzeram novas 
conferencias com o Secretario do Estado João Rodrigues Ma- 
chado, que foram bem entendidas pelo dito Embaixador por 
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1714 meio de Vittogi Sinay Beíiddó, lingua deste Estado, e Salvador 
Fevereiro pg^^j^g^ Ungua do mesoio Embaixador, que lhes declararam 
na lingua bramana, por elle não entender a portugueza, e 
ambos os ditos Sr. Vice-Rey e Capitão geral da índia, e o 
dito Embaixador se obrigaram a que as ditas condições se 
guardariam reciproca e inteiramente, sem se alterarem em 
cousa alguma, a saber, o dito Sr. Vice-Rey e Capitão geral 
da índia por si e seus successores no dito governo, e o dito 
Embaixador pelo dito seu Rey, e pelos mais que lhe succede- 
rem, sem nunca em tempo algum contradizerem, nem que- 
brarem as ditas capitulações da paz e amizade, antes as te- 
rão e manterão, e guardarão inviolavelmente, e para maior 
firmeza a juraram ambos os ditos Sr. Vice-Rey e Capitão 
geral da índia no juramento dos Santos Evangelhos, pondo 
a mão em hum missal, e o dito embaixador pelo juramento 
do seu rito de arroz e betle posto sobre a cabeça e olhos, a 
que se acharam presentes os ditos Conselheiros do Estado, e 
se assignaram ambos, o dito Sr. Vice-Rey e Capitão geral da 
índia, e o dito Embaixador com os sobreditos Conselheiros 
do Estado e os linguas referidos. E eu João Rodrigues Ma- 
chado, Secretario do Estado, que as conferi com o mesmo 
Embaixador pelos linguas referidos, que de tudo dou minha 
fé, fiz escrever e assignei no dia acima referido. — Vasco 
Fernandes Cezar de Menezes— Signal (canará) do Embaixa- 
dor Caddoxe Damarçá Parabu— João Rodrigues da Costa — 
Manuel Saraiva da Silveira — João Borges Corte Real — D. 
Luiz da Costa — D. Christovão Severim Manuel — João Ro- 
drigues Machado— Vitogi Sinay — Salvador Pereira. 

Documentos relatÍTOS ao tratado antecedente com o Rey do Canará 

Tradacção da carta de Qaelladj Bassavapa Naique, Rey do Canará, 

ao Ex."*^ Senhor Vice Rey 

(Arch. da índia, livro 1.® de Pazes, foi. 274.) 

1713 Ao grandioso Vasco Fernandes Cezar de Menezes, Vice- 
Dezembro p^y ^^ Estado, cscripta por mim Quellady Bassavapa Nai- 
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que, com certeza em como muitos aunos foi conservada ami- í™ 
zade entre mim, e com El-Rey de Portugal, e espero de ^^^'^f'''' 
presente com a vinda de V. Ex.* seja ella augmentada cada 
dia muito mais, e assim convém. A V. Ex.* aos negócios de 
presente tenho remettido por Embaixador a Damarassá Pa- 
rabíi, e com elle junto vae o presente, que V. Ex.* mandaré 
acceitar; e o que o dito Embaixador disser, ouvindo, fizesse 
V. Ex.* conservar a amizade entre ambas as partes, etc. 

Aos 28 dias do mez de Dezembro de 1713 annos. 

Foi feita a traducção acima por mim Vitogi Sinay Benddó, 
lingua do Estado. — Vitogi Sinay. 

O original canará desta carta está junto à traducção. 

Carta do Vice Rej a Saa Hagestadc 

(Arch. da índia, livro das Monç5es, n.° 80, foi. 160.) 

Senhor. — Como depois de partidas as naus para esse 4715 
Reino se firmaram as pazes com ElRey do Canará, pare- ^^^^^^^ 
ce-me remetter nesta monção a copia delias, para que Vossa 
Magestade veja a utilidade que se segue de se tratarem estes 
Príncipes com o rigor que merecem, e não duvido que em- 
quanto lhe durarem as cicatrizes das feridas nos tenham 
mais veneração e respeito. 

Deus guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de 
Vossa Magestade felicíssimos annos. Goa 3 de Janeiro de 
1715. — (Rubrica do Vice-Rey.) 

Carta de Sua Hagestadc ao Vice Rey, pelo Conselho UltramariDO 

(Arch. da índia, livro das Monções, n.° 82, foi 106.) 

D. João, por graça de Deus, Rey de Portugal e dos Algarves i7i3 
daquem e dalém mar em Africa, Senhor de Guiné, etc. Faço ^"^''7**"" 
saber a vós Vasco Fernandes Cezar de Menezes, meu Vice 
Rey e Capitão geral da índia, que havendo visto a conta que 
me destes em carta de 5 de Janeiro deste anno em como 

19 
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i7i5 depois de partidas as naus para este Reino se fizeram as> 
Outubro pg^^g ^^^ El-Rey do Canará, remettendo-me a copia da 
forma e condições, com que as ajustastes, e que por este ca- 
minho se veria a utilidade que se seguira de tratar este Prin- 
cepe com o rigor que merecia: Fui servido resolver por re- 
solução de 10 de Outubro deste presente anno em consulta 
do meu Conselho Ultramarino de vos mandar agradecer o 
bem que me tendes servido nesta parte ajustando esta paz 
com El-Rey do Canará com condições tao favoráveis, e de 
tanta reputação para o Estado. El-Rey nosso Senhor o man- 
dou por António Rodrigues da Costa, e o Doutor Francisco 
Monteiro de Miranda, Conselheiros do seu Conselho Ultrama- 
rino, e SC passou por duas vias. Miguel de Macedo Ribeiro 
a fez cm Lisboa a 17 de Outubro de 1715. O secretario An- 
dré Lopes de Lavre a fez escrever. — António Rodrigues da 
Costa —Francisco Monteiro de Miranda. 



Resposta do Vice Rej 

(Arch. da índia, livro das Monções, n.*' 83, foi. lOC.) 

J717 Senhor. — Hum dos maiores prémios que posso conseguir 
^'"^'''^ da Real mão de Vossa Magestade em remuneração dos ser- 
viços que a Vossa Magestade tenho feito na índia, he a appro- 
vação do que nella tenho obrado em reputação das armas de 
Vossa Magestade, ficando o desvanecimento de que as con- 
dições das pazes que ajustei com o Rey do Canará fossem 
tanto da real acccitação de Vossa Magestade. Deus guarde a 
muito alta, e muito poderosa pessoa de Vossa Magestade fe- 
licíssimos annos. Goa 3 de Janeiro de 1717. — (Rubrica do. 
Vice-Rey.) 



(lUuslram a historia destas pazes duas cartas do Vice Rey 
a Sua Magestade, uma na monção de Janeiro de 1713, e ou- 
tiva na de Janeiro do 1714; as quaes se seguem por extenso. 
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por conterem curiosas noticias do Estado alem das que to- 
cam ao Canará.) 

Carta do Tice Rej a Saa lageslade 

(Arch. da índia, liyro das Monçdcs, n.^ 78^ foi. 124.) 

Senhor. — Partindo de Lisboa a i6 de Abril parecia mais uia 
natural arribar á Bahia que chegar a Goa, mas assim como ^"''"''^^ 
a inconstância dos tempos prejudica, também a variedade 
delles favorece, e isto mesmo experimentei na passagem da 
linha, porque achando-se geralmente nella em toda a occa- 
sião bastantes calmas, não encontrei nenhum só dia de bo- 
nança, motivo por que consegui o que aos mais experimenta- 
dos práticos parecia difiQculloso alcançar. Continuei a minha 
viagem felizmente até altura de 35 graus, 80 léguas a Toeste 
do Cabo de Boa Esperança, donde me entrou hum tempo 
rijo, que sendo preciso correr com elle, me não pôde acom- 
panhar a fragata Santa Joanna^ a quem até ali tinha feito 
boa companhia, ainda que com o descommodo de arribar 
todos os dias 5 e 6 léguas sobre ella; o tempo me durou 
quatorze dias com a mesma força, e a duração delle nos dava 
bastante cuidado, assim pelo que respeitava a virmos em 
huma nau de poço, aberta e arrombada já pelo muito que 
trabalhava com os mares, como por recearmos que a fragata 
nossa companheira não podesse aguentar tao rigoroso tempo, 
o qual quiz Deus que abonançasse de maneira que podesse- 
mos navegar sem tanto risco. 

Cheguei a Moçambique aos 16 de Julho, donde tinha en- 
trado a nau Santa Joanna sem mais avaria, que a de se lhe 
abater a coberta da carga; em Moçambique estive hum mez 
esperando a monção para Goa, e por não perder tempo, nem 
o ter ocioso no serviço de Vossa Magestade, tratei de ver a 
fortaleza, e examinar o que era necessário para sua seguran- 
ça, pois não ha duvida que nella consiste a subsistência deste 
Estado. A fortaleza tem suas imperfeições e irregularidades, 
porém, não são defeitos que prejudiquem, porque os inimi- 
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1713 gos da Ásia não podem, nem tem meios para a sua con- 
janciro q^ista. O forte, que o Conde de Villa Verde tinha principiado, 
mandei acabar, porque alem de ser necessário naquelle sitio, 
lhe não faltava mais que os terraplenos e parapeitos. 

Tendo noticia em Moçambique que as poucas conveniên- 
cias, que se tiravam hoje de Senna a respeito das que em 
algum tempo havia, era a causa a inimizade do Changamira, 
tratei logo de expedir patamares com ordens a alguns vas- 
sallos poderosos, que Sua Magestade tem em Senna, Sofalla 
e Tete, para que unidos todos concorressem com o que fosse 
necessário a fim de nos congraçarmos com o tal Changami- 
ra; espero não seja infructuosa esta diligencia; e pôde Vossa 
Magestade estar certo que se conseguir esta amizade, respi- 
rará a índia, e tornará a ter as antigas conveniências, porque 
o resgate do oiro, prata, e marfim será tão avantajado, que 
possa este negocio supprir a falta dos mais que por inércia 
dos homens se vêem extinctos. 

Parti de Moçambique aos 15 de Agosto fazendo comboy 
ao navio de Senna, que supposto tinha passado o marfim 
para as duas fragatas, não me pareceu justo largal-o, consi- 
derando o risco que podia ter nesta costa, e não foi temerá- 
rio este juizo, porque ao sul dos Ilhéus Queimados o anda- 
vam esperando algumas palias e galvetas do Melondy, que 
depois de nos reconhecerem, foram buscar a terra e metter-se 
debaixo da sua fortaleza. Aos 15 de Setembro entrámos 
neste porto, não experimentando a moléstia, que costuma 
trazer comsigo a viagem da índia, porque na nau Santa 
Joanna não morreu nenhuma pessoa, e na minha só quatro, 
em que entrou hum dos filhos de D. Angélica. 

Tomei posse deste governo achando-o tão exhausto de di- 
nheiro, e de gente, como poderá dizer a Vossa Magestade o 
VicaRey D. Rodrigo da Costa, sendo precisas huma e outra 
cousa para se poderem expedir as armadas a tempo conve- 
niente, que nisto consistem as fortunas, ou infelicidades da 
índia; e porque ella não tivesse outra desgraça similhante à 
que experimentou o anno passado com a perda total da cá- 
fila do Norte, mandei com a deste anno três fragatas de 
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guerra, quatro palias, hum patacho e duas manchuas, e ainda i7i3 
assim estava o inimigo Angriá com o seu poder junto para ''^^''"*' 
ver se podia nesta occasiSo ser tão bem succedido como na 
passada; porém, reconhecendo o bom coraboy que levava a 
cáfila, se resolveu a destacar quatro palias e seis gaivotas 
para observar a nossa armada, e ficando muito atraz delia 
duas palias nossas com huma embarcação que andava menos, 
foram atacadas pelas quatro palias e seis galvetas do inimi- 
go, que durando a contenda dois dias e duas noites, se reti- 
raram as embarcações do inimigo com muita gente morta e 
ferida, e da nossa parte só três, em que entrou hum dos ca- 
pellães das ditas palias; e se o anno passado D. Luiz da 
Costa levara comsigo alguma embarcação mais ligeira, como 
o requereu, he certo lhe não succederia perder a cáfila, e 
arriscar-se a perder a capitania, que infallivelmente depois 
de ser desalvorada e aberta com rombos ao lume d'agua, 
com muita gente morta e ferida, seria tomada, a não ter 
D. Luiz da Costa tanto valor e tanta constância, que bem pa- 
receu nesta occasião sobrinho de seu tio. 

O Angriá he o mais prejudicial inimigo que hoje tem o Es- 
tado. Este se vê tão rico, poderoso, e oppulento com as mui- 
tas e importantes prezas que tem feito, que me põe em hum 
continuo susto, porque como as praças do Norte não têem o 
necessário para a sua defeza, temo intente alguma cousa 
contra ellas; e porque este negro se não ponha mais formi- 
dável, determino fazer neste verão toda a diligencia para 
abatello. 

Quem dirá. Senhor, que chegando do Reino duas naus em 
Maio, e duas em Setembro, se não achem na índia vivos mais 
que cento e onze pessoas, entre soldados, homens do mar, e 
artilheiros, e as naus tão incapazes de serviço, que para 
a S. Caetano poáerhir a Timor, lhe fizeram as duas cobertas 
novas, e outras varias obras, e ainda assim dizia a mestrança 
que não poderia fazer segunda viagem. A Princeza do Ceu 
se lhe acharam os mastros podres, e de sua natureza tem 
taes manhas, que não só serve de extinguir a gente que em- 
barca nella, mas não faz viagem, em que não gaste treze 
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«713 mezes: a nau em que eu vim, esta está tão alquebrada e 
jamiio aberta, que só fazendo-se-lhe huma grande obra poderá ser- 
vir mais tempo ao Estado; isto não he affectar misérias, he. 
Senhor, representar verdades ; e não sou tão tonto que peça 
a Vossa Magestade novos soccorros para a índia, conhecendo 
que na conjunctura presente lhe he a Vossa Magestade ne- 
cessário repartil-os; mas quizera que as duas naus, que 
Vossa Magestade ordena venham todos os annos de soccorro, 
se não busquem tão incapazes para esta carreira, que não 
possam trazer mais gente e lhes seja preciso arribarem á 
Bahia ou a Moçambique, donde fazem a Vossa Magestade 
huma considerável despeza alem do prejuízo que se segue a 
este Estado, que nenhuma cousa o tem posto em tanta misé- 
ria como as arribadas, e dilatações das naus do Reino. 

Os navios que tem duração na índia são os que se fazem 
no Brazil, porque não entra o caria com elles, como se vê na 
fragata Nossa Senhora da Estrella^ e na que presentemente 
vae para o Reino, pois havendo quinze annos que estão na 
índia, ainda poderão durar e servir outros tantos annos, e 
não me parece que pôde haver difiQculdade em se escolhe- 
rem das naus do Porto as que vierem para a índia, porque a 
maior parte delias são feitas em o Brazil. 

Supponho que o Vice Rey I). Rodrigo da Costa daria já 
conta a Vossa Magestade da proposição que os Arábios do 
Congo fizeram ao General do Estreito sobre a paz do Imamo 
de Mascate, e supposto não esteja até agora mui adiantada 
esta pratica, não duvido possa ter bom fim o principio delia; 
porque como os Arábios necessitam da navegação para os 
seus commercios, os quaes não podem fazer não só pelo im- 
pedimento que lhes põem as armadas de Goa, mas porque 
não tendo outra parte onde possam concertar os seus navios 
mais que em Surrate, temem o não lhes valer o indulto da- 
quelle porto, como lhes succedeu no tempo do Vice Rey Cae- 
tano de Mello. O que posso segurar a Vossa Magestade he 
que se se ajustar esta paz, seja com muitas conveniências 
do Estado, e grande reputação das armas de Vossa Mages- 
tade. 
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Mombaça restituída por meio da paz, ou restaurada pelas 1713 
^rmas de Vossa Magestade, de qualquer sorte se necessita '^^"''^ 
<le gente para a sua guarnição, porque o mau clima daquella 
terra a extinguia de sorte que era necessário mandar-se-lhe 
todos os annos grandes soccorros, o que não pode fazer 
presentemente a índia, pois me não acho nella com mais de 
750 soldados brancos, que tem o Terço. 

Alguns dos Príncipes da Ásia fazem degrau do sofirimento 
para a sua exaltação, e hum destes he o Rey do Canará, que 
tendo feito nestes annos incríveis ignominias a este Estado, 
pertendeu agora que eu lhe restituísse hum navio carregado 
de cavallos, que no tempo de meu antecessor lhe haviam to- 
mado com tão justa razão, como a de não trazer cartaz, e vh* 
de hum porto inimigo com carga prohibida pela capitulação 
das pazes ; mandou hum Embaixador a tratar deste negocio, 
e sem embargo de ser logo respondido, me pareceu justo 
escrever huma carta ao dito Rey, em que lhe dizia que para 
que visse o quanto eram jusliflcadas as resoluções deste Go- 
verno, lhe remettia a copia das capitulações das pazes feitas 
no tempo do Conde de Linhares, e ratificadas nos governos 
de António Paes de Sande, e Vice Rey Caetano de Mello ; a 
isto me respondeu que lhe restituísse logo logo o barco, que 
se lhe havia represado, e que depois se trataria deste ne- 
gocio; e mandou aos seus portos com pena de morte que 
ninguém desse arroz aos Portuguezes, nem ainda ás embar- 
cações que lho podessem conduzir a Goa; pareceu-me devia 
castigar esta desattenção, que fazia lembrar as mais (que 
nao sei com que pretexto ou motivo se toleraram) para o 
que mandei o Capitão mór José Pereira de Brito com treze 
embarcações de guerra, bons cabos e gente escolhida, com 
ordem que lhe represassem todas as suas embarcações, e 
lhe fizesse todas aquellas hostilidades que coubessem em o 
possível, e que depois lhe tomassem os portos para que não 
sahisse nenhum arroz ; e este he o mais sensível castigo que 
pôde ter; e nesta forma, Senhor, me parece devemos usar 
com os Príncipes que tem mais soberania que poder, e eu 
me persuado a que será bem succedida esta acção. 



4713 A Luiz de Mello de Sampaio achei General do Norte; e 
Janeiro p^j^ ^^^^ soberaiiia e imprudência malquisto com todo elle, e 
especialmente com alguns Capitães e Cabos de maior nome, 
que perseguidos e vexados das suas sem razoes, me reque- 
reram por varias vezes lhes admiltisse a deixação dos seus 
postos. Mandou o dito Luiz de Mello arrombar as portas da 
cadeia de Baçaim, soltando todos os presos, mandando fazer 
novas chaves, e fazendo carcereiro, sem ter mais motivo para 
esta insolência, qiie persuadir-se a que o Ouvidor geral do 
crime mandara prender hum homem, por lhe fazer este pe- 
sar; mandou soltar huns homens devedores à fazenda reaL 
sem embargo de lhe requerer o Feitor o não fizesse ; man- 
dava fazer exorbitantes e escusadas despezas, e porque o 
Feitor lhe dizia as não podia fazer sem ordem deste governo, 
ou do conselho da fazenda, o injuriava, e ameaçava em tal 
forma, que não tinha o Feitor mais remédio que obedecer- 
Ihe, segurando-se sempre com protestos que lhe fazia ; orde- 
nava vocalmente aos rendeiros distribuíssem dinheiro como 
a elle lhe parecia; consentia que seu irmão Lopo de Mello 
tirasse cartazes do Angriá para navegarem as suas embar- 
cações; e finalmente tendo eu noticia que elle ajuntava gente 
para entrar algumas terras do Angriá sem nenhuma disposi- 
ção, lhe ordenei o não fizesse, sem primeiro chegar a arma- 
da; e respondendo-me que daria cumprimento á minha or- 
dem, dentro em poucos dias fez a dita entrada, sem haver 
incidente que o obrigasse a tal excesso; e foi tão mal succe- 
dida a sua acção, que sendo os inimigos em muito menos 
numero, o puzeram em huma vergonhosa retirada, perdendo 
hum ajudante, alguns soldados e muitas armas. Este ultimo 
successo foi o que me obrigou a tirar logo Luiz de Mello 
de General do Norte, nomeando em seu logar Manuel de 
Sousa de Menezes, Conselheiro deste Estado, soldado ve- 
lho, não só cheio de prudência, mas com muito conheci- 
mento dos particulares do Norte pelo haver ja governado. 
Nomeei o doutor Miguel Monteiro Bravo por Ouvidor geral 
do crime das terras e fortalezas do Norte, e lhe ordenei 
tirasse devassa das culpas de Luiz de Mello, e remettida a 
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dita devassa a esta Relação, foi pronunciado pelo Ouvidor ina 
geral do crime e pelo Juiz dos feitos. Dou esta conta a Vossa 
Magestade para que saiba as razões que tive para obrar 
nesta forma. 

Parece-me pôr na real presença de Vossa Magestade que 
não havendo na índia mais negócios que o da China e Mo- 
çambique, se vão pondo em tal forma que precisamente se 
extinguirão, se Vossa Magestade lhe não der algum remédio, 
porque para poder hir nau á China com alguma utilidade da 
fazenda real, he necessário que o Vice Rey rogue algumas 
pessoas particulares entrem a fazer o porão, que importa 
em 70:000 pardáos, e isto se remedeia extinguindo Vossa 
Magestade a companhia de Macau, a qual lançando nessa 
corte mão das patacas, e de toda a prata para o seu contrato, 
fica não havendo nenhmua para a índia, que he o único gé- 
nero que vae para a China. 

Se Vossa Magestade permiltir que venha marfim do Reino 
a Goa, dará grande baixa este género em considerável pre- 
juízo da junta, e o mesmo considero em virem embarcações 
do Brazil a resgatar Cafres a Moçambique, porque tam- 
bém trarão marfim, como fez o navio que ali foi do Rio de 
Janeiro. 

Prostrado aos pés de Vossa Magestade lhe peço que se 
lembre deste Estado, donde os Portuguezes adquiriram tanta 
gloria, que a íião poderam escurecer as maiores emulações; 
e eu quizera, Senhor, com a honra e credito de creado de 
Vossa Magestade não só conservar a índia, mas que ellaflo- 
recesse em tal forma, que Vossa Magestade se não arrepen- 
desse da escolha que fez da minha pessoa para Vice Rey 
delia. Deus guarde a muito alta e poderosa pessoa de Vossa 
Magestade. 

(Assim está sem data no registo, mas he de janeiro de 
1713). 
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Garta do Vice Rej a Sua lagestade 

(Arch. da índia, livro das MonçOes, n.° 79, foi. 254.) 

1714 Senhor. — Queira Deus que o Vice Rey meu antecessor 
"""y"*^ tenha logrado a dita de chegar aos pés de Vossa Magestade 
para nelles não só alcançar a fortuna de que se faz digno, 
mas para representar a Vossa Magestade mui individual- 
mente a miséria em que ficava este Estado, o qual não res- 
pira das oppressões que padece, porque totalmente lhe ne- 
gam o remédio de que necessita. 

Nesta monção chegaram três naus desse Reino a este Es- 
tado, mas com tão pouca gente de soccorro, que não passou 
de 123 soldados, de que haveria já mui poucos, se nao pre- 
venisse mandal-os logo para Mormugao, e embaraçasse que 
as ReUgiões os recebessem com o excesso que costumavam*; 

1 Já o Vice-Rey Conde de Linhares pelos annos de 1630 se queixava 
amargamente para a corte de que á chegada das naus do Reino os Fra- 
des hiam a eilas, e levavam para os conventos, dispostos a tomar o ha- 
bito, os melhores soldados. Vieram da corte muitas ordens contra esta 
abuso, que todavia não cessou, como se vé desta carta. 

Veja-se mais outra do Vice Rey Conde de Lavradio, que diz: 
4G7á •Senhor. — Pareceu-me dar por esta conta a Vossa Alteza como as 

Agosto Religiões desta cidade estão cheias de soldados, sem embargo das mui- 
tas advertências que tenho feito aos Prelados delias, por escripto, vocal- 
mente, e com copias das muitas ordens de Vossa Alteza que ha sobre 
esta matéria, intimando-lhas para que os não recebam, e que faltando 
no comprimento delias havia de mandar pôr verbas nas suas ordinárias; 
e posto que respondem as cumprirão como ellas dispõem, comludo o 
fazem pelo contrario, e me consta haverem recebido mais de 200 solda- 
dos em todos os conventos, e não ha meio de que se não tenha usado 
para esta prohibição ter effeito, porém, tudo quebrantam. E porque con- 
vém muito ao serviço de Vossa Alteza conservarem-se soldados para as 
armadas, e não se haverem aproveitado as diligencias que se hão feito, 
deve Vossa Alteza ser servido mandar prover de algum meio eflBcaz 
para que as Religiões se abstenham no quebrantamento das ordens reaes, 
que ha sobre este particular tanto do serviço de Vossa Alteza e bem 
commum da Republica, pois sem armadas se não pôde conservar. Deus 
guarde a catholica e real pessoa de Vossa Alteza muitos annos. Goa 24 
de Agosto de i672. — Luiz de Mendonça Furtado.» 

(Ârch. da lodia, livro das MonçQes, u.^ 37, foi. 199.) 
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-e lhe preciso dizer a Vossa Magestade que a índia não está i7i4 
^m termos de que queiram com os soccorros fantásticos sup- ^*"^"''* 
prir aquelles que mui naturalmente cabiam em o possível, e 
a ninguém se fará crivei que vindo três embarcações de soc- 
^orro para a índia, deixasse de vir nellas aquiilo mesmo que 
costumava, e podia vir em huma só nau; pois. Senhor, esteja 
Vossa Magestade na certeza de que vieram tão destituídas 
do preciso, que foi necessário para remetter as duas que 
agora mando, apparelharem-se as armadas com cabos pouco 
-capazes de serviço. 

Como os homens que nestes annos costumam vir para a 
índia são sem honra, e vem por violência, apenas chegam, 
desertam logo, trocando a liberdade pela escravidão, e não 
he possível impedil-os pela vizinhança que ha com a terra 
firme, donde padecem e experimentam excessivos trabalhos, 
em que não consideram, porque a sua natureza os encami- 
nha para estes e outros vicios em prejuízo da nossa reputa- 
rão. 

Em a monção passada dei parte a Vossa Magestade que 
me era preciso castigar ao Canará, assim pela resistência 
que fazia em dar provimento de arroz para esta cidade, como 
pelo exorbitante preço por que o vendia, e desattenção com 
que tratava os officiaes e soldados daquella armada, o que 
tudo redundava em damno do Estado pelo muito oiro que 
mandava para esta conducção, e em descrédito dos Portugue- 
zes, e que tinha partido a armada, em que foram 3S0 homens 
de desembarque, sendo Capitão mór delia José Pereira de 
Brito, por achar na sua pessoa todas as circumstancias ne- 
cessárias para similhante empreza, assim pelo valor de que 
era dotado, como por conhecer nelle hum desejo grande de 
honra, que o obrigaria a satisfazer o empenho em que estava 
mettido, e se lhe havia recommendado. 

Aos 15 de Janeiro partiu a armada desta barra, que con- 
stava de treze embarcações de guerra entre fragatas ligeiras, 
palias e galiotas, e aos 18 chegou ao porto de Comuta, que 
por ser de pouco fundo, como são quasi todos os desta costa 
do Canará, se não pode entrar senão com embarcações pe- 
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4714 quenas; nelle acharam os nossos onze do Canará, a que se^ 
Janeiro ^^^ j^^^ ^^^^^ p^^. ^^ ^^^ embaraçarem com ellas, e se per- 
doou então à terra, por não dar rebate nas praças mais visi- 
nbas. 

Daqui foi correndo o Capitão mór até Onor com ordem 
que visse como com bom successo poderia fazer damno à 
fortaleza, porque não tendo aquella segurança que se pôde 
achar nas contingências de guerra, não era bem arriscar o 
primeiro successo, porque seria a desgraça occasião de inti- 
midar os nossos, e animo aos inimigos; examinou o Capitãa 
mór o que foi necessário, e não obstante achar grande difli- 
culdade, por ser a fortaleza a melhor que tem o Canará, e 
estar posta a lume da agua, e neste tempo bem presidiada, 
quiz saltar em terra, mas avistando três naus ao mar, as foi 
reconhecer, e descaindo com esta diligencia a barra de Onor, 
desistiu da empreza, e aos 21 de Janeiro chegou à barra de 
Barcelor, e ordenando a dois Capitães de duas palias peque- 
nas que entrassem debaixo de todo o risco, e elle com a 
gente o seguiu nas embarcações pequenas. Das palias se ba- 
teu tão furiosamente a fortaleza, que veio a terra hum lanço 
da muralha, e os nossos soldados desembarcaram com tanto 
Ímpeto e resolução, que foram assolando tudo, e queimando 
povoações inteiras. Durou este incêndio do pôr do sol até 
meia noite, e arderam também no rio dez parangues, huma 
galiota, e huma nau de alto bordo. Emquanlo isto se obrava, 
teve noticia o Capitão môr, que de traz de huma ponta, que 
fazia a terra, estava huma bateria guarnecida de gente e ar- 
tilharia; logo na manhã de 22 a investiu e ganhou com a 
espada na mão; tirou-lhe a artilharia, queimou a povoação, 
que era grande e rica, e também arderam dez embarcações 
entre grandes e pequenas, e a maior perda foi hum armazém 
de provimentos e carga para muitas naus, a que se poz a 
fogo, e nada escapou do incêndio ; e o Capitão môr não con- 
duziu para a nossa armada mais que as peças que se acha- 
ram na bateria, e as que estavam na fortaleza, que também 
se demoliu. 
Aos 23 de Janeiro chegou a nossa armada á barra de Ca- 
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lianapor, que estava defendida com huma fortaleza de sete i7i4 
baluartes, donde se fazia fogo incessantemente; sem em- ''^^''^ 
bargo disso passaram as nossas embarcações pequenas, que 
para as grandes não havia fundo, e entrando dentro foram 
queimando todos os navios que estavam no rio, e assolando 
tudo com grande damno do Canará, porque foram muitas as 
povoações que arderam, e durou o incêndio o que durou o 
dia. De noite quiz o Capitão mór assaltar a fortaleza, porém, 
foi preciso que a gente descançasse, e tanto que amanheceu, 
saltou com ella^o Capitão mór, e não obstante muito fogo que 
fazia, foi levada por assalto, e demolida, recolhendo-se a ar- 
tilharia ás nossas embarcações. 

Aos 25 chegou a Cattapalle, aonde entrando pela barra, e 
dividindo a gente em três corpos, foram assoUando a terra, 
entrando por elia mais de três léguas, nas quaes não ficou 
edifício que não ardesse, como também todas as embarca- 
ções, que se acharam no porto. 

Eram já 27 quando chegou a MoUoquim, e para o Gover- 
nador da terra evitar o damno que padeceram os outros, 
mandou cometter partidos ao Capitão mór, mas conhecendo 
este que era buscar dilações até lhe vir soccorro, entrou pela 
barra, e por ser de noite foi seguindo até topar com pouco 
fundo, e amanhecendo neste tempo, se viram debaixo de 
huma fortaleza, e juntamente acommettidos os nossos que 
estavam em terra de 500 Canaràs, que chegaram a pelejar 
corpo a corpo com os nossos, donde foi grande a contenda, 
porém, á vista delia obraram 50 soldados com tanto valor, 
que fizeram fugir os inimigos, e foram assolando a terra com 
o mesmo estrago que tinham feito nas mais occasiões. 

O ultimo porto que restava era o de Mangalor, que já es- 
tava guarnecido com 4:000 homens de pé e 1:500 de cavai- 
lo ; a elle chegou o Capitão mór aos 30 de Janeiro, e dando 
ordem a todas as embarcações que entrassem, o fizeram com 
grande resolução e risco, e dois dias estiveram batendo a 
fortaleza, que respondia com a mesma fúria, até que o Go- 
vernador da terra pediu que se suspendessem as armas, e 
se avisasse ao Rey, para o qual hia huma carta minha, e em- 
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1714 quanto este Rey se reduzia ao que era justo, houve esta sus- 
^^^'^^ pensão, mas ainda que se não fez damno á terra, se fez muita 
ao contrato, porque o Capitão mór conforme a ordem que 
levava, repartiu a sua armada pelos portos, dos quaes em 
todo o verão não sahiu navio, nem embarcação alguma para 
fora. 

Era já meiado de Abril, tempo em que se havia de reco- 
lher a armada, e porque o Rey, ainda que pretendia ajus- 
tar-se, não acabava de se determinar, mandei ao Capitão mór 
que se recolhesse a segurar a lua em Angediva, ou na en- 
seada das Galiés, e de caminho destrui-se Comuta, Gocorná 
e Mirzeo; assim se executou, e porque estes portos não es- 
peravam similhante castigo, foi nelles maior o estrago pela 
muita fazenda que se lhe queimou, e entre ella hum celebre 
templo, que era o de maior veneração destes gentios. 

Este foi o successo, no qual com tão pouca gente se obrou 
tanto, de sorte que em 36 léguas de terra, não escapou aa 
Canará povoação que se não queimasse, nem navio que não 
ardesse, e foram estes oitenta e dois entre grandes e peque- 
nos, e quatro fortalezas demohdas. O desconto deste suc- 
cesso foram 30 feridos e 12 mortos no conflicto; mas o de 
maior sentimento foi a morte do Capitão mór que por vir 
muito enfermo do mar morreu brevemente em terra. Os Ca- 
pitães particulares, e mais officiaes todos satisfizeram as 
suas obrigações ; e os soldados procederam com muito valor ; 
nem podia deixar de ser assim, pois sendo tão poucos obra- 
ram tanto. O inimigo alem da hostiUdade que se pôde consi- 
derar em tantas povoações e fortalezas destruídas, a não teve 
menor nos muitos que morreram, porque em toda esta con- 
tenda, que foi huma batalha successiva, estavam os seus 
soldados prevenidos para a defensa, e nunca largaram o 
posto senão depois de huma profiada resistência. Os mesmos 
Canarás publicam que em nenhuma das guerras que tiveram 
com o Estado padeceram tantas perdas das fazendas e vi- 
das, porque estas passaram de 600 e tantas, e aquellas de 
5.000:000 de pagodes; mas como o principal motivo que 
este Rey teve para me dar occasião a este excesso, era sup- 
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pôr a total dependência que tínhamos dos seus portos, se i7i4 
desenganou de sorte que não vindo delles nenhum manti- ^*^'"^ 
mento, nunca valeu em Goa tão barato; e com esta expe* 
riencia se resolveu a procurar huma nova paz por meio de 
bum Embaixador, que fica já em Goa tratando delia, e he 
certo a ajustarei com grande conveniência do Estado, e cre- 
dito da nação. 

O Rey de Sunda parecendo-lhe que o nosso soíTrímento 
havia de tolerar sempre as suas desattenções, depois de va- 
rias advertências minhas permittiu que o Bispo da Propa- 
ganda existisse em as suas terras, obrando nellas tão escan- 
dalosamente, que não só estava ordenando por dinheiro aos 
Canarins destas Ilhas, criminosos e mal procedidos, mas eri- 
giu de hum pagode dos gentios huma igreja para os catho- 
Hcos com grande sentimento dos que verdadeiramente o são, 
e não sendo a distancia, em que se achava este Bispo, mais 
de 3 léguas, offendia o Padroado Real de Vossa Magestade 
em exercitar a occupação, a que o precisava a sua conve- 
niência. Este motivo, e o permiltir continuamente o Rey de 
Sunda que os nossos soldados desertassem pelas suas ter- 
ras, me fez resolver a entrar-Ihe nellas, fazendo-lhe algumas 
hostilidades, e surprehendendo-lhe a fortaleza de Sirodá, que 
demoli logo, sem mais perda que a de 5 soldados feridos, e 
por não experimentar maiores damnos, tratou de propor al- 
guns concertos, os quaes não foram admittidos sem primeiro 
pagar 40:000 pardàos, respeitando á despeza que o Vice Rey 
Caetano de Mello de Castro fez com a conquista de Pondá; 
e fica o seu Embaixador em Goa ajustando estas desconfian- 
ças; e se nos achássemos com meios para obrar desta sorte 
com os mais Príncipes da Ásia, he certo nos teriam aquella 
veneração e respeito, que os Portuguezes lograram nella an- 
tigamente. 

Em a monção passada dizia a Vossa Magestade que os 
Arábios continuavam a praticar da paz por meio de alguns 
Xeques moradores em o Congo, porém, agora se deixa ver 
que esta proposição se encaminhava só a quererem concer- 
tar em Surrate a sua armada, sem que a nossa os pcrtur- 
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i7i4 basse; e com eíTeito vieram em Novembro a esse fim, e eu 
Janeiro ^^ achava mui duvidoso em o que devia obrar, por que por 
huma parte sabia que conseguindo o concerto das suas em- 
barcações, começariam novamente a inquietar-nos, que he 
o que nao fizeram em o governo passado, e o que costuma 
perturbar mais as disposições delie; por outra ignorava o 
como os Mogores poderiam levar o faltar-lhe eu á imunidade 
do seu porto. Livrou-me desta perplexidade a insolência, 
que os mesmos Arábios fizeram em aquelle porto, represando 
nelle hum pataxo de Macau, que ali estava fazendo o seu 
commercio, e foi tao sensível do Nababo esta desattenção, 
que rompeu dizendo que folgaria que os Portuguezes fossem 
com a sua armada, porque não só os havia de ajudar no Poço, 
mas ainda em o mesmo rio, donde estavam já as duas maio- 
res fragatas concertando. Este bom animo com que se achava 
o Nababo, e a razão já referida, me obrigaram a expedir a 
nossa armada a cargo do General Francisco Pereira da Silva, 
que constava de quatro fragatas grossas, quatro palias, huma 
galiola e hum borlote, e como do bom successo desta era- 
preza depende as fortunas da índia, foi a ella tudo quanto 
bom havia em Goa ; brevemente espero a noticia desta con- 
tenda, que quererá Deus seja muito a favor das nossas ar- 
mas, porque ainda que a armada do inimigo consta de oito 
fragatas, as duas de maior força estão encalhadas em terra, 
e das seis, são quatro mui ligeiras. 

Em Março passado mandei huma fragata de trinta e qua- 
tro peças conduzir alguma gente, munições e armas a Chaul, 
e estando já em terra este soccorro, veio o Angriá com toda 
a sua armada, que constava de cinco palias e doze galvetas 
em busca da fragata; o Capitão por lhe poupar esse traba- 
lho, ou por não dilatar-se a si a gloria que esperava da con- 
tenda, foi logo em demanda do inimigo, e principiando-se a 
disputa huma quarta feira de manhã, durou até a sexta á 
noite, em que desenganado do triumpho que esperava, se 
recolheu em o seu porto bastantemente abatido, porque as 
suas palias e galvetas foram todas destroçadas menos huma, 
que se foi ao fundo; perderam 180 homens mortos e 176 
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feridos; da nossa parte houve 18 mortos e 22 feridos. Rece- i7i4 
beu a fragata em o costado, obras mortas e mastros 532 bal- ''^j^' ^*^ 
las de 4, 6 e 12 libras; e o que faz mais estimável esta occa- 
sião, he o serem testemunhas delia duas fragatas Inglezas, 
que se achavam em o Culabo ajustando huma paz vergo- 
nhosa, que o General de Bombaim fez com este inimigo. Aos 
Capitães de Mar e Guerra dei o foro, aos Capitães Tenentes 
dei o habito e aos mais Capitães e offlciaes acrescentei á 
proporção de seu merecimento, não só por se fazerem di- 
gnos delle, mas porque o premio servisse de estimulo aos 
mais para os imitarem. 

Como por falta dos soccorros não pude fazer ao Angriá a 
guerra que era precisa para abater a sua soberba, e castigar 
as suas insolências, mandei o Capitão mór António Cardim 
fazer-lhe o sitio por mar ao Culabo com as cinco palias do 
norte, duas manchuas e oito galvetas, para lhe embaraçar o 
seu corso, que he o que o tem exaltado, ou precisal-o á pe- 
leja; e he certo que o repugna, porque estando ha três me- 
zes as nossas embarcações juntas á sua barra, se não resolve 
a sahir delia. 

A diligencia que dei parte a Vossa Magestade tinha feito 
em Moçambique para se conseguir a paz com o Changamira, 
e se continuarem as feiras para os resgates, foi Ião bem suc- 
cedida que os seus Embaixadores ficavam em Tete, e por esta 
conta foi mais avultado o resgate de oiro; porém, torno a di- 
zer a Vossa Magestade, que se se não vedar o marfim, nunca 
se verá ajunta livre de empenhos, porque o pouco que se 
tira do Macuane, faz com que se desencaminhe o mais, que 
he com grandíssimo excesso. 

Os furtos e descaminhos, que ha da fazenda de Vossa Ma- 
gestade são tão multiplicados, que não basta toda a diligen- 
cia e cautela para diminuil-os, e quando me parece tenha 
atalhado alguns, encontro novamente com outros, e são ra- 
ros os homens que deixam de ser comprehendidos neste de- 
licto, e todos se persuadem, por hum abuso introduzido na 
índia, que Vossa Magestade perdoa todos os furtos em as 
quintas feiras das Endoenças; e não he possível capacital-os 
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171'. do contrario; e o peior he que até em alguns dos Parochos 

''^^y'^ persiste esta ignorância ou malícia; e se se evitassem estes 

descaminhos, bem se poderiam supprir largamente as des- 

pezas, sem que o Estado contrahisse alguns empenhos, que 

a necessidade faz precisos. 

Tenho sido bastantemente extenso, mas o mesmo seria se 
reduzisse a cartas estes capitules, nos quaes verá Vossa Ma- 
gestade o quanto tenho cuidado em merecer a honra, que me 
faz a sua grandeza e porque espero ma continue, não duvido 
attenderá Vossa Magestade ás moléstias que padeço adquiri- 
das todas gostosamente, em o seu verviço; porém, como o 
achaque da pedra me persegue mui desordenadamente, e 
em tal forma me maltrata, que varias vezes tenho estado em 
bastante risco, me he preciso pedir a Vossa Magestade me 
allivie desta assistência acabados os três annos do meu 
governo; e pôde Vossa Magestade estar certo que durante 
elle nao deixarei de continuar no seu serviço com aquelle 
zelo e amor, que Vossa Magestade tem sempre experi- 
mentado. Deus guarde a muito alta e muito poderosa pes- 
soa de Vossa Magestade felicíssimos annos. Goa 17 de Ja- 
neiro de 1714. 



Negociações com o Mogor 

Carta de Saa Magestade ao Tice Rey 

(Arch. da índia, livro das Monções, n.<* 78, foi. 15.) 

1711 Vice Rey da índia. Amigo. — Eu EIRey vos envio muito 
^^3^'^*^ saudar. Viu-se a vossa carta de 20 de Novembro do anno 
passado, em que dais conta de ficardes esperando a remu- 
neração do sagoate, que mandastes ao Grão Mogor, e das 
particulares finezas que esse Estado deve a Juliana Dias da 
Costa, mulher portugueza e catholica, que assiste no seu 
palácio, de quem o mesmo Rey faz grande caso. E pare- 
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ceu-me mandar-lhe agradecer pela carta, que vae na via, o i7i 
amor e zelo, com que se ha nos particulares desse Estado, ^^^f^ 
que lhe fareis remetter e entregar com segurança. Escripta 
^m Lisboa a 31 de Agosto de 1711. — Rey. 

Resposta do Vice Rey 

(Arch. da índia, livro das Monções, n.® 78, foi. 15.) 

Senhor. — O sagoate que El-Rey Mogor oíTereceu, logo i7ii> 
que chegou a este Estado, se entregou aos Procuradores da ^"os^" 
Rainha nossa Senhora, que affirmam ter feito a sua remessa 
a Portugal*; c como he indubitável o vahmento que com o 

1 Os sagoates ou presentes dos Reys visinhos pertenciam neste lempo 
á Rainha de Portugal. Em tempos mais antigos pertenciam a EIRey. 
Veja-se a provisão seguinte : 

«Eu El-Rei faço saber aos que este alvará virem que por evitar ai- _ i^^ 
guns inconvenientes, e por justos respeitos que me a isso movem, hei 
por bem e mandojque da chegada desta provisão ás partes da índia em 
diante se me enviem a este Reino todos os presentes, que os Reys visi- 
nhos mandarem em meu nome ao Estado da índia, nas mesmas peças 
em que se derem, com declaração que os cavallos, que se mandarem nos 
taes presentes, possa o Vice Rey ou Governador repartir como lhe pare- 
cer pelas pessoas que nas ditas partes me servirem; e tanto que os di- 
tos presentes forem apresentados ao Vice Rey ou Governador, os man- 
dará carregar em receita sobre a pessoa a que pertencer, para que os 
tenham era boa guarda, e nas primeiras naus que para este reino parti- 
rem, os mandará embarcar com todo resguardo e tratamento devido, e 
entregar ao Capitão, Piloto ou Mestre da nau em que vierem, fazendo as 
obrigações necessárias para segurança do que lhe for entregue, de que 
se me enviará inventario Jpelas vias com obrigação da pessoa a que os 
taes presentes oujpeças^forem entregues; pelo que mando ao Vice Rey 
ou Governador, que ora, he, c ao diante for, e ao Vedor de minha fa- 
zenda nas ditas partes, que assim o cumpram e guardem, e façam intei- 
ramente cumprir e guardar sem duvida alguma, e esta se resgistará nos 
livros da secretaria, e fazenda das ditas partes para em todo o tempo 
se saber como assim o houve por bem ; e esta se passou por cinco vias, 
huma das quaes se porá na torre do tombo das ditas partes em boa 
guarda, e as outras se me tornarão a enviar por vias com certidão de 
jcomo ficam registadas, e se entregarão ao meu Secretario do Estado do 



Fevci'eir<i 
17 



308 

4712 dito Rey continua D. Juliana Dias da Costa, e o grande affeclo 
^"gg'''^ com que esta mulher patrocina todos os particulares inte- 
resses da nação portugueza; ella se faz justamente acredora 
ás mercês e congratulações da real grandeza de Vossa Ma- 
gestade, e a carta que para ella veio, lhe será remetlida, e 
entregue promptamente. Deus guarde a muito alta e muito 
poiJerosa pessoa de Vossa Magestade felicíssimos annos. 
Goa 28 de Outubro de 1712. — (Rubrica do Vice-Rey.) 

Traduccáo da pravaoa, que Abadai Axan, Tazir do maguiíico e poderoso Rey Mogor, 

por sua ordem envia ao Governador de Surrate, Homlcbao, 

a requerimento do Tice Rey da índia 

(Arch. da índia, livro 1.° de Pazes, foi. 287.) 

1714 Conforme a ordem delRey Mogor Pharuzier com a chapa 
do seu grande ministro Abadul Axan para Momichan, Gover- 
nador de Surrate, dezeja saúde, fazendo saber como havendo 
vindo á noticia de Sua Magestade que Araban Mascaty * in- 
sultavam os barcos dos mercadores, e cortando o caminho 
da gente que vae para Judá a sua devoção, succedendo de- 
pois haverem tomado hum barco mercantil dos Portuguezes, 
por cuja razão mandou o Vice Rey da índia, Vasco Fernandes 
Cezar de Menezes, huma esquadra portugueza a pelejar com 
a armada dos de Mascaty a Surrate, donde fugiram destro- 
çados e destruídos ; e para que não tornem outra vez a Sur- 
rate, ElRey por esta causa decretou fazendo-me saber a 
mim para vos ordenar que Araban Mascaty não possa ter 
nenhuma entrada em Surrate, por ser velhaco, perjudicoso, 
ordenando que sempre tome armas contra elles por parte 
dos Portuguezes, com quem Sua Magestade tem toda a boa 
correspondência, e especialmente com o Vice Rey, de quem 

conselho da índia; e esta valerá como carta, e não passará pela chan- 
cellaria sem embargo das ordenações que o contrario dispõem. SimSo 
Luiz a fez em Lisboa a 17 de Fevereiro de 1606. E eu o Secretario An- 
tónio Viíes de Simas a fiz escrever. —Rey. 

(Ârch. da India^ livro 2.^ de Alvarás^ foi. 8.) 

1 Isto he, os Arábios de Mascate. 
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tem recebido muitas attenções, e deseja corresponder-llie, o í7íí 
qual retefico que conforme a ordem delRey não se lhe deve 
dar entrada em Surra te ao dito Araben Masca ty, favorecendo 
sempre aos Portuguezes tanto como for possível, observando 
pontualmente sempre esta referida ordem de Sua Magesta- 
de, sob pena de ficar incurso no castigo, que se costuma dar 
a quem não obedece. Dely 28 de Javan, anno terceiro. 

Carta do Vice Rey a Sua Nagestadc 

(Arch. da índia, livro das Monções, n.° 79, foi. 232.) 



U 



Senhor. — A potencia do Mogor, que se faz formidável em i7i4 
toda a índia mais pela grandeza do império, que pelo valor ^^"°"^ 
da nação, depois que conquistou todo o Industão, se avisi- 
nhou tanto ás terras do Estado que ficaram communs as 
raias de hum e outro dominio, e por essa causa se fez pre- 
cisa da nossa parle toda a attenção, e boa correspondência 
com este Monarcha, principalmente com Xalão, que se mos- 
trava em tudo amigo da nação portugueza, e para que a sua 
inclinação continuasse, e fosse reciproca a correspondência, 
resolvi mandar pessoa que a promovesse com o disfarce de 
huma cortez congratulação, em que lhe dava o parabém, por 
ser, quando cheguei á índia, de poucos dias o seu reinado, 
em que succedeu por morte de Aranseb, como primogénito 
do Rey; mas porque estes bárbaros não respeitam a prero- 
gativa do nascimento, não foi este o que lhe deu a posse do 
império, senão huma victoria de muito sangue, na qual ma- 
tou a Asantará, irmão segundo, que pertendia dominar, e 
mais a quatorze Príncipes, todos da geração real, e todos 
immediatos ao septro ; e foram tantos os mortos de huma e 
outra parte, que os que menos affirmam, sobem o numero 
delles a 150:000. 

A pessoa, que nomeei para congratular ao novo Rey, na 
posse pacifica em que já se achava, e para confirmar a boa 
-correspondência, que já corria, foi o Padre José da Silva, da 
Companhia de Jesus, que partiu daqui em Novembro na pri- 
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J714 meira armada que despachei para, o norte, mas ainda não 
^'"7^ ^i^^ha chegado a Surrate, primeira praça marítima do Mogor, 
quando tive noticia que era morto XalSo, e com suspeitas de 
veneno, e que entre três filhos que lhe ficaram se contendia 
sobre quem subiria ao throno; disputou-se esta duvida na 
campanha, e depois de hum grande destroço sentenciaram 
as armas pelo primogénito, que antes de entrar na batalha 
se valeu das orações dos christaos, esperando que por ellas 
prevalecesse o seu direito, e a circumstancia de alcançar a 
victoria no mesmo dia em que se acabava huma novena, que 
fizeram por este motivo a Nossa Senhora, deu fundamento a 
crer a nossa piedade que fora milagrosa, principalmente 
considerado o génio deste Príncipe, que era naturalmente 
inclinado aos christaos e Portuguezes, o que não tinham os 
outros dois. 

Esta nova perturbação fez com que o Padre, que mandei 
por enviado, suspendesse a jornada, a qualnãopodia.ser em 
melhor occasião, pois se via no successor do império o mes- 
mo agrado que em Xalão, mas ouve nova e vigente razão 
para a não continuar, porque hum sobrinho deste Príncipe 
se levantou contra elle, e dando-lhe batalha o venceu, usando 
da victoria com tanta insolência, que foram muitas as cruel- 
dades que executou nos Umbráos de maior supposição, e em 
muitas das mulheres destes, ás quaes mandou cortar a ca- 
beça. 

O Príncipe vencido se retirou a Agra, cidade capital do 
Reino, aonde o foi buscar o sobrinho, que o sitiou até o ren- 
der e degollar. Esta successiva e quasi repentina mudança 
de governo em hum império tão vasto e dilatado, experi- 
mentada em menos de hum anno, suspendeu a correspon- 
dência intentada, porque em tantas revoluções não havia 
segurança nos caminhos, nem se fazia precisa esta urbani- 
dade, porque as guerras domesticas não deixavam ao Mogor 
attender a mais que á própria conservação; comtudo, tanto 
que as perturbações se socegaram, se procuraram por inter- 
venção de D. Juliana Dias os passaportes, que chegaram a 
Surrate para o enviado poder partir, o qual ainda fica na. 
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mesma cidade por ordem minha, que de novo lhe mandei, i7r. 
porque como expedi a armada, para que no mesmo porto "^^^^^"^ 
pelejasse com os Arábios pela causa que elles deram ao rom- 
pimento, violando o mesmo porto na preza que fizeram em 
hum navio mercante, que veio de Macau, me pareceu que 
era conveniente fazer esta demora até a certeza de que os 
Mogores não tomavam por aggravo tão justa satisfação da 
nossa parte. 

Foi D. Juliana Dias a que fez expedir os decretos para po- 
der partir o enviado, porque também ao presente se acha 
restituída ao valimento, que sempre teve do tempo em que 
entrou na corte, que foi governando este Estado o Vice Rey 
Conde de Alvor, que mandando ao Mogor hum cirurgião, 
com quem estava casada esta mulher, o acompanhou, e foi 
tal o agrado que achou em todos os Príncipes, que logrou 
sempre o valimento de Aranseb e de Xalão, do qual usou 
com tanto zelo em ordem ás dependências deste Estado, que 
parece lhe não servia o vahmento para outra cousa mais que 
para attender a tudo o que para bem do mesmo Estado se 
lhe propunha ; porém, no governo deste ultimo teve gravís- 
simas moléstias, porque esteve presa por espaço de dois me- 
zes, e se lhe confiscou o que tinha; mas já hoje se vé resti- 
tuida não só do que era seu, senão da mesma graça do 
Imperador, e vae continuando no que se lhe recommenda com 
o mesmo zelo do real serviço de Vossa Magestade que sem- 
pre teve, com tão pouca dependência que até agora não pe- 
diu outros despachos mais que licença para comprar huma 
aldeia nas terras do Norte, a qual lhe dei, mandando-lhe 
passar Alvará. Deus guarde a muito alta e muito poderosa 
pessoa de Vossa Magestade felicissimos annos. Goa 14 de 
Janeiro de 1714. — (Rubrica do Vice Rey.) 

Carta do Tice Rey a Sua Hagestade 

(Arch. da índia, livro das Monções, n.° 80, foi. 255.) 

Senhor. — D. Juliana Dias da Costa me escreveu remet- 1^5 
tendo-me a carta inclusa para que a encaminhasse de sorte ^'"-"'' 
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que podesse lograr a fortuna de chegar ás reaes mãos de 
Vossa Magestade; e como esta mulher tem servido tanto a 
este Estado, nao duvido experimente na real grandeza de 
Vossa Magestade as attenções de que se faz digna a sua pes- 
soa, e pelo Conselho Ultramarino dou conta a Vossa Mages- 
tade dos serviços, que novamente tem feito. Deus guarde a 
muito alta e muito poderosa pessoa de Vossa Magestade fe- 
licíssimos annos. Goa 7 de Janeiro de 171S. — (Rubrica do 
Vice Rey.) 



Garla do f ice Sey a Sua Hagestade 



(Arch. da índia, livro das Monções, n.® 80, foi. 203.) 
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Senhor.— Na monção passada dei parte a Vossa Mages- 
tade que tendo noticia chegara o Arábio com a sua armada 
ao Poço de Surrate, ordenei logo ao General Francisco Pe- 
reira o ifosse buscar para pelejar com elle, por entender que 
debaixo da paz que oflferecia, intentava reparar as naus, 
para com ellas invadir as terras do Norte, como tinha feito 
em outras muitas occasiões. A maior difficuldade que se po- 
dia encontrar para esta resolução, não era o poder contrario, 
mas o logar em que se achava, por estar defendido da im- 
munidade do porto de hum Rey amigo e poderoso, motivos 
que obrigavam a ter com elle toda a boa correspondência ; 
mas quando esta attenção devia retardar o empenho com 
que determinava destruir este inimigo, elle foi o que buscou 
a occasião para lhe não valer o sagrado, a que se tinha reco- 
lhido, porque dentro do mesmo porto, que o segurava, ren- 
deu hum navio de Macau dos vassallos de Vossa Magestade. 

Logo do Norte se me participou esta noticia, e por não 
perder tao boa occasião, mandei propor ao Mogor o insulto 
dos Arábios, os quaes, sem attenderem ao respeito que se 
devia a Sua Magestade, violaram a franqueza do seu porto, 
€ se atreveram a represar nelle hum navio mercante do Es- 
tado; que a determinação, em que me achava, era de casti- 
gar no mesmo logar do delicto os auctores do desacato, por 
me parecer que devia à amizade de ambas as Coroas tomar 
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•esta satisfação de huns inimigos, que no procedimento que nis 
obravam mostravam que o eram de ambas. ^'"^3"'' 

Esta negociação teve tanto logar no conceito do Mogor, 
que não só agradeceu a proposta, mas despachou logo For- 
mão ao Governador de Surrate para que tivesse os Arábios 
por inimigos communs, a quem devia fazer toda a opposição 
em beneficio das armas portuguezas, que lhe serviam ao 
presente de castigar a sua própria injuria; e porque o Go- 
vernador se houve remisso nesta parle, o castigou o Rey com 
a deposição do governo e com a confiscação do seu cabedal. 

Logrado o eflfeito desta negociação, não houve impedi- 
mento para não buscar o Arábio no mesmo porto, o que fez 
o General por ordem minha, e no dia 19 de Fevereiro do 
anno passado se deu principio á contenda, que foi huma das 
de maior empenho, e de maior gloria que ha muitos annos 
se viram nestes mares. Durou a batalha todo o tempo que 
durou o dia, porque principiando muito de manhã, não aca- 
bou senão depois de algumas horas de noite, da qual se va- 
leu o Arábio para fugir, mas tão destroçado, que no golfo se 
lhe foi a pique a sua almiranta com toda a gente, e por noti- 
cias exactas que me chegaram de Mascate perdeu 1:800 ho- 
mens na peleja, e a capitania chegou em forma, assim por 
hir desalvorada, como aberta, que a se dilatar mais a via- 
gem, padeceria a mesma desgraça. As outras fragatas tam- 
bém chegaram com inexplicável ruina. As nossas padeceram 
alguma avaria em os mastros e enxárcias, e tivemos em toda 
esta acção 28 homens mortos e 34 feridos, em que entrou o 
Capitão mór António Cardim Fróes, procedendo nesta occa- 
sião com aquelle brio que costuma ter em todas; não fallo a 
Vossa Magestade na boa disposição, valor e accordo do Ge- 
neral, porque se faz diflicil expressal-o. 

Quiz o Arábio despicar-se buscando alguma satisfação a 
huma perda tão sensível, e não teve outro desafogo a sua ira 
mais que entrar no Estreito de Ormuz com algumas embar- 
cações, e chegando ao Congo mandou intimar ao Governador 
da terra lhe mandasse entregar logo o Feitor de Vossa Ma- 
jestade, e o Vigário da Igreja, e que se o não fizesse volun- 
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1715 tario, se achaya com poder para o obrigar por força, a qual 
''"'^""''^ experimentaria toda a cidade, que determinava destruir; a 
resposta do Xibandar foi a que merecia tão barbara insolên- 
cia, de que offendido o Arábio, sabendo a pouca gente, com 
que se achavam os Persianos, lançou a sua em terra, e quei- 
mou algumas casas, saqueando outras, o que poude fazer 
com facilidade, por ser aberta e sem fortificação; concor- 
rendo, porém, alguma milicia que o repente permittiu jun- 
tar-se, carregaram os Persianos aos Arábios com tanta reso- 
lução que estes se embarcaram com perda de muita gente, 
e aíHrmam que o Cabo desta empreza ficou morto. 

O Feitor e Yigario me avisaram que o Rey da Pérsia sen- 
tira, como era razão, este aggravo, e que está resoluto a 
fazer guerra aos de Mascate, e para fomentar esta determi- 
nação me resolvi a mandar ao Estreito o General Francisco 
Pereira com quatro fragatas, as melhores que tem o Estado, 
porque sendo esta viagem a que se costuma fazer na índia, 
neste anno era mais precisa pelas circumstancias presentes, 
pois se poderá conseguir o exterminar os Arábios daquelles 
portos, como já se effectuou do de Surrate, o que será com 
ruina infallivel destes bárbaros, que como se sustentam do 
contraio, faltando-lhes os portos principaes do commercio, 
não poderão permanecer sem effeituarem algum ajuste com 
este Estado, de que se seguirão grandíssimas conveniências. 

Deus guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de 
Vossa Magestade felicissimos annos. Goa 13 de Janeiro de 
1713.— (Rubrica do Vice Rey.) 

Carta do Tice Rey a Sua flagestade 

(Arch. da índia, livro das MonçSes, n.® 80, foi. 209.) 

1715 Senhor.— D. Juhana Dias se acha já de posse da honra e 
'^'''' mercê delRey Mogor, tendo com elle o mesmo valimento^ 
que logrou com os mais Príncipes, sem embargo que algu- 
mas emulações a privaram por algum tempo desta fortuna; 
e não ha duvida que a carta, sagoate e Embaixador, que man- 
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dei ao dito Rey, serviu de muito para esta mulher se resti- i7i5 
tuir a sua antiga estimação ; mas he certo que permitte Deus ''^"g ''^ 
assim pelo muito que serve a este Estado, e por intervenção 
sua lenho conseguido todos os particulares por que mandei 
Embaixador áquella corte, e agora tive aviso ficava já de ca- 
minho com os últimos formões que me faltavam. 

D. Juliana Dias tanto que lhe restituíram o que lhe tinham 
confiscado, me pediu licença para comprar huma aldeia em 
o Norte até o preço de 90:000 pardáos, o que lhe permitti, 
e com effeito fez já a dita compra e poderá fazer outras de 
maior consideração, porque só o que se lhe restituiu em 
jóias importam 330:000 pardáos; tem huma neta casada e 
alguma familia em sua companhia, a quem Vossa Magestade 
deve fazer alguma honra, assim pelo merecer esta mulher, 
como porque a attenção de Vossa Magestade servirá de muito 
na comprehensâo daquelles ministros, com quem D. Juhana 
gasta grande fazenda em sagoates só a fim de os ter propí- 
cios para as nossas pretençóes. Deus guarde a muito alta e 
muito poderosa pessoa de Vossa Magestade felicíssimos an- 
nos. Goa 13 de Janeiro de 1713. — (Rubrica do Vice Rey.) 

Carta de Sua Magestade ao Ticc Rey, pelo Conselho Ultraniariuo 

(Arch. da índia, livro das Monções, n." 81, foi. 72.) 

D. João, por graça de Deus, Rey de Portugal e dos Algar- i^i:; 
ves daquem e dalém mar. Senhor de Guiné, etc. Faço saber ^^''^^'''' 
a vós meu Vice Rey e Capitão geral do Estado da índia, que 
se viu a conta que me destes em carta de 14 de Janeiro do 
anno passado das alterações e successos que tem havido na 
successão do reinado do Mogor depois da morte a Aranseb, 
e causa que tivestes para mandar a seu filho Xalão, que se 
achava de posse do império, por enviado ao Padre da Com- 
panhia José da Silva, e as que vos tinham obrigado ao man- 
dar deter emquanto não se punha em socego aquelle reinado, 
em que hoje se achava hum sobrinho do dito Xalão, que com 
o poder das armas tinha vencido e degolado ao reinante pri- 
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17*5 mogenito do mesmo Xalão, do qual esperáveis ter boa cor- 
í-e^^reiro pespQn(jencia comesse Estado, segundo as noticias de D. Ju- 
liana Dias, que se achava na sua graça, e tinha conseguido 
decreto para poder partir o Enviado; e pareceu dizer- vos 
que se reconhece obrastes bem neste particular de que daes 
conta, e espero de vosso zelo continueis sempre, e com o 
maior cuidado em conservar toda a boa amizade com o Mo- 
gor, como Rey mais poderoso que tem a Ásia, procurando 
ter seinpre junto a elle pessoa portugueza ou de outra nação, 
que lhe sejam gratas, para que experimente nelle esse Es- 
tado os effeitos de hum Rey amigo, pois de o ser dependem 
tanto a nossa conservação e conveniências. EIRey nosso Se- 
nhor o mandou por João Telles da Silva, e António Rodri- 
gues da Costa, Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e 
se passou por duas vias. Theotonio Pereira de Castro a fez 
em Lisboa a 20 de Fevereiro de 1715. O secretario André 
Lopes de Lavre a fez escrever. — João Telles da Silva — An- 
tónio Rodrigues da Costa. 

Resposta do Vice Rey 

(Arch. da índia, livro das Monções, n.® 8J, foi. 72.) 

171C Senhor.— Pela conta que dei a Vossa Magestade dos suc- 
^'^""•■^ cessos que houve no Mogor, que com tanta variedade se al- 
ternaram, tomei a resolução de mandar ao Padre José da 
Silva por Embaixador ao mesmo Rey, de que se seguiram os 
effeitos, que já em parte representei a Vossa Magestade na 
monção passada, de o fazer parcial das nossas armas, decla- 
rando por inimigo ao Arábio, a quem negou o porto de Sur- 
rate para os seus contratos, que de presente era o maior 
damno que podia experimentar, a isto se seguiu depois fazer 
doação gratuita á coroa de Vossa Magestade do districto e 
terras de Pondá, vizinha a Goa, de que estou esperando as 
patentes por intervenção de D. Juhana Dias, que tomou esta 
negociação ao seu cuidado, em ordem a expedir da corte o 
Padre José da Silva, o qual trouxe também em sua compa- 
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nhia hum Formão para não pagarmos mais que 2 por cento i^io 
nas alfandegas delRey Mogor, sendo até agora 6, e huma ^^^^^^ 
Pravana para que o Sidy Acut Can, e mais Nababos e Gene- 
raes confinantes com as nossas terras nos ajudassem em 
qualquer occasião de guerra; e o que pôde deixar-me mais 
desvanecido he declarar ElRey Mogor que á minha contem- 
plação fazia todos estes obséquios. Como este Rey nos pôde 
dar o maior cuidado assim pela vizinhança, como pela po- 
tencia, he tão precisa a sua amizade que sempre se deve pro- 
curar a firmeza delia, o que até agora fiz applicando todos 
aquelles meios que me pareceram convenientes, e não deixa- 
rei de continuar no que Vossa Magestade me recommenda de 
ter pessoa naquella corte, que possa promover as dependên- 
cias do Estado, com insinuação de que possam ser recipro- 
cas as mesmas dependências, porque desta sorte se evitará 
o inconveniente que pelo Conselho Ultramarino se considera 
da espécie do tributo e sujeição; duvida que só pôde excitar 
a falta de experiência *, porque sempre as armas de Vossa 
Magestade foram na índia independentes de qualquer poder, 
e especialmente em o tempo do meu governo, porque em 
toda a occasião as tenho feito respeitar. De presente faz. 
D. Juliana o que Vossa Magestade ordena, a qual pela cria- 
ção de tantos annos naquelle império, e pela experiência dos 
estylos, com que se governa, he a mais capaz de menear 
este negocio, e a mais empenhada em tudo o que conduz 
para o real serviço de Vossa Magestade. 

Deus guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de 
Vossa Magestade feUcissimos annos. Goa 10 de Janeiro de 
1716.— (Rubrica do Vice Rey.) 



1 Pára boa intelligencia deste logar vâo adiante outros documentos 
sobre o Mogor. 
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Carta do Vice Rey a Sua Uagestade 

(Arch. da Índia, livro das Monções, n.® 8J, foi. 431.) 

171G Senhor. — Pelo Conselho do Ultramar me ordena Vossa 
Janeiro ]y|agesta^e que supposta a diligencia que fazia de repetir 
novo sagoate ao Mogor depois de se lhe ter mandado outro 
no tempo do meu antecessor, e este de agora devia ser pela 
occasiâo de congratular áquelle Rey a victoria que alcançara 
de seus irmãos, que em caso que não tivesse partido, o sus- 
pendesse, porque esta ceremonia não parecesse alguma espé- 
cie de tributo, e pretendam estes Reys que todos os Vice Reys 
de Vossa Magestade continuem o mesmo reconhecimento. 
Esta ordem já não chegou a tempo, mas quando chegasse, 
não devia ser a razão que se aponta motivo para alterar o 
que estava disposto, porque não subsistia o fundamento 
delia. 

Sempre este Estado teve tão notória independência de 
ijualquer outro poder, que não ha dominante nesta Ásia, que 
a não reconheça, e no tempo em que Vossa Magestade me 
tem entregue o governo da índia, he patente que as armas 
<le Vossa Magestade são mais respeitadas que reverentes. O 
estylo destas terras he que ainda as congratulações particu- 
lares são acompanhadas destes jobsequios e quando se trata 
de potencia a potencia, he indispensável o sagoate, e até o 
mesmo Mogor, quando tem negócios com o Estado, não es- 
crupulisa nesta matéria, pois he o primeiro que o faz sem 
reparo de que alguém se persuada a que he tributo o que he 
estylo. 

Esta advertência, que por ordem de Vossa Magestade faz 
o Conselho do Ultramar, implica com outra de buscar todos 
os meios de amizade entre o Mogor e o Estado, applicando 
ainda o de ter pessoa junto a elle para melhor a promover, 
porque ou se hade desistir de toda a communicação com 
aquelle Rey, ou se hade continuar a ceremonia do sagoate 
nas occasiões precisas. Donde he necessário que se não equi- 
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voquem estas matérias, para se não impossibilitarem os fins i71(í 
que se pertendem, e a mesma razão persuade que recom- '^^°®"'" 
pensando o Mogor com outro sagoate o que se lhe offerece, 
o que não usa com vassallos, não pode acceitar por tributo 
aquillo mesmo que recompensa, e já o Padre José da Silva 
se acha em Baçaym com o sagoate do Mogor, sendo deferi- 
das todas as perlençoes, que lhe insinuou da minha parte, 
para o que traz Formões e Pravanas, declarando nellas que 
em obsequio da minha pessoa fez todas aquellas galanterias 
a este Estado, e assim me pareceu representar a Vossa Ma- 
gestade a equivocação que tiveram os ministros do Conselho 
Ultramarino nesta matéria, e que se deve continuar o estylo 
recebido em toda a índia, para não experimentar os inconve- 
nientes que se podem seguir, deixando livre aos Vice Reys 
que com o seu conselho disponham neste particular o que 
julgarem mais conveniente, porque a mesma experiência que 
tem, será a que os dirija para melhor acertarem no que for 
de maior conveniência á coroa de Vossa Magestade. 

Deus guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de 
Vossa Magestade felicissimos annos. Goa 10 de Janeiro de 
1716.— (Rubrica do Vice Rey.) 

Carta de Sua Magestade ao Tice Rey, pelo Conselho Ultramarino 

(Arch. da ludia, livro das Monções, n.° 81, foi. 43.) 

D. João, por graça de Deus, Rey de Portugal e dos Algar- 1715 
ves, daquem e dalém mar em Africa, Senhor de Guiné, etc. ^^'"í}^'' 
Faço saber a vós Vasco Fernandes Cezar de Menezes, Vice 
Rey e Capitão geral do Estado da índia, que vendo-se a 
yossa carta de 15 de Outubro do anno passado, em que dais 
conta de se haver remettido ao Rey Mogor o sagoate que 
yosso antecessor lhe havia mandado pela occasião dos para- 
béns da successão da coroa, e victoria que alcançara contra 
seus irmãos; e que pela morte do ultimo irmão, que se lhe 
oppunha, ficáveis diligenciando o remetleres-Ihe outro com 
o parabém de ficar pacificamente logrando seu throno; e 
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*7i5 pareceu-me dizer-vos que no caso que ao tempo em que re- 
^^^Q^^ ceberdes esta, não tenhais ainda mandado o sagoale a ElRey 
Mogor, suspendais em mandal-o, porque como vosso ante- 
cessor D. Rodrigo da Costa satisfez já ao cumprimento, de 
mandar os parabéns a este Príncipe pela sua successão na 
coroa, e victoria contra seus irmãos competidores á mesma 
coroa, não convém repetir esta ceremonia, para que não 
pareça ser alguma espécie de tributo, e não ficar este exem- 
plo para que estes Príncipes pertendam que todos os Vice 
Reys novos lhe hajam de fazer o mesmo obsequio, e nesta 
matéria será justo que os Vice Reys e Governadores desse 
Estado se hajam com tal attenção e prudência, que sem f&ltar 
em procurar as conveniências do Estado, que tanto depen- 
dem da amizade do Rey Mogor, se acceite qualquer appa- 
rencia, ou interpretação de tributo; e assim vos ordeno man- 
deis registar esta nos livros da secretaria desse Estado, para 
que os mais Vice Reys e Governadores delle se portem nesta 
matéria com a referida advertência. ElRey nosso Senhor o 
mandou por João Telles da Silva, e Alexandre da Silva Cor- 
reia, Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e se passou 
por duas vias. Manuel Gomes da Silva a fez em Lisboa a 9 
de Março de 171 S. O Secretario André Lopes de Lavre a fez 
escrever — João Telles da Silva — Alexandre da Silva Cor- 
reia. 

Resposta do Vice Rey 

(Àrch. da índia, livro das Monções, n.° 81, foi. 43.) 

i7i6 Senhor. — Nesta monção recebo duas cartas ou provisões 
^^g"^ de Vossa Magestade totalmente oppostas e encontradas, por- 
que em huma me ordena Vossa Magestade tenha na corte 
delRey Mogor pessoa que possa soHcitar os particulares deste 
Estado, não duvidando que sendo aquelle Rey o mais pode- 
roso, e confinante comnosco, convinha tel-o em toda a occa- 
sião propicio ; nesta me manda Vossa Magestade suspenda a 
resolução de enviar-lhe sagoate, porque tendo feito o meu 
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antecessor a mesma diligencia, não pareça espécie de tributo 4746 
esta congratulação. ^^^^ 

Quando na Ásia se tratam negócios de potencia a potencia 
he indispensável a ceremonia do sagoate, e se ElRey Mogor 
o reconhecesse por tributo, he certo o nao recompensara na 
mesma forma, e quando elle tem negócios com este Estado, 
faz a mesma diligencia sem o menor escrúpulo, de que se 
segue não devia este motivo menos ponderado servir de 
obstáculo para se não mandar áquella corte propor particu- 
lares tão importantes como foram os que consegui por meio 
da minha representação. 

O Padre José da Silva se acha já em Baçaim de volta da 
corte delRey Mogor, «ão só com sagoate em recompensa do 
que levou, mas com vários Formões e Pravanas, -como em 
outra digo a Vossa Magestade, e parece-me será conveniente 
que Vossa Magestade deixe à disposição dos seus Vice Reys 
similhantes matérias, porque sempre escolherão o que for 
mais útil e conveniente a este Estado, que todos reconhe- 
cem ser independente das mais potencias, principalmente 
em tempo do meu governo, que são as armas de Vossa Ma- 
gestade mais respeitadas que reverentes. 

Deus guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de 
Vossa Magestade felicissimos annos. Goa 16 de Janeiro de 
1710.— (Rubrica do Vice-Rey.) 

Carta de Sua Magestade ao Vice Rcy, pelo Consellio lltramarino 

(Arch. da lodia, livro das MoDçúes, n.° 83, foi. 27.) 

D. João, por graça de Deus, Rey de Portugal e dos Algar- 4717 
ves, daquem e dalém mar em Africa, Senhor de Guiné, etc. ^^l^"" 
Faço saber a vós Vice Rey e Capitão geral do Estado da ín- 
dia que se vio o que respondestes em carta de 16 de Janeiro 
do anno passado sobre o sagoate, que vosso antecessor man- 
dara ao Rey Mogor com a pccasião de lhe dar o parabém da 
exaltação áquelle throno, e que o devieis suspender por não 
parecer que este era como tributo, representando-me ser 
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1717 indispensável nos Reys de Ásia todas as vezes que se tratava 
'^^'^l^-" negocio de potencia a potencia a ceremonia do sagoate; e 
que se o Key Mogor o reconhecera por tributo, o nâo havia 
de recompensar, conio o fizera com outro sagoate; e que 
quando elle tinha negócios com o Estado, fazia a mesma di- 
hgencia sem o menor escrúpulo. Me pareceu dizer-vos que 
suppostas as vossas razoes de que se nâo podem evitar estes 
sagoates, por ser este o estylo observado commummente, de 
que se não segue a menor quebra á reputação do Estado, 
nem á minha soberania, que procureis que só se mandem 
quando haja occasião de' se tratar negócios grandes com o 
dito Mogor. EIRey Nosso Senhor o mandou por João Telles 
da Silva, e António Rodrigues da Costa, Conselheiros do seu 
Conselho Ultramarino, e se passou por duas vias. Theotonio 
Pereirn.de Castro a fez em Lisboa occidental a 18 de Março 
de 1717. O Secretario André Lopes de Lavre a fez escre- 
ver. — João Telles da Silva — António Rodrigues da Costa. 
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Propostas do Ref da Cocliincliina 

Carta do Tice Rey a Sua Hagestade 

(Arch. da Imlia, livro das Monções, n." 80, foi. 168.) , 

4715 Senhor.— Em Abril do anno passado chegou a Goa o Pa- 
Janeiry j^^ j^^^ Autonio de Amcdo, Religioso da Companhia de 
Jesus, conduzido de Cochinchina em huma chalupa de Luiz 
Sanches de Casseres, e vindo com o caracter de Embaixador 
daquelle Rey^ fez a sua entrada e propoz os motivos a que 
vinha, os quaes fará também presentes a Vossa Magestade 
para cujo eíTeito passa a essa corte com o mesmo caracter a 
sua real presença ; e supposto ijue a sua embaixada ou le- 
gacia se estribe em dois pontos, nao me parece que se deve 
admittir mais que hum delles. 
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liiteula csle Rey que com ellc se estabeleça o negocio 
mandando-se-lhe embarcações de Macau, de Goa e desse 
Reino, havendo em o seu tao poucos géneros, que tenham 
conta, que duvido queiram ainda os de Macau fazer aquella 
viagem, não obstante lhes ser facil, e ficar tanto nas suas vi- 
zinhanças. Promette hvrar aquella christandade, summa- 
mente constante e dilatada, das perseguições, com que até 
agora a opprimia, e nâo ha duvida que já sem embargo al- 
gum trabalham os Missionários naquella missão, donde pu- 
blicamente pregam o Evangelho e a palavra de Deus, o que 
até aqui se nâo fazia; e como este seja o commercio mais 
ulil é o que Vossa Magestade antepõe a todos os outros, só 
delle se deve tratar, para que facihtado e estabelecido, con- 
siga Vossa Magestade propagar a fé, e extinguir a idolatria; 
e se para se ajustar esta matéria de sorte que fique solida, 
firme e constante, for necessário que áquelle Reino vá al- 
guma embarcação, bem poderemos conseguir* que os de Ma- 
cau façam aquella viagem, porque ainda que não tirem gran- 
des conveniências delia, poderá este governo permittir que o 
barco que for fazer negocio áquelle Reino, se lhe siga a via- 
gem de Timor, e desta sorte não deixarão aquelles morado- 
res de admitlir esta pratica de maneira que pontualmente se 
execute e se consiga em parte o que ElRey de Cochinchina 
pretende. Deus guarde a muito alta e muito poderosa pessoa 
de Vossa Magestade felicíssimos annos. Goa 5 de Janeiro de 
1 7 1 o. — (Rubrica do Vice Rey.) 
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Carta do Vice Rey a Soa Magestade 

(Ardi. da índia, livro das Monções, n.° 80, foi. 233.) 



Senhor. — Pelo Conselho Ultramarino dou conta a Vossa 
Magestade da diligencia a que o Padre João António de Ar- 
nedo veio a Goa, e passa nesta monção á presença de Vossa 
Magestade, e tendo com este Religioso varias e repetidas 
conferencias, reconheci nellas que não era totalmente desti- 
tuído de aílecto aos da Propaganda, e summamenle parcial 
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dos que seguiam as opiniões francezas; e como determina 
passar a Roma, parece-me que Vossa Magestade deve consi- 
derar, em caso que me nâo engane no juizo que faço deste 
sujeito, se convém permittir-se-lbe o hir áquella côrle. 

Deus guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de 
Vossa Magestade felicíssimos annos. Goa 5 de Janeiro de 
17 IS. — (Rubrica do Vice Rey.) 



Carla do Vice Bcj, Vasco Fernandes César ée Menezes, a Sua Hagesladc 

sobre a paz com o Cliangainira 

(Àrch. da índia, livro das Monções^ n.^ 80^ foi. 173.) 
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Senhor. — Está feita, e ajustada a paz com o Changamira, 
e por conta delia veio nesta monção hum copiosíssimo res- 
gate de oiro, e também fora o mesmo de marfim, se a mor- 
tandade de cafres não fizesse falta para a sua conducção, e 
averigua-se que morreram mais de 200:000 de bexigas e 
fomes, procedidas huma e outra cousa da notável secca que 
houve em aquella conquista, sendo em toda a occasião abun- 
danlissima de mantimentos. Queira Deus que não continue 
esta peste, e que se conserve esta amizade, para que dos 
Rios se tirem as conveniências que promettem os preciosos 
géneros que ha nelles. 

Deus guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de 
Vossa Magestade felicíssimos annos. Goa 3 de Janeiro de 
1715. — (Rubrica do Vice Rey.) 
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-Goa — Carla do Vice-Rey da índia a El-Rey, 
sobre a paz com o Changamira 324 

■ Goa — Resposta do Vice-Rey da índia a El-Rey, 
informando sobre os Padres missionários. . . . 269 

■Goa — Carta do Vice-Rey da índia a El-Rey, 
remettendo copia das pazes com o Rey do Ca- 
nará 289 

-Goa — Carta do Vice-Rey da índia a El-Rey, 
annunciando-lhe a chegada a Goa de um Pa- 
dre da Companhia de Jesus, com o caracter 
de Embaixador do Rey da Cochinehina 322 

1715 Jan. 5 — Goa — Carta do Vice-Rey da índia a El-Rey, 

a respeito do embaixador do Rey da Cochin- 
ehina 323 

1715 Jan. 7 — Goa — Carta do Vice-Rey da índia a El-Rey, 

sobre o procedimento do Bispo Fr. Maurício 274 

1715 Jan. 7 — Goa — Carta do Vice-Rey da índia a El-Rey, 

remettendo uma carta de D. Juliana Dias da 
Costa .311 

1715 Jan. 13 — Goa — Carta do Vice-Rey da índia a El-Rey, 

sobre a batalha com o Arábio no Porto de 
Surrate 312 

1715 Jan. 15 — Goa — Carta do Vice-Rey da índia a El-Rey, 

sobre a licença que deu a D. Juliana Dias 
para comprar uma aldeia no Norte 314 

1715 Fev. 20 — Lisboa — Carta de El-Rey ao Vice-Rey da índia, 

pelo Conselho ultramarino, sobre as altera- 
ções e successos no Reino do Mogor 315 

1715 Março 9 — Lisboa — Carta de El-Rey ao Vice-Rey da índia, 

pelo Conselho Ultramarino, para que n3o man- 
de o sagoate ao Rey Mogor 319 
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1715 Out. 17 — Lisboa — Carla de El-Rey ao Vice-Rey da índia, 

pelo Conselho Ultramarino, sobre as pazes 
com o Rey do Canará 289 

1716 Jan. 10 — Goa — Resposta do Vice-Rey da índia a El-Rey, 

participando que mandou a Pedro José da 
Silva por Embaixador ao Rey Mogor, e das 

vantagens que obteve •^ 316 

1716 Jan. 10 — Goa — Carta do Vice-Rey da índia a El-Rey, 

sobre o sagoate ao Mogor, e conveniência de 
o continuar 318 

1716 Jan. 16 — Goa — Resposta do Vice-Rey da índia a El-Rey, 

sobre a remessa do sagoate ao Rey Mogor. . . 320 

1717 Jan. 5 — Goa— Resposta do Vice-Rey da índia a El-Rey, 

sobre as pazes com o Rey do Canará 290 

1717' Março 18 — Lisboa — Carta de El-Rey ao Vice-Rey da índia, 

pelo Conselho Ultramarino, sobre o sagoate 
para o Rey Mogor 321 
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EllRATA DO TOMO IV 



A pag. V, lin. 7.°, onde se \i «amigo» leia-sc «conlieeido». 
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